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CON~R 5,50 NACIONAL 
DECRE'TO LEGISLATIVO Nº 70, DE 199 Parágrafo único. São sujeitos à aprovação do 

, . I I C N' I' t _ Aprova o ato que renova a con ongresso a~l~na qualsq~er a os que possam re-
defel'icla ao Sist~rna Clube dé Comu ica- sult~r em r~vlsao do refendo Acordo, bem como 
ção ILtda., para etplorar serviçb de ra iodi- quaisquer ajustes co~~I:mentares que, nos termos 
fusão Sonora emjonda média ria cicia de do art. 49, I, da ~onstitUlçaoFederal, ~~~tem ~ncar-
Ribeirão Preto, EStado de São Paulo. gos ou compromissos gravosos ao patnrnonlo nacional. 

, I _ !, Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor 
RETlFI,CAÇAO i na data de sua publicação. 

No Decreto LegiSlati~o nº 70, de 1~97, pu Senado F?deral, 12 de dez=mbro d~ 1997. -
do no Diário do Senado jFederal, de 18 de n Senador AntOniO Carlos Magalhaes, PreSidente do 
bro de 1997, página 24847, I' Senado FederaL, 

I 
(*) o Texto do AcOrdo acima citado está publicado no DSF, de 

Onde se lê: , 1 26-9-97 
"Art. 1º E aprovado o ato a que sei refere De-

creto s/nº de' 19 de seterhbro de 1994,1 que r nova 
por dez anos, a partir de 1º de novembrp de 19 3,a 
concessão dleferida ao Sistema Clube de C mu­
nicação Ltda., para exp'lorar, sem di~eito d ex­
clusividade, serviço de I radiodifusão I de so s e 
imagens na cidade' de Ribeirão Preto:, Esta o de 
São Paulo." .' I 

Leia-se: I 
"Art. 1ºFica aprovado o ato a que! se ref re o 

Decreto s/nº de 19 de set~mbro de 1994, que I' nova 
por dez anos, à partir de 1º de novembro de 19 3, a 
concessão d.~ferida ao Si~tema Clube db Com nica­
ção Ltda., para' explorar, ~m direito de exclusivi ade, 
serviço de radiodifusiio so~ora em onda fnédia, a ci­
dade de Ribeiirão Preto, Estado de São páulo. n : . I ' 

• -: I I 
Faço saber que o ctongresso Naçional, pro-

vou, e eu, Antonio Carlos IMagalhães, Piresiden e do 
Senado Fedoral, nos term

j
; os do art. 48\ item 8 do 

Regimento Interno, promu go o seguinte I 
, . I ' , 

DECRE'rO LEGISLATIVO Nº 83, DE 1997 

Aprovéll o te~o do Acordb Cons ituti­
vo dI' Fundo paré o Desenvolviment dos 
Povos' Indígenas1da América [L.8tina do 
CaritH!, assinadol pelo Govern~ brasi iro, 
em Madri, em 24l1e julho de 1992. I ' 

O Congresso Nacional decreta: I 
, I 

Art. 12 E aprovaldo o texto do Acordo Cons ituti-
vo do Fundo para o;Desehvolvimento dos Pov s In­
dígenas da América Lati~a e do Caritie, assi ado 
pelo Governo brasileiro er+, Madri, em 24 de jul o de 
1992. : 

Faço saber que o Congresso Nacional apro­
vou, e eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente do 
Senado Federal, nos termos do art. 48, item 28 do 
Regimento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N2 84, DE 1997 

Aprova o texto do Acordo para o Es­
tabelecimento do' Centro Regional de 
Educação em Ciência e Tecnologia Espa­
ciais para a América Latina e o Caribe, 
entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e o Governo dos Estados Uni-
dos Mexicanos, concluído em Brasília, 
em 11 de março de 1997. 

o Congresso Nacional decreta: 
Art. 12 É aprovado o texto do Acordo para o Es­

tabelecimento do Centro Regional de Educação em 
Ciência e Tecnologia Espaciais para a América Latina 
e o Caribe, entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e o Governo dos Estados Unidos Mexicanos, 
concluído em BrasOia, em 11 de março de 1997. 

Parágrafo único. São sujeitos à aprovação do 
Congresso Nacional quaisquer atos que possam resul­
tar em revisão do referido Acordo, bem como quais­
quer ajustes complementares que, nos ter<mOs do art. 
49, I, da Constituição Federal, acarretem encargos ou 
compromissos gravosos ao patrimônio nacional. 

Art. 22 Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Senado Federal, 12 de dezembro de 1997. -
Senador Antonio Carlos Magalhães, Presidente do 
Senado Federal. 
(*) o Texto do Acordo acima citado está publicado no OSF de 
26-9-97 
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Faço saber que o Congresso Nacional apro- Parágrafo único. São sujeitos à aprovação do 
vou, e eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente do Congresso Nacional quaisquer atos que possam resul-
Senado Federal, nos termos do art. 48, item 28 do tar em revisão do referido acordo, bem corno quais-
Regimento Interno, promulgo o seguinte quer ajustes complementares que, nos termos do art. 

DECRETO LEGISLATIVO N2 85, DE 1997 

Aprova o texto do Acordo para Coo­
peração Científica e Tecnológica, celebra­
do entre o Governo da República Federa­
tiva do Brasil e o Governo da República 
da Polônia, em Varsóvia, em 5 de setem­
bro de 1996. 

o Congresso Nacional decreta: 

Art. 12 É aprovado o texto do Acordo para Coo­
peração Científica e Tecnológica, celebrado entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e o Go­
verno da República da Polônia, em Varsóvia, em 5 
de setembro de 1996. 

Parágrafo único. São sujeitos à aprovação do 
Congresso Nacional quaisquer atos que possam resul­
tar em revisão do referido Acordo, bem como quais­
quer ajustes, complementares que, nos termos do art. 
49, I, da Constituição Federal, acarretem encargos ou 
compromissos gravosos ao patrimônio nacional. 

Art. 22 Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Senado Federal, 12 de dezembro de 1997. -
Senador Antonio Carlos Magalhães, Presidente do 
Senado Federal. 

(*) o Texto do Acordo acima citado está publicado no DSF de 
26-9-97 

Faço saber que o Congresso Nacional apro­
vou, e eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente do 
Senado Federal, nos termos do art. 48, item 28, do 
Regimento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N2 86, DE 1997 

Aprova o texto do Acordo de Coope­
ração Científica e Tecnológica, celebrado 
entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e o Governo da República Italia­
na, em Roma, em 12 de fevereiro de 1997. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 12 É aprovado o texto do Acordo de Coopera­
ção Científica e Tecnológica, celebrado entre o Governo 
da República Federativa do Brasil e o Govemo da Repú­
blica Italiana, em Roma, em 12 de fevereiro de 1997. 

49, I, da Constituição Federal, acarretem encargos ou 
compromissos gravosos ao patrimônio nacional. 

Art. 22 Este decreto legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Senado Federal, 12 de dezembro de 1997. -
Senador Antonio Carlos Magalhães, Presidente do 
Senado Federal. 

(*) O texto do Acordo acima citado está publicado no DSF de 
14-10-97 

Faço saber que o Congresso Nacional apro­
vou, e eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente do 
Senado Federal, nos termos do art. 48, item 28, do 
Regimento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N2 87, DE 1997 

Aprova o texto do Acordo Básico de 
Cooperação Técnica, celebrado entre o Go­

. vemo da República Fedetativa do Brasil e o 
Governo da República Federal da Alemanha, 
em Brasília, em 17 de setembro de 1996. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 12 É aprovado o texto do Acordo Básico de 
Cooperação Técnica, celebrado entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo da Re­
pública Federal da Alemanha, em Brasília, em 17 de 
setembro de 1996 .. 

Parágrafo único. São sujeitos à aprovação do 
Congresso Nacional quaisquer atos que possam re­
sultar em revisão do referido acordo, bem como 
quaisquer ajustes complementares que, nos termos 
do art. 49, I, da Constituição Federal, acarretem en­
cargos ou compromissos gravosos ao patrimônio 
nacional. 

Art. 22 Este decreto legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Senado Federal, 12 de dezembro de 1997. -
Senador Antonio Carlos Magalhães, Presidente do 
Senado Federal. 

(*) o texto do Acordo acima citado está publicado no DSF de 
14-10-97 
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I 
SENADO FEDERAL , 

I 
Faço saberqué o Senado Federal aprove u, e 

eu, Antonio Car10s Magal~ães, Preside~te, nos ter­
mos do art. 48, item 28 db Regimento I,ntemo, pro-

mulgo a segu~n~e _ I I 
RESOLUÇAO Nº 134, DE 19~7 

, I I á Autoriza o Estado do Paran a on-
I .' la, tratar' e prestar contragarantia a o~l"'ra-

ção de crédito e~cterno junto! ao Bar-co 
Intenlmericano ~e Oesenvolvimen o -
BIO, com o aval! da União, ~o valor de 
US$100,OOO,OOO.oO (cem milh~s de c óla­
res norte-americahos), de principal, d~sti-

. , I f· I •• -.Ioratt nandc>-Se os recursos ao Inancla".,I""'o 
parcilll 'do PlI'ogratna de Expan~o, ME lho­
ria e IlnOvaça-o do Ensino Médio ~o Pan nã. 

. I ' 
O Senado' Federal resolve: I 
Art. 1 º É: autorizado 6 Estado do paraná, nos 

, I· , 
termos da Resolução n2 69, de 1995, do Senadc Fe-
deral, a contratar e prest~r contragarantia a o~lera­
ção de créditc) externo junto ao Banco I~terame ~ca­
no de OesEmvolvimento I - BIO, noi valor de 
US$100,000,OOO.OO (cem milhões de dólares n rte­
americanos), de principal, dEistinando-se os! recursc ~ ao 
financiamento parcial do Pr6grarna de ExPansão, Me­
lhoria e lnova~io do Ensino Médio do Paran~-Proen 

Art. 22 E~ ~utorizada la União, nos! termO! da 
Resolução n2 96, de 1989, do Senado' Feden I, a 
prestar garanl:ia na op.eração de crédito I externl de 
que trata o artigo antenor. I ' , 

Art. 32 /J, operação de crédito exte'mo de que 
trata o art. 12 tem as seguirltes características: 

, I I ( 
a) valor pretendido: US$1 OO,OOO,OOO~OO em 

milhões de dól!ares norte-arhericanos), dei princip I; 
b) juros: sobre ()S salbos devedores diário do 

empréstimo a um taxa anJal para cada ~emest e a 
ser determinada pelo custd dos empréstimos qu ~Iifi­
cados, tomados pelo BIO, ~urante o sen1estre ante­
rior, acrescidal de uma pJrcentagem a~ual, que o 
BIO fixará periiodicamente ~.' e acordo comi sua p líti­
ca sobre taxa de juros; I 

c) comissão de crédIto: 075% a.a.' (seten la e 
cinco centésimos por centolao ano) sobr~ o' mon an­
te não desembolsado, contada a partir de seSSE nta 
dias após a data da assinat~ra do contrat6; 

d) garanl'idor. República Federativa do Bras I; 
• IE d P I • ,õ, e) contra"garantlas: o stado o arana VI. cu-

lará as cotas de repartiçãol constitucional: das repei- . 

tas tributárias estabelecidas nos arts. 157 e 159, 
complementadas pelas receitas próprias, nos termos 

. do art. 167, inciso IV, da Constituição Federal; 
f) destinação dos recursos: Projeto de Expan­

são, Melhoria e inovação no Ensino Médio do Para­
ná- PROEM; 

g) condições de pagamento: 
- do principal: em prestações semestrais, 

consecutivas e, tanto quanto possível, iguais. A 
primeira prestação deverá ser paga na primeira 
data em que deva ser efetuado o pagamento de 
juros, uma vez transcorridos seis meses conta-
dos a partir da data prevista para o desembolso ------ -
final do empréstimo e a última até 23 de maio de 
2022; 

- dos juros: semestralmente vencidos, em 23 
de maio e 23 de novembro de cada ano, a partir de 
23 de novembro de 1997; 

- da Comissão de crédito: semestralmente 
vencida, em 23 de maio e 23 de novembro de cada 
ano. 

§ 12 Do valor do financiamento se destinará a 
quantia de US$1,000,000.00 (um milhão de dóla­
res norte-americano) para atender despesas de ins­
peção e supervisão geral do credor, que será de­
sembolsada em prestações trimestrais e, tanto 
quanto possível, iguais, ingressando na conta do 
credor independentemente de solicitação do mu­
tuário. 

§ 22 As datas estipuladas para repagamento 
poderão ser prorrogadas para manter correlação 
com a efetiva data de assinatura do contrato. 

Art. 42 A contratação da operação de crédito ex­
terno de que trata o art. 12, assim como a prestação da 
garantia da União, serão efetivadas no prazo máximo 
de quinhentos e quarenta dias, contado da data da pu­
blicação desta Resolução. 

Art. 52 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Senado Federal, 12 de dezembro de 1997. -
Senador Antonio Carlos Magalhães, Presidente do 
Senado Federal. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, Antonio Car10s Magalhães, Presidente, nos ter­
mos do art. 48, item 28 do Regimento Interno, pro­
mulgo a seguinte 

I 
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RESOLUÇÃO NI! 135, DE 1997 consultores, caso em que a taxa será de 2,3% a.a. 

Autoriza o Estado do Paraná a con-
tratar, com o aval da União, operação de 
crédito externo, no valor total equivalente 
a Y 23.686.000.000,00 (vinte e três bilhõ­
es, seiscentos e oitenta e seis milhões de 
ienes japoneses), entre o Estado do Para­
ná e o The Overseas Economic Coopera­
tion Fund - OECF (Fundo de Cooperação 
Econômica Ultramarina), destinada ao fi­
nanciamento, parcial, do Projeto de Sa­
neamento Ambiental do Estado do Para­
ná - PARANASAN, a ser executado pela 
Companhia de Saneamento do Paraná -
SANE PAR. 

o Senado Federal resolve: 
Art. 1 I! É o Estado do Paraná autorizado, nos 

termos da Resolução nl! 69, de 1995, do Senado 
Federal, a contratar e conceder· contragarantia à 
operação do crédito externo com o The Overseas 
Economic Cooperation Fund - OECF (Fundo de 
Cooperação Econômica Ultramariana), no valor to­
tal equivalente a Y 23.686.000.000,00 (vinte e três 
bilhões, seiscentos e oitenta e seis milhões de ienes 
japoneses). 

Parágrafo único. A operação de crédito exter­
no autorizada neste artigo é destinada ao financia­
mento, parcial, do Projeto de Saneamento Ambien­
tai do Estado do Paraná - PARANASAN, a ser exe­
cutado pela Companhia de Saneamento do Paraná 
-SANEPAR. 

Art. 21! É a União autorizada, nos termos da 
Resolução nl! 96, de 1989, do Senado Federal, a 
conceder aval à operação de crédito externo autori­
zada pelo artigo anterior. 

Art. 31! A operação de crédito realizar-se-á sob 
as seguintes condições: 

a) valor pretendido: Y 23.686.000.000,00 (vinte 
e três bilhões, seiscentos e oitenta e seis milhões de 
ienes japoneses), equivalentes a R$ 221.954.400,20 
(duzentos e vinte e um milhões, novecentos e cin­
qüenta e quatro mil, quatrocentos reais e vinte cen­
tavos), cotados em 30 de junho de 1997; 

b) garantidor: República Federativa do Brasil; 
c) contragarantia: receita própria e cotas-partes 

das transferências constitucionais referidas nos arts. 
157 e 159 da Constituição Federal; 

d) juros: 4% a.a. (quatro por cento ao ano) 
sobre o saldo devedor do principal, a partir de 
cada desembolso, exceto quando a parte do em­
préstimo for destacada para cobrir pagamentos a 

(dois inteiros e três décimos por cento ao ano) sobre 
a parcela a ser destacada e a partir do respectivo 
desembolso; 

e) juros de mora: 3% a.a. (três por cento ao 
ano) acima da taxa operacional; 

f) disponibilidade: oito anos a partir da data 
de entrada em vigor do acordo do empréstimo; 

g) destinação dos recursos: financiamento de 
parte do Projeto de Saneamento Ambiental do Para­
ná - PARANASAN; 

h) condições de pagamento: 
- do principal: em trinta e sete parcelas semes­

trais, consecutivas e aproximadamente iguais, ven­
cendo-se a primeira após o período de carência de 
sete anos; 

- dos juros: semestralmente vencidos. 
Art. 41! A autorização concedida por esta Reso­

lução deverá ser exercida no prazo de duzentos e 
quarenta dias, contados de sua publicação. 

Art. 51! Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Senado Federal, 12 de dezembro de 1997. -
Senador Antonio Carlos Magalhães, Presidente do 
Senado Federal. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, 
Antonio Car10s Magalhães, Presidente, nos termos do art. 
48, item 28 do Regimento Intemo, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO NI! 136, DE 1997 

Autoriza o Estado do Paraná a con­
tratar e prestar contragarantia a operação 
de crédito externo, com o aval da União, 
junto ao Banco Internacional para Re­
construção e Desenvolvimento - BIRD, 
no valor de US$175,OOO,OOO.OO (cento e 
setenta e cinco milhões de dólares norte­
americanos), destinando-se os recursos 
ao Programa de Alívio à Pobreza Rural e 
Gerenciamento de Recursos Naturais -
Paraná 12 meses. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1 I! É autorizado o Estado do Paraná, nos 

termos da Resolução nl! 69, de 1995, do Senado Fe­
deral, a contratar e prestar contragarantia a opera­
ção de crédito externo junto ao Banco Internacional 
para Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD, no 
valor de US$175,000,000.00 (cento e setenta e cin­
co milhões de dólares norte-americanos), destinan­
do-se os recursos ao Programa de Alívio à Pobreza 
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Rural e Gerenciamento dJ Recursos Naturais Pa- f) destinação dos recursos: Programa de Alívio 
raná 12 meS€IS. ._ I.: à Pobreza Rural e Gerenciamento de Recursos Na-

Art. 2ºÉ, a Uruao autonzada, nos termo~ da turais - Paraná 12 Meses; 
Resolução n!! 96, de 1989, do Senadc? Feder~l, a g) condições de pagamento: 
prestar garantia na operaÇão de crédito externp de - do principal: em vinte prestações semestrais, 
que trata o artigo ant,erior.1 :' ' iguais e consecutivas, no valor de US$8,750,OOO.00 

Art. 3º A operação de crédito externo de que, I (oito milhões, setecentos e cinqüenta mil dólares 
trata o art. 1º tem as seguirtes caracterí*icas: norte-americanos) cada uma, vencendo-se a primei-

a) valor pretendido: US$175,OOO,OOO.OO « ento ra em 15 de outubro de 2001 e a última em 15 de 
e setenta e cinco milhõeslde dólares norte-amE rica- abril de 2011; 
nos); , i ;. - dos juros: semestralmente vencidos, em 15 

b) juros: 0,5 a.a. (cihco décimos por cen p ao de abril e 15 de outubro de cada ano; 
ano) acima da taxa equivalente ao custo dos C uali- - da comissão de crédito: semestralmente ven-
fied Borrowing~, cotados rto semestre preceden e ao cida, em'15. de abril e 15 de outubro de cada ano. 
período de juros a iniciar; I! Parágrafo único. As datas estipuladas para re-

c) comi8são de crédito: 0,75 a.a. (setenta E cin- , pagamento poderão ser prorrogadas para manter 
co centésimo por cEmto áo ano) sobre' o 'mon ante correlação com a efetiva data de assinatura do con-
não desembolsado, conUtda, a partir de ses~ e,nta trato. 
dias após a data da assinátura do contrÁto; Art. 42 A contrataça-o da operação de crédito , , 

d) garantidor: República Federativa do Bra- externo de que trata o art. 12 , assim como a presta-
sil; ~ r ' 1 . ção da garantia da União'"serão efetivadas no prazo 

e) contragarantias: p Estado do ,Paraná vin- máximo de quinhentos e quarenta dias, contado da 
culará as cotas de reparti~ão cons~itucipnal da~ re- data da publicação desta Resolução. 
ceitas tributárias estabelecidas nos arts. 1! 7 e Art. 51! Esta Resoluçãô entra em vigor na data 
159, complementadas pe'las receitas próprias, nos de sua publicação. 
termos do art. 167, incis6 IV, da ConJtituiçãc F;e- Senado Federal, 12 de dezembro de 1997. -
dera I; , ~., . ' Senador Antonio Carlos Magalhães - Presidente 

do Senado Federal. ' 

" 

, 
f 
I 

; 



28018 Sábado 13 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

~ ,- --- --- - ~---

Ata da 190! Sessão Deliberativa Ordinária 
... ---- -----em-12--de-dezembro-de 1997 

3ª Sessão ~egislativa Ordinária da 50ª Legislatura 
Presidência dos Srs. Antonio Carlos Magalhães, Geraldo Melo, 

Ronaldo Cunha Lima e Nabor Júnior 

Dezembro de 1997 

As 9 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES OS Horizonte, a Capital do Século". Aqui está: "Belo Ho-
SRS. SENADORES: rizonte - Vesperais de 100 anos". Aqui está: "Belo 

Abdias Nascimento - Ademir Andrade - Albino Horizonte - 100 anos de cultura". 
Boaventura - Antonio Carios Magalhães - Artur da Tá- Sr. Presidente, disse o Padre Vieira: "Somos o 
vola - Bello Parga, Benedita da Silva - Beni Veras - que fazemos, o que não se faz não existe." 
Bernardo Cabral - Carios Bezerra - Edison Lobão - Belo Horizonte, a Capital de Minas, está hoje 
Eduardo Suplicy - Elcio Alvares - Esperidião Amin - completando cem anos. Cem anos separam o arraial 
Flaviano Melo - Francelino Pereira - Freitas Neto - ao pé da serra da metrópole de hoje. Este é um mo-
Geraldo Melo - Gerson Camata - Gilvam Borges - mento de festa para todos os mineiros, mas é tam-
Guilherme Palmeira - Hugo Napoleão - Jefferson' Pe- bém' um momento de reflexão para as lideranças e 
res - João França - João Rocha - Joel de Hollanda - para a população da Capital. "Comemorar é conhe-
Jonas Pinheiro - Josaphat Marinho - José Alves - cer" A melhor maneira de comemorar é conhecer. O 
José Eduardo - José Eduardo Dutra - José Fogaça - conhecimento nasce da reflexão pública. 
José Roberto Arruda - José Serra - Júlio Campos '- _ < Ao complétar um século de existência, Belo 
Júnia Marise - Lauro Campos - Leomar Ouintanilha '- Horizonte faz um balanço sóbrio e consistente das 
Leonel Paiva - Levy Dias - Lucídio Portella- - Nabor conquistas e das perdas provocadas pelo acelerado 
Júnior - Onofre Quinan - Osmar Dias - Otoniel Ma- processo de crescimento no qual se envolveu. 
chado - Pedro Sirnon - Ramez Tebet- Regina As- ' E descobre que o saldo dessa rápida e monu-
sumpção - Roberto Freire - Romeu Turna - Ronaldo mental transformação ainda é bastante positivo. A ci-
Cunha Urna - Sebastião Rocha - Sérgio Machado - dade perdeu boa parte do seu encanto provinciano, da 
Teotonio Vilela Filho - Waldeck Omelas. tranqüilidade das suas ruas e avenidas, da beleza neo-

O SR. PRESIDENTE (Nabor Jún~ - A lista de pre- clássica de suas construções originais. Mas ganhou 
sença acusa o COf11lélreCÍmento de 55 Srs. Senadores. em troca uma vasta e diversificada oferta de serviços, 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. uma arquitetura criativa e surpreendente e uma vida 

Sob a proteção de Deus, nDamos nossos trabalhos. cultural e artística que vem gerando admiração e reco-
O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - A Presi- nhecimento em todo o Brasil e no exterior. 

dência, nos termos do art. 158, §4!!, do Regimento' Agora, quando completa o seu primeiro século 
Intemo, comunica ao Plenário que, em virtude da de existência, Belo Horizonte se vê obrigada a dar 
não-realização da sessão de ontem, ficaram auto- um passo adiante. 
maticamente transferidas para hoje as inscrições Já não é suficiente avaliar perdas e conquistas 
dos oradores da Hora do Expediente daquela ses- passadas. Já não há mais lugar para lamentar os 
são, dedicada a comemorar o centenário da cidade costumes, os espaços que se foram, nem há mais 
de Belo Horizonte, nos termos dos Requerimentos tempo para louvar ou comemorar as novas configu-
n!!s 332 e 352, de 1997, do Senador Francelino Pe- rações urbanas, econômicas e sociais da cidade. 
reira e outros Srs. Senadores. Belo Horizonte tem agora o desafio de olhar para a 

Concedo a palavra ao nobre Senador Franceli- frente e a missão de planejar os próximos cem anos. 
no Pereira. Neste primeiro século de existência, a cidade 

O SR. FRANCELINO PEREIRA (PFL - MG. mais sofreu do que projetou as mudanças que ocor-
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora- . reram, e talvez isso fosse inevitável. 
dor.) - Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, hoje, . Em meados do século, era quase impossível vis-
dia 12 de dezembro de 1997, Belo Horizonte com- lumbrar a velocidade e a extensão que seriam as mar-
pleta 100 anos. Aqui está, na imprensa de Minas e cas do processo de crescimento populacional e geográ-
do Brasil, o registro desse acontecimento singular: "Belo fico da Capital. Mas agora, realizado o balanço deste pri-



-I 
.. : 

",. • 

Dezembro de 1997 .DI O 00 SENADO FEDERAL Sábado 13 28019 

meiro século 'de existênci:ia, Belo Horizonte te va uma fonna de ocupação desordenada e predató-
sibilidade e' condições d~ planejar o seu futu . ria. As feiras de artesanato, de flores, de antigüidade 
mais do que i a pot,sibilidade, a capital j de Mi tem e de alimentação, que se realizãvam' nos caminhos 
agora a obirigàção de trciçar as linhas imestras desse traçados entre os jardins, atraíam multidões e não 
futuro." i f . I ! [ , . ofereciam as mínimas condições de infra-estrutura 

E se axiste em Belo Horizonte um esp ço ur- para receber esse público. O resultado podia ser vis-
,bano capaz: de sirnbolizár a transform~ção da idade to nos canteiros destruídos e na sujeira que compro-
e a sua pr?jeÇão rumo \ao futuro, es~e espa o é a metia a beleza de lagos e fontes. 
Praça da LI~rdad~~. I :', Hoje, quando Belo Horizonte completa 100 

, ' Aqui proponho sua revitalização cultural urba- anos, a praça se mostra livre de boa parte dessas 
nística. CUEIro que esta teferência urbaha seja o sím- ameaças. As flores foram transferidas para outros 10-
bolo da permanência e dJ avanço de ~Io Horiz nte. cais. Jardins, coreto, fonte e demais equipamentos 

Srfts e' Srs. SE~naddres, a minha primeira mais foram restaurados, e até o traçado original de suas 
duradoura vi~ão de MinÁs foi a praçalda Lib rdade. ruas e alamedas foi recuperado. Mas o conjunto ar-
Menino ainda, estudante: de colégio púplieo e Tere- quitetônico, que, durante tantos anos, representou o 
sina, recebi um livro de Geografia que trazia n capa poder de Minas e ,a confiança dos belo~horizontinos 
aquela.imaoem fascinante: a alameda bantral, ladea- num futuro de liberdade, ordem e prosperidade, não 
da pelas in~p'onentes pálmeiras impe~ais, te do ao conseguiu encontrar outras funções e outros signifi-
fundo o palácio de linha~ sinuosas, com sua eleza cddos. A praça e os prédios que compõem o seu 
e leveza quase feminina] I conjunto arquitetônico estão prontos para assumir 

Aquela era a ~magJm de Minas,d retrato de um novo papel e nova simbologia neste novo século de 
,Estado cuja~ tradiçÕes f~inavam o Brasilintei . história que Belo Horizonte começa a trilhar., 

. . I I Depois de uma experiência centenária, não é mais 
Anos depois, 'lá estava eu, já um rapaz e bus-' . 

ca do seu futuro, anda~do pela alambda ce trai, à possível deixar ao acaso a tarefa de desenhar o futuro 
sombra das palmeiras dÁ Praça da Liberdade. Minas da Capital e deste inestimável patrimônio de Minas. Este 

I I é o alcance e o sentido da propqsta que apresentamos: 
tornou-se minha vida e jmeu destino. Minas t rnou- transformar o conjunto arquitetônico da praça no Centro 
se uma imagem da Praça da Liberdadé que a saltou 
o coração do menino e n1unca deixou de emoc Cultural da Liberdade, na Praça da Liberdade. 

. . I: Sr. Presidente, Srfts e' Srs. Senadores, ao lóngo 
homem no qual me tom~i. i ' de minha vida pública, tive oportunidade de sentir,-me 

Nos meUs aro; de ~o como Vere'aoor Belo 
Horizonte e Deputado Federal, líder univérsitário, o Sím- gratificado com o desenvolvimento de projetos e a rea-

. I I ' lização de obras importantes. Projetos e obras que 
bolo que balizava mHUS atos era a Praça da Libe de. mudaram a vida de milhares de pessoas e que leva-

Cuando ~rt;li o G~vemo, o que ~ da " ram enormes benefícios para vastas regiões de Minas. 
Palácio era a Praça da. Liberdade. E quando M I" -, t- f d 
Senador da I~epl ública, foi bom a imagem daP as poucas rea Izaçoes tocaram ao un o o 

, ' . I . meu coração quanto a implantação do Centro Cultu-
. berdade' gravac;ta na rnente fue desernbar9uei em ral do Banco do Brasil no, Aio de Janeiro. Como 

ConstflUída para ser o centro e o sílilbolo poder Vice-Presidente do Bancoi na vitoriosa gestão de 
de Minas, a Pf"aça dia Libcbrdade foi o p6~ em t mo do Camilo Calazans e Mário Berard, tive a oportunidade 
qual omitavam o Palácio do Govemo e aS princi "se- de assumir o projeto de criação e implantação de um 
cretarias de EStado. Ali, nb passado, as famnias "nham centro cultural, num prédio ,cuja 'pedra fundamental 
seu espaço de lazer, à sdrnbra das paI~iras i riais foi lançada pelo Imperador Dom Pedro li, em 1880 . 
e dos prédio:; públicos q~ circundam a Praça. Localizada no centro histórico de Rio de Janei-

Com a inevitável modemização e!amplia -o da ro, a construção original,encontrava-se c9mpleta-
máquina pública estaduál, as secretarias de stado mente degradada, devido a sucessivas adaptações 

" "I " I d passaram SI eXigir um espaço mais :a equ e refonnas que não levaram em consideração o valor 
suas neces~ii~ades:,. I. . : i histórico, artístico e arquitetônico do prédio. Mas res-

As COIl;truções neocIássicas, retaI~ . taurar o imóvel era apenas urna das dificuldades que 
para abrigar um número 9da vez maior de funcio tínhamos pela frente. Era preciso envolver a opinião 
começaram a ser descaracterizadas de fc>r1ta pública do Rio de Janeiro e do Brasil com o projeto. 

Enquanto isso oco~ria por detrá~ das g ossas Era preciso mobilizar os artistas, os intelec-
paredes da!; secretarias,! a Praça também en renta- tuais, os administradores públicos e a mídia para o 

I 
I 
! 



28020 Sábado 13 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 1997 

desafio de implantar um projeto de grande alcance 
numa região da cidade que parecia destinada ape­
nas ao movimento diurno dos escritórios. 

Foram inúmeros encontros, debates e reuniões 
com o meio artístico e intelectual carioca. Foram me­
ses de trabalho intenso nas obras de restauração e 
adaptação do prédio. Foram intermináveis reuniões 
de trabalho com as equipes técnicas encarregadas 
de definir a destinação de cada espaço do Centro, 
as bases conceituais da futura programação, as es­
tratégias para implantação de cada atividade e as 
formas ideais de operação do conjunto. 

Inaugurado em 1989, o Centro Cultural do Ban­
co do Brasil é hoje uma realidade luminosa, um pólo 
de desenvolvimento artístico e cultural que se tomou 
referência obrigatória para todo o País. 

O Sr. Bernardo Cabral (PFL - AM) - V. Ex!! 
me permite um aparte? 

O SR. FRANCELINO PEREIRA (PFL - MG) -
Com prazer, ouço V. Ex!!, Senador Bernardo Cabral. 

O Sr. Bernardo Cabral (PFL ~ AM) - Senador 
Francelino Pereira, interrompo o seu discurso - e lhe 
peço desculpas por essa circunstância -, mas quero 
trazer-lhe não só a minha solidariedade e meus 
cumprimentos, mas o meu depoimento pessoal da 
amizade que V. Ex!! dedica a Minas e, em, particular, 
a Belo Horizonte, sem dúvida a capital do século. 
Acompanho V. Ex!! desde os primeiros passos na 
política; tive a honra de ser seu colega na Câmara 
dos Deputados. Mais tarde, nos encontramos como 
Governador do Estado, e todas as conversas sem­
pre giram em torno do seu amor, do seu carinhó pelo 
Estado de Minas e, em particular, como V. Ex!! acen­
tua agora, por Belo Horizonte. O que V. Ex!! está re­
gistrando, e por isso interrompi agora na parte do 
Centro Cultural, é um dado a mais de quem, não 
exercendo um cargo político-partidário na militância 
legislativa, na luta executiva levou para Minas um 
marco que, sem dúvida nenhuma, é uma caracterís­
tica ligada à pessoa de V. Ex!! Por isso, Senador 
Francelino Pereira, ex-Governador Francelino Perei­
ra, ex-Deputado Francelino Pereira, ex-Vereador 
Francelino Pereira, mas sempre o meu amigo Fran­
celino Pereira, desejo registrar em seu discurso 
meus cumprimentos pelo seu amor a Minas Gerais. 

O SR. FRANCELINO PEREIRA (PFL - MG) -
. Agradeço a V. Ex!!, Senador Bernardo Cabral, o seu 
testemunho. Sou muito agradecido pela generosida­
de do seu gesto. É verdade, V, Ex!! acompanhóu a 
nossa vida pública, está sempre presente em todos 
os atos da nossa vida política. 

Hoje, estamos comemorando 100 anos de Belo 
Horizonte, a cidade está recebendo o Presidente 
Fernando Henrique Cardoso, realizando manifesta­
ções de grande significação em todos os 857 Muni­
cípios mineiros. Hoje é um dia importante, significati­
vo para a capital do meu Estado. 

Eu falava do Centro Cultural do Banco do Brasil, 
Sr. Presidente, pois é essa referência, SrBs e Srs. Se­
nadores, que pretendemos estender a Minas Gerais. A 
experiência e a tecnologia conquistadas pelo Centro 
Cultural do Banco do Brasil formam uma base segura 
para o desenvoMmento do projeto e para uma futura 
operação do Centro Cultural da Uberdade. 

Ontem, pela manhã, tive o prazer e a honra de 
entregar ao ilustre Governador de Minas, Dr. Eduardo 
Azeredo e ao Prefeito de Belo Horizonte, Dr. Célio de 
Castro, as primeiras cópias do projeto que davam nova 
destinação aos prédios públicos que compõem o con­
junto arquitetônico da Praça da Uberdade. 

Trata-se de uma contribuição cidadã à constru­
ção do futuro que desejamos para a Capital do Esta­
do e para o seu maior símbolo. ~untamente com o 
projeto,' oferecemos ao Govemaddr de ~inas a nos­
sa disposição de trabalhar pela viabilização do proje­
to, junto à sociedade mineira, ao erl,presariado bra-
sileiro e ao Poder Público Federal. \ \ 

\ 

,Sabemos que um projeto como este precisará 
do apoio de toda a população, dos intelàctuais e dos 
partidos, dos produtores culturais e do~\jomalistas, 
dos empresários e dos líderes políticos. \ 

E hoje, como no passado, estamos dispostos a 
enfrentar este desafio que sabemos posSível, e cu­
jos resultados podem ser tão gratificantes. 

Acnação do Centro Cultural da Uberdade signifi­
ca muito mais que a implantação de um novo espaço 
públiCo em Belo Horizonte. Significa o resgate histórico 
da liberdade: símbolo e vocação de Minas, 'objetivo e 

. razão das lutas empreendidas pelo povo mineiro. 

A alma, o coração e a consciência de Minas 
vão se encontrar na Uberdade. E ali, nos belos pré­
dios que circundam a Praça, farão a sua morada 
pelo próximo século. 

Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, propor , . 
aos mineiros um projeto como este, no ano em que 
Belo Horizonte comemora o seu centénário, tem ain­
da o significado de um resgate. Como já disse, a im­
plantação do Centro Cultural do Banco do Brasil foi 
uma das mais gratificantes realizações da minha 
vida pública. Mas, ainda assim, deixou em mim uma 
ponta de triste;za, por não ter conseguido realizar 
algo semelhante em Minas Gerais. 
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Ao apresentar o proje~o de criação d~ Centr< Cul- emoção, estou atento ao pronunciamento de V. E~, 
tural da Uberdade, busco resgatar essa mi!1ha dívi jade um ex-Governador do Estado de Minas Gerais, que, 

I coração. Afinal" aquela ima~em que vi peij primei a vez neste plenário, apresenta seu indiscutível amor por I 

na capa de um livro de g~rafia, numa ~scoIa p jblica sua cidade. Gostaria de manifestar - acho que terei 
de Teresina, :fo! o sinal dol meu destino. ~oje, ql ando todo o apoio desta Casa - minha solidariedade com 

~ caminho pela alameda cen ral, ladeada pelas paln eiras relação a esse Projeto. Apenas o estou aparteando 
imperiais que testemunharcLn a transforrnkção de Belo porque o tenho como padrinho político, que guia mi-
Horizonte, sinto: que devo El Uberdade o rpeu can inho, nhas decisões extraplenário do Senado. Vejo que o 

, , assim como devo a Minas ~ minha vida. I amor à terra em que nascemos é uma virtude per-

Oferecer o melhor daI minha experiêhcia e d a mi- manente. A idade não se mede pelo tempo: mede-se 

nha capacidade para tomar realidade o Centro Cl Itural pelo que se sente na alma. V. E~ dessa tribuna é 
I da Uberdade é ~ maneira q~e encontro pafu saldar essa uma criança que evoca a sua cidade, a sua terra na-

dívida. Afinal, todos sabembs que cidade alguma ~rve tal como a Capital do Século. Queremos declarar de 

para ser visitadéi se não é t>ba para seus héibitantes público o nosso apoio ao Projeto de V. E~ e tam-

A excelência de Beld Horizonte setá certa Iner.· bém, por meio de V. E~, os nossos cumprimentos a 

te ampliada, multiplicadal pela criaçãÓ do C ~ntro todos os cidadãos belo-horizontinos. Muito obrigado. 

Cultural da Liberdade. No coração histórico da n pssa O SR. FRANCELlNO PEREIRA (PFL - MG) -
I capital serão abertos: ao e~pírito human~ novos hori- Agradeço a V. E~, Senador Romeu Tuma, pelas pa-

zontes de expressão cultu~al, artística e docume ntal. lavras de reconhecimento à importância histórica e à 
E aí o momento dd primeiro centenário será significação cultural da minha Capital. 

: plataforma dE) avanço urb~nístico, fermento de den- Em verdade, quando cheguei a Belo Horizonte, a 
tidade cultural e expressão de melhori~ ,da qu~ lida- Capital era representada apenas por cerca de 300 mil 
de de vida. I I I habitantes; hoje são mais de dois milhões de habitantes. 

I Sr. Pres.idente, o projeto que estou ,aprese ~tan- Belo Horizonte completa hoje 100 anos de idade. 
do no Senado da República e que foi éntreguE on- Minha vida em Minas Gerais, pouco mais de 51 
tem, em sua primeira versão, ao Governador do meu 

I Estado e ao Prefeito da mInha capital, B:eló Hor zon-
anos, é toda identificada pelo sentimento à cultura, 

te, foi elaborado por uma leqUipe técnic~ de gr mde 
ao respeito e à honradez do povo mineiro. Sou a 
imagem de Minas, sou um tributo permanente, o re-

significação na' vida universitária de Belo Horiz mte. conhecimento que todos têm pela minha vida públi-
: Em verdade, quem elabdrou esse proieto' 'foi uma 

equipe técnica da Escola ~e Arquitetura Ida Uni\l ersi-
ca, que é considerada lisa e limpa diante do idealis-

dade de Belo Horizonte, Ique me permitiu qUE ele 
mo, da história e da cultura do meu Estado. 

: fosse apresentado com essas características. Quanto a Belo Horizonte, onde comecei a estu-

O projeto examina I~rgamente tod~ a trajE tória 
dar em 1943, ainda no segundo grau, tomou-se a 
minha cidade, o meu chão, o meu destino, a minha 

da vida de Belo Horizonte, a evolução da capital e , par-
vida. A minha impressão, meu caro Senador Romeu 

: ticularrnente, a evolução dipraça da Ub~rdade. sse 
Tuma, é que Belo Horizonte me pertence, pertence a 

projeto transf()rma o conju to arquitetôniÇo, da F raça ,.. da Uberdade .- 'excluída a ~vidência do Palácio d ;i U-
mim, porque pertence ao povo mineiro e ao povo 

--" brasileiro. Muito obrigado pelo aparte de V. Ex!! 
berdade, que tem uma visão mítiCa da vi~a polít lca e 
da liberdade de Minas Geráis -, para nele; nesse pon- Muito obrigado a todos por esse testemunho 

i junto arquitetôniCo, ser inst~lado o novo centro cu~ ural, sobre o centenário da Capital do meu Estado. 

: chamado Cenftro Cultural d~ Uberdade. I Quero apenas, Sr. Presidente, que autorize a 
Sr. Presidente, essa ê a minha contribuiçã< , no transcrição, nos Anais do Senado, do projeto de cons-

momento em que Belo HoHzonte é saudada cor 10 a trução do Centro Cultural, na Praça da Uberdade, em 

i Capital do SéGulo. i Belo Horizonte. É um tributo aos autores desse projeto, 

O Sr. R~)meu Tuma (PFL - SP) - iPermitE -me exatamente os professores e alunos da Escola de Ar-

V. Ex!! um apslrte? I quitetura da Universidade de Belo Horizonte. 

I O SR. FRANCELlNQ PEREIRA (P.FL - M ~) - Muito obrigado. 

Ouço, com muito pra1~er, o !aparte de V. E~ DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
I I : 

O Sr. R.omeu Tuma (PFL - SP) i - Sen dor SR. FRANCELlNO PEREIRA EM SEU DIS-
Francelino Pereira, sou u~ discípulo de y. E~ ;om CURSO: 

: 

I 
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PROJETO 

o projeto de criação do Centro Cultural da Liberdade, na Praça 
< --- --datiberdade,-em-Belo-HorizQnte, é inspirado nas idéias e na experi-

ência que tive na idealização, construção e implantação do Centro 
Cultural do Banco do Brasil, no Rio, inclusive com estudos realizados 
no CCBB com a Coordenadora da equipe do Programa Especial de 
Treinamento (PET/CAPES), da Escola de Arquitetura da Universida­
de Fede~aí de MlnasGerais. 

11 de dezembo de 199_7 __ _ 

Senador FRANCELINO PEREIRA 

CENTRO CULTURAL 
DA LIBERDADE 

Praça da Liberdade 
Belo Horizonte 
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"" APRESENTAÇAO 

" Minas, oi Minas, 

Tua estranha sina 

delineada 

ao bailar dos sinos 

ao balir dos hinos 
" 

de fes~ins político,S, 

Minas mineral 

Minas pastoreIa, 

Minas Tiradentes , , 

Minas liberal 

Minas tal e qual 

a pedra enigma 

no labirinto da mina. 

" 

. , ) (' 

, .. 
, . 

I :..J r li t ~ 

(Andrade, C. D. "Canto Mineral") (1) 
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Belo Horizonte, capital de Minas Gerais, completa no dia 12 
de dezembro de 1997 cem anos da sua fundação. Planejada pelo 
engenheiro Aarão Reis e construída em poucos anos, a capital mi-

, neira tem inúmeras razões para comemorar tão importante data. Tendo 

si~b concebida para abrigar, inicialmente, duzentos mil habitantes, 
atinge hoje a soma de dois milhões. Entre os vários dilemas enfren­
tados pela Capital incluem-se as dificuldades intrínsecas ao fenô­
meno urbano. Sempre procurando equacionar os problemas, em busca 
de soluçÕes concretas, tanto o poder público, quanto a população 
belo-horizontina merecem cumprimentos. Mesmo considerando as 
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dificuldadds sócio-ec~nômi as e urbanísticas, a Capital possui um 
al~o índice tle qualida4ede ida, grande variedade de centros"ae ser-

viros ~::t:::::s:: ~:~: ::e ~~::::~:::a::~resenta para os .. 
habitantes r momento :ideal ara se avaliar o dinamismo das pratIcas 
ur~an~ e das ações a4mini~ ativas. Assirg, é relevante destacar que 
mT~mo em ~ituações cijfíceis como aquelas vividas depois ,da primei­
ra e segund~ guerras rriundi s, em momentos de crise econômica, ou 
em épocas Jie dificuld~des p líticas, a Capital cons'eguiu reerguer-se e 
as~egurar 01 seu destill(~. I . 

II ! 
I Este estudo tem pomo objetivo principal presentear Belo Hori-

zonte no seb aniversário de c m anos. No sentido de melhor favorecer 
apopulaçã~ e valorizat a su tradição moderna, a Praça da Liberdade 

I I :. '. 
e- seus palacetes foram esco idos como alvo de intervençãoA~:omo 
lugar privilbgiado da poder e da socialidade, a Praça tornou- se, ao 
longo destds cem anos; sofi icada protagonista do poder e da cultura 
u.rbana mideira. Neste! senti o considera-se que, tanto na'sociedade 
loçal quantb para além das montanhas, a Praça apreseIita-s~ como 
emblemátida da condição do rogresso, ícone da chegada da móderni­
zação mineira. Portanto, qu ndo se fala de Belo Horizonte, pensa-se 
no' mineiro e vislumbra-se a raça. 

: Recuperada no ihicio esta década a Praça oferece-se como lu­
gar do enc9~tro e do 13fer, s do utilizada por grupos sociais proveni­
entes de vátias regiões~ No e tanto, cumpre notar que, em determina­
dos espaço~-tempo, ela tom -se pouco versátil para respo~der às de­
mandas da sociedade. ; 

Num tempo de ~nterc mbios culturais e globalização, a aliança 
en~e a comunicação e 

A techologia endontra se sob a égide do mercado expansivo (2). 

Tendo o intbrcâmbio como relação sócio-política e cultural funda­
mental parJ a cidade dp fim o milênio, transformações urbanas fa­
z(~m-se necbssárias. A~sim, ste é o momento preciso para se plane­
jar. os uso~,l funções e ~~res ntaçõ~s ~a. Praça: ~dapt~r os ~ala~etes, 
hOJe sub-tlhzados, da Llber ade, slgruflca ratifIcar o mtercamblO da 
soCiedade ~elo-horizontina, aseado na comunicação e na troca. Este 
t(~mpo anuncia-se comp a er na qual a linguagem;-urnâ vez posta em 

,/ 
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movimento, não mais pertence ao produtor, ao falante (3). Reapropriar­
se da fala, para redefirnr as identidades sociais e os atores políticos, 
reapropriar-se dos espaços-palácios, possibilitando o prolongamento 
da socialidade da Praça para os prédios. Eis o desafio! 

Este estudo inicia-se por uma abordagem histórica da ocupação 
da Praça, enaltecendo o seu caráter simbólico. Em úm segundo mo­
mento serão analisados o significado da Praça no contexto urbano 
delineando-se, neste passo, as diretrizes da sua requalificação. 

, . 

. Font~: Mll~'~~ffhstórico Abilio Barreto 

Aarão Reis e a Comissão Construtora da Capital -1897 

·4 



ÇA E A BUSCA · ... i < 

~,. f 

PASSADO, .. ," 
_J'./, 

'. 

,o o 

UI.IJL'-'",',",U.'-U ao sujeito histórico 

de modo imprevisível". (4). 

obre o conceito da hist~ria"). 
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'~ t'A idéia do projeto de Belo Horizonte, definida pela Constituin­
te Mineira de '1894; representa um marco referencial que sintetiza a 
vontade de mudança que tomou conta do Brasil no final do século. 
Atendendo a um anseio das elites políticas e econômicas de Minas 
Gerais, a criação da Nova Capital buscava unificar o estado garantin­
do seu desenvolvimento e prosperidade. (5) 

o engenheiro Aarão Reis foi escolhido pelo presidente do esta­
do de Minas Gerais, Affonso Pena, como chefe da Comissão Constru­
tora da Nova Capital, e nomeado em fevereiro de 1894. Aarão Reis 
recebeu como missão concluir a construção de Belo Horizonte em 
quatro anos. A pedido, foi exonerado no governo de Crispim J aques 
Bias Fortes e, substituído pelo engenheiro Francisco Bicalho. Este 
dirigiu os trabalhos até a dissolução da comissão em 1898, após a 
inauguração da cidade. O projeto elaborado por Aarão Reis respon­
Cleu, de fOrIlla efetiva, às intenções dos dirigentes políticos de Minas 

Gerais. Através de uma integração da malha octogonal, definida pelas 
ruas, e da malha diagonal, definida pelas avenidas, o autor reiterou o 
urbanismo moderno neoclássico. A criação de eixos monumentais, 
hierarquizados topograficamente e em termos de usos, remete o traça­
do da Nova Capital tanto ao plano urbanístico de Washington, de 
1791, quanto à remodelação de Paris, de 1853 a 1859.(6) . 

Assim, a perfeita eficácia do projeto baseou-se em um es~do#êta­
lhado da topografia local, sendo que a Comissão Construtora previu tam­
bém a organização funcional a ser distribuída estrategicamente no espaço. 
Acompanhando a ordem e o racionalismo da concepção espacial, Aarão 
Reis, como interventor do espaço, atuou como um verdadeiro "higienista 
social." Via o meio ambiente como responsável pela saúde do corpo soci­
al e de cada indivíduo:. idéias que aplicou nos projetos de saneamento, 
iluminação, sistemas viário e de transporte, objetivando boas condições 
de vida, conforto e beleza da cidade. O zoneamento mais detalhado ficou 
restrito à malha urbana principal.' 

, , 

Dentro desse contexto, Belo Horizonte foi inaugurada em 1897, 
coma missão de simbolizar um "belo e próspero futuro" para o Esta­
do. Na sua malha urbana principal conformava-se um repertório de 
símbolos monumentais evidenciando uma imagem do ecletismo vi­
gente na sua arquitetura. Dentro desse conjunto referencial, destaca-
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va-1se como marco pri~cipal a Praça da Liberdade e o seu entorno 
. ldi ! ' mae ato. I 

, I 

, Busc"ndo exercer a co dição de centro integrado do Estado, a 
Praça da Lilherdade for~ Conc bida para "abrigar" a sede da instância 
maior do pÓder, "Os esforço voltam-se então para a construção do 
PaÚício Pre~idencial e~as S cretarias de Finanças, do Interior e da 
AgnculturaJ Estas edifkaçõe foram localizadas na cota mais alta do 
perÍmetro uJbano (".)"(1). Ao 'ndo da esplanada localiza-se o Palácio 

, I : 

Pr~sidencia~, o qual expande- e com a implantação das Secretarias. A 
desfgnação Tliberdade" Ivincu a-se ao imaginário mineiro, tendo início 
com a ~esta~ração do culto à nc':mfidên la, os seus heróis e aos seus 
valbres. À 9rdem e ao ~rogr " comu! ,:' a todos os estados, a repú­
b1i~a,em ~fn~s Gerais:s?r . idéia de liber?~de".(8) Neste conte~to, 
a d~slgnaça<b hberdadt> ~, Praça e 'ao PalaclO traduz-se na cbnJun-

çàO de valdres republi~anos e positivistas, ratificados pelos valores 
inseridos nJ idéia de mineiri ade, De acordo com Henriqueta Lisboa, 

"FinJa-se em caha co strução o alicerce da liberdade 

F" 1 I' d! ' lca lila co ma o cent 
l . · ' 

PaláCio da Liberdade 
I . ; 

Abrem-se para o~ quat o ventos 

as jaJelas da Libbrdad 
I ' ' 

l ' d 'nh ., 1 o os os call1iOS crr u am 
1 i 

em demanda da Liber de 
,I t 

Trêmhlos arbustos se e 

diantt da flor da Liber ade 

Espáduas huma~as sus entam 
J .' 

os marmores da Llber ade 

A ,11 ' ! b ure0 as parram: so re a cruz 

na esbalada da L~berd e" (9) 

I I I 

, Comt Centro Cívico, 
ilti~ialmente Bairro dds ,Fu 
bairro apre~entava um jconju 

i 

praça localiza-se na região designada 
ionários. Na época da inauguração, o 
to expressivo de construções ecléticas. 

. 
, , . 
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Eram basicamente residências designadas como "casa-tipo" e desti­
nadas a abrigar os funcionários provenientes da antiga capital. As ca­
sas mais sofisticadas foram implantadas próximo ao Palácio e à Praça, 
dotando a região de um valor simbólico excepcional. A avenida João 
Pinheiro, antes avenida da Liberdade, juntamente com a rua da Bahia 
foram 6stabelecidas como as principais ligações entre o Centro Co­
mercial e o Centro Cívico. Os palacetes destinados aos secretários e 
aos desembargadores distribuíam-se nestas vias, bem como nas suas 
áreas contíguas. 

A inauguração da Capital representa o primeiro marco de ocu­
pação da Praça, uma vez que as comemorações ocorreram neste local. , 
Tendo sido designada, inicialmente, Cidade de Minas, os festejos de 

tão importante data também inauguram a ampla função do conjunto -
Praça do Poder, Ponto de Encontro, Lugar de Festa. 

Até a inauguração, a Praça permaneceu como um descampa­
do, apenas recortado pelos trilhos da Mariquinha que ligava a Esta­
ção Central ao bairro Funcionários. A Mariquinha transportava pas­
sageiros e materiais de construção, assegurando a construção dos 
primeiros prédios e a circulação de funcionários. Em 1900 a Praça 
tinha trezentos metros de comprimento e cento e cinqüenta metros 
de largura. O seu projeto paisagístico, datado de 1902 e de suposta 
autoria de Paul Villon, de acordo com o relatório do então prefeito 
Bernardo Pinto Monteiro, previa um jardim com quatro fontes artifi­
ciais,gramados, duas alamedas em cruz arborizadas, com gradil sub­
dividindo a área em quatro partes. Circundado por passeios, os 
jardins só foram implantados na administração de Francisco Bressane, 
pelo paisagista Antônio Nunes de Almeida. A deliberação no senti­
do de se implementar um projeto monumental deveu-se, principal­
mente, às criticas emitidas pelos jornais da época. Mesmo não aten­
dendo à exigência da monumentalidade, o projeto paisagístico re-

\ modelou a paisagem da Praça , transformando-a nunia ambiência 
I pitoresca. 

O projeto baseou-se numa composição inglesa que incluía o 
coreto, os lagos, as pontes rústicas e alamedas com bancos. "É desta 
época o duplo renque de palmeiras que acompanha a sua rua central e 
quê até hoje compõe a imagem do caminho do Palácio"(lO). Em meio a 
um dos lagos foi construído um monumento pitoresco, idealizado pelo 
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e~tão PresJdente do Estado, Francisco Salles. Era uma miniatura do 
Pico do It~colomi, sithado as imediações da antiga capital. A inten­
ç:ão do Pre~idente era; criar ~m espaço de ~onsolação para os ouro­
pr~tanos sdudosos, te~do ale ançado êxito com tão pitoresca idéia. 

I "A p~aça dos narilOrac os 

: ]~ a Jraça do poder 

'I saud(des de Ou~o,Pre o lacrimejam 

j Entr1 penhascos ~e cil1!ento". (11) 

I Aquilo que se f~zia ll( tório no início era o fato de que a cidade 
vi~ia de u~! passado (Ouro Preto) e de um futuro indicado no seu 
esp~ço. As mar~as, refe~ênc as, i?t~r~âmbios e apropriações, que po­
denam dar sentIdo ao preseI te so VInam com o tempo. (12) Com a Im-
plkntação o projeto, ~ :Praçé: tomou-se um espaço indutor qa sociabi­
lidade, entolvendo tartto as atividades públicas e políticas, como as 

'd~ lazer. 1 i , 

i O pr I ~eto tamb~m po sibilitou a implantação de paralelepípe-
dlos na rua principal, a: colocf1ção de lâmpadas elétricas, bem como o 
re{restimento de grés oerâmi~os nas vias secundárias. Tomou-se am­
plamente alborizada, Valendp ainda o destaque para a fonte luminosa 
e o coreto, tlefinido na,épocé: como o salão de Música. Estes últimos, 
p~rojetados Irespectivamente ~or An~ônio Rocha, ~r~ncisc? Lima e 
Edgardl Nascentes Coelho. F::n planejado, mas sem eXlto, a Implanta-

I ' 

ção de;umjFavilhão patarest~urante, buscando atender osfuncionári-
os :públicos provenient~s do nterior. 

, A P ir desta épbca, a Praça passou a caracterizar-se pelo vai­
vém dos fu~cionários, coron is do interior, pela retreta e pelo footing 
ritmado do~ jovens, cÓrisoli lando-se também como cartão postal e 
cenário priJilegiado da: Capi aI. "A convivência contraditória da Pra- . 
ça 'dos Namprados com aiPrac a do Poder se faz mediante a alternância 
dOlfoco da percepção do eSI=aço. Quando Praça dos Namorados, no 
final da tarde, nas noites de ms de semana, o importante são os jar­
diris, o ,~oreto, as alamedas. C Palácio e as Secretarias formam o cená­
rio:vigÜantJ dos passeips.e dps encontros. Quando Praça do Poder, o 
que conta é F que acont:ece ne interior das edificações, nos corredores 
e salas do Palácio e das Secn tarias". (13) 
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o início da década de 20 anuncia um tempo novo para a Praça 
da Liberdade. Na medida em que a Capital concretizava imagens da 
modernidade, próprias de uma metrópole, o design pitoresco da praça 
não coadunava com o espírito do art-noveau que pairava pelas vias do 
Centro Comercial. A consolidação do bonde como meio de transporte 
urbano, a chegada do automóvel e a renovação do cenário arquitetônico 
indicavam a necessidade de se remodelar a Praça. 

De acordo com as intenções do poder público, a Capital neces­
sitava de jardins sofisticados, que pudessem conotar a idéia de metró­
pole - "Durante muitos anos, Belo Horizonte foi uma capital sem jar­
dins, pois o da Praça da Liberdade não poderia receber esta designa­
ção, bosque imenso que era, de árvores enormes, com um coreto não 
estético no centro, algumas fontes com pretensão ao rústico e, em frente 
à Secretaria de Agricultura, um bloco de cimento enorme, que se dizia 
cópia do Itacolomi. (14)". Este paisagismo, mesmo vinculado ao mode­
lo neoc1ássico, não ratificava os princípios concebidos pelos france­
ses no século dezessete. Era necessário "deixar" as concepções ingle­
sas em nome de traços, linhas, lagos e paisagismo, definidos a partir 
de um processo de racionalização. . 

O poder público, ao incorporar as críticas, e ao mesmo tempo 
impulsionado pela necessidade de renovação, considerou ideal a cria­
ção de um novo projeto para a Praça. Ademais, tal ação foi incorpora­
da aos pr~parativos da visita dos reis da Bélgica, no início dos anos 
vinte. O prOjeto foi idealizado e construído pela empresa Reynaldo 
Dierberguer, o qual acreditava que a Praça oferecia possibilidades de 
ajardinamento mais moderno, tipo francês, "digno das grandes cida­
des". Seguindo tal princípio, a concepção baseol!-se em um 
racionalismo geomé.trico, havendo preponderância da ortogonalidade. 
Tal princípio coadunou com a via central, que liga a avenida João 
Pinheiró ao Palácio da Liberdade, valorizada pelos renques de pal­
meira imperial. Para valorizar o traçado, buscando a idéia de vastidão, 
foi criado um lago em forma de cruz, intercalado com galerias de flo­
res miúdas.)~Io centro do jardim próximo ao Palácio foi implantada a 
insígnia "Lil,frtas quae sera tamen". Se por um lado o traçado, inspi­
rado no concebido por André Lê Notre para Versalilles, evidenciava a 
busca pelo infinito apontando para a Serra do Curral, por outro lado 
enaltecia definitivamente o espaço do poder. 
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Fonte: BR, de Curral Del Rei à Pampulha 

Vista Parcial da Praça da Liberdade - 1917 
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Fonte: Museu Hist6rico Abilio Barreto 

Vista Aérea da Praça da Liberdade 
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Fonte: Sociedade Mineira de Engenheiros 

Vista Parcial da Praçà da Liberdade 

"Tambores (já c0l1ei). 

Evém o Rei, na armadura de herói de Flandres. 
Carece recebê-lo em francês, com todas as honras, 

ame~za~do a praça do poder. 
Para 10J;1ge os penhascos de mentira, 
os itacolomis nostálgicos, 
O timbre ouro-pretano amorte~ido. 
A divina simetria explode em rosas, 
repuxos a Lê Nôtre sem Lê Nôtre (15) 

Concluídas as obras, o novo projeto foi b,em recebido pela opi­
nião pública e pela imprensa que, comparando-a com o "bosque ~te­
rior". consideravam-na superior em todos os aspectos. Suas amplas 
perspectivas viabilizam maior luminosidade, favorecendo a valoriza­
çãoda arquitetura qu~. circunda o espaço e, ao mesmo tempo, rátifi­
cando o traçado neoclassico de Aarão Reis. 

Dezembro de 1997 
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: As indvações e a :vi,sita os reis belgas reforçaram a função da 
Praça como ~ugar de encontro de lazer. Durante a semana, passavam 
pelo espaço bS interioranos in eressados em alguma audiência no Pa-

1<, 

ládo, além dos funCion~os ais graduados. 
, "No c~me do palácio, o homem invisível 

: . eSPalht coletores: ' ' 
i juízes I 

delegados militares 
sobre 1s serranias' mais 

! I Ch~g±, chapéu pr~to temo preto, os coronéis 
para suplica e a ronha pIgarro. 

-: Não otham o verde, vã 
,I I ";' ° lago não reflet~ 

senão r. renda do silênc o 

que paira sobre a hora mbalsamada. 
I ' 

Entram. Sussurram. 

I· UngidrS saem paraos unicípios." (16) 

Com a chegada do fin de semana, desaparecem da Praça os 
vultos dos te~os pretos!, send a paisagem adornada pelo 

"footi~g ritmado dos v stidos. 

vi~1 moveste, vai e lta 

de sap~tos brancds, bra quejando 

na alél retilínea ' 

sob as vistas de iwãos bengalados." ( ... ) (17) 

• I Müita vezes o footing ra conduzido pela retreta, pela música 
',no t'or~to, h vendo UI~a efe 'va divisão social no espaço . ."No jar- , 
.dini da Praç da Liberdade ( .. ) havia retreta aos domingos, i~varia­
vdmente aHerta com a Prot fonia "O_Guarani". E melhor que a 
retr~ta, o fo~ting: na al~meda de quem ia rumo ao Palácio, caminha­
;V2L1Il rapaze~ e moças de fam ia; na esquerda, que passava ao pé do 
,.cctreto, criadas e soldados d polícia. Uma rua central, em meio a 
,'renques de lalmeiras hnperi is, separava sociedade e plebe; demo-
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-crátiC'as, as roseiras floriam indiscriminadamente do lado preto e do 
lado branco. E como! Uma delas, a mil maravilhas, fronteira ao Pa~:'­
láciO, produzira, na primavera daquele ano, 1007'( mil e sete) rosas;- . 
contadas a dedo" (18) :., ' 

o deslumbramento que a Praça suscitou a confirma' c'amo refe­
rência simbólica definitiva na Belo Horizonte. Acompanhando' as re­
novações paisagísticos o cenário arquitetônico local passa por impor­
tantes renovações. Tanto a Secretaria da Agricultura, quanto a Secre­
taria das Finanças, são acrescidas de um pavimento. Além da constru­
ção de vários palacetes nas imediações, como o pantas e o N arbona, 
a Secretaria de Segurança Pública teve suas obras iniciadas em 1930. 
Já em meados de 1935 fora construído o Palácio Episcopai,"sede da 
Diocese mineira. Esse prédio marca a chegada da expeiiência estética 
do art decó, a qual chegou a Belo Horizonte através dos arquitetos 
italianos. "- I _ <.,.,t. _ 

A Praça continua a receber melhoramentos nesta· época como a 
construção de fontes trabalhadas em mármore e em novo projeto de 
iluminação. Ao longo da década de vinte foram tambép) inauguradas 
as Hermas de Bernardo Guimarães, do Marquês de paranaguá, de 
Azevedo Júnior e de Dom Pedro lI, já em 1927. Depois-do's anos 
trinta, a Praça permane~eu sem alterações, ao passo q1:le Belo Hori­
zonte começa a IIl~4ar ~~a estatura e largura(19). Os. sobraq9s e ~,~gal~s, " 
vão dar espaço aos prédios, como o Parc Royal na rua da Bahia e o 
Edifício Ibaté na rua São Paulo. " I' ., 

No início dos anos 40, Belo Horizonte" contava 'com 211.377 
habitantes. À medida em que o seu cmqüenteriárió se aproximava, a 
cidàde abandonava as paisagens empoeiradas, transformando7"se numa 
metrópole vergel. Ao lado disso, tomam-se evidentes a busca cotidia­
na.do progresso, da modernização e do desenvolviniento' " ", 

. 1 • 

, Esse fato se manifesta, inicialmente, na grande expans.ão cJ.os , 
serviços urbanos na área central, havendo um predomíniO das ativJq.~- I,. 

des comerciais e financeiras. A criação ~a Ci~ade Industrial e a eclosªo ' 
da Segund3; Guerra Mundial vão acelerar o processo de industrializa- ' 
ção local e estadual (20). . ','. .... " •• ", 

• , i • '.. _ .. ~ I ,. : r 40-, :.; 

Enquanto na área central da Capital as tendências de renovação 'c 
se multiplicavam, o prefeito Juscelino Kubitschek optava por um novo,-,-' 

.. 
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sentido d modernização u bana. Em detrimento da solução de vários 
problema~ urbanos, a cons ção da barragem da Pampulha e seu com-

"plexo arq/uitetônico mode ista tomou-se um marco expressivo na 
cultura m~neira e naeional Apontando para uma consolidação urba­
no-industHal, a Belo Rori onte da década de 40 e das décadas subse­
qüentes r' r~sen:ava;um q ~dro de transformação rumo ao fenômeno 
~a metro ohzaçao. . ,. , ' 

" Co. a implantação a Pampulha e chegada da arquitetura mo-
dernista ~m Minas, pela mãos do ainda jovem arquiteto Oscar 
Nie~ey~t, esta passou a nterferir no esti~o e m~dus ~ivenâi belo­
l;lOnzon:l~o. Os encontros, as festas e os baIles obngatonamente p~s­
savam pdo Iate Clube, pe o Cassino e pela Casa do Baile. Porém, os 
yalores ctlturais modernis as não foram incorporados pela população 

imediataljllente, o q~e lev u o poder público a patrocinar eventos e 
encontros no novo local e lazer. Ao lado disso, o estilo cultural da 
çpoca, foheinente març;ad por elementos' da tradição, foi devidamen­
te rearticulado no interior a sociedade. , I I 

~ A Praça, mais uma vez, tomou-se emblemática deste cruza-
~e~to e11jtre o p~ssa~o, a dição e o presente. O footing, um estatuto 
socIal be~o-honzont~no, p rmaneceu na praça e, ao mesmo tempo, 
:prolifero~-se para a região da praça Raul Soares e da avenida Afonso 
Pena.. Es~es "acompanhav m" a implementação das salas de cinema e 
os cafés b lanchonetes da moda. Na Liberdade, 'o footing tomou-se 
Íllais sel~~vo, tendo .si:do oltado para os jovens moradores dos bair­
ros Funcionários e de Lou des, este criado nos anos 40.0 novo bair­
to,' e a diaçãó da Cidad Jardim, passam a representar'.os'sbtores 
~abitacior~s ~~s npbr~s a Capital. Por outro lado, cump{e le~~r~ 
que () FUljlclOnanos contm ou, ao longo dos anos 50 e 60, 'cqmo a ~ea 
sofisticada mais tradiciona , visto que atuou como testemunhada cons-
I· . .. • 

trução e ifundação de Belo orizonte. Uma vez que a Praça situava-se 
con~~ü~l~o~ _ban:o~: de L urdes, dos F~ncionários, à. Univers~d~~e 
C:at~hca F' ~o maIS Impo. nt~ ~lube ~~ ~po~a, ... esta retl~a o pnvII~­
~1O de.a~cescentar vfl~r SI bohco ao Ja mstltUldo antenor~ente. ':" 

, "O lugar que repres ntava até o início dos anos 50 a permanên­
tia e a tr . ção torno~-se p 1co de novas transformações"(21). Em 1954, 
tiveram iWcio as obras da iblioteca Pública e do Edifício Niemeyer, 
ambas prbjetadas pelo Ines o arquiteto da Pampulha, Oscar Niemeyer 
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- . era necessário incorporar o modernismo à Praça. Ao lado dessas 
inovações, atividades de lazer anunciam a modernização, trazida pela 
_instalação de um rinque de patinação na esquina c<;lm. a avenida João 
Pinheiro, pelas noites de festa e de matinê dançante do Minas Tênis 
Clube e pela construção do Cine Pathé, na avenida Cristóvão Colom~<? 

. , O uso residencial verticalizado teve início, com a implantação 
do Edifício Niemeyer. Gradativamente, alguns palacetes, ainda exis­
tentes nas proximidades, foram sendo demolidos para a construção de 
prédios voltados para a função institucional. Esta nova vocação avan­
çou para os anos 60 e 70, indicando não só o crescimento dos, serviços 

urbanos, mas principalmente a inflexibilidade dos espaços dos paláci­
os para ,"abrigar"-a ampliação do organograma administrativo. Assim, 
houve uma seqüência de construções ~ em 1961 as obras da sede do 
IPSEMG, um projeto do arquiteto Rafael Hardy Filho, foram inicia­
das juntamente com o Edifício Mape (Xodó), projetado pelo arquiteto 
Sylvio de Vasconcellos. Em 1962, foi construído o anexo da Secreta­
ria da Educação; em 1965, foi construído o Edifício Campos Elíseos; 
em 1972, implantou~se o anexo da Secretaria da Fazenda e, em 1975, 
surge o Palácio dos Desp~chos. 

A construção e ampliação dos edifícios administrativos indicam 
que a Praça, a partir dos anos 50, perdera a sua centralidade de poder. 
Tais edifícios enunciam as modificações do caráter deste poder, que 
traduzi~-se espe'cialmente como centro cívico e administrativo. "En­
quanto os comícios das campanhas, era nela que se realizavam as fes­
tas da vitória, quando o povo e o poder se encontravam e as portas 
eram abertas para recebê-Ios"(22). Ao mesmo tempo, a Praça tornou-:: se 
palco das manifestações políticas, se constituindo como loeus da. luta 
e da reivindicação de eventuais movimentos grevistas. 

Com o fechamento político de 1964, "o poder não mais se utili­
za, com ~nta clareza do espaço para se afirmar" (23). A partir desta 
época, o Estado, ao adotar a racionalidade técnico-burocrática em nome 
de uma efetiva modernização do sistema administrativo, começa a 
questionar o uso e a funcionalidade dos palácios. "Surge a necessida­
de de expansão de novos órgãos públicos que não mais se localizavam 
na l?raça;à exceção do Palácio dos Despachos ( ... ) Assim, o l~cal vai 
deixando de ser o Centro Administrativo, permanecendo como centro 
cívico. " (24) . 
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: O q adro acima foi r ificado quando da medida acionada pelo 
Estado, e 1963, redyzind drasticamente o perímetro da Praça. Em 
~.nção do flargamento das ~ias circundantes, o espaço perdera quatro 
JíI~etros de cada lado. Ao me mo tempo, os jardins do Palácio, que até 
eI?-tão faziam parte do 'can eiro central, foram cercados por grades. 
l~esse protesso de re~aFaç o em nome do sistema viário, a avenida 
J~~o Pinh1irO perde sua arb rização original. Co~pletando o proces-

sq de dess mantização, o g vemador Israel Pinheiro, em 1969, "en-
1r~ga~' a P aça para sediar a eira Semanal de Artes e Artesanato. 

i : A id~ia de feira'~ emb ra tendo partido de ~m grupo de artistas 
plásticos elcríticos de arte, ÍI i incorporada pelo poder público munici­
i>al, que tipha interesse na ivulgação da arte e da cultura mineiras. 
,A;pós quatro anos de funcio amento, a feira institucionalizou-se, cri­
ando opJrtunidade par artistas e artesãos explorarem e 

i 

comerciarzarem suas ptod ções. Dado à alta demanda, por parte dos 
aspirantes a expositores, c . ou-se uma feira extraordinária, que pas­
sou a func' onar às quintas- eiras no período noturno. , 

I r " 
; Ao longo do tempo, s feiras sofreram modificações substanti-

vas. o artdsanato, que a p' cípio permaneceu na Praça como um atra­
tivo com~~ementar e.

1 

acess vel, passa a predominar sobre as artes 
plásticas. 1\0 mesmo temp que se toma mais diversificado, convivi­
am lado a [ado, trabalhos d níveis diferenciados e de qualidade duvi­
dosa. Assilm, as feiras tom am-se objeto de diversos interesses, e com 
i~so a praJa "explodiu". O oder público, tentando atender as deman­
das, planejou a proliferação de feiras pela cidade. Já em maio de 1981, 
criou mai$ uma iniciativa p a a Praça da Liberdade - AFeirade Flo­
ú~s ePladtas, nas noites d sexta-feira. Diferentemente das demais, 
fundiram~se nesta ferra do s campos, duas formas de lazer. A forma 
tradicion I, função prirheir de uma praça e elemento fundador do seu 
cotidiano caracterizado p la fruição do espaço, pelo contato com a 
qature.~a. jA qutra é o lazer nquanto consumo, típica criaç~ó ~a cul~,-
ra capltal~sta. , ! " , 
: ,. Qubdo na perspecti a do poder municipal a finalidade ,cultural, 
que se prdtendia na F~4"a d Artes e Artesanato, se tomou fluida, criou­
se uma felira aos sábados. Feira de Antigüidades e Comidas Típicas 
destinava' se a receber os pos sociais mais sofisticados; voltando a 
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valorizar a arte e O artesanato de qualidade. Porém, as barracas de 
antigüidades e as exposições ao ar livre de artes permaneceram como 
ponto de referência, mas não como foco principal de atracão. A "Festa" 
passou a constituir o referencial maior, atraindo assim um grande núme­
ro de consumidores, provenientes de todas regiões de Belo Horizonte. 

Na medida em que todas as feiras_ consolidaram-se, a Praça per­
deu as características que a mantiveram como referência simbólica. 
Ao mesmo tempo, passou a evidenciar um processo de degradação, 
decorrente de um relaxamento da administração municipal quanto ao 
número de expositores e à forma de ocupação dos seus espaços e jar­
dins. As feiras atraíram vários vendedores ambulantes, que ocuparam 
também as vias mais próximas. O impacto .ambiental "registrou" a 
depredação dos jardins, das árvores, do mobiliário urbano, dos lagos, 
etc. Triste Praça! 

Duas medidas foram acionadas por parte dos poderes públicos 
estadual e municipal. Em 1977, o Instituto Estadual do Patrimômo 
Histórico e Artístico de Minas Gerais tombou o conjunto arquitetônico 
e paisagístico da Praça da Liberdade, incluindo seus jardins, lagos, 
alamedas, fontes, monumentos'e os Palácios Públicos. O tombamen­
to, porém, não incorporou a área do entorno, bem como o Palácio 
Episcopal, a Biblioteca Pública e o Edifício Niemeyer ; dificultando 
assim a preservação do conjunto. Já no ano de 1984, a Prefeitura 
Municipal impl~mentou uma reforma paisagística na praça, amplian­
do o processo de descaracterização local. Esta traduziu-se na criação 
de uma infra-estrutura inadequada e insuficiente, visando apenas aten­
der aos freqüentadqres. Em síntese, determinou a implahtação de ban­
c~s de peqra, a delimitação de canteiros, a adoção de paralelepípedos 
e, finalmente, a mudança efetiva do paisagismo dos jardins. 

Ao lado de todas as questões apresentadas, a Lei de Uso e Ocu­
pação do Solo, sancionada em 1975 e revisada em 1986, criou um 
zoneamento para a área extremamente permissivo. Era permitido na 
região modelos de excessivas volumetria e verticalidade, tendo gera­
do impactos negativos na pai~agem histórica ~a região. 

Concluindo, a vida cotidiana da Praça e de seu conjunto 
arquitetônico'alcança os anos 90 "carregando" um conjunto expressi­
vo de problemas e indefinições. Buscando restituir para o lugar a 



I 
Dezembro de 1997 Sábado 13 28045 

arnbiência s nhada no iníci do século, o conjunto arquitetônico e 
paikagfStícolto~ou-s~ parte um zoneamento de ~reservação. ~ste, 
mtsmo tendo sIdo cnado u pouco tarde, no sentIdo de se eVItar a 

de~OliçãO'fem alcanç~ndo ê ito ultimamente. Ao lado desta medida, 
as feiras fo am erradica<;los o espaço da Praça e, neste processo, 
"nasceu" u projeto de recu eração da mesma. O projeto teve como 
orientação J planta de 1920, e Dierberger, onde há o predomínio do 
neóclassiciJmo francês. O pl o de restauração foi coordenado pela 
arquiteta Jô asconcellos, ten o sido implementado sob orientação do 
IEPHA. As obras, concluída em dezembro de 1992, possibilitaram 
p~a o local a recuperaçã<;> da alamedas laterais, do mosaico portugu­
ês e do par elepípedo da vi central. Foram ainda recuperados os 
lagos, as es ulturas e o ,Coret ,além de recebei' uma nova planificação 
paiSagíStic~he um novo proj o de iluminação. A fonte luminosa e a 
iluminação foram vinculada a uma operação computadorizada e o 
sistema de' . gação foi atu zado tecnicamente. A recomposição da 
vegetação de 1920 trouxe de volta os gerânios, as margaridas, as ro­
serras, as cJna-da-índia e o . smo que estas áreas verdes já suscita-

rmn n:I:;:1:~~ç~-:~i~er ade encontra-se rntegrada ao cotimano 
belo-horizoptino, como lug de descanso e lazer. No período diurno, 
o local é utilizado para a agr dável caminhada. No período noturno, 
os bancos ão disputados p .los namorados e artllgos. Apesar deste 
bucolismo ndamental, os p édios tombadõs como bens culturais têm 
seus acesso limitados às fu ções próprias do serviço público. Nota­
se clarame te que encontr -se na condição de sub-utilização. As­
sim, o :final de século apon para a necessidade de elaborar estudos 
que propici m a adaptação d s mesmos a funções de cultura e lazer. 
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Fonte: BH, de Curral Del Rei à Pampulha 

Avenida Liberdade - 1907 
,.,of!! 
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Fonte: Sedução do Horizonte 

Vista Parcial do Bairro Funcionários - 1930 
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Cassino da Pampulha - 1936 



Sábado 
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fonte: Museu Histórico Abilio Barreto 

Vista Aérea da Capital - 1956 



J.!J.V'J.J.LVUIC'-I ~ E.difíêio do Pare Royal" 
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I 
li 

Castelinho da Praça - 1920 
(onde hoje está o edifício Niemeyer) 

Fonte: BH, de Curral Del Rei à Pampulha 

Palacete Dantas - 1920 
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I n _ d CONJUNT ARQUITETÔNICO E 
l'AISAGíSTICO LI ERDADE - O LAZER E A 

., CULTURA NA CAPITAL. 

, "Que uta pavorosa' en 
, ,I 

Todas as idades hhrban s 
I, M[aca ueadas por arqui eturas históricas 
I 

i 
[' 

Brig em nome da ? 

I Os mi eiros secundam 

Minasjprogride ... 

Tambem quer ter tamb m capital 

mode~ssima também I ••• ) 

(Andrlde, M. "Noturno de Belo Horizonte) (25) " 

1 TendO!idO o seu cresci ento dinamizado nos anos 70 e 80" a 
Be19 Horizo te contemporân a busca a sua consolidação como pólo 
est~dual e n cionaI. O fenpme' o da sua metropolização traduz-se em 
modificaçõer significativas n seu espaço. Se, por um lado, tem-se 
Ulllprocesso de vertica~izaçã de suas áreas mais tradicionais, por 
outro, aprese ta uma expansão urbana desorganizada e heterogênea(26). 

; 

! Dos i ,pactos da cidad criada e construída para assegurar a 

prosperidad mineira, ela mo tra hoje sua face em tempos pós-mo­
denlos. No sbu espaço prQto- oderno e racional~ pode-se rastrear as 
marcas e: lughes. Belo Horizo te hoje são muitas e nos seus fragmen-

::~~s ~;;;~;;f~;;;;~;;.;;;~;~~:~~: 
rializa numalampla oferta,de ~erviços, nas diversas formas de consu­
mo e numa ~Iariedade de. ben1simbólicoS. Os centros estão polariza­
dos pela área

l 
central tradiçion 1, conformando um ,centro de negócios 

que .condici0ra grande parte os deslocamentos. A medida que o lu-

. . I 

'~" .; .', . 
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\ 

gar passou a apresentar um quadro de saturamento, perderam seus 
espaços de sociab~~da~e, consolidando-se como lugar de ponto pas­
sagem e de consumo heterogêneos. Nesse contexto, as fohnas de lazer 
e expressão cultural vão acompanhar a descentralização dos serviços, 
adequando-se a eles ou transformando-os em espaços de permanência 
e sociabilidade . (27) 

.' t' 

Nota-se claramente que houve um de~línio d~ oferta de.espaços 
públicos destinados ao lazer e à cultura, à medida emJque a cidade se 
metropolizou. Ao mesmo tempo, proliferou pelo centro urbano uma 
variedade de lugares privados, destinados ao mesmo ft.m. Ainda que 
havendo uma redução qualitativa, proporcionalmente em relação às 
primeiras décadas da Capital, eles se tomaram referêndá na vida co-
tidiana atual (28) • , , 

De todas as características analizadas acima, pode-se afir­
mar que grande parte dos espaço~ d~ sociabilidade são inic~almen­
te espaços de consumo. Portanto, a perspectiva de acesso aos bens 
culturais e ao lazer está condicionada pelo capital cultural e eco­
nômico da população. Essa condição fragmenta as manifestações 
sócio-culturais, criando ressonâncias nos espaços. Na medida em 
que o poder público secundariza as ações que podem reequacionar 
a destinação simbóliCa urbana, as iÍliciativas do setor privado .são 
voltadas para um menor número de consumidores. Ao mesmo'tem­
po, há evidências de'iniciativas destinadas à um maior número·da 
população, po~ém estas conotam uma perda semântica da pfática . 

cultural, sendo tra~s~udada em prática funcional de lazer. É ne~te 
contexto que proliferam'na metrópole os shóppings, os parques 
temáticos, os bares, ~s casas de dança~ e o~ clubes, em detrimento 
de ações s<?fisticadas', voltadas para as experiências de lazer edu­
cacional e cultural. 

Considerando-se a região onde está inserido o Conjunto 
Arquitetônico e Paisagístico da Praça da Liberdade, pode-se indicar, a 
princípio, que houve uma transformação expressiva na espacialidade 
local, o qual subdivide-se em três áreas principais. A primeira é a 
região dá Savassi, anteriormente parte do bairro Funcionários, que 
consolidou-se como Centro Alternativo de Consumo nos anos 80. Em 
um segundo ponto, a Praça polariza o bairro de Lourdes, que mesmo 
tendo sido erigido em meados dos anos 40 encontra-se totalmente 
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verticaliza o. Ao contrário o anterior, a vocação deste é a habitação 
verticaliza~a de luxo. Suas ias estão saturadas e os seus moradores 
eleg~ram ai pra~a co.mo_ c, en o de ~azer ': de~can~o. A terceira regi~o 
localiza-se ras unediaçoes d averuda Joao PinheIro e da rua da Bahia. 
Nes.ta ~e~.predominam o serviços in~titucionais., e~ucacionais, 
habItac:~onls e, em me, no, r e cala, os servIços' culturaIS vmculados ao 
sletor pnva o. ' 

! 

: De a ordo com o qua o acima, pode-se indicar que a Praça da 
Liberdade ~ão só centraliza as atividades de lazer e descanso, como 
eui determihadas horas e dia apresenta um certo congestionamento, 
s(~ri.do .que Jeus espaços não ão suficien~es para absorver tam~a e 
dlverslficada demanda. Dur te as manhas 'e tardes da semana, a area 
n~~ebe fre,~1. entadores prove . entes dos bairros mais próximos, como 
o ~uncion ' i· os, Lourdes, Sã Pedro, Centro e Santo Antônio. Porém, 
no :período a noite e nos fi1aiS de semana, o espaço é ocupado por 
f2LIin1ias, adolescentes, crian as e jovens, todos em busca do lazer a 
baixo custo I do status e do v lor simbólico do local. 

Parti do desta análise considerando a sub-utilização das Se­
cretarias de Estaqo, esteest do procura indicar uma nova ocupação 
p~tta tais pa ácios. Considera do que a Secretaria da Educação já foi 
transforma~a em Centro de I formação do Professor, tem-se o indício 

de que as trJdicionais funçõe exercidas hoje pelo setor administrati­
vo do Estadd não são passívei de serem fruídas objetivamente em tais 
edifícios. C m base nestes p ntos, pretende-se adaptar os espaços 
para que po sam promover a cultura, a arte e educação e o lazer da 
Belo Horizo te Centenári~. S assim será possível capacitar a Capital 
para uma eÍl tiva preservação produção e promoção dos bens cultu­
rais e nacion is. Na medida e que os palácios "circundam" a Praça, 
agora será p ssível criar con . ções para que o encontro, o lazer e a 
cultura aden em os espaços façam deles um verdadeiro domínio 
público. ' 

I I 

: Para q e tal objetivo te ' a uma base conceitual objetiva e coor-
denada com a atual realidade econômica e política, propõe-se que o 
projeto tenh como referência o principal centro de cultura brasileira -
O Centro C tural do Banco o Brasil, no Rio de Janeiro. 
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Fonte Luminosa da Praça da Liberdade - 19,97 
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Secretaria da Cultura e Palacete Dantas - 1997 
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~I 

Palacete Dantas - 1997 
I 
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"-

USCA DA REFERENCIA 
CENTRO CULTURAL 

DO BRASIL 

nasceu na Diretoria central do 
" ..... LJ. .... v sido coordenada pelo então vice-pre­

A primeira decisão da diretoria foi a 
Documentação Financeira do B .B. , 

. 

'. 
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a ser instalado no antigo prédio da Rua Primeiro de Março, n° 66, no 
Rio de Janeiro, a pedido do então presidente Dr. Camillo Calazans de 
Magalhães. 

O prédio teve sua pedra fundamental lançada por D. Pedro II no 
ano de 1880, e fora construído pelo arquiteto da Casa Imperial Brasi­
leira, Francisco Bethencourt da Silva. "Inaugurado em 1906, durante 
dezessete anos teve as mais diversas utilizações. Bolsa de Fundos PÚ­
blicos, escritórios aduaneiros, Associação Comercial, Consulado de 
Portugal e outras." (29) • Em 1923, o prédio foi transferido para o Banco 
como forma de pagamento de dívidas da Associação Comercial. 

A reforma mais importante ocorrera em 1940, quando o prédio 
foi acrescido de quatro andares. Com a mudança da Capital Federal, 
nos anos 60, o prédio perdeu a função de sede do Banco, exercendo 
desde então o papel convencional de agência do banco. Neste contex­
to, a presidência considerava, já em 1987, que era necessário recupe­
rar o edifício. Porém, a primeira idéia permaneceu vinculada à memó­
ria da moeda brasileira e'à instalação de uma biblioteca . 

Tentando adaptar tão inovadora intenção no interior das mudan­
ças e posturas políticas da conjuntura da época, a presidência encon-

trou uma saída relevante. Através de Ney Curvo, assessor de comuni­
cação social da presidência, ficou definida a instalação de uma "casa 
de cultura, com característica abrangente, poderia ser um excelente 
veículo de marketing institucional, o qual viria produzir efeitos positi­
vos para os negócios da Empresa ( ... ) (30) 

Aproveitando o plano da Prefeitura Municipal do Rio de Janei­
ro, intitulado "Corredor Cultural", que estava sendo implantado na~ 
quela época no Centro Antigo, a direção do Banco não só apoiou a 
medida, como considerou a iniciativa mais um "parceiro" na luta pela 
preservação. Assim que foi aprovada a criação do Centro Cultural e 

I de Documentação Financeira do BB, foi designadà uma comissão des­
tinada a gerenciar o projeto e a implantação do mesmo. Coube ao Dr. 
Francelino Pereira tão importante mi~são, cujo plano foi criar 

condições de reforma e adaptação do edifício para as funções 
c:ulturais, salvaguardando as características arquitetônicas originais;,) 
Era sua tarefa também implementar atividades relacionadas ao sabere. 
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à preserva~ ão do acervo docpmental, numismático e bibliográfico do 
Bânco; Est~ acervo estava c istribuído pelo Arquivo Histórico, pel~ 
l~tiseu, pe]~ Biblioteca'e pe o Departamento de Seleção e Desenvol- ' 

.1 ,-----VImento de Pessoal. ,~., .. 
I 
I 

. . 
. ti' q prc ~eto dead~p~çã ~.do_préd~o ficou sob a ,r~sponsabilidade 

. dletMarcelo GraçaCouto:Car~pello e a sua exec~ç~o deveria seracom:-
pa~,' a~a po" ~~cnl~os _do:Be~ar:amento ~e ~at~mônioJm09ili~<? ,do 
B~~o,e pe a COmIssao-de Projeto e Implantaçao. ~o çentro ç.ullo/al. 
A~~~v~do q projeto de, rycu~eraçã~ e ~dapt~çãó :rq~itet~pjc~~ f9r~m 
d:e~.Ignados o~ membros da comIssa~, ate entao Inco~p~et_~:, pr. 
Fiancelino ereira (presiden e) e os funcionários dO,Banco,R.eip.a~d<? 
B~njanúm' ~rreira, Oduval o de Azevedo BFaga, JÇlsé 4~,Ãnchie~ 
Brandão, ey da Fonto~ra, delson Santana e o arquiteto ~arcelo 
Campello. .', J,' ',,~ ", 

. . i i I _' ?! .. '[, ,'- f 

I Dura te o processo dr implantação do CCBB, coube à comis­
s~io organiz+r, no âmbito po anco, todos os problemas de ordem téc­
níica, políticr e cultural. Ao I ,do disso, era também responsabilidade 
da ;mesma ,omissão as ~,egOfiaçÕ~s ju~to à presidên~i~ ~~cional do 

Banco. No entanto, o passo ryais relevante e de grande responsabili­
·dade vincul u-se aos contatos com a sociedade cultural,' artística e 
int~lecnIaI dRio de Janeiro ~m subestimar o papel da mídia. Nestas 
negocia1ções buscava-se a "'j0nstrução" de um consenso s<?~ial em 
no~e da ac itação e ratifica~ão da idéia do Centro Cultural. Além 
desse proce so, cumpre leml:ar que ao mesmo tempo. era/papel da 
mesma CO I. ssão definir as rimeiras medidas e projetos culturais. 
ASSim, ,"o I11ultado foi fruto as múltiplas ações que levaráIb. à orga­
nizaçã~ d~ . teress~~ e ,i4éia~ sempre_ comp~lhadas pelas, pessoas 
envolVIdas consolIdadas como opçoes geraIs do grupo. O CCBB 
s1~rgiu mais Prbla persistência e habilidade política dos seus idealizadores 
do que pelo ato de se tratar ~e um projeto adequado, oportuno, ou 
mesPt0 impr scindível, naqueia hora, para projetar a imagem" do Ban-
co "(31). J' .; ',' 

, ~ 

; De~poi de um conjunto de ações e negociações, o CCBB foi 
inaugurado t outubro de 19 9, tendo sido aberto ao público na se­
mana seguin e à inauguração. esde esta época, o Centro marcou sua 
atuação pela ações culturais e artísticas, como: Exposições coletivas 

/" 

, . 
. ' 



. . -
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é individuais, apresentações 'teatrais, ciclo de palestras, alé~ da insta­
lação do Museu Numismático, da Biblioteca,' da Sala de Cinema e 
Vídeo e de projetos educativos, como as rodas d~ leitura e cursos de 
curta duração. 

O projeto de adaptação procurou preservar o requinte dos pisos, 
escadarias e ornamentos, além da cúpula central. Como lugar-de cul­
'tilra, incorpora inúmeras atividades, apresentando-se "como um fórum 
dê debates." É um museu vivo, que p~rmite, ao mesmo tempo, rever e 
reciclar as manifestações artísticas, expor os produtos, integrar os even­
tos e questionar a produção cultural. São muitos espaços num só espa­
ço, co~ livre trânsito para a arte, que está permanentemente em cartaz 
,nos 17.000 m2 do CCBB." (32). 

Programa Artístico Funcional do CCBB: 

Auditórios e Teatros 

Teatro I - térreo, com 182 assentos 

Teatro II - 2° andar, com 143 assentos 

Auditório - 4 ° andãr~ com 70 poltronas. 

Filmes de Arte 

Sala'de Cinema - térreo, com 99 assentos 
. 

Sala de Vídeo I - térreo com 48 assentos 

Sala de Vídeo II - 4 cabines de três lugares. , 

Exposição de Arte 
- , i 
Sala C-2° andar, com 111,22 m2 

Sala D - 2° andar, com 222,60 m2 

Sala E-2° andar, com 71,22 m2 

Sala F - 2° andar, com 140,25 m2 

' .. \. 



," 
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~useJ : 
Museul do Arquivo Hist5rico - 1° andar com 400 m2 

Biblio eca e Acervos 

Biblio eca do CCBB - 5° andar com 100 mil livros 

Sala dObras Raras - 31~ volumes importados 
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/ 

SaIaM ozart de Araújo - 12 mil documentos e.partituras, 25.000 
livros, 1800 ~iscos. . 

I 
; 

, Sala J( sé Guilherme Me rquior - 9.000 títulos. 

Cafetepas 

· . Bombcj)lliere e Café - H(~l principal 
I 

Sa.lão I~e Chá - 2° andar 

R(;~stalante do Mezanir o - Mezanino 

· . , 
Outras Atividades ' 

· I Agênct Bancária - térreo 

, I Termi~ais de computadfr - Hall de entrada 

Livrari~ e Papelaria - H I de entrada 

, Infra-e trutura e Reserv: Técnica - Todos os andares. 

. , 



.--------------------------------------- ~-
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IV - A REQUALIFICAÇÃO DA PRAÇA 
PARA O TERCEIRO MILÊNIO - A CRIAçÃO 
DO CENTRO CULTURAL DA LffiERDADE 

1 SECRETARIA DA EDUCAÇÃO 

Antiga Secretaria do Interior. 

O projeto é de José de Magalhães, membro da Comissão Cons­
trutora, e obedece ao ecletismo vigente na arquitetura da época da 
fundação da Capital. 

Boa parte dos materiais utilizados na construção do prédio, como 
a estnitura de ferro e-a cobertura metálica, foram itriportadosda Bélgi­
ca. A escadaria com estrutura e guarda-corpo metálico já incorpora-se 
à experiência artística do art-noveau, criando um certo contraste com 
o ecletismo. A estrutura é super dimensionada para a área e halI de 
acesso, dificultando' a circulação das áreas laterais do térreo . 

O prédio possui três pavimentos - o terceiro é formado pela sala 
central de 6 x 10 metros, cujas portas dão acesso ao terraço frontal. Os 

. tetos são pintados a óleo em quatro meios tons. As duas salas laterais 
... medem 6 x 9 metros, ao passo que o corredor tem 3 x 10,metros. O' 

segundo pavimento tem os tetos pintados e decorados' com· .estuque- ' 
. éá.itão, destacando-se a decoração do gabinete de despachos. O andar 
é fOlmado por oito salas, sendo que o salão central é ligado à varanda 
por três portas decoradas em ferro. O térreo é composto pelo. hall de.' 
acesso principal, que o liga à escada· para os pisos superiores e' dois' . 
am~los salões dispostos simetricamente. 



" 

i ~ 
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I A fa hada frontal :me e 42 x 50 metros, ornada por colunas de 
mármore v rmelho, arrémafudas com capitel coríntio. Sobre as colu­
nas, confo a-se o terraço, ~ue é coberto por abobadilha. Este é, por 
s~a vez, e cimado por ~m~ cúpula de lA de esfera, pintada de azul 
c~leste, te do no centro'uma efígie da República. 

: No ~o de 1930, q prJdio foi adaptado para abrigar a Secretaria 
de.: E~ucaç-o e Saú~e. rriJ"a an~s depois, o a:q~teto G~ileu ~eis 
planejou a construçao do ~bxo, vIsando a ampliaçao, sem mtervrr no 
ptédio ori inalo ; 

I t 

; Dev do a problerpas écnicos, como a incidência de trincas e 
rachadur ,no ano de 198 iniciou-se um processo de restauração 
que só foi concluído seis os depois. Além da recuperação do sub­
so!o, térre, e demais pav~~ntos, as esqu~~as de ferro foram substi­
tuídas por ovas em maderrJ. Foramtambem mstaladas uma nova rede 

, I 

hidráulico sanitária, uma r de de telefonia e um novo sistema elétri-
cp. Além disso, o pá~io r cebeu cobertura acrílica, criando uma 
a:mbiêncil fechada entre o rédio e o anexo. , 

; PR1POSTADE:US CULTURAL E ARTISTICO: 

, CENTRO DE INFO çÃO POLÍTICA E SOCIAL DE MI-
NAS GE S. ' 

I , 
" t I 

• 
• Auditório para 1 O lugares 

, • Arquivo reunind informação sobre a formação do Estado, 
9s seus .. gentes e os iviaj teso 

• Museu icon<?gr" ICO da vida pública mineira. 

ormação do Professor deverá funcionar 
no anexo 
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Secretaria da Educação - 1997 
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2 
Secret~a d~ Educação, o prédio foi pro­

J.Y.U"'J;:,~.uJ.<""",':> e aprovado pela Comissão' Constiut~ra 
~ ......... ~ . ...r •• r>""n. da Capital ainda se encontrava em 

ae:SUllca-se o centro ornamentado, onde "nas­
vimento o frontão quase todo em balan­
centro do frontão situa-se ° escudo do 

~.LV.L"Lo''''UV pela inserção de ramagens dis­
~'"'I'l".,_&'._~ pavimento tem o seu centro demar­

""~'J.L,..""'~'"'''' de capitel coríntio, tendo como des­
Secretaria das Finanças. A parte inferior 

eleme~n~()s dóricos, estando dividida em dois pla-

Sábado 13 
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nos salientes e um plano central reentrante. O Corpo central é formado 
por três andares, demarcados por três portas no andar térreo e cinco 
janelas em cada andar superior. 

As fachadas laterais acompanham o ecletismo ao distribuir duas 
janelas por andar. As janelas do primeiro pavimento são coroadas por 
tímpanos triangulares. Os três pavimentos são conectados por escada 
com estrutura em ferro, tipo Joly. A cobertura dos pavilhões laterais 
posteriores é de quatro águas, com telha em losango de zinco liso. , 

Internamente, as decorações de tetos e patedes foram realizadas 
por Frederico Antônio Steckel. Ao longo da história, o prédio sofreu. 
várias ampliações. Em 1971, o espaço interno foi recuperado e, dois 
anos depois, construíram um anexo que procurou acompanhar os prin­
cípios estéticos do ecletismo. Em 1984, o espaço interno foi nova­
mente recuperado, tendo como objetivo principal a restauração dos 
elementos artísticos existentes. 

Atuàlmente, encontra-se sub-utilizado, uma vez que as funções 
administrativas básicas já foram transferidas para outro espaço. 

PROPOSTA DE USO CULTURAL E ARTÍSTICO: 
~ *"",\;:~:~.ij:~'\~f'o-Viry."I"<I· I .,1, ,..~,. .. " ... 

MUSEU DA IMAGEM E DO SOM. 

• t V l. t. .• 

• Sala de Cinema para 150 assentos 
," I j. \ •• \' • ~4 -

• Auditório para. 100 assento's' 

• Estúdio de reproduçao e ediçã():defllmes ': . ' . , 
. i, , 

, / ... f.' '. ri 

• Museu i~onográfico e Ci~~ma~ogr,~c;o·.;· ,I , .... 



· -i 
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SECRETARIA DE VIAÇÃO E OBRAS PÚBLICAS 

Antiga Secretaria da Agricultura 

Dezembro de 1997 

O projeto do edifício é de José de Magalhães, tendo sido apro­
vado pela Comissão Construtora em 1895. Foi concebido com três 
pavimentos -e acrescido de mais um andar depois de 1920. ' 

A' fachada frontal é a menos monumental entre as secretarias, 
sendo que os ornamentos mais sofisticados forain retirados com o acrés­

- cimo' do andar. A ornamentação interna ficou a cargo de Frederico 
'Antônio Steckel, merecendo destaque o vitral com alegorias colori-
das. " ' -' 

No ano de 193,0, o prédio recebeu um acréscimo em seusegun- , 
, do pavimento, obstiUindo parte dos vitrais que iltimirtàm 'a 'escada' 
monumental. Esta, por sinal, foi preparada no próprio canteiro de obras, 
apresentando;portanto, melhor proporção em relação à área e ao pé­
direito disponível. 

, . 
Atualmente, o prédio encontra-se semi-utilizado, sendo que o 

, último andar está sendo preparad() para reCeber o lEPRA. 

• Instalação do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico 
de MO - IEPHA - 4 0 Pavimento. 

• Criação da Biblioteca - Acervo sobre a história econômica, 
social, urbanística e arquitetônica de M.O. 

• Auditórios para palestras - 100 lugares cada. 

• Salas de Exposições - 200 m2 eada. 
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SEGURANÇA PÚBLICA 

obras iniciadas em 1929 e foi projetada 
complementando assim o conjunto dos 

do Governo do Estado. Anteriormente~ as 
de menor vulto, o que possibilitou que 

localizado na via lateral direita do Palácio 
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Vrnculado a um ecletismo revivalista, o edifício é caracterizado 
por um academismo monumental, baseado na incidência de volumes 
sóbrios. Valorizando a "simetria, a fachada frontal encontra-se 
demarcada por dois conjuntos de colunatas de capitel jônico. As jàne­
las principais são de arco pleno e estão articuladas com outras de me­
nor área e que exercem um papel apenas funcional. 

O interior do edifício evidencia um detalhamento art-noveau, 
valendo destaque para o corrimão da escada, o vitral colorido e a pre­
sença de uma clarabóia simplificada no seu interior. A área do prédio 
é bem mais ampla do que as demais secretarias. Mesmo assim, foi 
acrescida de um pavimento posteriormente. 

O prédio encontra-se hoje em pleno funcionamento, mas evi­
dencia um total descompromisso, que traduz uma imagem de espaço 
abandonado. Outro problema é proveniente das reformas pequenas 
pelas quais passou de forma aleatória. 

PROPOSTA DE USO CULTURAL E ARTÍSTICO: 

CENTRO CULTURAL BELO HORIZONTE 

• Biblioteca com acervo de obras nacionais e internacionais 

• 2 salas para teatro - 150 lugares cada. 

• 2 auditórios - 100 lugares cada 

• 4 salas para exposições 

• Centro de informação político-administrativo 

• Museu de arte colonial mineira 

• Museu informatizado da história mineira. 



, 
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Secretaria de Segurnça - 1997 

v - CONCLUSÃO 

Tendo em vista as transformações pelas quais a Capital, a Praça 
e seus Palacetes passaram, este é o momento de renovação da Praça 
do Poder. Diante da escassez de espaços culturais voltados para mai­
ornúmero de freqüentadores, a criação do Centro Cultural da Liber­
dade vem ao encontro de um novo tempo para a Praça - o tempo em 
estado puro - a "construção" do lugar simbólico da história, do modus 
vivendi e da competência criativa do povo mineiro. 



\ .. 
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Detalhe da fachada da Secretaria de Segurnça Pública - 1997 



Dezembro de 1997 . . 
Durante o discurso do Sr. Fra 

Peneira, o Sr. N bar Júnior deixa a deira 
da presidência, . ue é ocupada pelo r. Ge­
ra/doMe/o, 19 Vi e-Presidente. . , 

O SR. ,PRESIDE TE (Geraldo Melo) - Em 
obediência ao Regiment , V. Ex!! será atendid? . 

Concedo a palavra à re Senadora Júnia Marise. 
Ã SRA.' JÚNIA ARISE (BIOCo/PDT.l MG. 

Pronuncia () seguiflte di curso. Sem revi'são ~á ora­
dora.) - Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, se 
o~selVarmos: a história das cidades, veremds. que, 
desde o prilmeiro instan e, cada uma traz su~s pró­
prias marcà~ e sinais aracterísticos daquJle que 
será o seu destino. : r.· . 

Há aqJue'l~s que n scem como simples ferên­
cia geográiiica ou local de pouso entre dois pontos 
de uma longa viagem. I capazes de desperta afetos 
duradouros, podem sob eviver por séculos, 
se firmam no córação d s seres humanos. 

Outras, antes me mo que superem o 
de aldeia ou 'vila, já se velam o berço de u a nova 
civiliiação, laboratório nde irão se fo~ar cu turas e 
saberes. Atraem o que xiste de melhor no s u tem­
po, gariharn; identidade inimitável e, despert ndo si­
multaneamente amor civismo, penetram a alma 
de todôs os que tivera o privilégio de conhe ê-Ias. 

AlgurÍ1~s rejlJven scem a cada g~raçã , como 
se idéias, (emoções e ntimentos brotasse1de fon­
te inesgotéivel e viesse semear nelas'a in uietude 
criadora que faz surgir, novo. 

Há aquelas que só ganham im'portâ cia no 
País e no mundo, por ue ali se concentram

f 
poder 

e as riquei~as materiai . E outras que e~erce sólida 
.liderança intelectual, ~olítica e moral; uni, amente 
pelas virtud~s e mérit~ do seu povo. : 

Há cidades solar s, que se revelam e se entre­
gam ao p11'imeiro cont o, ao primeirô abraçJ. Nelas, 
tudo é diurno, visível, sem mistérios. E ex~tem as 
que se ocultam, lunare e noturnas. Nestas, a super­
fície perma~ece calma e imóvel, enquanto s agitam 
nas profundezas nov s sons, imagens, p lavras e 
idéias. ' 

A cidade de Min s, Belo Horizonte, ue o en­
genheiro A~uão !=teis t açou na prancheta cbm a ra­
cionalidade' cartesian própria do se':l terrlpo, sur-
preendeu seus própri criadores. ; I 
, Pretendia-se qu fosse cidade bI;Jrocr~tica; ad-

ministrativa, tão sens ta e r~cional quanto~bs proje­
tos dos fundadores. rescena de forma c ntrolada, 
até os limites de um bem desenhada a nida do 
Contorl)o. I 
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Símbolo da nascente republicana, teria forma 
democrática, mas tão previsível quanto' a alternância 
no poder das tradicionais famílias políticas mineiras. 

Entretanto, as melhores criaçõef? nascidas do 
espírito humano são exatamente aquelas que mais 
causam surpresa e espanto. Aos que insistem em 
impor ritmos, caminhos, limites e receitas de vida 
aos seres humanos, elas dão lições de humildade. 
E, violando todas as normas e regras, desabrocham 
de forma selvagem e incontrolável. 

Cedo, bem cedo, Belo Horizonte foi assim. 
O contingente humano que ela atraiu iria des­

prezar não só as réguas de cálculo do engenheiro, 
mas a própria concepção de" uma República feita 
para pertencer apenas às classes dominantes. 

A cidade na~eeu dividida por um marco geo­
gráfico - a avenida do Contorno -, que constituía au­
têntica barreira social e política, isolando o poder da 
massa dos cidadãos. 

De um lado, a elite republicâna, que reivindicava 
a exclusividade e o privilégio de conduzir - ao seu 
modo - os destinos do Estado e do País. Do outro, a 
grande massa anônima dos trabalhadores, ,remunera­
dos para construir uma cidade que não seria deles. 

O poder, comprando a força de trabalho dos' 
operários, imaginava estar adquirindo também cons­
ciências e liberdade. Foi seu primeiro grande erro. 

Antes mesmo que as elites elaborassem uma 
visão do futuro, os trabalhadores na construção já se 
mobilizavam para explorar o potencial de crescimen­
to e liberdade que havia naquele vale. Além da Ave­
nida do Contorno, nessa primeira periferia da cida­
de, a alma de Belo'Horizonte começava a nascer. 

Enquanto as poderosas famílias de Ouro Preto 
recusavam-se até mesmo a tomar posse de terrenos 
concedidos graciosamente' pelo Estado, por não 
acreditarem no futuro da nova capital, os humildes 
trabalhadores na construção investiam nela toda a 
sua esperança e energia. 

Eram trabalhadores - operários, artesãos e ar­
tistas - vindos de todas as partes do Brasil e do 
mundo. Muitos trocaram a vida pacata de sua cidade 
natal no interior de Minas pelo formigueiro criativo da 
Serra do Curral. Outros 'deixaram a' conturbada Eu­
ropa, optando pelos riscos de abraçar 'uma pátria 
desConhecida.' ' 

O Sr. Edison Lobão (PFL - MA) - Permite-me 
V. Exª um aparte? 

A SRA. JÚNIA MARISE (BlocoIPDT - MG) -
Ouço V. Ex!! com muito prazer, Senador Edison Lo­
bão. 



;{I 
! 

'I 

,/ 

28086 Sábado 13 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 1997 

O Sr. Edison Lobão (PFL - MA) - Eminente anos, todo o nosso carinho e afeto. Faço-o por inter-
Senadora Júnia Marise, V. Ext! canta as excelências médio de V. Ext!, dizendo que é muito bom quando 
e as glórias de Belo Horizonte, capital do seu Esta- podemos completar tOO anos de compromissos, 100 
do, símbolo das liberdades. Belo Horizonte, realmen- anos de idade. Belo Horizonte começa a mudar, te-
te, participa da modernidade deste País. Uma cidade nho certeza; começou a mudar com Patrus Ananias, 
com 100 anos, um século apenas, já se projetou às está mudando também com Célio de Castro e, quem 
dimensões a que ela chegou. Cumprimento Minas sabe, mudará muito mais quando V. Ex! for a gover-
Gerais, cumprimento Belo Horizonte por intermédio nadora do Estado de Minas Gerais ou, quem sabe, a 
de V.' ExII, que, nesta manhã, nos encanta com o prefeita da cidade de Belo Horizonte. 
seu discurso sobre esta grande capital. A SRA. JÚNIA MARISE (BlocoIPOT - MG) -

A SRA. JÚNIA MARISE (Bloco/POT - MG) - Agradeço o aparte generoso da Senadora Benedita 
Agradeço o aparte de V. Ext!e incorporo-o ao meu da Silva, que, com a sua delicadeza e o seu senti-
pronunciamento. mento de cidadania, traçou aqui também a sua soli-

Trata-se do carinho e admiração do Senador dariedade à população da nossa querida Belo Hori-
do Maranhão, e certamente do seu povo, à capita! zonte, que hoje comemora os seus 100 anos de fun-
do meu Estado, que comemora hoje 100 anos de dação. 
fundação. Belo Horizonte também tem por V. Ext! respei-

Por isso, em meu nome e em nome do povo de to, admiração e carinho, acima de tudo, pelas suas 
Belo Horizonte, agradeço a V. Ext!, incorporando o posições sempre coerentes, firmes, defendidas aqui 
seu aparte, com muita alegria, e que, certamente, no Senado Federal. 
fará parte da história de nossa cidade. Incorporo, também, ao mesmo tempo, o aparte 

A SrI Benedita da Silva (BlocolPT - RJ) - Se- de V. Ext! a este pronunciamento, que vamos deixar 
nadora Júnia Marise, permite-me V. Ext! uni aparte? amanhã no baú que será aberto só daqui a 100 

A SRA. JÚNIA MARISE (BlocoIPOT - MG) - anos, mas no qual se encontrarão todos os momen-
Concedo o aparte à nobre colega, Senadora Benedi- tos decisivos deste instante em que Belo Horizonte 
ta da Silva. comemora os seus cem anos de fundação. O aparte 

A SrI Benedita da Silva (BlocoIPT _ RJ) _ No- de V. Ex! estará incorporado para que a história, no 
bre Senadora Júnia Marise, estou acompanhando a futuro, possa reconhecer também todos aqueles 
ilustração poética de V. Ext! Gostaria de parabenizá- que, neste momento, se solidalizaram com a nossa 
la, porque sei dos seus sentimentos, que manifesta querida cidade. 
em seu pronunciamento, como mineira, como brejei- Muitos trocaram a vida pacata de sua cidade 
ra que é, e como uma mulher incansável em defesa natal, no interior de Minas, pelo formigueiro criativo 
de Minas Gerais. Tenho raízes nesse Estado e tam- da Serra do Curral. Outros deixaram a conturbada 
bém na cidade centenária. Quero lhe dizer também Europ~, optando pelos riscos de abraçar uma pátria 
que essa ilustração poética faz parte das mudanças' desconhecida. Todos se misturaram e se fundiram, 
que aconteceram em Belo Horizonte, no Estado de finalmente, ao pé da Serra do Curral, com a disposi-
Minas Gerais e no Brasil. Mas Belô, para os íntimos ção férrea dos pioneiros, que as velhas elites já não 
- poderia assim dizer -, não perdeu a sua caracte- tinham. Tanto europeus' quanto brasileiros vinham 
rística brejeira, o seu interior ficou preservado. Con- de terras onde o mando político sempre pertenceu 
tudo, foram várias as lutas - e sabemos que mar- aos grandes proprietários, aos eternos senhores da 
cantes - na vida de todo o povo mineiro. Belo Hori- vida. E Belo Horizonte, que ainda construía seus 
zonte, como diz V. Ext! neste momento, palco de tra- próprios valores, representava uma oportunidade de 
dições e de políticas, que não só comoveram o Esta- se criar uma sociedade aberta, democrática e livre. 
do, mas também o País. E digo até, Senadora Júnia O romancista e teatrólogo Avelino Fósculo 
Ma~ise, qué, politicamente, essa cidade começou a acompanhou de perto e compreendeu com total niti-
sofrer uma mudança no momento em que recebe- dez o sonho e a utopia desses primeiros moradores 
ram V. Ex!' como candidata para disputar as eleições, da calPital, assim como registrou a formação das 
mudando um pouco sua característica machista, e contradições sociais que iriam desaguar nos agudos 
sabemos que Belo Horizonte é uma cidade feminina. confrontos do nosso tempo. 
A cidade de Belôé uma cidade de tradição. É uma Outros povos têm sabido narrar suas epopéias 
cidade onde as mulheres têm se colocado; é o seu de conquista. Outras cidades, surgidas do nada, re-
berço natural. Essa cidade merece, nesses 100 gistraram em dezenas de livros e filmes os momen-
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tos mais dramáticos da s a construção. Belo Hori- do perfil conservador delineado através das ações 
zonte, nascida bntem, ain a espera poraqueleJ que govemamentais. Esses jovens traduziam a mesma 
irão retratar, c:om ennenho e arte, os seus mom~ntos inquietação das classes trabalhadoras e dos bairros 
inaugurais. A obra monu ental de Abrlio Barretb, as periféricos, embora não conhecessem a realidade e 
pesquisas re,alizadal; por outros historiadores ~ os os dramas de uma população que crescia às 'mar-
flagrantes deixados por Iguns poetas e ,escrifores gens da capital em formação. 
demarcam eSise terriitório rio qual os artistas de ama- Nos anos 30, quando a revolução liberal incen-
nhã poderão escavar as moções de ?ntem e I com diou o País, lá estavam alguns' deles, prontos para 
elas restaurar toda a cor gem e entusiasmo de 'um assumir, em Minas e em Belo Horizonte, as idéias 
povo que assume tarefa d tamanha grandeza. I reformistas e modernizantes que encontraram sua 

, Além di!:;so, não há orno diminuir a estatlllra e melhor síntese na figura extraordinária de Juscelino 
a déterminaç,ãó dos hom ns públicos, que ouskram Kubitschek de Oliveira. Como Prefeito de Belo Hori-
empreender aquela obra ~igantesca. Ainda qu~ fos- zonte, JK antecipou o estilo político e administrativo 
se parte das antigas est~uras de poder em Minas, que iria lapidar, de forma ainda mais perfeita, no Go-
eles tiveram ,a ,ousadia d~ desafiar a feroz resi~1 tên- vemo do Estado e, finalmente, na Presidência da 
cia de uma cllasse que n~~ podia compree,nder o fu- República. 
turo. Assim mesmo, os b~charéis, banqueiros, ,ran- O Sr. Sebastião Rocha (Bloco/POT - AP) -
des comerciant,es, engenheiros, doutores e téc~'COS' V. ExA me permite um aparte? 
acabaram se rendendo à realidade e transport ram A SRA. JÚNIA MARISE (Bloco/POT - MG) _ 
para a nova capital os v lhos hábitos, cOstu es e Ouço com prazer o aparte do nobre Senador Sebas-
gostos artísticos. 1 tião Rocha. 

De certa forma, aba donaram Ouro Preto, mas O Sr. Sebastião Rocha (BlocolPOT - AP) _ 
não se desligavam do pa do. Ainda se delici I vam Nobre Senadora Júnià Marise, o discurso de V. ExA 
com as poesiias, as músi s e as danças do século representa um cântico de louvor a Belo Horizonte. 
XIX, enquant10 nas pensõ s de estudantes fonrlava- Quero, nesta oportunidade, congratular-me com V. 
se a geração que iria red scobrir a América e desa- EXª, com o Senador Francelino Pereira e com a Se-
fiar as convenções Gultu is e políticas que ha~iam nadora Regina Assumpção, que representám Minas 
prevalecidlo. I Gerais no Senado da República. Conheço Belo Hori-

, Nos anGlst20 os jove s, os jovens Car'los Orum- zonte e a considero como uma das mais bonitas e 
mond de Andrade,P,edro ava, Milton campos,l Alp- agradáveis do nosso País. Acertou, certamente, 
honsus de Guimarães, P ro Aleixo', Juscelino Ku- quem decidiu transferir a capital de Minas Gerais 
bistchek de Oliveira, José Maria de Alkmin e tántos para aquela belíssima região. Belo Horizonte simbo-
outros formavam um het rogêneo bando de àstu- liza, certamente, ó espírito democrático, a vocação, 
dantes de MEdicina, Oireit , Farmácia e Engenharia. a liberdade do povo mineiro. O seu discurso também 
Alguns deles eram desce dentes diretos dos prlmei- traduz a devóção, a afeiçãó, o carinho e o compro-
ros mineradolres empobr idos pela exaustão I das missode V. ExA com seu Estado e com seu povo. 
minas. Outrol:;, filhos, e n os de imigrantes, bJsca- Então, em' meu nome e em nome do povo do Ama-
vam na nova':capital o EI orado que seus:avó~ não pá, quero congratúlar-m~ com V. EXª e dizer que 
haviam encQl.'ltrado. No f turo,' cada um tomar.a o Belo Horizonte e Minas Gerais sempre irão significar 
seu próprio Ci!l,pinho, esc lhena seu próprio de tino, para o Brasil o sentido mais amplo da liberdade, da 
iria se confrontar com os "iemais nas acirradas utas luta pelos direitos humanos, pelos direitos da Pátria, 
políticas. Mas, naqueles ~nos iniciais, estavaml jun- por um país cada vez mais soberano e, certamente 
tos e àmavarn I sua cidade, porque sentiam que ela também, por um caminho mais profícuo e mais pro-
seria aquilo que eles me.mos fossem e 'escolhes- veitoso para todo o povo brasileiro. Parabéns a V. 
sem ser. Um; abraçaram kt poesia, e para sempre. EXª! Parabéns a Belo Horizonte! Parabéns ao povo 
Outros, também poetas e scritores, só encontr~ram mineiro! Muito obrigado, Senadora. 
bem mais tarde a sua fo a privilegiada de expres- A SRA. JÚNIA MARISE (BlocoIPOT - MG) _ 
são. E a maioria, pOI' voc -o e imposição hist6rica, Agradeço esse comovido aparte do nobre Senador 
escolheu a política. l Sebastião Rocha, Líder da Bancada do Partido Oe-

A primeira geralção e intelectuais fo'rmad na mocrático Trabalhista, POT, nesta Casa. Certamente 
nova capital já serial ma ada pelo inconformi mo, hoje, a população de Belo Horizonte, que está com 
seja diante dos IimitE!S da étrica e da rima, q anto os olhos postos na TV Senado, tendo em vista a ho-
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menagem que esta Casa presta à centenária Belo. Senado.r Esperidião. Amin, inco.rpo.ro. o. aparte 
Ho.rizo.nte, está também como.vida co.m a so.lidarie- de V. EXª co.m muita alegria e agradeço em no.me do. 
dade e o.S cumprimento.s extemado.s po.r V. EXª a Po.vo. de Belo. Ho.rizo.nte a V. EXª e ao. seu partido. a 
cada um do.S 2,5 milhões mo.rado.res da no.ssa cida-' so.lidariedade, neste dia de grande alegria pelas co.-
de. O aparte de V. EXª também se inco.rpo.ra a este memo.rações do. no.sso. centenário.. 
pro.nunciamento.; e o. fazemo.s co.m especial alegria, Co.mo. Prefeito. de Belo. Ho.rizo.nte, JK antecipo.u 
para que as gerações futuras possam, quem sabe o. estilo. po.lítico. e administrativo. que iria lapidar de 
daqui a cem ano.s, ao. abrir o. baú centenário. de Belo. fo.rma ainda mais perfeita no. Go.vemo. de Estado. e, 
Ho.rizo.nte, ver nele aqueles que, nesta Casa do. Co.n- finalmente, na Presidência da República. 
gresso. Nacio.nal, tiveram o. seu mo.mento. de civismo., Três aspecto.s.principais caracterizavam o. seu 
de so.lidariedade, de carinho. e de apreço. à no.ssa Ci- estilo.. Po.r um lado., energia, firmeza e auto.ridade 
dade. para modernizar a burocracia, vencer as resistências 

Muito. o.brigada a V. EXª em no.me de to.da a po.- e realizar o. so.nho. de transfo.rmar a capital de Minas 
pulação. de Belo. Ho.rizo.nte. em ·Cidade Jardim". 

O Sr. Esperidião Amin (PPB - SC) - Permite- As cidades só se eternizam quando. deixam de 
me V. EXª um aparte, no.bre Senado.ra Júnia Marise? ser apenas pedra, aço. e co.ncreto. para se to.marem 

A SRA. JÚNIA MARISE (BlocolPDT - MG) - mo.radia e matéria-prima de uma arte o.riginal e 
Ouço V. EXª, com muito. prazer, no.bre Senado.r Es- transformado.ra. JK fo.i o. responsável pela decisão. 
peridião. Amin. de atrair a Belo. Ho.rizo.nte artistas que criaram, numa 

O Sr. Esperidião Amin (PPB - SC) - Senado.- 'cidade ainda co.nsiderada pro.vincial, um do.s pólo.s 
ra Júnia Marise, na ocasião. de seu pro.nunciamento., culturais mais impo.rtantes do. País. Co.nsciente de 
desejo. co.ngratular-me co.m a Bancada de Minas Ge- que nenhuma arte retrataria co.m tanto. vigo.r a evo.lu-
rais no. Senado., bem co.mo. com a Ban<?8da do.s mi- ção. de Belo. Ho.rizo.nte quanto. a arquitetura religio.sa 
neiro.s, o.u seja, do.S o.utro.s nascido.s em Minas Ge- e civil, inco.rporo.u o. jo.vem Niemeyer ao. seu staft de 
rais que fazem parte do. quadro de Senado.res, no. inteligência e cri~tividade. 
mo.mento. do. transcurso. do. Centenário. de Belo. Ho.ri- Assim, a arquitetura - que fo.ra no.ssa primeira 
zo.nte, que evoca especialmente o.s anseio.s de liber- afirmação. co.ncreta ,de um sentimento. nacio.nal, ain-
dade que têm animado. a saga do. povo. mineiro. e a da no.s tempo.s da Co.lônia - iria erguer ago.ra um 
história po.lítica de Minas Gerais. Desejo. me associar mo.numento. à mo.demidade. Belo. Ho.rizo.nte to.rno.u-
ac. júbilo. de to.do.s o.s mineiros que V; Ex!! co.m elo.- se, então., uma expressão. do. no.vo. Brasil, co.m as 
qüênciaaqui externa e manifesta. Peço. que registre o.bras de Niemeyer e as co.ntribuições de Burle Marx 
este sentimento. de co.ngratulação. e de partilha do. e Ceschiatti. '0 mesmo. JK tro.uxe Guignard, que, 
o.rgulho. legítimo. que V. EXª e seus pares sentem co.m sua visão. ino.vado.ra da: arte e seu trabalho. de 
co.mo. brasileiro.s. Todo.s nós, brasileiro.s, no.so.rgu- mestre, passo.u a: formar várias gerações de artistas 
Ihamo.s pelo Centenário. de Belo. Ho.rizo.nte e pelas Ii- plástico.s. 
ções da história po.lítica de Minas Gerais. Peço. que Enquanto. isso, seduzidos pelo. encanto de Jus-
V. E~ co.nsidere esta minha manifestação. também celino., o.utros artistas desembarcavam na cidade, tra-
co.mo uma manifestação. do. Partido que integro, o zendo. no.vas concepções no campo da música e da 
Partido. Pro.gressista Brasileiro. . dança. Simultaneàmente, em cumplicidade cof}1 outro 

A SRA. JÚNIA MARISE (Bloco./PDT - MG) - grande realizador, Israel Pinheiro, Juscelino abria urna 
Agradeço a V. EXª, no.bre Senado.r Esperidião. Amin, larga avenida para implantação. da primeira cidade in-
uma das lideranças expressivas nesta Casa, não só dustrial do. Brasil. Nascia, nesses primeiros embates, a 
em seu Estado., Santa Catarina, mas em termo.s de parceria vito.rio.sa que to.rnaria realidade - décadas de-
Brasil, o. registro que faz, em seu no.me e em no.me . pois - esta uto.pia nacio.nal chamada Brasnia. 
do. PPB, da manifestação. de apreço., carinho. e cum- Penso. que foi também nessa época que a ver-
primento.s à no.ssa centenária Belo. Ho.rizo.nte. As pa- dadeira Belo. Ho.rizo.nte definiu seu jeito. de ser, co.mo. 
lavras de V. Ex!! certamente provocam emoção. em se JK empurrasse a cidade rumo. ao. seu destino. de 
todo.s nós belo.-ho.rizo.ntino.s, meus co.nterrâneo.s que , metrópo.le, capaz de sintetizar e expressar o. espírito. 
ho.je co.memo.ram, entre alegrias e preocupações, de Minas. Mais uma vez, co.mo. no. tempo. da constru-
mas acima de tudo. co.m o. entusiasmo. que sempre ção., mineiro.s e brasileiro.s de todas as regiões esco.-
no.rteou o cenário., o. perfil e o. co.mportamento da Ihiam. B~lo Horizo.nte e faziam dela .sua o.pção. de 
no.ssa po.pulação.. . vida pelo. resto. do. futuro.. , ~ 
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A cidade crescia de f( rma acelerada, lOS b~ir- Se tivesse esse poder, devolveria a Belo Hori-
ros se multiplicavam, os novps limites urbanÓs to~a- zonte a paz perdida durante esse crescimento de-
vam rapidamente anac~rônicps todos os cálculos) e, sordenado que a cidade passa a viver. -
assim, já se alnuncia"a a ~imensão metropolit~na Seria essa a minha oferenda a Belo Horizonte 
que, em breve, ela iria assur"'ir. ,I e ao seu povo, como presente de centenário, se ti-

É preocupante observl r hoje que o crescim~n- vesse esse poder. 
to de nossa centenária, cidac e lhe trouxe os desa~ios Em nome dos trabalhadores, das mulheres, 
de uma grandEl metrópole: ~rianças sem lar e sem dos jovens, dos poetas, dos jomalistas, dos músicos, 
família se multiplicam pelá c idade, freqüentando bm dos médicos e dos urbanistas, enfim, de todos que 
tempo integral a lúnica esco a que lhes abriu as ~r- um dia escolheram Belo Horizonte como sua Pátria, 
tas: a escola dEI criminalidade. _, ~ , como sua terra natal, oferecendo um pouco de sua 

. A obra de Niemeyer, q~e virou cartão postal de alma à cidade, compartilhando da imensa 'alegria de 
Belo Horizonte e inspirou os mais renomados poe as viver, morar e trabalhar entre as montanhas que for-
mineiros, pede nesse instan ~ solidariedade e aio. mam o cenário da arquitetura do Criador, renova-
A Lagoa da Pampulha, com ~ua represa e áreas ~er- mos, neste instante, o pacto de -confiança no futuro,' 
des, magnetizada pelo sol r ascente, ergue-se como de solidariedade permanente e amor à . nossa cida-
símbolo do triunfe;> e da capapidade da gente mineira. de. 

-Nasci e cresci num d1sse bairros da periferia Nunca mais seremos Curral DelRey ou Cidade 
de Belo Horizonte. Filha deT educadores e madda de Minas. 
p~las profundas tranSform~ões que já se desenha- Nunca mais seremos aquela pequena comuni-
vam na vida econômica, s ,ai, cultural e polftica. L dade que, hoje, só existe na memória. 

Primeiro como jomali ta e, mais tarde, co Mas um dia, com a força de nossa cidadania, a 
militante da, esquerd~ pc;>líti I ' não J>?deri~ ser oJtro garra do nosso povo, poderemos vencer nossos de- , 
o meu caminheI senao o de uma sólida aliança cbm safios, devolver a dignidade às populações carentes 
os excluídos, herdeiros d~queles que der,am tu e reacender a esperança e o' sorriso nos corações 
suor para erguEI r palácios e mansões. das nossas crianças abandonadas. 

Com sentimento de so idariedade e o senso de Por tudo isso, quero homenagear, desta tribu-
justiça que as classes tra ~alhadores costumav m na do Senado Federal, a capital dos mineiros, onde, 
cultivar, acima de tudo, mova-me desde esse tempo no limiar de minha carreira polftica, fui a Vereadora 
a determinação de derrubar as barreiras sociais que mais votada. 
condenavam a maiorial do ppvo a uma existência Ide Ao congratular-me com os meus conterrâneos, 
segunda classEi. , com o Prefeito Célio de Castro, emociona-me sentir 

O primeiro mandato dc vereadora, pela Opqsi- que a nossa querida Belo Horizonte chega de ma-
ção, iria formalizar esse c~l'npromisso de juvent4de neira tão jovial, tão cheia de esperança e, a um só 
com a cidade e com 'o se~ povo, compromisso lao tempo, tão pujante e pacífica, ao centenário de sua 
qual mantenho ainda hoje, ~este Senado, a mais jas- fundação. 
trit fdel"d d I Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, desejo 

a I I a e. , . ainda registrar que hoje, daqui a pouco, estará em 
Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, afinal, 

servir Belo HOliz~nte é selir Minas e os mineirbs, nossa cidade o Presidente Femando Henrique Car-

i 
doso. Ontem, em telefonema que dirigi a Sua Exce-

que tanto se orgulham da s~a capital. lência, transmiti-lhe os votos de boas-vindas à cente-
Hoje,· reunidos para co emorar o primeiro c n- nária Belo Horizonte. Disse da satisfação dos minei-

tenário de nossa capital, es e rápido memorial hi~tó- ros e dos belo-horizontinos em receber do Presiden-
rico da cidade nos leva a u a inevitável reflexão to- te da República o carinho que mostrou ao aceitar o 
bre o futuro. I convite da nossa cidade para comparecer a um dos 

Se tivessE I esse poder, faria desta data um mo- atos festivos. Tive oportunidade de manifestar tudo 
mento inesquecível, marca( o para sempre na ~e- isto, ontem, no início da 110ite, ao Presidente da Re-
mória de Minas e do BI:asil. i pública. 

Se tiveSSj~ esse pode , retribuiria a Belo H~ri- Sr. Presidente, desejo também registrar que 
zonte e ao seu povo, neste centenário, toda a fel ci- estarei levando uma manifestação do Presidente 
dade que sinto por ser filha ( e uma terra que me ( eu desta Casa, Senador Antonio Carlos Magalhães, 
tudo aquilo que tenho de melhor. que entregarei pessoalmente, ao Prefeito de Belo 
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Horizonte, Célio de Castro. O Senador Antonio' Car- nasceu a liberdade. Sou do povo que construiu para 
los Magalhães envia congratulações ao povo de si uma capital planejada, a primeira cidade brasileira 
Belo Horizonte, em nome do Senado Federal, mani- a ser planejada, minha querida Belo Horizonte, mi-
festação que é significativa e representa, acima de nha querida BH. 
tudo, o sinal'de apreço,' de carinho; a emoção e os Belo Horizonte teve a sua construção iniciada 
cumprimentos de todos os Senadores ao,povo de em 1893, pelo engenheiro Aarão Reis, e foi inaugu-
Belo Horizonte. rada em, dezembro de 1897, recebendo o nome de 

E é em nome dos 2 milhões e 500 mil'habitan- Cidade de Minas, que ,perdurou até 1901, quando 
tes da minha cidade, da terra que me viu nascer e passou a se chamar Belo:Horizonte. ., 
que me fez vereadora mais votada, deputada esta-, Localizada no Estado de Minas Gerais sobre 
dual e deputada federal mais votada de Minas Ge- um planalto a cerca de 850 m de altitude, com clima 
rals, a primeira mulher a ocupar as 'funções de vice- tropical, temperatura média anual de 20 graus tor-
govemadorade Estado e também a primeira-mulher nam Belo Horizonte uma cidade agradável. • 
Senadora da República, representando Minas Ge-
rais, que agradeço essas manifestações. ," '·Primeira cidade brasileira planejada. cercada e 

protegida pOr mónt8nha~, 'apresenta um traçado ur-Com as emoções deste instante em que o Se-
nado Federal dedica a Hora do Expediente desta bano constituído pOr um sistema de ruas em xadrez, 
sessão deliberativa a homenagear a' nossa centená- ao qual' sobreposto' um ào outro' de avenidas que 
ria Belo Horizonte,. quero dizer, Sr. Presidente, srª e cruzam· as ~ ruas fazendo um ângulo. de 45 graus. 
Srs. Senadores, que não se completam cem anos Com' o 'cre$cimento da cidade, novos 'bairros 'surgi-
todos 9S dias. E os nossos coraçõ~s; os. nossos ram, transformando significativamente o plano urba-

nístico inicial.' . 
olhos e as, nossas atenções estão todas hoje volta-
das para a capital dos mineiros, de que toda Minas Além de càpital estadual, 'Belo Horizonte é uma 
Gerais se orgulha, pÔr sua pujança, pelo trabalho e', metrópole regional do sudeste brasileiro.' É um dos 
aCima de tudo, pelo permanente exercício da demo- grandes centros industriais do País. Produz aço, va-
cracia e da liberdade, que já' se incorporaram no co- gões ferroviários, cimento, materiais e equipamentos 

, ração de todos os mineiros. ", ", 'Ç" para indústria siderúrgica, tratores, tecidos, produtos 
. Muito obrigada a V. Ex!! , Sr: Presidente: Sena- alimentares em geral, e graças à atividade industrial 
dor Geraldo Melo. Obrigada tambérnao. Presid~nié, e aos seus inúmeros ,estabelecimentos comerciais, 
desta Casa, Senador Antonio Carlos Magalhães, e a Belo Horizonte é um importante centro de distribui-
cada um dos Senadores e Senadoras que, neste ção atacadista e varejista do País. ' 
momento, se incorporam ao sentimento' de tOdos os Nos bares, restauràntes e danceterias da cida-
mineiros e, certamente, de todos' os brasileiros.', .. de, a simpática e alegre gente de Belo Horizonte 

- ~ ". "'" ". 1·, 

, Que Belo Horizonte, neste seu centenário, rea- reúne-se e transforma suas noites em uma das mais 
firme a sua posição e o seu p~cto de liberdade~de movimentadas do País: 
democracia e de construção do futuro do nosso No turismo, Belo Horizonte também brilha. 
País. , . Quem vem conhecer a capital mineira 'se encanta 

Era o que eu tinha a dizer. (Muito bem!) . . com a cidade pela suas riquezas e pontos turísticos, 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) -::- Antes além de suas avenidas largas, arborizadas e segu-

de dar a palavra' ao próximo orador, a Presidência raso E ali ao lado, em Nova Lima, o visitante verá a 
solicita aos Srs. Senadores que se encontram nas mais profunda mina de ouro, a mina de Morro Velho, 
dependências, da Casa'que compareçam ao plená- a modema igreja de São Francisco de Assis, famosa 
rio, para assinalar as suas presenças, pois dentro de pelos magníficos painéis do pintor Cândido Portinari, 
pou<f tempo iniciaremo~ a Ordem do Dia. ' : ,. o Pampulha late Clube, onde se admira a arte do 

Embora o painel nã\' esteja exibindo a listagem grande arquiteto Oscar Niemeyer, para não me es-
dos Srs. Senadores, continua registrando a presen- tender muito. 
ça de todos. _ '.' Ao completar cem anos;' Belo Horizonte' apre-

Com a palavra o nobre Senador Leonel Paiva, senta-se' com as naturais··rugas ~dos anos. vividos; 
último orador inscrito , para esta homenagem., • mas, sem perder a jovialidade do espírito que,ínspi-

O SR. 'LEONEL PAIVA (PFl- DF. Pronuncia roua sua criação, e onde foram depositadas as es-
o 'seguinte diséurso.)' - Sr. Presidente, srªs e Srs. peranças de representa~ no século XX ;uma Minas 
Senadores, venho de Minas Gerais, venho de onde Gerais empreendedora, modema e arrojada. , 
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i", ,Cidade grande, doi milhões e meio de Ihabi­
tantes, Belo Hprizonte de ém um dos mehore~. índi­
ces de violência do País oferece a seus moraoores 
trinta e dois metros quadr dos de área verde ~r ha-.• , , I 
bitante. Dados. como ess fizeram com que, no ano 
passado, Bei<?: H., ori1.onte ficasse em segundoiugar 
entre as dez melhores cid des brasileiras para e vi-
ver, segundo ranking p. parado pela empre de 
consultoria Trevisan, co base em vários indi, do-
res de qualidade de 'vida. • ~ . 

A econoinia vai a assos largos, condu indo 
Minas para um' lugar de estaque no cenário àcio­
nal. Entretanto,'o lado s ial sofre com o seu igan­
tis mo, mas o belo-horizon ino reage com integràl so:" 
lidariedade, indo ao enco tra de soluções quel pos­
sam minorar 'o' sofrimento dos mais humildes, trans­
formando-seem unia das comunidades mais 11 lidá-
rias do Brasil. I ' 

, Ao' enG:eÍTar, 'rendo minhas homeriage ao 
eminente Senador Franc lino Pereira, um do~ me­
lhores govemadores que inas Gerais já teve, ~ que 
sei fará mais feliz o povo mineiro se voltar a gpver­
ná-Io. 

, " Sálve 8elo Horizont e seu povo! 
Salve minha querida Minas Gerais! 

: • J 

Era o que eu tinha a dizer. ' . : 
Muito Obrigado,. 

, Durante d a;sculSo do Sr; Leone Pai­
va, GI Sr. GeraldO.' Melo, '1 g Vice-Presidente, 
deixél a cadeira d presidência, que é obupa-

, da pelO. Sr. Anto io Carfos Magalhães,tre-
, sidellte.' , ' " 

, ',I .-
O SR. F!~ESIDENTE (Antonio Car10s Magal -es) 

- O Sr., 1 11 Secretário, Sen dor Ronaldo Cunha Lima, 
procederá à le~ura do E iente. ' 

. 

." 

,É lido CI seg inte: 

i " 
ji·MEN AGEM (' 

DO I~RE'SIDENT ~À RE~ÚBLlCA 
REST;TU/~IDO A TÓGRAFOS DE 
PROJETO IDE L I SANCIONADO: 

'N2.222, de 1907 (n 1.505/97, na orige ,'de 
,lOdo corren'te~ refel'ente o Projeto de Lei de ~n­
versão n2 8, de 199"7, qu dispõe sobre expo ção 
indireta e dá outrals pf vidências, sanciona, o e 
transformado na Lei n2 9. 29, de 10 de dezemb de 
1997." I 

Será feita a devida comunicação à Câ-
mara dos Deputados. , r 

OFfclO 

DO MINISTRO DE ESTADO EXTÂAORDINÁRIO 
DE POLÍTICA,FUNDIÁRIA 

c' . 

N2 140/97, de 4 do corrente, encaminhando as 
informações referentes ao. item 1 do Requerimento 
n" 773, de 1997, da Senadora Marina Silva, e escla­
recendo que quanto ao quesito n2 2, a Superinten­
dência Regional do Incra no Acre informou que os 
projetos de colonização, assentamento e os agroex­
trativistas criados e implantados pelo Incra no Acre 
não passam pela Sudam. . " 

As informações foram remetidas, em 
cópia, à requerente. . , 

O i-equerimento. vai ao Arquivo. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 

- O expediente lido vai à publicação. 
Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao Senador Osmar Dias 

para uma comunicação inadiável, por cinco minutos. 
O SR. OSMAR DIAS (PSDB - PR. Para comu­

nicação inadiável. Sem revisão do orador) ..;.. Sr. Pre­
sidente, srªs e Srs. Senadores, vou tentar, em cinco 
minutos, ler o editorial publicado pelo jornal O Esta­
do de S.Paulo, hoje, como seguinte título: 

no novo maior partido do Ocidente". 
Diz o editorial: . . ~ -'. ,', 

;-Durante quâse dois' anos, dormiu na 
ComisSãó de 'AsSuntos' Econômicos (CAE) 
do Senado, por 'motivos ·estritamente políti­
cos, <> pedido do governo do Paraná para 
contratar empréstimos'extemos no valor de 
US$456 milhõés.Na segunda -feira,' o Rela­
tor do' prOCesso, Senador Osmar Dias 
(PSDB '.;;,. PR) :... adver:Sário de Lerner, junta­
mente com' o Senador Roberto Requião -
encontrou. apoió' téênico : para a não-aprova­
ção do pedido em'nota da Secretaria do Te­
souro Nacionâl (STNi, desaconselhando o 
empréstimo. Quarta-feira;' graças ao empe-

'nho do 'PFL, a Comissão aprovou; por 15 
votos contra 7, a contratação dos emprésti­
mos. Derrotado, o Relator cedeu'seu lugar 
ao Senador Francelino Pereira (PFl - MG) 
que havia redigido o voto vencedor. O moti­
vo dessa reviravolta é simples: o Governa­
dor Lemer, que era do PDT, havia condicio­
nado sua filiação ao PFL à aprovação dos 
empréstimos. O Senador Antonio' Carlos 
Magalhães (PFL - BA) foi explícito ao co-
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mentar O resultado da votação: -Não é por aumento de 18% aos servidores no final de 
ser do PFL que ele (Lerner) está sendo seu governo. Isso, continua, sem falar na Lei 
atendido. Mas, se não fosse do partido, não Kandir, que levou o Estado a perder 18% de 
estaria recebendo nossa ajuda. " sua receitá do ICMS. Além do que, 0$ .técni-

O grave na votação da CAE não é o cos do Tesouro usaram parâmetros errados 
PFL ter "atendido" um correligionário; é pára chegar à sua conclusão. Ademais, diz 
que o Ministro Pedro Malan saiu a campo o secretário, apenas com a venda de suas 
para desautorizar, objetivamente, a Secre- estatais, o governo paranaense poderá pa-
taria do Tesouro Nacional e para defender garosempréstimoscomenormefolga." 
o governo Lerner. A Secretaria do Tesouro Sr .. Presidente, Srls eSrs. Sénadores, quem 

· .. ·.Nacional, na comunicação enviada à CAE'ftila que vai pagar o empré$timOcom a venda das 
.. "havia' deixadoclat6, mesmo sem mencio- estatais, . portanto, é q seéretáriõ do Planejamento . 

. ;:" ":nàr-ápalâvrafatrdica - oiinsolvente" -, que do Paraná. 
o Paraná não teria condições de honrar os 
compromissos que deseja assumir. O Mi­
nistro Pedro Malan, na esteira dos desejos 
do PFL, dirigiu ofício à CAE, no qual escla­
rece que as operações a serem feitas pelo 
Governo de Curitiba "contam com liquidez 
e lastro suficientes para cobrir eventuais 
despesas que o Tesouro Nacional venha a 
fazer se chamado a honrar a garantia, sen­
do de ressaltar as tranferências federais·. 
Em outras palavras, Malan afirmou que a 
"liquidez· e o "lastro" são do Tesouro Na­
cional, que pagará os empréstimos sem 
nenhum problema, pois poderá sustar a 
transferência do que cabe ao Paraná no 
Fundo de Participação. O ministro foi além, 
desmentindo seus subordinados: "Ao con­
trário do que foi noticiado pela imprensa, a 
nota do Tesouro não afirma, em nenhum 
momento [N. da R. - e de fato não afirma 
explicitamente], que o Estado está insolven­
te, mas que (a) não teria capacidade de pa­
gamento para fazer face aos compromissos' 
decorrentes da operação pleiteada.· Assim, 
para Malan, o Paraná é solvente, embora 
possa não ter, no presente, capacidade de 
pagamento; o importante é que ela exista 
no futuro "se [observa-se o ·se"] o Resulta­
do Primário [das receitas] for suficiente par 
pagar os encargos anUais do total da dívida 
do Estado."' . . . .. 

Ogovern'o do Paraná protestou con­
tra a nota da STN, como não poderia dei­
xar de ser. Segundo a argumentação do 
Secretário do Planejamento paranaense, o 
culpado por tudo, pelos 74% de compro­
metimento da receita. líquida com o funcio­
nalismo ...;. o senador Osmar Dias fala em 
95% - é o senador Requião, que deu um 

Continuo li leitura do editorial: 
"A defesa do govemo paranaense é 

feita para satisfazer a opinião publica. O que 
não impede que se diga que o Tesouro agiu 
corretamente: afinal, se o govemo federal 
pretende por em ordem as finanças nacio­
nais, há que começar por algum Estado. O 
primeiro foi ó Paraná, mesmo que, ao con­
trário do que diz o senador Osmar Dias, não 
caminhe para a falência ao contrair os em­
préstimos. 

A decisão do PFL de aceitar as con­
dições de Lerner e passar a apoiá-lo con­
tra Requião e Dias, da mesma maneira 
que o protesto do governador do Paraná 
por ser o primeiro a ter sua ação inibida 
para que se ponham em ordem as finan­
ças nacionais, fazem parte do jogo políti­
co. O que não faz parte dele é o ministro 
da Fazenda, por evidentes motivos políti­
co-partidários, desautorizar um órgão téc­
nico do ministério e imaginar que quem lê 
o seu ofrcio à Comissão de Assuntos Eco­
nômicos do· Senado não freqüentou a es­
cola primária. 

Cuide-se o ministro porque, a irem as 
coisas como vão, terá de fazer muitos oU­
cios como esse que enviou à CAE. Afinal, o 
PFL quer repetir a Arena - que, no dizer do 
senador Francelino Pereira, que foi seu pre­
sidente nos velhos tempos, era o maior par­
tido do Ocidente. Com resultado obtido por 
Lemer, o PFL não vai precisar fazer força 
para comprar passes de governadores e 
prefeitos." 

Sr. Presidente, li o editorial do jornal O Es­
tado de S.Paulo do dia 12 de dezembro, como 
demonstração de que a aprovação desses em­
préstimos na Comissão de Assuntos Econômicos 
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desobedeceu nota doTes uroNacional,d~sob~de- de Ciência e Tecnologia", "Brasil Ano 2000", DAdmi-
ceu as Resoluções nºs 6 e 96 do Banco centf' I e, nistração Escolar", "Ciência e Tecnologia para o 
sobretudo, Sr. Pres:ident , desobedeceu. o egi- Desenvolvimento", -Estudo de Problemas Brasilei-
mento desta Càsa. : ros·, ."A Nova Escola", "A Nova Matemática", 

Como eu disse onte ,não tenho nada c~ora o "Aprenda Ciências·, "Educação Comparada Mo-
ingresso desl;a matéria n pauta de hoje, po que' derna", "Nosso Brasil

D
, DEstudo Moderno de Ciên-

também já não 'agüento m is que esse assunto on- cias·, "O Uso de Tecnologias Educacionais na For-
tinue sem tel' uma decisã . No entanto, ii d isão mação.e Aperfeiçoamento do Magistério", "Mate-
deve ser baseada na legi lação em vigor.' O Minis- mática da Emília", "Educação, para quê", ·0 Ho-
tro também nãC? respeita uas portarias. Por is~o _ mem é a Meta", "Vovó Viu a Uva

D
, "Educação é a 

vou repetir --, I ingre!ssar i com uma emendj 'ao Solução·, "Educação para o Trabalho", "Educação e 
projeto de rosolução do Senador Vilso~ KI inü- Cultura na Imprensa", "Educação, Reflexão e Críti-
bing, propondo' que, a pa ir de agora, a Gomi são ca

n
, "A Nova Educação: entre o coração e a máqui-

de Assuntos Econômico dispense os parecbres na", "Administração da Escola", "A Hora do Superdota-
do Banco Central e do T souro Nacional, por~ue, do - Urna Proposta do Conselho Federal de Educação". 
para a ComisSão de As untos Econômicos,lnão O Presidente da Academia, com essa sua 
são documenrtôs qUE! têm lalor, e que, daqui para bibliografia, se credencia não apenas pelo fato 
a frente, se utilize apenas o expediente dfi! pergun- de presidir aquela casa de cultura e literatura, 
tar ao Ministm da FalZend ,por meio de uma darta mas, também, para exercer este papel que anun-
da Comissão ide Assun os Econômico~, s s. cia logo após a sua eleição. 
Ex· assume a;responsa ilidade de dar:o a I à 
operação. ! 

Sr. Presidente, encer o por aqui a minha c mu­
nicação, que (3rfl inadiável, porque se trata~de até­
ria que está na pauta de h ·e. 

" O SR.PI~ESIDENTE ntonio Car10s Magal -es) 
- Com a palavra, para u comunicação inadiável, 
por cinco minutos, o Sena r Ronaldo Cun~a urk. 

O SR. I~ONAL,DO f UNHA LIMA (PMDa -
PB. Para comunicação in diável. Sem· r~visã4_ do 
orador.) - Sr. Presidente Sr!!s Senador~s e Srs. 
Senadores, p:edi a palavr regimentalmente, n~ste 
espaço, para um registro ue julgo oportuno. I 

Ontem, ~l A~demia rasileira de Letr~s el1geu 
a sua nova dllre~ona, escol endo, consensualmente, 
para presidi-Ia, <> acadêmic Arnaldo Niskiet, hofem 
e educador profun_dament pre~upado co:m ~ pro­
blema da educ8çao nest Pais. E tanto: o e !que 
anuncia, logo após a sua e eição, que uma das suas 
metas como Presidente d . Academia Bra~ileirci de 
Letras será cuidar do ensio da Língua P6rtugJesa 
nos diversos níveis, o que significa, pela s~a imPor­
tância, uma posição al.me~ er destaque dqs qU! se 
preocupam com a nossa Li gua. ; 

O novo Presidente d Academia, a assumi no 
próximo dia 18~ tem uma vasta obr~, a ~ua bibli­
ografia é imElnsa, notad mente com ob'~as I!ga­
das ao setor da educaçã . Destacaria dentre as 
suas obras, S.r. Prleside te e Srs. Se~adofes: 
"Problemá.tica da Educaç-o Brasileira", ;'Forrpas 
Dinâmicas da UnivElrsida e", ·Por Uma: Polí ica 

Por este motivo, ocupo esta tribuna neste es­
paço, para registrar e cumprimentar o novo Presi­
dente da Academia Brasileira de Letras, desejando 
êxito na sua 'gestão e que possa, efetivamente, de­
senvolver um trabalho junto às escolas públicas 
particulares neste País em:tavor da Língua Portu-
guesa. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- Com a palavra o nobre Senador Romeu Tuma, 
para uma comunicação, por cinco minutos. 

O SR. ROMEU TUMA (PFL - SP. Para co­
municação inadiável. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, Sr!!s e Srs. Senadores, agradeço 
a oportunidade. 

Tivemos na Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania a aprovação das penas alternativas, um 
projeto que vem sendo reclamado pela maioria dos 
penalistas, dos juristas, para facilitar a vida dentro 
dos presídios. 

Mas, Senador Jefferson Péres, quarenta e três 
anos de polícia deveriam ter criado uma impermea­
bilidade a fatos que causam indignação. Mas eu não 
poderia deixar de trazer a esta Casa, nesses cinco 
minutos, a revolta que vai na minha alma pelo noti­
ciário desses últimos dias. 

Quero ler apenas o trecho da declaração de 
uma das vítimas desse grupo de maníacos que 
tem atacado e agredido as mulheres em assaltos, 
começando por uma trombada, partindo para o se-



28094 Sábado 13 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 1997 

qíaestro, roubo e ainda lhes causando uma violên- O SR. EDISON LOBÃO (PFL - MA. Pronuncia 
cia que as marca para o resto da vida. . o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, srªs e Srs. 

Gostaria de ler, Senador Josaphat Marinho, Senadores, para nós parlamentares que, deste au-
apenas o trecho do depoimento indignado da se- gusto Plenário, temos cansativamente pleiteado a 
nhora identificada apenas como M., de 27 anos, imediata atenção do Govemo Federal para as rodo-
agredida e atacada na marginal Pinheiros, por vol- vias da sua responsabilidade, é motivo de grande 
ta das 22h30. Lerei apenas um trecho para vermos satisfação a formalização, a 10 de dezembro, de en-
que a indignação tem razão de ser e que esta tendimentos contratuais que asseguram emprésti-
Casa deverá se sentir como eu me senti. A maté- mos, junto ao BIRD e ao Banco Interamericano de 
ria diz: Desenvolvimento (BID), no valor total de 1 bilhão de 

-Queria morrer. Foi uma barbárie. n De- dólares para as obras de recuperação de 14 mil Km 
pois de baterem no carro da publicitária M., de estradas federais, nos próximos quatro anos, sob 
27, dois assaltantes saíram de um Tipo o comando do Ministério dos Transportes. A contra-
(Fiat) e entraram em seu carro importado na partida do Governo brasileiro será de 250 milhões de 
marginal Pinheiros, no último dia 19, rouban- dólares. 

, . do seus pertences e abusando sexualmente Em 1995, desta tribuna, procurei enfatizar a 
da vítima. premência que se impunha na conservação das ro-

M. voltava do trabalho às 22h30 quan- dovias federais. Ao lado do enorme prejuízo à eco-
do os bandidos arranharam a lateral do seu nomia do País provocado por estradas esburacadas 
carro. Ela tentou reagir, mas levou socos e _ seja pelo brutal encarecimento dos fretes, seja pe-
pancadas. los danos causados aos veículos dos que se servem 

Segundo M., que estava sem a car- dessas estradas -, ressaltei que a continuidade do 
teira, os assáltantes rodaram com ela por seu abandono ampliava, dia-a-dia, os custos da con-
duas horas, enquanto pegavam suas jóias servação. 
e presentes de Natal que ela havia com-
prado. . Agora, é o Ministro Eliseu Padilha, dos Trans-

.Comecei a ficar desesperada quando portes, quem diz que, não se executando a recupe-
vi que eles já tinham roubado tudo e conti- ração imediata, os custos se elevarão em curto pe-
nuavam comigo. Eles queriam cartão de. ríodo para US$3 bilhões. 
banco para ir a um caixa eletrônico, mas eu E é exatamente isso o que iria acontecer, 
não tinha·, diz. não fossem as' providências que se prometem as-

Durante o percurso, bateram de tal ma-sumir com brevidade. Aliás, já aconteceu no pas-
neira em M. que ela teve a cartilagem do na- sado: se ouvidos tivessem sido nossos apelos e 
riz quebrada, o maxilar rachado e os dentes nossos projetos, a recuperação rodoviária de on-
amolecidos. "Só não houve penetração de tem teria sido consideravelmente mais barata que 
pênis. O restante, eles praticaram tudo. Eu a de hoje. 
queria morrer. Foi uma barbárie. n A vítima Observei no meu discurso de 1995, proferi-
foi deixada completamente nua na Avenida do logo em seguida à assunção do meu mandato 
dos Bandeirantes. Seu carro, um pouco de Senador, que o desenvolvimento brasileiro foi 
mais à frente. M. ficou internada em um hos- estruturado na opção pelas rodovias. Alguns la-
pital por quatro dias. "Estou muito abalada. mentam que nos tivéssemos distanciado das ferro-
Hoje (ontem) é o primeiro dia que venho tra- vias, arrancando trilhos ao invés de aprimorá-los, 
balhar. Mas minha mãe me trouxe e virá me com bitolas mais adequadas, e estendê-los por 
buscar: todo o País. Contudo,'certa ou errada, a nossa op-

Quando falamos em petlaS alternativas para ção foi a rodoviária, como o demonstram os 56% 
delitos de pequena monta, temos que falar em pe- de toda a carga nacional e 96% de todos os pas-
nas de. prisão perpétua para canalhas e bandidos sageiros que trafegam pelos 51.612 quilôme-
como esses que acabo de relatar e que estão sendo tros das rodovias federais pavimentadas, com-
perSeguidos pela Polrcia de São Paulo. pondo um considerável patrimônio avaliado em 

Muito obrigado. R$150 bilhõesl 

O SR. PRESfDENTE (Antonio Carlos Magalhães) Portanto, toma-se clara a ilação: se não cum-
- Concedo a palavra ao nobre Senador Edison Lobão. . primos ou levamos adiante a opção da escolha na-
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cional, estamos obv~ame te comprometendo olnos- dor.) - Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, quero 
so desenvolvimento., São os próprios dirigent~ do apenas registrar que estou encaminhando à Mesa 
Departamento Nacional e Estradas de Rodagem, um requerimento de desapensamento de 38 pro-
como ocorreu tom Tarci io Delgado, os que anun- jetos de lei oriundos da Câmara dos Deputados, 
ciaram a proximidade de m colapso total, no ~I etor que tratam da questão da Consolidação das leis 
do transportE! rodoviário, se providências urg ntes do Trabalho. 

não fossem a,cionadas pa a recuperação, das IodO- Esse requerimento objetiva dar prosseguimen-
vias federais. . 'to aos trabalhos da Comissão de Assuntos Sociais, 

A verdade, Sr. Pres dente, é que as rod vias visto que, neste ano de 1997, a nossa Comissão 
federais ainda continuam m descalabro. Embo~a se praticamente limpou a pauta dos trabalhos" vo-
deva reconhE,cer e enalt er o esforço que temi sido tando todos os projetps não-terminativos que lá 
feito para a mcuperação alguns dos seus trebhos se encontravam e também grande parte dos projetos 
principais, especialmente om o inicio da ad3-1~ da terminativos. 

privatização, nóssas estra as não conservadas têm Durante o ano, realizamos 44 reuniões na Co-
atravancado 10 'éurso no ai de uma economi em 
ascensão, além da tragédi que representam e~ ter- missão de Assuntos Sociais, das quais 12 foram au-
mos de vida!; humanas eifadas pela ausência da diências públicas. Apreciamos 113 projetos, entre os 
sua manuten~;ão. ~ quais 38 de caráter terminativo. E, para poder dar 

prosseguimento ao trabalho e limpar efetivamente a 
Em 1995, apresentei à consideração do na- , pauta da Comissão, estamos solicitando o desapen-

do Projeto dEl Emenda C nstitucional n2 17/96, dis- sarnento de 38 projetos de lei, pois, da forma como 
pondo que a parcela da arrecadação do im ,sto, se encontram, toma-se impossível a sua votação. E 
previsto no inciso VIII do art. 153 da Constitu - o, devemos dar prosseguimento, no ano que vem, a 
que couber àl União, terá seu produto de,stina' o à matérias de relativa importância, que propõem modi-
restauração, <conservação segurança e adequ ção ficaçóes na Consolidação das leis do Trabalhos, 
de rodovias e hidrovias fe rais. projetos esses que já foram aprovados na Câmara 

Demonstrei nessa p posição que não ise p pu- e que, evidentemente, poderão ser aprovados no 
nha a ins1titui~;ão de mais um imposto, mas, si, , a Senado. 
substituição dl~ impostos e istentes. E salientei qJe as 
pretendidas rnodiflCaÇÕ9S na Constituição Fec!teral 
abrem caminho para, por io de lei ordinária, irWle-
mentar um ~ de que evite, de mànei-
ra segura e pormanente, u colapso total do setbr e, 
conseqüentemente, um do grandes e quase intts­
poniveis obstBlculos ao nos desenvoMmento. 

Como já disse anteri rmente, lá estão ter s e 
condições de grande futu para a economia btasi­
leira, aguardando apenas recuperação das eétra­
das federais de acesso pa oferecerem sUbsta!ial 
contribuição à riquez~l do is. , 

Creio, portanto, que meu Estado devia tar 
nessa lista prioritária, poi , com rodovias em m 
estado, rapidslmente devol eria à União, em im s­
tos, o que lá tElnl1a <,lido inv stido. 

Era o qUl9 eu tinha di r, Sr. Presidente. 

Muito obrigado. 

O SR. PBESlDENTE onio Carlos MagaJ 
- Concedo a palavra. ao enador Ademir And 
para uma comunicaçiio ina iável. 

O SR. ADEMIR AN RADE (BlocoIPSB - PA. 
Para comunicação inadiá el. Sem revisão do 

Era a comunicação que eu queria fazer, Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- Aviso aos Srs. Senadores que teremos votações 
nominais com efeito administrativo e, conseqüente­
mente, a presença é indispensável. 

Sobre a mesa, projeto que será lido pelo Sr. 1!! 
Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

É lido o seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO Nt 293, DE 1997 

Trata da unificação das datas dos 
vestibulares nas Instituições Federais de 
Ensino Superior. 

, O Congresso Nacional decreta: 

Art. 12 Os exames vestibulares das Instituições 
Federais de Ensino Superior serão realizados simul-
taneamente em todo o País. ' 

Art. 22 O Ministério da Educação e do Desporto 
deve recomendar que os exames vestibulares das 
demais instituições de ensino superior ocorram, tan­
to quanto possível, simultaneamente. 

t, 
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Art. 32 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 42 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Esta proposição objetiva democratizar o aces­
so a instituições de ensino superior, porquanto extin­
guirá pratica comum entre candidatos de famílias 
abastadas: concorrer no mesmo semestre a vestibu- ' 
lares de diversas localidades. Evitando-se a ocorrên­
cia de tal fato, beneficiar-se-á o candidato local, já 
que este não concorrerá com estudantes de outras 
localidades, e evitar-se-á o mercantilismo educacio­
nal que envolve a atual realidade dos vestibulares, 
além de humanizar os exames, que, devido ao pro­
cesso migratório que se pretende inibir, ocorrem 
com elevada desproporção entre candidatos e nú­
mero de vagas. 

Sala das Sessões, 12 de dezembro de 1997. -
Esperidião Amin, Senador. ' 

(A Comissão de Educação - Decisão 
Terminativa) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- O projeto será publicado e remetido à Comissão 
competente. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 12 Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N2 1.123, DE 1997 

Senhor Presidente, 

Requeiro, nos termos regimentais, que sejam 
prestadas pelo Ministro do Planejamento e Orça­
mento as seguintes informações: 

1.1 - Quais são os itens de remuneração pre" 
vistos nos contratos firmados pelo BNDES com as 
empresas responsáveis pela modelagem de venda 
das empresas estatais, federais ou estaduais, em 
cada setor de atividade destas? 

1.2 -: Quais contratos prevêem remuneração 
proporCionai ao ágio obtido nos leilões de privatiza­
ção? 

1.3 - Existindo essa forma de remuneração, 
ela não contraria o interesse público, uma vez 
que induz as empresas que atuam na modela­
gem dos processos de privatização a reduzirem 
o preço mínimo para elevarem sua remuneração 
final? 

2.1 - Com relação ao processo de privatização 
da empresa de energía de Sergipe - ENERGIPE, 
houve licitação para a escolha da empresa encarre­
gada de realizar a modelagem da venda? 

2.2 - Quais empresas apresentaram proposta 
nessa licitação e qual a remuneração pleiteada por 
cada empresa, especificando os valores por item de 
remuneração? 

2.3 - No contrato firmado pelo BNDES com a 
empresa escolhida para realizar a modelagem de 
venda da Energipe, existe qualquer parcela da remu­
neração paga p~oporcionalmente ao ágio obtido no 
leilão de privatização? 

3. - Solicito o encaminhamento de todos os 
editais de licitação realizados pelo BNDES para a 
escolha das empresas responsáveis pela modela­
gem de venda das empresas estatais (federais e es­
taduais) que atuam no setor elétrico, bem como os 
contratuE:!, ; firmados com as empresas escolhidas 
para a mesma finalidade. 

Justificação 

Em entrevista ao jomal Cinform, de Aracaju, o 
Sr. Antônio Previtali, assessor da Presidência da Ca­
taguazes-Leopoldina para Assuntos Financeiros, 
afirmou que "tem notícias que as empresas que es­
tão atuando na modelagem de venda das estatais 
que estão sendo privatizadas são remuneradas por 
este trabalho com um percentual sobre o ágio". 

A confirmação dessa informação é fundamen­
tai para o entendimento das ações do BNDES e sua 
participação nos processos de privatização das em­
presas estatais, estaduais e federais. O interesse 
público impõe que o BNDES busque, nos processos 
de privatização, o melhor preço possível e nunca in­
ferior ao valor efetivo do patrimônio público que está 
sendo vendido, calculado de acordo com as melho­
res técnicas disponíveis. 

A existência de remuneração, à empresa res­
ponsável pela modelagem de venda, proporcional 
ao ágio obtido no leilão coloca em risco o interes­
se público, tendo em vista que induz as empresas 
que atuam na modelagem dos processos de priva­
tização, a reduzir o preço mínimo para elevar sua 
remuneração final. Nesse sentido, é fundamental a 
completa resposta a este Requerimento de Infor­
mações. 

Sala das Sessões, 12 de dezembro de 1997.­
Senador José Eduardo Outra. 
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Entrevista I i-ir! ;/.mio Previtali 
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"Energipe teincompro!Ilisso social· d€ ~ 

• prestar Dom serVlçcra~reços J 
Albano prometeu aos novos donos fazer a estrutura pru.'a o gás Íls.tural e isso estimulou a entrada da CMS no negóck 

, , Na tal'de desta quarta-feira a Energipe estatal da' energia foi uma vitória, porque o Es-

. "/-t. z==:;.. 
~_. w~_ chagarnaemplesaelazerl1'l1aleé . 

\ avallãção.da necessidade de pes 152 
/1 

. Jozailtollma ~ 

,-.-:.-=C::::IN::::F-=-OR~=-Co~~:queaca=- __ ~ _muda~de_c~mªmlQ,~xatamente oitá dias tado não teria condições de fazer investimen-
taguazes·LeCipo1dmacaraC!9rifa depois de ter sido arrematada em Jeilão,tos nenhum nela.' 
a aq\Jisiçtio da Energipe? com o maior ágio das pi"ivatizações bl'as~einls . O novo gl;UpO Chega e.'I(atamente com o pla-

AntõnioPrev!tall.Agen!econ- (leia matéria nesta edição). Os donos da Com- nejamento deste investimento já delineado 
siderouumnegóaoex~lenlaDen. . panhiaForça e Luz Cataguazes-Leopoldina, para 98 e 99. Serão R$ 51,1 milhões. Só.os seto-
lie as em~resas que. ~nhamos, em uma espécie de Sulgipe do Estado de Minas Ge- .. res de transmissão e distlibuIção devem abo-
loco par'uclpar dos leilões de pnv~. . ruis que tem 92, anos, aportam por aqul e assu- . canhar mais da metade disso: R$ 13,9 milhões 
lização, a que a g~nte te'.'? mais _ mem os rumos da empresa. para transmissão e R$ 12,8 milhões para dlstri-
tempo de estudai 101 sem dU~1da a Vão mudar a atual estrutura ·de' comando, buição. "Iss() é uma maravilha. Num Estado pe~ 
Energipe. Foi a empre~ s~bre hoje escol'ada em cinco DIretorias, Com a Ca- queno como Sergipe, R$ 1 milhão de Investi-
quem a gente lechou p~melro a : taguazes, devem nascer as DlretoliasFinancei- mento já tem força", festeja Newton Port.o, o 
nossamodelagemfinaoo::"ae,po~· ra. Técnico-Operacional e Administrativa. Ela atual presidente, que diz estar disposto a pe-
tanto, era a que a .genle l;n~a méllS deve ser presidida por Manoel otoni N.eiva. pre- gar o boné na quarta-feira e ir embora. "Saio 
certeza em rlÔlaçao aos numeros sidenteExecutivo do grupo que é controlado como Pelé, ganhando", diz ele, alegre com Q re- . 
que est:l'la plo!elandO, Era a que por Ivan Muller Botelllo. Os novos donos não sultado do.leilão. . 
nos deixava mais à \'ontade.A des· descartam a possibilidade de contar com a aju- Na sexta-feira da semana passada/.ainda sem 
peito diSSO' fizemos um lance da da de altos executivos que hoje dão sustenta- . que a poell'a.do·l~ilão estivesse assentada, o 
C~mar ~a Companhia do ~laran- ção à Energipe,.·· CINFORI\1 entrevistou, no Rio de Janeiro, o as-
haoj, nao le'lamlS e lamDãm va· "A pl'incípiotodos os funcionários são con- scssor Aritônio Previtali. Ele.diz do sClltimen-
,mos eslar no Cosern (a do Rio templados", diz Ant.õlúoPrevitaJi, assessor da to do grupo com a nova aquisição, promete que 
Grande do Norte). A Cataguaz:s Pl'esidênc.ia para Assuntos Financeiros. O Go- não haverá dem~sóes, abandono de áreas pa· 
tinha que cresce'· era uma CC>/1C1· vemo .de ,Sergipe .admite _que. a ,:v.enda.Ua,sua _'brese' nem. tal'~fas injustas.: .. 
çãn da qual a g~nle não abria mão. .'. '.. . 
.' -. .:._u .• ___ ..----..._____ ~~""::":'. __ . __ ..• _ .. _ ...... _ ........ _ .. __ .• __ .... __ ~-.. ~.-_...;--_ .• _ 

soai. Qualquer outro posicionamen 
'-kr'Cillllrnlisso-6-clal1íqU&"'iafse-- O 
" precipitado. A gente tem da tO:112: '=' 

conhecimento do porta e da ne:;es . O 
$itt~e da empresa em relação a( ~ 
número de pessoal e se for o tas(' Z 
lazer os ajustes necessários, par" " i!= 
cinl~ ou para baixo. Acho que aGi· ,O 
ma de mais nada, a emp1esa tem ril 
úrr. Compromisso seda" ela \em qU(; g 
preslar um sBNiço de qualidade " ~ 
a pleços módicos. Mas pra ela F 
luncionar bem de'/e estéll com sua 
englanagem bem azeitada e c~rt.a' 
me.'lIe a parte mais importanle des· 
ta engrenagem pafa o grupo Cala· 
gUaz.?s-leopoldi 113 é a sua pàJ\e do: 
luncbnário. Hisloricamsnle somo~ 
uma empr~sa enxuta, sem gordu· 
ras, ta~lez p:1I isso tenhamos sO' 

bre'/ividobem 92 anos ntlnl merc·,; 
do oode o serviço era lodJ e.st~li-
zado, mas qualquer ajuste q~~ 
ven~.~ a sor feito o será COI1l bas;! 
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'sde (. ,]no pa:,s".. :'J.3ndOlíÕ0:­
,ç o re']lrociúnêime'iltCJ ;:'as ativida- I=ercepção de quem está 'Ier,:len­
CêS oa CataguazfrS. deJ:Os de ter do, de quem está comprando e da 
tido ela se diversificado muito ao Quem está obsel\'<looodeuma ma· 
lortgo dos anos, ela passou a im' neira mais genética. 
plementar na prática o negc.cio,lim CINFORM - Ágio gordo não 
dela, que é a energia, Portanto a pressupõe uma supervatoriza-
aQ:Jisição dã Ener9ipe para a Com· . ção? . 
panhia Força e Luz Cataguazes- AP • Absolutamente. Vou te dar 
leopokfina loi a concretização des- algul1s aspectos: a genle tem nali-
te sonho e com isso ela mais que cias que as emp:esas que estão 
dobrou, em termos de base de COI\- atuando na modelagem de venda 
sumido!. Se você considerar a das eslatais ql1e eslão sendo PEl-
CENF (Companhia Energética de valizadassão remuneradãs porêSte 
.. ova Friburgo),adquiridapelaCa. ' trãbalhocom um percentuat sobre 
:Jguazes aqui na legião selfana do .. o ágiO. Entao o que e que aoon-
Rio de Janeiro, a nossa área se ex- lece?: é interessante jogar o preço 
pandiu pro s\Jdc.;ste míneiro Que é minlmo lá embairo pra aumentai o 
a Zona da Maia e para a região SEI, ágio. O preço mínimo nada mais e 
lana do Rio, uma área pralicamell' do que uma sinafizaçi 
te conligua. • , 

CINFORM -O grupo, não con· 
sidera um passo muito largo, sair quanto acha que vale pagar por 
de uma empresa para outra do aqueljl. empresa, independente­
mesmo tamanho ou talvez um . mente 90 préço. É lógiCo que S8 o 
pouco ma ior? . preço l1'ÍÍnimO formaiOI do que o que 

AP • Não acredito. A empresa . ela acfla que de~e pagaI, não vai 
estava preparada -a minha própria pagaI, ela não vai lazer o lance. Há 
contratação pelo grupo já visava oulracoisaasúobservadaquefei 
este crescimento, e eu cheguei O)ffi muita dilerença no caso específico 
duas tarelas básicas; reatar relacio· da Energipe, que foi a divergência 
namento do mercado, por COllta da- enlre os valosas apresentados pela 
queJas diversificações de negócios Cataguazes e pelo g fll pc Coelba-
que a Cataguazes aChou po( bem Vale. Te~e a inlomnação que o ope· Saltando que ninguém deve suo 
ter'no final dos anos 70 e na déca· rador de plegão que estava repte- bestimar ninguém..Vocês foram 
da' de 80: e estudar as. empresas sentando o consórcio concorrente subestimados pelo consõrçio 
;'IIA~.:.".mf'\~uoo."g.",,,. ..,,~U .. 1 ....... ·:_.=.._._,, __ ....... U ... J.o.4') 

emprSSé, vocà naluralmente está 
oontand. 00011 os leClltSOS lín~cei· 
ros e se determinado participante' 
~ f_, _~...: ... ft:; .... ___ ",oi", 

o dia 5 de janeiro de Úlga. 
CINfORM· Ficou assegura­

do pelo governador Albano 
Franco que ele garantiria os 50a 
mil m~lros cúbicos de gás na­
tural para a termelétrica? 

AP -Ao que me consta, hou'/e 
a promessa verbal, não sei exata­
mente a quantidade de metros cú­
bicos de gásldia, mas eu sei que é 
o suliciente para uma usina da 120 
megaVialls pra rodar na base oomo 
a gente chama - ou seja, para 
funcionar 110 110rátio de ploo. 

CINFORM • Qual o praneja­
mento que os senhores fazem 
para o gás aqui em Sergipe? 

AP -Ogás loi uma questão cru­
cial A CMS, que i nclusive na vés· 
pera do leilão tinI1a acenado oom a 
possn:.ilidadede não fazer mais par­
te do consórcio, porque estava 
achando que o preço a sei pago 
seria muito, quando na manhã se· 
guinte obteve a informação de que' 
o governador Albano Franco tinha 
acenado com o acesso ao gás, ela 
mudou imearatameniede postura li 
aí houve a real possibilidade de 
par1icipar do projeto - e a Energipe 
significou a porta de entrada no Sra­
sil p~ra a CMS, uma empresa nor­
te-americana bastante grande que, 
estB'.'li bastallle ansiosa para enlrar 
no mercado brasileiio. Então o gás 
f ........ r ........ ~_"" ... t .... I ... _ .. 

'venha a ser leito õ sej'á com-baSE! 
numa real nçeessidade. 

CINFORJ.t - O Sinergia teme 
que, plivatizada,aempresa aban­
done os guetos de pobrezas ur­
ba MS e os grotões ruraIs, qUEt 

não dão lucro. O que o senhol' 
achadissoê 

AP -Absolutamente. Hisloriea, 
. mente a empresa lem um compro, 

misso social. Para você ter umél 
idéia, nós temos proielos lealmen· 
te grar.c'es em área rural e eletriti-

~ 
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cação ruml é um tipo de atividado '=' 
bastante dispendiosa e oom retomo ~ 
linanceiro bastante pe<Jueno. Ma~ O 
semdúvid3liarllOS rnanteresla po·· 8 
titica, por entendermos que esla (I 
uma das 1unções da empresa qUEI 
presta serviço de eneYQia elétrica fi 
até mesmo L'ma função do estado 
e do munk:ipio. 

CINFORM -As emplesas qUEt 

estão assumlndo.estes serViços 
públicos admitem uma Interven. 
ção do Estado na fiscalização das 
ações delas? -

Ap· Exísteum contrato de oon· 
cessão e que vem com toda regu· 
lamentaÇão que delimite a ação do 
cor.cess1vlliÍTio dI) serviço público. 
Inlervenção é uma palavra forte. E~ 
plefiro fala( em.negociação. r~6s 
nunca vamos deixar de lado I>~I· 
sões menoo fa'/orecidos. 

'CINFORM • Como serão dis-
..... .:.:..f-'~,..#O>ae=t, 
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QU~ se preparaWJm··~·~· : . . ...... deu a inslrilção· - C~lba-VaIG?:·:··" .. ,:<,: .:.. ..... , . dO" te~ oortsórcio náa aCena mais· ,··fOí fun~amental:·'·" ...... ,.,.. . ..... '.. ..... . .- ;tribuíClososRSS(! 
pa(aaprivalizaçàó; "A'Energipe para entregar um ,AP:Odesabafo.dodOtJI~rlvanC()~esteslecUlsOs,vocênã()pode ·Mas pelo que me "Temosproje- ml~h?es· 110~ 
de modo queam- . . . - envelope de 'Iaror vela da poslura que ele oonslllerau malshonrarcomaquelep!an~que OCllsla,llãollouve~ tos ná área proxlmos doi~ 
pitar já era pensa· Slg1lificou a mais baixo, quaHdo pouco é!iéa de alguns gl\Jpos, du:inida/mente objetivou. AIIela lolal~ garantia esclita. .lural de _ torno anos~ 
mentodaempresa. porta de entra- ',iuqueoúr!cocon· ranteaforlllaçãodoscol\SÓ/clos,~e menlea eslrulura. Não lenllo ciênciá • . re _ Ap. Planeja-
Então a CalagUa· da no BJ:asil c,;rrente era a Ca· darem uma posição feclla~a e ins- CINFORM -QuaIs são os par- d~ste. ~ocuinenlo. dlfíC11, mas nos mos ecisllibuímos I:) 

zes jci '1em.58.pre· • m .laguazes, porque a lant~~ de~js não honraI m~is esta c~iros~evo~s~,=-ta~~Ulsi~~? Para o ~~prio. I~~n ,~~f1~a_v.amo~ . . os jmtes{jl!lento~. >-. 
parando para ISSO,' .pax a.a e.. p~_esa._ -E):celsa--eslava- - p()slÇao: E-claroque-elenao· qlfec "AP .;-0 Fondelec, que está as- Botelho, a garantIS. . deIxar de lado para Ifois anos, ~8 ~ 
iá I'em se reesllUlu· norte -amenca - também participan- dar nomes neste episódio, mas ob· saciado à CMSCol]»!alio!l.8e lem veiba/ do doolor A~ boI sóes iue nos e 99. Em transm.s. O 

I- r,mdone:ste..sentido_ -.-na-CMS" do mas.quanoo.elL..1'iameC1lanão.1eml1ada.a) .. ef.OO;11--apWxilJllldamenl~2-3"k-OO-c-aPjta!--banõ..franco-~ale- . avoreciaOs'..----,ã:O;R$.'Ô,Zm,Ihéer·IJ8~-------
e acho que é 11m (o operador da ,nessos sócios e nem com as pes- da Cataguazes. mais do que qual- em98e R$ 7,7 mil- cn 

~# - ~ 

d~s~fjo bastante estimulanlê. Nós Coelba-Vale) I'iuql:a não havia lilo· soasquege·riramaplivalizaçáo.Foi CINFORr.t • E é nésla pro. ,qusrdocumentoescr~o.·.·' ; hões em. 99. Distribllição,' AS 6,:1 ~ 
nos 5&nlimos com total capacitação vimenlação [>or parte do operador uma coisa ~elacionada aos Que ra· porção que ele parllclpa da crNFO. RM -A companhia For- milhões em9a e AS6,5millJões a11 ~ 
pêra as.sumir. da Execelsa para fazer o tance, e riam partI) do consórcio. Ele ficou companhia sergipana? çaeLuzCataguams-Leopoldina 99. Gecps<Xessamento e automa- Õ 

ClNFORM • Que perspecliva· achou Que a C.alagllazescertamen- ,deCejlciollado, porque é IImapes- Ap· Não, Hoje os g/andes jor- tem 750 funcionários e alende a çáo, R$3,3m~hõesem~8 e A$3, 1 til 
de mercado há CI7l Sergipe para le selia uma presa mais fácil,optOIl soa que !\Olua mllit~ a palavra. n3is aqui ~o Aio já ostão com uni- 285 mil consumidores; entre MG milhõés em 99. Medidores, R$ 7,3 I:) 
que o grupo Calaguazes tenha porumaesllatégia Que acaboudan· CINFORM - Ate que ponto a cando um lalo reJevallte, nnel- e RJ.AEnergipetem também 750 milltõesem9Se A$I,Cl-milhão em. tt1 
praticado um ágio lãofcrte? ; do e.lrada: Com relação ao ágio, no· . retirada destes investidores que dade um aviso aos acionistas: ealendea351 rnflronsumido·res. 99. loformálica, A$ 1.3 milhão em ~ 

Ap· Muija gente laia de ágio, Aio Grande do Sul deu de 93%. De acenaram em fazer parte pôs em para 11m aumento de capilalllo A corn~ração destes números 98c R$I,Omilhãoem99. Veículos F 
mas as pessoas se esquecem que modo que o nosso foi o maior, mas riscQ a possibilidade de os sen- valor de A$ 240 milllões. 0- pressupõe que não haverá de- e outros, A$ 4,3 milhÕ6s em 98 ti 
o ágio na verdade é um palamarco· também não Iof muílo maior. . hores. ~mprarem a Energlpe7 aumento já está aberto e todos os missões? RS 2,1 mIThÕ3s em 99_ Total de in-
locado acima· de um valor, que é o CINFORM • O Ivan Botelho, AP • Totalmente. Quel dizer, acionistas da emplesa que quis 11- AP - Esta é uma questão um vestimenlosde98, AS 28,7 millY...e!1 
mínimo e que é lotalmenle subieti· pre~idente do Grupo, fez um de- quando você está trabalhando em rem fazer a SUbSClição da parte pouoo mais deHcada e acho que 110 ede 00, A$ 21,4 milhões. A soma 
vo. Es.se valor mínimo depende da sabafo logo depois do leilão, ~es· cima de 11m valor pala aquisição da que lhe é devido, deve fazê·lo alé primeilO momento a genle lem de diss!) é de RS AS 50,1 milhões. 
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Energia privatizada 

Energipe: rende R$ 577 milhões, oposição 
grita e Albano quer investir bem- a grana 

'. ' 
. . 

Sergipe fez b negócio dos sonhos, goverpador garante que n.ão é candidato à reeleição, mas não convenCE 

o governador Albano 
Franco, PSDB, conseguiu, 
na quarta-feira da semana 
passada. realizar o negócio 
do. século, contrarian'do 
bastante os seus aclver­
sálios politiéos. Vendeu em 
10 minutos, pela bagatela 
de R$ 5'17,1 milhões, a Encr-
.g1p~: )~.l!lP.!·~~~.E)l~.!J~é*~ -., . 

Latino-Americano de Ener­
gia e Eletricidade), de eapi~ 

. tal de US~· 140 milhões, 
compraram. em outubro 
passado, 23% do Grupo Ca­
taguazes .. Dessa.fonna, a 
operadora americana CMS, 

. que já participa da FondE­
lee, torna-se sócia da Ener-
gipe. . 

Oposição diz que dinheiro 
será queimado na campanha 

Por mais que o gover-· tem um governo trans­
nador Albano Franco parente, sem nada para 
afirme que o dinlleiro da mostrar", alfinetou. 
ve.nda da E.nt!rgip~. S~!á, ..... 1'l'a111.e.s~a linha de 
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-.......:, 'i.ergipé' ::' ".0 g:l'üi)~'j" Ca­
':!c!:-Lcopolclina. do 

:~tc !llin4?iro' dirigido 
,.;v emprcsálio Ivan Mul­

icl' Botelho. O nel;ócio cha-

clores expel"ien te s pelo ágio 
de 913,06%. o,maior de todas 
as' privatizações do seto1' 
elétrico. O leilão, na Bolsa 
de Valores do Rio de Janeiro 
(BVRJt foi realizado pelo, 
sistema de envelopes fecha­
dos e disputado l>o1' apenas 
mais um consórcio, reunin­
do a Coelb,a (dlstlibuídora 

t,izada,esse allO) c a Com­
panhiaVale do Rio Doce 
(CVRD). A propolita cios 
perdedores [aí de apen!l~ 
R$ 3:i!) milhóes - o que re­
presentava limágio de 21~"c, 

Na hora em que o mar­
tC'lo foi batido na BVRJ. o 
~overnadol' Albano Franco 
não eSC.DndCll a ale!-;ria. Afi­
llal de cont3s, o preço 111[­

nimo da Energipe foi de R$ 
294,3 milhões. Ele sequer 
esperava que ,a empresa 
fosse vendida por tanto dill­
heiro e disse que isso só foi 
possível porque o seu go-' 
vemo t.em credibilidade no 
sul (to país. "Estamos ligo­
l'Oiiamente em dia com os 

OU'1'HOS ACERTOS 

o Estado, em 
parceria com a Petrobrás, 
garantirá o suprimento de 

,600 mil metros cúbicos de 
gás natural por dia, para que 
a Energipe construa uma 
termelétlica. num investi­
mento de R$ 70 milhões_ No 
mel'cado financeiro, o 
comentálio é de que esse 
teliasidoo 

(lesLin<.:.:IÓ pái':f"ó' s'etijl' 
social, os seus adv~r­
sários poJíUcos não acre­
ditam. Um dos seus j)lin-

tadoclnio segue o depu­
Lado estadual Bosco 
l\'Iendonça, PMDB. Ele 
acredita piameni:e que o 

sidente do PMDB e can- campanhapolitic.a e que 
clidato ao Govemo do ES- t Albano será candidato a 
'tado, Jackson Barreto, reeleição. Será o- wcandi­
disse que Albano não dato movido a Energi­
consegwrá mais ter c:rc- pe", disse Bosco~ fi:isan­
dlbilldade_ "Pois nunca a do que será na cam, 
teve nestes Úês anos, panha que o Cllentellslilii 
não é ugoraque teria". - - do Governo licará mais 

De acordo com Jac:k- latente. ' 

pal'a trazer de volta pensa em se reeleger com' "' Barreto, Bosco Melldo n-
a empresa amelicana CMS o dinheiro da Energipe ça faz uma crítica hilária 
para o novo consórcio con- está muito enganado. Ele ao governo Albano Fran-
troladol' da Energipe. (Leia pode até fazer uma sóie co: "é de uma transpa-
c!lb'~vista ~e. Allt~nio Pec- de obras,já que seu pro- rência toial, que nln-
\'tal~, lia pagll~'\ ulto, on~e blema não é dinheiro c guém vê nada", referin-
clcdJzqucogasnaturalea tentar ludibriar o povo, do-se aos tres allOS de 
lBloru..d)c cntradaclaCMSno mas dificilmente será sua administração. que 

ra:;t . fi " L' - d' h 
A CII'IS Chegou a desistl1' uma }gur~ ~~pa ~,c~ e na~. eJ?'~.n~n ~ma mar-

de pal1-icipar do leilão junto ,com ,~redl~lhdade - O ca SJ~1ifh;~tlVa. 'Ele quer 
a Cataguazes-Leopoldina, povo Ja esta _ca,nsado ,de o cllcn_tel.lsmo para s~ 

~I'arâ ainda financiando inas depolsq,ue os mineiros 'Albano e nao acredlt~ eleger racilmente e tera 
uma operação de debélltu- alTCl11ataram o negócio, os nele_ Eu quero saber e o markct.mg a seu favor. 
res conversíveis em ações americanos disseram que·' quando o dinheiro da Só que essa postura do 

Albano disse que passou por momentos ~UlgustiaJlt(!s 

do NOl'(lt!ste", disse Albano_ 
A venda da Energipe ao 

Grupo Cataguazes-Leopol­
dina foi acertada da seguin­
te forma. O Banco rTacional 
de Descllvolvimelito Social 
(BNDESl, que coordena as 
pl'ivat.izações, vai financiar 
metude d() preço ~nínimo, 

'no valor de R$ 173 milhões_ queli:un entrar como sócios. ,Energipe acabar, o que povo està mudando e 
Além do Cataguazes- ~lasnão fo! s6 isso. O gover- ele fará. Não tem mais não vai acreditar, porque 

Leopoldma, outros g:lUpOS nador lembra que passou quatro empresas dessa é um governo sem credi-
estrangeiros tambémpal'ti- P01', momentos de angústia, para vender, e aí? Ele não bilidnde", disparou 
cipal'am do leilão, mas de ont.es doleilão começar, por- fez nada até hoje, por isso Bosco ),fendonça. 
fOlm~ ~~l~~·~~~_1E.~:~~El~,~,I:~s,_.Q,ll!!,,~()Hltl~~~, ,~E1,; ~ru~~, _'. i$.C",,,,,'''-
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Ação üa Justíça vai continuar 
() :\ctvogado João Fe-n­

t.cs garantiu que ação po· 
p\ll~r t!ont.ra a venda da 
Energipe vai continuar. 
para que a ,Justiça apre· 
de o mérito. Sp.g~md() ele, 
o processo que foi feito de 
forma Í1Tegular, permane­
ce. "O que. o Qoverno 
mandoU foi a )el 3.752 e 
não contém uma lei es­
pecillca, confonna preco­
niza o artido 25, inciso 14, 
da Constituição do Esta­
do de Sergipe, <lue Pl'evê 
que. para exl,inção de 
uma sociedade de econo­
mia mIsta. precisa de 
uma lei que fale de priva­
tização", explicou João 
Font.es Q.ue, inclusive, já 
foi presidente da Enel'gi­
pc . 

Jolio Fonl;es explica. 
ainda, rlue a Constituição 
(io Estado previa que era 
necessál'io um parecer 
fundamentado do ól'gáo 
de planejamento do Esta­
do, jnsUtlc:mdo a prlva­
~izaç 1\0 da Energipe, o 
que não aconteceu. Para 
o advogado, isso é uma ir­
regulul'idade, uma vez 
que no processo de priva­
tização não há nenhuma 
justificu~iva. 

De acordo com João 
Fontes, o governador, Al­
bano Franco não cumpliu 
um compromisso assumi­
do junto aos deputados. 
O de que vendelia a Ener­
gipe. lUas que o Govel'no 
seria o acionista majoli­
t.ál~io, Isso não aconteceu. 

Dinheiro da venda 
não será "torrado" 

Na quinta-feira passada, 
um dia depois do leilão de 
pliV"dtização da Ellergipe, o 
govemador Albano Franco 
I1cou indignado com as illSi­
I1uaçõcsde que ele ilia, lite­
ralmente, ''torrar'' Il fortuna 
recebida, na campanhaplll'a 
reeleição, "Não aceito, em 
hipótese alguma, esse tipo 
de clitica, Esse governo tem 
responsabllfdade, por isso 
telllos credibilidade no· sul 
do país," rebal.eu. 

.Mais calmo. o govema-' 
dor Albano Franco garantiu 
que os R$ 577,1 milhões da 
venda da Energipe. que ele 
recebe amanhã da diretolia 
do BNDES, têm destino 
cert.o. J\ lllalor Catúl dos re-

. cursos pagos - R$ 43 mil­
hões - será utilizada para 
rolagem da dívida imobl­
liália deSel"gipe. OutrosR$ 
35 milhões serão usados 
para o pagamento do déci­
mo-terceiro s~io dos ser­
vidores e o restante inves­
tido em inlra-estru&ura e na 
área soci:ll. . 

Na malha rodoviárla ser­
gipana, o governo vai inves­
tir R$ 30 milhões; R$10 nú­
lhões no setor de seguran­
ça; RS 2 milhões em contra­
partida com organismo:; in-. 
ternacionais: RS la milhões 
em infra~est.l'utm"a urbana; 
R$ 10 milhóes em sanea­
mento e outros R$ 10 mil­
hões no setor de saúde. 

" ~.- "., 

. :10naÕt8la.::lu :J:'-:'2eleiçáo 
.:·uvemador Albano Sf'I., ·",.II~ só foi lançado 

l'l.h:' \J disse que sua no IlI(;!S ,Jé ::lbriL "Poren­
principal preocupação, quant>o, ainda é cedo 
no momento, é fazer um para se lançar ·um 
bom governo em Sergi- nome", disse o governa­
pe. Essa pelO menos é a dor, deixando nas entre­
respost.a que ele dá a' linhas que em abril de 
todo instante, quandd 93 poderá ser lançado o 
instigado a falar se é ou nome que todos insis­
não candidato a reelei- tem em .saber: o dele 
ção em 98 •. De todas as próprio. 
formas, ele procura es- Enquanto não se de­
corregar, até mesmo cide,· procurando man­
quando se fala do seu ter o seu estilo de ihde­
partido. o PSDB. que cisão, Albano Franco 
deverá anunciar um. vai fazendo política pelo 
candidato para disputar interior do Estado. Nes­
as eleições. te mês de· dezembro, ele 

Mesmo Insistindo em garante que· vai visitar 
dizer que não é candi- os últ·imos pontos do 
dato "AI bano Franco ad- Estado que ainda não 
mite que diversas lide, frequentou, se orgulhall­

'ranças do interior do do de ser o governador 
Estado lançam seu que mais tem percorridO 
rlome para 98. Ele lem- o interior, em povoados 
i)rou que na última elei- que j~mais nenhum go-
ção para governado.', o I vemador roi. , 

.-----------O que secretários esperam ---------, 
Os secretãlios de Esta­

do estão dc 01110 nos· re­
,~ursos da privatlza«ão. 
Todas as pastas do Go­
verno querem pelo menos 
um pedaço do quinhão, 
POl' enquanto, eles não fa­
lam no montante que 
cada Secretaria poderá 
receber, mns garantem 
que exiStem projetos que 
poo'dem ser tocados de 

agora ')lU·diante. Confira 
agora [\' expectat,iva de al­

, guns secreCários: . 

Luiz Antonio Barreto, 
'secrr.t:irio de Educaç.ão -
"Nós temos um trabalho 
com a Educação, que va­
mos cumprir, O governador 
já sabe que llueremos ofer­
taI' uma maior número de 
va gll."i , c3pacitul' melhor 

',~ ,., 

nossos professores_ Vamos 
. avalia!' juntos para saber-. 
mós quanto poderemos dís­
por de recursos para agiU­
zannos esse trabalho. Mas 
tenho certeza que faremos, 
pois é um compromisso de 
campanha do governador 
Albano Franco"_ 

Gilton Garcia, se­
cretário de Segurança Pú-

IJlica - ~Enrrelltamos mul­
tas dificuldades que; com 
os recursos que o governa­
dor repassará para a nossa 
Secretaria, poderemos 
melhOl"!lf. Queremos reapa­
reUlar as Polícias Civil e Mi­
litar, o Corpo de Bombei­
ros, o Instituto de elimina­
lIstlca, o ]nstitut~ Médico 
Legal. Brevemente IllUda­
remos a Secretaria para· 

outro local c vamos colocar 
todas as delegaclasespe­
cializadas juntas". 

Ivan ,Leite, sceretárht 

nas, principalmente 
aquelas que levam a pon­

. tos turísticos de nosso 

. Estado, Além disso, o se­
tOl' industrial será bene-

. da Indústria, Comércio e . 
Turismo - '.'0 govel'uador 
vai investir, a partir de ja­
neiro·, na indústria do tu­
rismo_ Por isso, já está pro- . 
videnclando arecuperaçáo 
de várias estradas sergipa-

ficiado. Quanto aos re­
cursos, ainda não sei o 
valor, mas garanto que o 
trabaUlo que serâ feito 
no setor industrial será 
importante para o Esta-
do," 
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Dezembro de 1997 ! DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 13 28103 

O SR. PRESIDE . (Antonio Car10S Madathães) Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
- O requer,imento lido s rá despachado à Mela para discussão. 
decisão, na forma do R gimento Intemo. Em votação. 

A PrEtsidência, no termos do art. \48, . em 10, 
do RegimEmto Interno, omunica ao PlenáriÓ que o O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL - BA) -
Projeto dE! Lei da C mara nº 74, de 1 é97 (nº Sr. Presidente, peço a palavra para encaminhar a 

3.549/97, Ina Casa de rigem), que dispõe iObre a votação. 
substituição 'gradUlal da frota de veículos e d outras O SR. PRESIDENTE (Antonio Carios Magalhães) 
providênci;as, além da Comissões consta. tes ,do "7" Para encaminhar a votação, concedo a palavra ao 
despacho inicial de dis ribuição, vai também ~o exa- Senador Josaphat Marinho. 
me da Corni,ssão de Se iços de Infra-Estrutura. O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL - BA. Para 

Soblie a mesa, o ício que será lid,o pe Sr. 1 º encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Secretário, ~nadlor R naldo Cunha Litrla. Presidente, srªs e Srs. Senadores, uma breve infor-

É lido O seguinte: mação devo dar ao Plenário sobre a forma como se 
iprocedeu a revisão final do Projeto de Código Civil. 

OF. Nº 284/97-GLPFL 

e 1997 

Senhor President , 
SOli(;ito a V. EXª as necessárias: pr0Vr'dências 

no sentido de ser efet vada a substituiÇão do Sena­
dor Júlio Campos pel Senador Leonel Pai~a como 
suplente na Comissão Representativa do Cdngresso 
Nacional.~' I 

Atenciosamente, - Senador Hugo Napoleão, 
Líder do PFL. ,: I 

O SR' PRE:SIDE (Antonio Carfos MÁgalhães) 
- Em votação a substi uição solicitada.: I 

Os SI'S. Senado es e Senadoras que a apro­
vaI'!" queÍlram per,man er sentados. (PausaJ) 

Apl'l)vada. ' r I 

Sená feita a. sub ituição. ! 
O S,R: PRESIDE (Antonio Ca~ M galhães) 

- Esgotado o tempo d stinado ao Expedien e. 
Pas:sá-seà, 

Item 1: 

ÇÃOFINAL 
DAS EI~EN AS DO SENADO A 

PROJETO DE LEI A CÂMARA N2 118, bE 1984 
. I I .1, 

; Discu o, em turno úniCo, da! Redação 
, Final., (aprese tada pela Comissã{'Especial 

, t:Orno cC)nclu ~ o de seu Parecer n" 842, . de 
'1997, Belato. Senador Josaphatl Marinho) 

dàs Emendas do Senado ao P:rojetd de Lei da 
Câmara, nº 1 8, de 1984 (nll~5, na 'Casa 
de origem), iniciativa do pr8sidejl te daRe-

i .' pública, que I stitui o Código Civil. 
.En~ discussão, m tumo único. (Pausr) 

A orientação;da Comissão foi no sentido de es­
coimar o projeto de palavras desnecessárias, de par­
tículas, de advérbios e de adjetivos que não concor­
riam para esclarecimento algum, nem para a perfeita 
configuração do texto. Todos verão como se procu­
rou dar clareza, limpidez ao texto dos diferentes arti­
gos. É natural que num projeto dessa extensão, a re­
produção feita contenha ainda pequenos lapsos: 
uma palavra que deveria ser suprimida e não o foi, 
no texto, ou a falta de uma expressão. Quero comu: 
nicar ao Plenário que estámos atentos para fazer to­
das essas correções, a fim de que se possa fazer a 
publicação definitiva da matéria. 

Mas, Sr. Presidente, ,queria também, por dever 
de justiça, assinalar, perante V. Exª e os Srs. Sena­
dores, que, nessa parte de redação final do projeto, 
a Comissão deve um tributo à Dr.@ Sarah Abrahão, 
pela permanente colaboração que nos deu - perma­
nente e competente. Trata-se de funcionária do Qua­
dro de Assessores da p'residência, ora prestando 

. serviços à Secretaria-Geral da Mesa. Como fiz refe­
r~ncia aos que, no períodod~ exame da matéria, 

.prestaram serviços à Comissão, faço-o igualmente 
agora quanto à Dr.@ Sarah Abrahão, para os fins que 

, V, EXª considerar devidos. 

Eram esses esclarecimentos que quéria dar ao 
, ~1~'1ário, pondo-me à disposição para qualquer' outra 
. informação. 

.. O SR. PRESIDENTE (Antonio Carios Magalhães) 
-·A·Mesa agradece a comunicação e o encaminha­
,mento de votação do Senador Josaphat Marinho. 
, Louva, mais uma vez, o seu trabalho e dos que o au-
xiliaram, inclusive de uma funcionária exemplar 
.como a Dr.' Sarah Abrahão. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS) - Sr. Pre­
sidente, peço a palavra para encaminhar a votação. 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) dela saindo graças à ação final de V. ExIl e, de modo 
- V. ExIl tem a palavra para encaminhar a votação. muito especial, ao .trabalho do Senador Josaphat 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS. Para en- Marinho. 
caminhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Portanto, felicito o Senado pelo trabalho reali-
Presidente, neste momento em que estamos votan- zado. Contudo, pelo amor de Deus, Sr. Presidente, 
do a redação final do Código Civil, trago a minha pa- não criemos no Congresso Nacional a tradição de se 
lavra de profunda satisfação pelo trabalho desenvol- engavetar ou de se votar de afogadilho - e não foi 
vido por esta Casa. Mais uma vez, levo o meu res- esse o caso. 
peito aos membros da Comissão e ao Senador Jo- Mais uma vez, minhas felicitações a V. Exê e, 
saphat Marinho e, como disse bem o Senador, à as- de modo muito especial, a minha admiração e o meu 
sessoria técnica da Mesa que realizou um importan- apreço ao Senador Josaphat Marinho e, de modo 
te trabalho. ainda mais especial, espero que não fique esse pro-

Entretanto, quero chamar atenção para um de- jeto mais 10 ~nos na Câmara dos Deputados. 
talhe: foi importante o trabalho feito pelo Senado, Muito obrigado, Sr. Presidente. 
mas causou-me profunda estranheza o fato de o Có- O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
digo Civil ter ficado na Câmara dos Deputados du- - Em votação. 
rante 10 anos e ter vindo para esta Casa por um Os Srs. Senadores e Senadoras que o apro-
acordo de Líderes. A Câmara dos Deputados não vam queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
debateu, não discutiu; não, votou emendas e, lá pe- Aprovado. 
las tantas,num final de.' ano, um acordo de Líderes A matéria volta à Câmara dos Deputados. 
fez com que o projeto fosse votado sem discussão. 
Aqui também, justiça seja feita, o projeto ficou em É a seguinte a redação final aprovada:, 
uma gaveta por anos a fio, màs, em determinado (*) A redação final encontra-se publicada em 
momento, saiu da gaveta, foi constituída a comissão Suplemento "B" ao Diário do Senado Federal de 11 
comandada pelo Senador Josaphat Marinho. Na re- de dezembro de 1997. 
latoria dessa comissão, S., E~ deu força para que O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
os trabalhos se desenvolvessem e chegássemos - Item 2: 
ao final. . .,., 

Agora o proje~o, vo~a. à ,Câmara dos Deputa­
dos. Não tenho nenhuma ilusão, penso ser difícil a 
Câmara votá-lo no próximo ,ano, que é um ano elei­
toral. Sinceramente falando, não tenho ilusão nesse 
sentido, mas espero que' à 'prÓxima Legislatura na 
Câmara dos Deputaç:tÇ>s sed~bruce, estude, debata 
e conclua o qu~ for precil;io sobre essa tão importan­
te e tão necessária matéria, a não ser que proceda 
corno da primeira vez;'ou'seja, aprove, por um acor­
do de Líderes, o projeto de autoria do Senador' Jo­
saphat Marinho, o quê,'sinceramente, até que não 
seria ruim, pois o que não pode acontecer novamén­
te é ficar na gaveta. e'sem. que aquela outra Casa 
não lhe dê a devida atenção. . 

Fico feliz por esse 'final, Sr. Presidente, mas la­
iTiento que estejamos tão longe do que deva se'r' o 
trabalho de um Congresso Nacional. Esse projeto 'fi­
cou 22 anos no Congresso Nacional. Uma matéria 
dessa importância - e não' sei de outra mais impor­
tante do que essa nestes últimos' tempos do Con­
gresso Nacional - ficou 10 anos em uma gaveta na 
Câmara dos Deputados e de lá saiu sem discussão 

. alguma, sem que alguém a lesse. Chegou ao Sena­
do e aqui também ficou por 10 anos em uma gaveta, 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
Nº 55, DE 1997 

(Em regime de urgência, nos termos 
do Requerimento nº 1.111, de 1997 - art. 
336, "b") 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara nº 55, de 1997 (nº 
2.685/96, na, CaSa. de origem), de iniciativa 

. do Presidente da República, que acrescenta 
incisos ao § 1 º do art. 1 º da Lei nº 8.691, de 
28 de julho de 1993, tendo 

Parecer favorável, sob nº 843, de 
1997, da Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania, Relator: Senador Francelino 
Pereira. 

Poderão ser oferecidas emendas até o encer­
'ramento da discussao. '. 

Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa.) 
'Não havendo quem peça a pàlavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 

.... Os Srs. Senadores e Senadoras que 'o apro­
vamqueiram permanecer sentado~. (Pausa.)' 

Aprovado. . , . ,-
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A matéria vai à sa ção. I 
É o segu~. te o projeto aprovado: 

, , t 

PROJEl'O DE LEI D CÂMARA N2 55, DE 1997 
(NI! 2.685/96, na casa de origem) I 

(De iniciativa do residente da República) , 

"Acresce ta incisos ao § 11 db art. 11 

cltl Lei n1 8.69 ,de 28 de julho de 1993." , 

O Congresso Na ional decreta: I 
Art. 'II! O § 12 do rt. 111 da Lei nll 8.69~I' de 28 ' 

de. julho. d~ ,1993, pas a a vigorar acr~SCidol ~os se-
gUintes Inl:ISOS: -, I \ , 

t • Art. 12 " •••••••••••••••••• ~ •••••• : ••••••• T.: .... : ...... -
.. ~.~~ .. :::::: :::::::~::::::::::~:~:::::::::::r::::::::::: 
XXVIII- undação Casa de Rui Barbosa; 
XXIX - nstituto de Pesquis~ Jardim 

Botânico do R o de Janeiro.· J 
Art. 212 Esta lei tra em vigor na da de sua 

publicação. - r 
o SR~ PRE!SIDE (Antonio carios Magalhães) 

-Item 3: - 'I' 
PF\OJE O DE LEI DA CÂMA~A 

, NI! 7:~, DE 1997 - COMPLEME~TAR 

(Em reg me de urgência, nos termos 
do Requerim nto n2 1.114, de 1997 - art. 
336, b) I 

Discu o, em tumo único, do .projeto 
dle'Lei da C· ara nl! 72, de 1997tCompie­
mentar (n2 1 /95-Complementar, ra casa 
de origem), q e dispõe sobre a fixação dos 
c:oeficientes o Fundo de part, icip~ção dos 
Municípilos, t ndo _ 1 

Pa.rece fávorável, , sob nl! 1848, de 
11997, da Co issã~ 'deASs~:ntos Econômi­
<:os, Relator: Senador Waldec::k 0relaS. 

, Poderão ser of recidas emendas até

j

, o encer-
ramento da discussã . 

Em discussão o rojeto, em turno único. (Pausa.) 
Nã!) havendo q em peça.a.palavra, [ncerro a 

discussã,o. . 
Em votaçã,o. . ' 
ESl,a vótàção é ~ôminal. Ó. painel vai ~~r, libe-

rado, O!~R. 'WA,LDE 'K ÓRNELAS' (P.FL J BÃ) - Sr. 

Presidente, peço a p lavra para enc~minh~r a vota-
o , I 

ção. O :SR. PRIESI NTE (Antonio C~~ ~a~hães) 
- Paraioncaminhar votação, concedo a ~alavra ao 
nobre S'enadorWaid k Omelas. --: . < 

O SR. WALDECK ORNELAS (PFL - BA. 
Para encaminhar. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, SrAs eSrs. Senadores, desejaria preci­
samente chamar a atenção no sentido de que se 
trata de uma lei complementar que requer o voto 
favorável da maioria absoluta da Casa e que é da 
maior importância para 'o conjunto dos 'Municípios 
brasileiros. 

Na verdade, trata-se de estabelecer regras per­
manentes em relação às quotas do Fundo de Partici­
pação dos Municípios, corrigindo distorções que vêm 
se acumulando ao longo do tempo. A partir de ago­
ra, passa-se a ter uma atualização anual dos coefi­
cientes, mas se estabelece que ficarão mantidos 
para o ano de 1998 os coeficientes de 1997 e a cone­
ção que terá que ser feita dar-se-á ao longo dos próxi­
mos cinco anos. A partir dar, não teremos mais impac­
tos abruptos na arrecadação dos Municípios brasileiros 
em relação à quota do Fundo.de Participação. 

Do mesmo modo, os Municípios que têm coefi­
ciente 3.8 estão também se beneficiando do, Fundo 
de Reserva a que s6 têm' direito hoje os Municípios 
de coeficiente 4. 

Dessa forma, creio que conseguimos estabele­
cer uma regra básica fundamental para permitir que 
o coeficiente do Fundo de' Participação possa ser 
aplicado automaticamente, ·m.esmo quando forem 
criados novos Municípios. 

O Sr Pedro Simon (PMDB - RS) - Permite­
me V. ex- um aparte? '" ':.. . 

O SR. PRESIDENTE; (A.;,tonio Gar10s Magalhães) 
- Não há apartes agora; 'Trata-se de encaminha-
mento de votação. . 

O SR. PRESIDENT'E '(Antonio cartas Magalhães) 
- O~ Srs. Senadores já .pod~m votar. (Pausa.) 

, Os Srs. Líderes qu~ ;deseja~m orientar suas 
bancadas, poderão fazê-Io. . ' 

, '0 SR. EDISON LoáÀo (PFL - MA) .., Sr. i're-
sidente, o PFL recomenda do voto ·sim·. 

O SR. SÉRGIO MACHADO -(PSDB - CE) -
Sr. Presidente, o PSBD recomenda o voto ·sim·: , 
. ._.- O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (BlocoIPT -
SE) - Sr. Presidente" a Liderança do Bloco recO­
menda o voto ·sim· e recomenda também aos' Srs. 

_ S~nadores que' tenham atenção na hora de votar 
. porque estamos no limite, -temos que ter 41 votos 
·sim·. Ninguém pode errar o voto. 

O SR. GltVAM BORGES (PMDB-AP) - O 
PMDB recomenda o voto ·sim". . ... , , .. 

. (ProCecle~se à votação) -
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VOTAÇÃO NOMINAL 

I~,' PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 72, DE 1997 - COMPLEMENTAR 

~ , DISPOE SOBRE A FIXAÇÃO DOS 

N° SessA~", 
COEFICIENTES DE FUNDO DE PARTICIPAÇÃO DOS M~NIClpIOS .' 

N°Vol.: 1 Data Inicio: 12/12/1997 Hora Inicio: 10:47:25 

Dat~SessAo: 12'11~1997, ' -: - Data Fim: 12/12/1997 Hora Fim: 10:51:04 

Partido UF ~~Senador Valo PartIdo UF Nome do Senador Voto 

BlOCO RJ AlICIAS NASCIMENTO "-- SIM 

BlOCO PA ADEM1R ANDRADE . , "- SIM 

PMDB GO ALBINO BOAVENTURA "- SIM 

PSOB RJ AR1\IR DA TAVOI.A ~ SIM 

PFl MA BalO PAROA -"-- SIM 
BlOCO RJ BENEDITA DA SILVA ~ SIM "'~ 

, PSOB ce BENIVERAS " SIM =::::::: 
PFl AM BERNARDO CABRAL "- SIM =---=:::::: 

PMDB MT CARLOS BEZERRA • · 'SIM ',.. 
PFl MA EDISON LOBAO SIM" 
PFl ES .ELCIO ALVARES ' '. SIM " PMDB AC RAVIANO MELO - . SIM 
PFl MO FRAHCEUHO PEREIRA . SIM 

.. PFl PI FREITAS NETO ,SIM '-
PSOB RN GERALDO MELO SIM 

, 

PMDB ES GERSON CAMATA" • SIM 
PMDB AP GILVAM_GES SIM ." 
PFl PI HUGO NAPOLEAO SIM 

PSOB AM 
JEFfERSON PERES ,_ 

SIM 
PPB RR JDAOFRANCA SIM 
PFl 10 ~OROCIfA . , SIM 

PFL PE JOEL DE HOLLANDA SIM 
PFL BA JOaAF'HAT MARINHO . SIM 
PFl SE JOSE ALVES , SIM 
PTB PR JOSE EDUARDO' • • SIM 

BlOCO se JOSE EDUARDO DUTRA ; . SIM 
PMDB RS JOSE FOGAÇA SIM 
PSOB DF JOSE ROBERlO ARRUDA SIM 

BLOCO MO ~NIAMARISE SIM 
IILQCO DF LAURO CAMpos· • ; · . SIM " 

PPB 10 LEOMAR QUlNTANILHA SIM 
PPB MS LEVY DIAS SIM 
PPB PI LUCIDIO PORTaLA SIM 

PMDB AC_JONIOR SIM 
PMDB GO ONOFRE autNAN ~ ;; 11 SIM , 
PSOB PR OSMAR OIAS • SIM 

PMDB GO OTONIEL MACHADO SIM , , .. 
PMDB RS PEDRO SlMON • · .. SIM , 

PMDB MS RAMI1Z TEBET SIM ,- I 

PTB MO REGINA ASSUMPl;AO . SIM -

PFl SP ROMEU 1\IMA SIM 

PMDB PB RONAUIO CUNHA UMA SIM 
BlOCO AP SEBASTlAO ROCHA ~ I< \o , . SIM 

PSOB ce SERGIO MACHADO 
. ,,- SIM 

PFl BA WALDECK ORNELAS • - SIM-

. , . " , I· o ~ , " . , . .. ~ 

, ~ I '. , 

,. ' -, , 
", , 

'. .. . ~ . .<, . .. .. '" .' . , . , , , to J-. .. 
• " t~ ~ . , 

. 
PresId.: ANTONIO CARLOS MAOAU-IAES 

Votos SI.ri! 45 1° Sec.: * , 
2"Sec.:* 

" , VótosNlo: O Total:· 45 3"Sec.:* 
, I 

, " 
I 

4°Sec.; * .. ... , 
I Vótos Ábst: ' O' , 

ópecad.: NILSON AlMEIDA f -. EmIssAo em: 12/12197 • 10:51 

" . , .. 
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(Antonio Carb; Ma~hães) Complementar terão seus coeficientes individuais no 
enadores. i. Fundo de Participação dos Municípios - FPM fixa­

dos em conformidade como que dispõe o caput do 
artigo anterior. 

Aprovado por una imidade. Art. 311 Os Municípios que se enquadrarem no 
A méltéria vai à__ ção. coeficiente três inteiros e oito décimos passam, a 

: É o segui t~ -;;p~roieto ap' rOvado: ' ':--- partir de 1
11 

de janeiro de 1999, a participar da Re-
I ! ~ # serVa do Fundo de Participação dos Municípios -

IPROJETO D LEI DA CÂMARA I FPM, prevista no art. 211 do Decreto~Lei nº 1.881, de 
n9' 72, DE 199 - COMPLEMENTAR: l27 de agosto de 1981. 

(nº 14/05, - Comple entar, na Casa de ori!gem)' . § 11! Aos Municípios que se enquad~rem nôs 

, , Dispõe, bre a fixaçã~ dof ,: ~fi. coeficientes três inteirós, e oito décimos e quatro no 
cientes do undo de Partlcipa9táo dos Fundo de Participação dos Municípios - FPM - será 
Nlunicípios. : [' \, - atribuído coeficiente de participação conforme esta-

I' I belecido no parágrafo únicO do art. 3" do Decreto-Lei 
O C(:mgresso Na ional decreta: I n2 ~.881, de 27 de agosto de 1981. 
Art. 12 Fica atrib ído aos Municípios, e ceto os 

de Capital, coefic:iente individual no Fundo d~ Partici- § 211 Aplica~se aos 'Municípios participantes da 
pação dos 'Munic:ípios _ FPM, segund6 seul número Reserva de que trata o caput ,deste artigo o diSposto 
de habitantes, confo e estabelecido ~o §,211 do art. no§ 211 do art. 1

2 
e no art.'2IIdesta Lei Complementar. 

91 da Lei n2 5.172,' de 25 de outubro de 1966, com a J Art. 42 Aos Municípios das Capitais dos Esta-
redação d~da pelo D reto-Lei nl! 1.&81, de 27 de dos, inclusive a Capital Feqeral, será atribuído coefi-
agosto do 1981. " I ciente individual de participação conforme estabele-

§ 1l! Para ()S ef itos deste artigo, con$ideram- cido no § 12 
do art. 91 da Lei. n

2 
5.172, de 25 de ou-

I. tubro de 1966. ' 
se os Municípios reg larmente instalados, Ifazendo- . -
se a revisão de suas uotas anualmente, com base Pàrágrafo único. Aplica-se aos Municípios de 
nos dadci oficiais d população produzi~os pela que trata o caput o disposto no § 22 do art. 12 e no 
Fundaçã(:> InstitUlto Br sileiro de Geog~fia é Estatfs- art. 22 des~ Lei Complementar. 
tica -IBGE, nos. term s do § 22 do art; 102j.da Lei nll Art. 52 Compete à Fundação Instituto Brasileiro 
8.443, dEI 16 de julho e 1992. 'i de Geografia e Estatísticà'': IBGE, apurar a renda 

§ 22 Ficam ma tidos, a partir do ex rcício de per capita para os efeitos,desta Lei Complementar. 
1998, os coeficientes do Fundo de Participkção dos Art. 62 Esta Lei Complementar entra em vigor 
Municípios - FPM - tribuídos em 1997 ao~ Municí- na data de sua publicação, produzindo efeitos a par-
pios que apresentare redução de seus ~ficientes tir de 12 de janeiro de 1998.'· .. 
pela apli(~ção do dis sto no caput deste értigo. Art. 711 Revogam-s~, EiS disposições em contrá-

Art" ~ A partir 11! de janeiro $ 1999, os ga- rio,em especial a Lei, Complementar nº 71, de 3 de 
nhos adiicionais em da exercício, decor~entes do setembro de 1992; a Lei Complementar n2 74, de 30 
disposto' no § 2~ do rt. 11! desta Lei ComPlementar, - de abril de 1993; os §§. 4~ e 52. do art. 91 da Lei n2 

terão aplliCação de utor financeiro para rkdistribui- . 5.172, de 25 de outubro' de 1966. 
ção auton1ática aos emais participantes ~o Fundo . O SR. LEONEL PAIVA (PFL - DF) - Sr. Presi-
de Partil:ipação dos 'unicípiôs - FPM, nal forma do dente, por uma falha op.a,racional minha, meu voto 
que diSpõe o § 22 d~ art. 91 da lei n2 5.1r2, de 25 ' .deixou de ser reg. istrado. Gostaria de consignar o 
de outubro de t966~ coma redação ;dad~ pelo De- ' meu voto -Sim-.· , , .. ,. , , 
creto-L~i "2 1.8Bt, d .27 de .a~osto d~ 198 • ' , , ' . -:-. ~ . O SR. GUILHERME PA~ElRA (PFL - A9 - Sr. 

§ IIº·O redutor~lnancelro a que ,se re ere'o ca- Presidente,~mquero registrar o meu voto -Slm-. 
Put desíte artigo será de:' . . - : - -r··,: . O SR. JONAS PINHEIRO (PFL :... MT) - Sr. 

I ~ vinte pl:>r ce to no exercício de'19'9; Presidente, o meu voto·navotaçãoanterior também 
11 -- quarenta r cento no exercício d~ 2000;_foi ~im-. ' . ;.;.' 
111 - seSSEtnta p r cento no exereício ~e 2001; O SR. PRESIDENTE (Antonio carlos Magalhães) 

,_o IV - oiten1t~ por cento no exercício dei 2002. . - Na Ata; constará o voto -Sim- de V. exos , . 
§ :í!2 A palrtir de 12'de janeiro de, 2003, os Muni- O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 

cípios él que se ref re o § 22 do art. 11! desta Lei - Item 4: 
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PROJETO DE RESOLUÇÃO 
- '. N2 176, DE 1997 

(Em regime de urgência, nos teimos do Re­
querimento nº 1.116, de 1997 - art .. 336,b) 

Discussão, em tu mo único, -do'Projeto 
de Resolução nº 176, de 1997, (apresent~do 
pela Comissão de Assuntos EConômicos 
como conclusão do 'Parecer nº' 844, de 
1997, Relator. Senador Francelino Pereira, 
como votos contrários dos Senadores Vilson 
Kleinübing, Esperidião Amin, Jefferson. Pe­
res, Eduardo Suplicy, José Eduardo Dutr.~ e 
Roberto Requião e, em separado, do Sena­
dor Osmar Dias), que autoriza o Estado do 
Paraná a contratar e prestar contragarantia 
a operação de crédito externo junto ào Ban­
colnteramericano de Desenvolvimento -
BID, Com o aval da União, no valor de" cem 
milhões de dólares norte-americanos, de 
principal, . destinando-se', os recursos ao fi­
nanciamento parcial do Programa'de Expan­
são, Melhoria e Inovação do Ensino Médio 
no Paraná. ' '" 

Poderão ser oferecidas emendas até o ,encer­
ramento da discussão.._ 

Sobre a mesa, emenda que será lida pelo' Sr. 
1 º Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

É lida a' seguinte:' 
. ~ , ~ 

EMENDA NI! 1 - PLEN 

Inclua-se onde couber o Seguinte a'rtigo: 
Art. O'Govemó"do Estado do Paraná encami-. 

nhará trimestralmente, ao Senado F9deral,'páraexa­
me da Comissão de Assuntos' EconômiCos, a· partir 
da assinatura do contrato -autorizado pela presente 
resolução, relatório 'detalhado sobrê's execução dp 
projetO a que se destinamos recursos, do qual cons-
te, pelo menos:' , ' 

. a). parcelas liberadas pelo organismo' financia­
-dor e contrapartidas colocadas pelo Estado do' Para-
ná; ,.' .', ." 

b) comparação entre os cronógràmas físioo·e 
financeiro previstos e,o efetivamente realizado no t~-
mestre anterior; ". 

c) quadro de aplicação acumulada dos' recur-
• sos; a cada trimestre. . '_ . - .' , _ 

Parágrafo único. Na hipótese de a análise' da 
Comissão de Assuntos Econômicos detectar alguma 
irregularidade ou discrepância entre a" autorização 
ora concedida_e a execução efetiva:do projeto,ficará 
sustada a tramitação dos pleitos de operações exter-

nas e internas, oriundos do Estado do Paraná, no 
Senado Federal, até que seja provada a correção 
dos desvios apontados. 

Justificação 

É justo que esta Casa estabeleça, na presente 
resolução, alguma forma de controle da execução da 
operação de crédito externo ora autorizada. Lembre­
se, por oportuno que disposições com objetivos se­
melhantes consta de autorizações do Senado a ope­
rações de ~rédito, sempre que o caráter do contrato 
justificá acompanhamento na sua execução. 
•• <, lParece:nos que deva o Senado Federal exer­

'cár sua função de fiscalização e controle para garan­
tir o cumprimento cabal das autorizações concedi­
das, mormente no presente caso, uma vez que des­
vios na aplicação dos recursos poderão resultar no 
'agravamento da situação fiscal do Governo do Esta­
ido do"Paraná. 

, Sala das Sessões, 12 de dezembro de 1997.­
'Senador Osmar Dias, 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhã­
es) - Concedo a palavra ao Senador Francelino Pe­
feira para emitir parecer. 

O SR. FRANCELlNO PEREIRA (PFL - MG. 
Para emitir parecer. Sem revisão do orador.) - Sr. 
-Presidente, são três emendas apresentadas, sendo 
uma para cada projeto. Vou emitir parecer sobre a 

\ primeira emenda, referente ao Ofício S 63/96 . 
Sr. Presidente, por maiór consideração que te­

nha à' iniciativa, que precisa ser louvada, dou pare­
Cer contrário à emenda, porque seria uma discrimi­
'nação em relação aos processos anteriores de mes-
.moteor.' , '1: .: . 

. O pareéer e contrário à Emenda nº 1 no projeto 
• que esta em 'disCussão: ' 
. " Ó 'SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
..: E as demais? ' , , 

'" ' O SR. FRANCELlNO PEREIRA (PFL - MG.) -
:São três proCessos. Os pareceres são contrários. 
,'~, f t- O SR~ PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
-.0 parecer é contrário., 

Em discussão,o projeto e'a emenda. 
• ,:j (~ O SR. LAURO CAMPOS (Bloeo/PT - DF) - Sr. 
Presidente, peço a palavra para discutir. 

O SR.' PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Concedo a ',palavra ao nobre. Senador Lauro Cam­
pos,para discutir ... 

'O SR. LAU~O CAMPOS (BlocolPT - DF. Para 
discutir. Sem, revisão do ',orador.) ,-; Sr. Presidente, 

~ SfAse Srs. Senadores, a crise do capitalismo, a mais 
L .... 
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. completa que até hoje resenciamos, revela ~ verda- Primeiro, Sr. Presidente, quero chamar a aten-
de oculta do sistema. á foi dito que a crise abre a ção do Senador Francelino Pereira para o relatório, 
anatomia do capitalis o e mostra as suas e~tranhas escrito não sei por quem, que tem pelo menos uma 
verdadeiras, exibindo- s aos nossos olhos émbaça- ' mentira flagrante e que deve ser ... 
dos. , ' j , O SR PRESIDENTE (Antonio Garfos Magalhães) 

A Ooréia d() Sul, o grande Tigre ASiá~CO' vem - Solicito ao nobre Senador Osmar Dias, que tem se 
agora pedir um pires e leite para alimentar as suas mostrado sempre um dos melhores e mais atuantes 
desditas, o seu emagr imento. E o FMI exi e, entre Senadores, e, sobretudo, elegante, que continue 
outras coisks, niio ap nas a abertura da oréia do com a linguagem elegante, que não é a de hoje, 
Sul aos capitais estra geiros, ainda mais, ex I ige tam- para que os trabalhos possam prosseguir. 
bém a propalada es bilidade monetária e impõe o Compreendo o interesse de V. EXª no assunto, 
não-crescimento e u programa que a impeça de 
crescer. E é disso qu estamos padecendo lhá muito . e o respeito, mas peço que o coloque nos tennos n devidos, para que não haja ofensa a qualquer dos 
tempo, por causa de sas medidas que t~l1sfonna- nossos colegas. 
ram uma. década pe ida em duas décadas perdi-
das. : 1 O SR. OSMAR DIAS (PSOB - PR) - Posso 

É por meio de sas imposições exte nas que utilizar numa inv,erda~e·? 
agora são traduzidas m um empréstimo d US$ 50 O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 
bilhões sob a condi -o de que esse dinieiro não - V. EXª pode colocar como quiser, porque V. Exª 
seja usado para o c'lescimento da Coréia mas só tem meios, que a sua inteligência produz, para fazê-Io. 
seja com:edido se ela! se submeter a um m delo que O SR. OSMAR DIAS (PSOB - PR) - Mas é 
o Brasil já conhece h4 muito tempo. ) que não acho outro termo, Sr. Presidente. 

POl1anto, aquilo! que venho dizendo há tanto O primeiro projeto que estamos a analisar, com 
tempo a!~ora a Crise~e ajuda a esclarecer e a reve- relatório do Senador Francelino Pereira, e que auto-

, lar. Mais uma vez, q era me manifestar contrário a riza o Paraná contratar e prestar contragarantia a 
essas modalidades d empréstimos extembs, princi- operação de crédito externo no valor de US$100 mi-
palment(~ quando el se dirigem a Estad~s que in- Ihões junto ao BIO, deu entrada no Senado no dia 9 
corporarn também a rise da indústria autcbmobilísti- de dezembro de 1996, pela Mensagem nº 257/96. 
ca mundial, que! já re ela 30% de capacid~de ociosa No relatório do Senador Francelino Pereira - e isto 
e que, E!m breve, se á de 50%, instaland9 de graça tem sido utilizado em manchetes de todos os jornaiS 
ainda filiais de monta oras pelo mundo afora. do Paraná contra a minha pessoa, por isso chamo a 

De! modo que, então, diante dessa I situação, atenção para este fato: não é justo que aquilo que não 
parece-me que é ho de não tennos medQ de enca- seja verdadeiro continue no relatório -, está escrito: 
rar o interior do sist ma capitalista, cujas !entranhas Já em 28 de junho de 1996, quando de sua 
são revl~lâdas pela c 'se e pelas relações ~espóticas apresentação, os autos do presente processo en-
e autoritárias que es a crise impõe aos p~íses peri- contravam-se instruídos com toda a documentação 
féricos. JI exigida pela Resolução nº 69. 

Muito obrigado Sr. Presidente. Como devo chamar o que está aqui? Se o pro-
O SR. OSMAR DIAS (PSOB - PR) I Sr. Presi- cesso somente deu entrada no Senado no dia 

dente, peço a palav para discutir. 09/12196, e o relatório afirma que o Senado já tinha 
O SR. PRESID NTE (Antonio Carlos ~galhães) os documentos no dia 28/06/96, que nome devo dar 

- Conc(~o a palavr ao nobre Senador O~mar Dias. a isto, Sr. Presidente? 
O SR. OSMA DIAS (PSOB- PR) 1 Sr. Presi- Vamos atender ao apelo de V. Exª: foi um 

dente, de quantos Inutos disponho para ~iscutir? equívoco do Senador Francelino Pereira. Em respei-
O SR. PFilESID NTE (Antonio cartostagalhães> to a V. EXª, acho que houve um equívoco do Sena-

- V. Ex!! dispõ(~ de 1 minutos.: dor Francelino Pereira, que eu gostaria que fosse 
O SR. O!:;MA DIAS (PSOB -;PR. ; ara discu- consertado, para que não ficasse essa incorreção no 

tiro Sem revisiio do orador.) - Sr. Presidente, esta- relatório. 
mos hoje prestes a ver aprovados três ptojetos que Ademais, Sr. Presidente, os editoriais de O Es-
vieram a este plen rio cometendo todas ks irregula- tado de S.Paulo de ontem e de hoje fazem referên-
ridade~; possíveis d serem cometidas. I cia aos conflitos existentes entre os pareceres do 

I 
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Banco Central e do Tesouro Nacional e a carta do Efetivamente, Sr. Presidente, o Estado do Paraná 
Ministro Pedro Malan. está numa situação financeira frágil- e isto está es-

Sr. Presidente, eu gostaria que V~ Ex!!, que tem crito também no- relatório da Secretaria do Tesouro 
muito mais experiência do que eu e que tem me cha- Nacional. 
mado a atenção para me colocar na postura de um Acho que o Ministro Malan foi, no mínimo, des-
Senador que possa ter o sucesso que V. Ex!! teve na leal comigo, porque se ele tinha uma carta a ofere-
sua vida - não tenho essa pretensão -, que tem me cer à Comissão de Assuntos Econômicos, deveria 
o.rientado a me comportar, como deveria eu me com- tê-lo feito por ocasião da tramitação do projeto, para 
portar, como um Senador que tem o nome e respeito me dar tempo de ler a sua carta, refletir e escolher. 
que V. Ex!! tem se comportaria se ocorresse com V. Eu teria então a opção de escolher entre a Secreta-
Ex!! o que ocorreu comigo. ria do Tesouro e o Ministro. Por quê? Porque o que 

. O processo ficou nesta Casa por 500 dias não o Ministro disse não foi a mesma coisa que disse a 
porque o Relator não quisesse relatar; ficou claro, Secretaria do Tesouro Nacional. 
pelas palavras do próprio Secretário do Planejamen- Será que se o Governador fosse da Oposição, 
to do Paraná, que eu não podia relatar, porqlle os o Ministro teria escrito essa carta? E ainda assim, te-
documentos não estavam completos. ria ele escrito a carta e enviado à Comissão depois 

Depois, o próprio Senador José Serra, Presiden- de eu ter apresentado o relatório? 
te da Comissão, na última reunião, disse: O Senador Acho que isso não foi correto comigo e V. EX" 
Osmar Dias, Relator do processo - e isto está nas no- há de concordar. Foi apresentado um documento, 
tas taquigráficas - só recebeu a documentação e pôde depois de 500 dias de espera, posterior à apresenta-
concluir o seu relatório na semana passada. ção do relatório pelo Relator. E um documento que 

Após 500 dias sem nenhuma. manifestação 
do Ministro Pedro Malan, e tentei falar com S. Ex!! a 
respeito - Sr. Presidente, preste atenção neste de­
talhe, porque ele é importante -, depois de eu ter 
elaborado o meu relatório e de tê-lo entregado à 
Comissão de Assuntos Econômicos, baseado nos 
pareceres do Banco Central e da Secretaria do Te,:, 
souro Nacional, que eram contrários à operação, 
porque o Paraná não apresenta capacidade de pa­
gamento, o Ministro Pedro Malan manda um ofício à 
Comissão, que é lido depois de eu apresentar o re­
latório, dizendo que a Secretaria do Tesouro Nacio­
nal e o Banco Central não estão falando a verdade, 
que S. Ex!! pode dar o aval. 

Mas no ofício de S. EX- há uma confusão: não 
entendi se S. EX- diz que a União tem capacidade 
para arcar com os compromissos, caso o Paraná 
não pague, ou se efetivamente o Paraná tem capa­
cidade. 

A verdade é que a Secretaria do Tesouro Na­
cional afirmou, de forma conclusiva - aliás, devo lou­
var os pareceres do Banco Central, do Sr. Gustavo 
Franco, porque desta vez não houve subterfúgios, 
eles foram diretos -, que o Paraná não pode contra­
tar operação, porque não tem capacidade para 
pagá-Ia. 

Devo concluir, com o parecer da Secretaria 
do Tesouro e do Banco Central; que o Ministro 
Malan quis dizer que o Paraná não pode pagar, 
mas o povo do Paraná pode, e vai pagar a conta. 

foi, na verdade, encomendado. Não tenho dúvida de 
que o Ministro Malan, em perfeita consciência, em 
sã consciência, não assinaria o que assinou. Espe­
cialistas no assunto dizem que foi um deboche do 
Ministro com o Senado Federal, já que a Secretaria do 
Tesouro Nacional comprova com números a situação. 

O déficit fiscal do Paraná, no ano passado, 
foi de R$403 milhões. Se o déficit fiscal do ano 
passado foi de R$403 milhões, o deste ano fecha­
rá em R$ 370 milhões, e isto é suficiente para 
comprovar que a Secretaria do Tesouro Nacional 
está dizendo a verdade: que o Paraná não tem ca­
pacidade para pagar os empréstimos que está 
contratando. E o Ministro Pedro Malan assume o 
compromisso. 

Então, Sr. Presidente, mais uma vez, não seria 
mais prudente, da parte do Senado, para não passar 
recibo de que está votando irregularmente os proje­
tos, desobedecendo as Resoluções n!!s 69 e 96, que 
exigem a comprovação de que o Estado tem capaci­
dade para pagar o que está contratando, não seria 
mais prudente e mais lícito, por parte do Senado, 
para não caracterizar um desrespeito ao Regimento 
e à Constituição, um desrespeito aos órgãos técni­
cos vinculados ao Ministério da Fazenda, que o pró­
prio Ministro da Fazenda não respeita, passar a exi­
gir, daqui para a frente, só esse documento, só a 
carta do Ministro da Fazenda dizendo se vai ou não 
assumir o aval? 

Se não valem nada os pareceres da Secretaria 
do Tesouro Nacional e do Banco Central, e não va-

.."'!! 



Dezembro de 1997 ; D O DO SENADO FEDERAL Sábado 13 28111 

lem nada as Resoluçã s nºs 69 e 96, seria trmbém guns fatos que devem ser registrados ao votarmos 
conveniente· que a Co issão de Assuntos ECfonômi- esse empréstimo. 
cos, para ,poupar trab lho, Sr. Presidente, suspen- Primeiro, não me lembro de nenhum pedido 
desse as resoluções nós passássemos, laqui, a de empréstimo ou de rolagem de dívidas estaduais 

I 
analisar on processos luz apenas de argumentos passados por esta Casa que tenha tido uma análi-
políticos. Se o Go'Vem or é da oposição, el~ que vá se tão aprofundada pela Comissão de Assuntos 
buscar apoio de que quiser, porque nãol vai ter Econômicos. Não me lembro também de nenhum 
apoio do Ministro Ped Malan; não vai haver carta pedido de empréstimo que tenha tido um pare-
do Ministro Pedro Mal n de apoio a um GO~~mador cer tão categórico do Banco Central e da Secre-
de opos~io' que quei~ empréstimo, pelo m"l"'os nas taria do Tesouro Nacional no sentido de negar o 
condições em que se ncontra o Paraná. ~e é um empréstimo. 
Estado fmquinho" co um contingente eleitoral pe- Esta é urna Casa política. No debate na Comis-
queno, S. Ex!! que vá uscar apoio deque~ -quiser, são de Assuntos Econômicos, alguns Senadores 
porque o Senado da R pública decide sob argumen- disseram que vão votar a favor porque o Senado 
tos polítiCi)S e de que tem mais força eleito tal - isto nunca negou e não tem negado empréstimo para 
não sou eu quem diz, r. Presidente, o próp~~o Edito- nenhum Estado. Ora, se esse argumento é válido, 
rial do Estado de S.P ulo, de hoje, conclui dizendo então vamos retirar a prerrogativa do Senado Fede-
o seguinto: ' ral de analisar os empréstimos, porque, a priori, já 

, ·Com o esultado obtido por Lemer, se sabe que aprovará todos. 
o PFL não v i precisar fazer fo '~a para O outro argumento que foi apresentado na Co-
comprar pas es de Governadores e Pre- missão de Assuntos Econômicos é que, se é verda-
h~itos." . I 1 de que o Estado do Paraná está passando por situa-

É o que diz o Editorial do Estado de S Pa\llo. ção financeira difícil, não podemos responsabilizar 
Pan:!Ce-me" Sr. residente, que iSso Jstá bem apenas o govemador atual por isso, não podemos 

claro 1Pon~ue no !Folha de S.Paulo, também) está es- apená-lo pelo fato de o Estado do Paraná ter chega-
crito, hoj1e, que houv urna barganh~ dosl Deputa- do a essa situação emfunção de decisões e de prá-
dos FedEtrais do PFL do Paraná na votaçãb da Re- ticas de govemos anteriores. 
forma, ~dministrativ para a apro~açãoll desses E isso é verdade. Tenho adotado, inclusive, 
empresbmos. esse critério ao votar algumas. matérias. Mas isso é 

Sr. Presidente, vou encerrar. Não quero dis- verdade quando aplicado à rolagem de dívidas. Vo-
cutir poliiticamente as quero afirmar a ~. Ex!! - tei a favor da rolagem da dívida de Minas Gerais 
que é um cumpridor do Regimento, tanto que me exatamente em função desse critério, porque o go-
chama atenção pelo esgotamento do terllpo regi- vemador atual não pode ser apenado, responsabili-
mental de' meu pron nciamento -, o' que I estamos zado, pelo fato de o Estado de Minas Gerais ter che-
fazendo é. um desre peito ao Regimento, ~s Reso- gado a uma situação que fez com que o Banco Cen-
luções, à Constituiç-o, ao Banco Central,) à Secre- trai se manifestasse, através de seu parerer, contra 
taria do Tesouro N cional, ao bom senso e ao a própria rolagem que foi pedida; mas não em rela-
povo do Paraná. I ção a novos empréstimos, Sr. Presidente, Sr-'s e 

Parrabéns iao no re Senador Frai'lcelirlo Pereira Srs. Senadores. 
e a outros· Srs. Sena ores que já têm a pro~essa de Em relação a novos empréstimos não pode-
~eberElni o título d ·Cidadão HOnOrárijdo Para- mos utilizar esse critério, porque o que vai estar 
ná

n
• i em discussão é quem vai assumir essa nova dívi-

O :;A. PRESID NTE (Antonio Car1os· I agalhães) da. Se é verdade que esta é uma Casa política, a 
- Concedo a palavra ao nobre Senador JOfé Eduar- votação dessa matéria, sem dúvid~ alguma - e 
do Dutm. I não é insinuação, é coisa comprovada pelas notí-

O SR. JOSÉ DUARDO DUTRA (Bloco/PT - cias de jornais -, assumiu um caráter político-parti-
SE. Para discu~ir. S m revisão do orador) ~ Sr. Pre- dário, porque é fato que, se o Governador do Pa-
sidente, Sr-'s. o Srs Senadores, esta é uma Casa raná não tivesse mudado de partido, não teríamos 
política e em s'endo uma Casa política, a~ decisões a Bancada do PFL empenhando-se tanto para 
que ela toma, neces ariamehte, nem sempre devem aprovar essa matéria. 
se nortE/ar pelas aná ises técniCas de ,qualquer maté- Também foi noticiado pela Folha de S.Paulo 
ria em que sejal con da a decidir, -mas ~xistem al- que a aprovação desse empréstimo transformou-se 
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em moeda de barganha na aprovação da quebra o mesmo do Partido do Senador Francelino Perei-
da estabilidade dos servidores públicos na Câmara ra. Existe um trecho do relatório que é perfeita-
dos Deputados. Foi noticiado por alguns jornais mente dispensável, e o que interessa nesse mo-
que algumas resistências existentes na bancada mento para o PFL não é o texto, mas sim a vota-
governista, quando da votação da quebra da esta- ção do projeto de resolução que viabilizará o em-
bilidade na Câmara, foram contornadas com a pro- préstimo. E o texto do Senador Francelino Pereira 
messa de que esse empréstimo seria aprovado. A coloca em má situação não apenas o Senador Os-
partir daí, a aprovação desse empréstimo passou mar Dias, mas também a Comissão de Assuntos 
a ser não só uma questão do PFL; passou a ser Econômicos, porque afirma que em 28 de junho a 
também uma questão da Presidência da Repúbli- Comissão de ÀSsuntos Econômicos tinha todas as 
ca; iS,o está muito claro a partir da própria carta condições de analisar o processo e proferir seu 
do Ministro Pedro Malan à Comissão de Assuntos parecer, mas, no entanto, em dezembro, essa 
Econômicos, já aqui registrada pelo Senador Os- mesma Comissão, por unanimidade, aprovou um 
mar Dias. requerimento no sentido de que fossem feitas dili-

Quero dizer que o Ministro Pedro Malan tem gências para instruir o processo. Ora, então al-
toda a autoridade para fazer isso. Ele é a principal guém está errado. Se em junho a Comissão de 
autoridade econômica do País; tem autoridade para Assuntos Econômicos já tinha todas as condições 
ir contra o parecer da sua própria assessoria técnica. de votar a matéria, se em dezembro o Plenário da 
Agora, o problema é que no País existe uma cultura Comissão, à sua unanimidade, aprova uma dili-
de que as autoridades tomam as suas-decisões e gência, foi uma irresponsabilidade da Comissão de 
depois não são cobradas por elas. Quero dizer Assuntos Econômicos então; não deveria ter apro-
que vou guardar todo esse processo, vou guardar vado essa diligência. 
a carta do Ministro Pedro Malan e se no futuro fi- Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, reitero 
car comprovado que quem estava certo era a sua o apelo que fiz na Comissão, que, volto a dizer, foi 
assessoria técnica; se no futuro o conjunto da po- acompanhado pelo Senador Bello Parga, já que o 
pulação brasileira for convocado a assumir o paga- que importa é a aprovação do projeto de resolu-
mento dessa dívida - porque se o Estado do Para- ção, eu faço um apelo no sentido de que seja reti-
ná não for capaz de pagá-Ia, com certeza, essa dí- rado do texto do relatório do Senador Francelino 
vida no futuro será federalizada e vai causar pro- Pereira aquele parágrafo que faz referência a que, 
blemas fiscais, aumento de juros e vai causar de- já em junho, todos os documentos necessários 
semprego, e aí, os paranaenses, os sergipanos, para a análise desse projeto já estavam à disposi-
os amazonenses, os nordestinos em geral, vão es- ção do Relator e da Comissão de Assuntos Econô-
tar sendo convidados, ou melhor, convocados a micos. 
pagar essa dívida. Então, vou conservar todo esse Volto a dizer, se for aprovado esse texto, e ele 
processo.porque se tudo isso acontecer - não sei for para os Anais do Senado, estamos afinnando 
se ainda vou ser Senador e nem sei o que o Minis- que a Comissão de Assuntos Econômicos foi irres-
tro Pedro Malan estará sendo, mas, na condição ponsável, na sua totalidade, ao aprovar o requeri-
de Parlamentar ou de cidadão, se o conjunto dos mento. 
brasileiros for convocado a pagar a dívida desse Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, os 
empréstimo que está sendo contraído agora, pro- Senadores do Bloco estão liberados para votar 
cessarei o Ministro Pedro Malan por crime de res- de acordo com as suas consciências. Eu voto 
ponsabilidade, embora reconheça que S. Elé-', pelo não. 
fato de ser autoridade econômica, tem competên- Muito obrigado. 
cia para enviar essa carta. Se ficar comprovado, O SR. JOSÉ EDUARDO (PTB - PR) - Sr. Pre-
contudo, que a assessoria de S. Elé-' estava corre- sidente, peço a palavra para discutir. 
ta e se o resto da população brasileira vier a ser O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
convocada para pagar esse empréstimo, o Mi- _ Para discutir, concedo a palavra ao nobre Senador 
nistro Malan terá que arcar com a sua respon- José Eduardo Andrade Vieira. 

sabilidade. - O SR. JOSÉ EDUARDO (PTB - PRo Para dis-
Na Comissão de Assuntos Econômicos fiz um cutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, srªs 

apelo ao Senador Francelino Pereira, apelo inclusive e Srs. Senadores, há sete anos nesta Casa, tenho 
acompanhado pelo Senador Bello Parga, que integra acompanhado quase que mensalmente as votações 



I 

~ de 1997 ~Jo DO _AOO FEDERAL SOb"'" 13 28113 

de concessião de empr stimos para os,Estádos e o bode expiatQrio dessa questão que se discute. 
Municípios brasileiros. unca assisti a ama chscus- Acho que o Senador Requião tem razão, o Senador 
são tão profunda'e qu abordasse os mais! varia- Osmar: Dias tem razão: é preciso botar cobro a es-
dos aspectos sobre as onseqüências que Jm em- sascontrataçóes sem limite. Mas tem de haver um 
préstimo p,udesse tra er para um Municd>io' ou prazo, tem de haver uma regra onde todos possam 
para um EI,tado como desses três pedidos de fi- se enquadrar., Não se pode pinçar um Estado aleato-
nanciamentos solicit dos pelomeui Estâdo, 'o riamente, porque talvez até tenha dois Senadores 
Paraná. 1- i··i 1 ~ mais agressivos, mais lutadores, com mais disposi-

Ao longo desses ete anos,muitos de ses fi- çã~ para defender as suas convicções, e esse Esta-
nanciamentos têm su citado questi0l1amehtos a do ser apenado, enquanto outros Estados, ao mes-
respeito do:endividam nto dos Munidípios! e dós mo te~po, vêm tendo seus pedidos de empréstimos 
Estados. Creio que a rande maioria dos S~nado- atendidos. 
res concorda que é pr Ciso colocar 'um limite' para Desse modo, penso que é realmente necessá-
a contratação de em réstimos e financiarhentos. rio que o Senado da República tome alguma provi-
Não é possível o Se ado continuar conc~dendo dência, alguma atitude, em relação a estabelecimen-
empréstimos e firlanci mentos a Estados que não to desses limites, mas o Paraná não pode ser sacrifi-
possam cumprir com s obrigações que estão as- cado enquanto se discute quais seriam esses Ii-
sumindo. I mites, essas normas ou essas regras a serem 

A renégociáção das dívidas 'proposta pelo estabelecidas. 
Governo. Federal tem sse propósito. Enterido que -Vivemos tempos conturbados. Eu gostaria de 
não se pode apenar u Estado, no c~so ojEstado lembrar aos Srs. Senadores que o aumento da taxa 
do ParanÉl, enquanto ue ao lor~o desse período de juros promovido pela equipe econômica há al-
de um ani:) 'de tramita ão desses três projetos fo- guns dias onera os Estados e alguns Municípios 
ram aprovados vários rojetos para outros Estados muito mais do que esses empréstimos que estão 
e outros Municípios. ntendo que o s,ena;db deve- sendo tomados pelo Govemo do Paraná. A simples 
ria, por in1termédio de ma resolução,lcol r uma elevação da taxa de juros tem urna conseqüência 
data-limitE!, 'a partir d qual não se bonc deriam perversa sobre a economia de alguns Estados e de 
mais empréstimos fo de regrás que viessem a alguns Municípios muito superior a esses financia-: 
ser determinadas p r essa comissão. ~ntendo mentos, que têm uma finalidade social muito gran-
também que umll Ca a parlamentar comolé o 'Se- de, com taxas de juros -muito baixas e de longo 
nado devleria estabel er regras a serem cumpri- prazo. A maior parte desses recursos será aplicada 
das pela 8ecretaJia d Tesouro e pelo Banco Cen- por 'meio de Prefeituras extremamente carentes e 
trai e, na apresentaç o do orçamento anuhl, audi~ necessitadas. 
tar as operações efe uadas, . mas que não fosse 
preciso essas opera ões virem ao Senaijo para 
serem submetidas à otação. A função dojSenado 
é estabelecer regras, normas a serem cumpridas 
pelos órgiãos executiv s. ,I 

Não posso acre itar'que o Govemador Jaime 
Lemer não esteja tom ndo as providências ~ecessá: 
rias para a regulariza -o do orçame~o doi Estado, 
para o enquadrament , para a elimináção ~o déficit 
que o Estado vem ten o. Quer dizer, QS pró~riOs mj­

meros já apontam p a uma redução do déficit do 
presente exercício em relação ao exercício ánterior e 
provavelmente os tr ,alhos feitos pelo GO~ernador 
levarão él uma reduç o ou senão à eliminação do 
déficit já no exercício róximo vindouro. ,. 

De modo que fi o meu apelo:aosSb. Sena­
dores no sentid() de ue tratem o Paraná tomo es-

I 

tão sendo tratados to os os demais Estados e Muni-
cípios da. nossa Fede ação. Que não seja b Paraná 

I 

Não podemos deixar de avaliar todo esse as­
pecto social que esses financiamentos trazem. Se 
o Governador do Paraná não estiver gerindo os re­
cursos do Estado d~ forma adequada e convenien­
te; o povo do Paraná saberá julgá-lo no momento 
certo. 

" Muito obrigado. 
r _' 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- O . Relator quer fazer algum esclarecimento? 
(Pausa.) . 

Continua em discussão a matéria. (Pausa.) 
I ' 

, Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

• I. Em votação o projeto, sem prejuízo da emenda. 

Os Srs: Senadores que a aprovam queiram 
permaneéer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
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O SR. OSMAR DIAS (PSDB - PR) - Sr. Presi- Vejo também, Sr. Presidente, que as questões 
dente, peço verificação de votação, como apoia- levantadas pelos eminentes Senadores Osmar Dias 
mento do Senador Lauro Campos e de outros Srs. e Roberto Requião têm, acima de tudo, uma relevân-
Senadores. - cia, de ordem técnica e de ordem juridica. Entretan-

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartas Magalhães) to, Sr. Presidente, temos diante de nós uma respon-
- O nobre Senador Osmar Dias pede verificação de sabilidade: a responsabilidade de podermos dar as 
votação. Sendo regimental a solicitação, S. Ex- será condiçõEiSnecessáriaspara que o Governo do Esta-
atendido. - - do do Paraná possa implementar programas, e vejo 

Chamo os Srs. Senadores para virem ao pie- que as prioridades, principalmente na área de ex-
nário, para procedermos à verificação de votação. pansão, melhoria e inovação no ensino médio do 
Os Srs. Senadores, que se encontram em outras de- Paraná, também o programa de atendimento aos re-
pendências da Casa, queiram vir ao plenário para cursos, de-alívio~-pobreza rural e ao gerenciamento 
procedermos à votação. Há um pedido de verifica- de recursos naturais. 
ção de votos. ' No meu entendimento, -o objetivo desses recur-

- -- -- O Sn-:EDISON-LOBÃOlF'FL .:.. MA)- Sr. P-re- _ sos extemos é exatamente atacar de frente as ques-
sidente, peço a palavra pela ordem." - --tóes-sociais que-dizem respeito às necessidades e 

às prioridades dof:stado do Paraná e da sua popu: 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) lação. 

- Concedo a palavra ao nobre Senador Edison Lo- Quero dizer, Sr. Presidente, que a postura par-

bão. O SR. EDISON -I..OBÃO (PFL _ MA. Pela tidária do Governador do Estado, Jaime Lemer, que 
integrou o nosso Partido, o PDT, e hoje integra o 

ordem.) - Sr. Presidente, indago de V. Ex· se Partido da Frente Liberal, evidentemente não nos 
já são decorridos 60 minutos da última verifi- move, neste momento, na nossa concepção, na for-
cação. mação do nosso jufzo e do nosso voto favorável à 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) aplicação desses recursos para o Governo do Esta-
- Não houve verificação, mas uma votação nominal. do do Paraná. ' 

O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL - PI) - Sr. O Govemador Jaime Lemer, mesmo antes, 
Presidente, para esClarecer, o Partido da Frente Li- nos quadros do PDT, sempre foi uma figura respeita-
beral vota ·sim·. '" da pelo nosso Partido, pela opinião pública e pela 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA (BlocoIPDT '7 AP) sociedade brasileira, e, evidentemente, em que pese 
- Sr. Presidente, o Uder do-Bloco liberou os Parla- a sua posição de se transferir para outro Partido, 
mentares e, na condição de Uder do PDT, também ainda não tenho qualquer condição de poder mudar 
libero a ,Bancada do PDT, sendo que meu voto é o juízo que faço de sua extraordinária figura. 
pela abstenção. Portanto, Sr. Presidente, penso também que 

A SRA. JÚNIA MARISE (BlocoIPDT _ MG) _ precisamos aprovar a emenda apresentada pelo Se­
nador Osmar Dias, a fim de. que o Senado Federal, 

Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem. com SI sua responsabilidade,"possa acompanhar e 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) fiscalizar I a aplicação desses recursos, e que isso 

- Concedo a palavra à nobre Senadora Júnia ta-m-bém-seja o parâmetro para os 'cernais financia-
Marise. mentos de recursos externos que esfu\.Casa daqui 

A SRA. JÚNIA MARISE (BlocoIPDT _ MG. para a frente poderá aprovar e, concedet~os Esta-
Pela ordem. Sem revisão da oradora.) - Sr. _ Presi- dos e aos Municípios. \ 
dente, eu gostaria de me pronunciar exatamente por . E, movida por esta postura adotada pela lide-
estar votando de fonna diferenciada. rança do Bloco de Oposição e do meu Partido, o 

PDT,'rnanifesto o meu voto favorável à apro~ação 
Desejo manifestar meu voto favorável à 

aprovação desses empréstimos para o Estado 
do Paraná, tendo em vista que este Senado, em 
todas as oportunidàdes, tem votado e aprovado 
todos os demais empréstimos aos demais Esta­
dos que vêm solicitando a aprovação pelo Sena­
do Federal. -

dos empréstimos extemos. ' 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartas Magalhães) 

- A Mesa solicita aos Srs. Senadores que ocupem 
os seus lugares. 

Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa.) 

(Procede-se à votação) 
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VOTAÇÃO NOMINAL 

I 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 176, DE 1997 

AUTORIZA Oi EST AOO DO PARANÁ A CONTRATAR E 
PRESTAR CONTRAGARANTIA A OPERAÇÃO DE CRÉDITO EXTERNO 

. -', I .. (, 
N" Sessão: 2 N°Vot.: 2 

> t~ .. 

Data Inicio: 12/12/1997 H~ra Inicio: 11:28:03 . , 

Data Sessllo: 12/1~1997 Data Fim: 12/12/1997 Hora Fim: 11:34:04 

" Partido UF ~doSenador Voto PartIdo UF Nome do Senador Voto 

BLOCO RJ ABI)tI,S NASCIM NTo. I ABST. 

BLOCO PA AOEMIRANDRAJ~ NÃo. 

PMCB GO ALBINO. BOAVE TIIRA I ~ SIM 

1-~~:;:B~~RJ~AR=ruiR~DA~T=A~~F~=-____________ ~-+ __ ~-zSIM~ ____ +-__ ~~~~~ ____ ~ ______ ~'~'~"_"~ __ +-__ ~ __ ~~-~"~'~~ 
PA. MA BEl.Lo.PARGA I J SIM .- -----.-------. 

BLOC;o RJ BENEDITA DA S LVA NÃO 

PSCB CE BENI VERAS SIM 

PfL ES IELQO ALVARE ; SIM· 

PfL MG FRAlICEI./HO FREIRA : SIM 
PfL ' PI FReTAS NETO. ,I SIM 

PS[)B I RN GERALDO MEL SIM 
PMI)8 ES GERSON CAW A SIM 

PM')8 AP GILVAM BORG ~ 

Pilo AL GUIl.HERME P !LMElRA 

Pilo .. PI HUGo. NAPOU o. 

PSJB, AM ~'ERSON ~ iRES 
PI'B RR ~o. FRANCA 
PI'l. TO ~ADROCHA 

~'l.' MT JONAS PINHEI o. 

PI.'l. BA ~APHAT MoI INHO 

P.FL SE ,lOSE ALVES 

PrB M JOSEEDUAJU:~ 
BLOCO. SE J DUTRA 

PMOB RS Jo.U~ FOGAÇj 

~;[)[j SP JOfIE SERRA 

FFq MT JOl,JO CAMPO 
BliJOO MG JUNIA MARIS 

BLOCO DF LAURO. CAMF )S 

FP8 TO LEOMAR QUI TMILHA 

I'FI. DF l.EClNEL PAri 

FPB. MS LEVY DIAS 

PlIIOB AC NABOR JUNI ~ 

PI\IOB GO OIWFREQUI1AN 

PSOB M OSMAR DIAS 

PMOB GO o.To.NIEL MA HADO 
PMOB RS PE:ORo. SIMO 

PMOB MS RJIMEZTEBE 

I>TB MG RE,GlNA ASS MI'ÇAo. 

IPFL I SP ROMEU ruM 

FMOB P8 RONALOO O NHA UMA 

B\.OCO AP SEElASTlAo. OCHA 

"SOB AL TEo.TONIO LE~ FILHO. 

PFL BA WALOECK o. NELAS 

P,e$ld.: ANTONIO eAR OS MAGALHÃEs 
1°580.:. 
~.~o S,ec.: • 
lI"Sec.:· 
il°Sec.:· 

I)perad.: HEntOR LEDI R 

, SIM 

SIM 
j SIM 

I tIAO 
SIM 

I SIM 
SIM 

, SIM 

SIM 

SIM 
, , SIM 

NAO 
, I I ,SIM 

SIM 
, I ABST, 

, SIM 

SIM 
• I _~_ 

~ SIM 
SIM 

SIM 

SIM 

SIM 

SIM 
NÃo.·, 

I SIM 
SIM 

I SIM 

J SIM 
, I SIM 

SIM 

ABST, 

J SIM 

I SIM 

Votos Sirh: 39 

6 

3 

I ~~, . 
,"' Votos Nã~: 

Votos AbSt: , I 

, 
" 

" I 

, , 
, 

.; 

" I \ 

, ,; 
'\ 

" 
, 

\ -- .. - , , 
~ ~ '\, , 

" , , 
" 

'-. 
" 

~ . 

~ >I , .. 

! " .. , , .. , 
. Total: 48 . . 

Emissão em: 12/12/97 - 11:34 

,----
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o SR. PRESIDENTE (Arrtonio Car10s Magalhães) RESOLUÇÃO NR 
- Votaram SIM 39 Srs. Senadores; e NÃO 6. 

,DE 1997 

rio. 

Houve 3 abstenções. 
Total: 48 votos. 

Aprovado. : ." _' ' 
Em votação a emenda que tem parecer contrá-

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (BlocO/PT .:. 
SE) - Sr. Presidente, o Bloco vota ·Sim·. . 

A SRA. JÚNIA MARISE (Bloco/PDT - MG) -
Sr. Presidente, voto favoravelmente à emenda. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- Rejeitada a, emenda. 

Aprovado o projeto, a matéria vai à Comissão 
Diretora para a redação final. (Pausa.). 

, O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora, 
oferecendo a redação final, que será lido pelo Sr. 
111 Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

É lido o seguinte: 

PARECER NII854, DE 1997 
(Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Resolu-
ção nst 176, de 1997. ' 

A Comissão Diretora apresenta a redação fi- " 
nal do Projeto de Resolução nll 176, de 1997, que 
autoriza o Estado do Paraná a contratar e prestar 
contragarantia a operação de crédito externo'junto 
ao Banco Interamericano de Desenvolvimento -
BID, ,com o aval da União, no valor de US$ 
100,000,000.00 (cem milhões\ de dólares norte­
americanos), de principal, destinando-se os recur- , 
sos ao financiamento parcial do Programa de Ex­
pansão, Melhoria e Inovação do Ensino Médio no 
Paraná. 

, ,Sala de Reuniões da Comissão, 12 de de­
zembro de 1997. - Antonio Carlos Magalhães, 
Presidente - Júnia Marlse, Relatora - Joel de 
Hollanda. 

ANEXO AO PARECER N2 854, DE 1997 

Redação final do Projeto de Resolu­
ção n9 176, de 1997. 

Faço sàber que o Sen~do Federál aprovou, e 
eu, Antonio Carios Magalhães, Presidente, nos ter­
mosdo art. 48, itfm28, do Regimento Intemo, pro­
mulgo a seguinte 

Autoriza o Estado do Paraná a 
contratar e prestar contragarantia a 
operação de crédit~ externo Junto ao 
Banco Interamericano de Desenvolvi­
mento - BID, com o aval da União, no 

'valor de US$100,OOO,OOO.OO (cem milhões 
de dólares norte-americanos), de princi­
pal, destinando-se os recursos ao finan­
ciamento parcial do Programa de Expan­
são, Melhoria e Inovação do Ensino Mé­
dio no Paraná. . 

, O Senado Federal resolve: 
'Art. 12 É autorizado o Estado do Paraná, nos 

, , 

termos da Resolução n2 69, de 1995, do Senado Fe­
deral, a contratar e prestar contragarantia a opera­
ção de crédito extemo junto ao Banco Interamerica­
no de Desenvolvimento - BID, no valor de 
US$100,OOO,OOO.OO (cem milhões de dólares norte­
americanos), de principal, destinando-se os recursos 
ao financiamento parcial do Programa de Expansão, 
Melhoria e Inovação do Ensino' Médio do Paraná -
Proem. . 

Art. 22 É autorizada a União, nos termos da 
Resolução n2 96, de 1989, do Senado Federal, a 
prestar garantia na operação de crédito externo de 
que trata o artigo anterior. 

'Art. 32 A operação de crédito extemo de que 
trata o art. 111 tem as seguintes características: 

a) valor pretendido: US$100,000,OOO.OO (cem 
milhões de dólares norte-americanos), de principal; 

, b) juros: sobre os saldos devedores diários do 
empréstimo a uma taxa anual para cada semestre a 
ser determinada pelo custo dos empréstimos qualifi­
cados tomados pelo BIO durante o semestre ante­
rior, acrescida de uma percentagem anual, que o 
BID fixará periodicamente de acordo com sua políti-
ca sobre taxa de juros; • 

c) comissão de crédito: 0,75% a.a. (setenta e 
cinco centésimos por cento ao ano) sobre o montan­

, te n~o desembolsado, contada a partir de sessenta 
dias após a data da assinatura do contrato; 

d) garantidor: República Federativa do Brasil; 
e) contragarantias: o Estado do Paraná vincu­

lará as cotas de repartição constitucional das recei­
tas tributárias' estabelecidas nos arts. 157 e 159, 
complementadas pelas receitas próprias, nos termos 

", do art:-167, inciso IV, da Constituição Federal; 
,f) destinação dos recursos: Projeto de Expan­

.. são, Melhoria e Inovação no Ensino Médio do Para­
ná-Proem; 

I! 
,I 

, 
.~ 
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g) condições de p gamento: . ! 
- do principal: em prestações semestrais, con­

secutivas El, ~nto quan possív~l, ig.uais. A ~rimeira 
prestação deverá ser p ga na pnmelra data em que 
deva ser Elfetuado o p gamento de juros, u~a vez 
transcorridos seis mes s contados a partir aa data 
prevista pará o desem olso final do empréstimo e a 
última até ;23 de maio d 2022; I 

- dos juros: sem stralmente vencidos,1 em 23 
de maio e 23 de nove bro de cada ano, a ~artir de 
23 de novHmbro de 19 7; ,I 

- da comissão de crédito: semestralmente ven-
cida, em :23 de maio 23 de novembro ~e cada 
ano. ,i" ' I I ' 

§ 1 I! Do val~r do inanciamento se des~inará a 
quantia d'e US~1 ,000, 00.00 (um milhão ~e dóla­
res norte .. amencanos) para atender despesas de 
inspeção e supervisã geral do credor, q~e será 
desembolsada em pr stações trimestrais r, tanto 
quanto pl)ssível; igua s, ingressando ~~ COr ~ta do 
credor independent mente de solicita. ao do 
mutuário. 

§ 2~! As datas e tipuladas para repagamento 
poderão ser prorroglas para ma~ter cdrrelação 
com a efEltiva data de ssinatura do contratof 

Art. 49 A contra ção da operação dr crédito 
extemo de 'que trata art. 11!, assim como a presta­
ção da garantia da Un ão, serão efetivadas ho prazo 
máximo de quinhento e quarenta dias, cohtado da 
data da publicaçiio de ta Resolução.. I 

Art. 51! Esta Re lução entra em vigo~ na data 
de sua publicação. I 

O SR PRESIDE (Antonio Carlos t&galhães) 
. - Aprovado o projeto estando a matéria e~ regime 
de urgência, passa- à imediata aprêciail. o da re­
dação final. 

Em discussão a edação final. (Pausa.~ 
Nã() havendo q em peça a palavra, encerro a 

discussão.; 
I E -m votaçao. 

Os Srs. Senad res que a aprovam; queiram 
permanecer sentados (Pausa.) 

Aprovada. 
A matéria vai à romulgação. 
O SR. ARTUR A TÁVOLA (PSDB -{ RJ) - Sr. 

Presidente, gosltaria e declarar que votei favoravel-
mente à emenda. I 

O !SR. PAESID NTE (Antonio Carlos ~agalhães) 
- O voto de V. Ex! c nstará de Ata. I 

O SR. PAIESI NTE (Antonio Carlos Mal galhães) 
-Item !i: 

I 

PROJETO DE RESOLUçAo 
Ne 177, DE 1997 

(Em regime de urgência, nos termos do 
Requerimento nl! 1.115, de 1997 - art. 336, b) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Resolução nl! 1n, de 1997, (apresentado 
pela Comissão de Assuntos Econômicos 
como conclusão do Parecer nl! 845, de 
1997, Relator. Senador Francelino Pereira, 
com votos contrários dos Senadores José 
Eduardo Dutra, Vilson Kleinübing, Esperi­
dião Amin, Jefferson Péres, Roberto Re· 
quião e Eduardo Suplicy e, em separado do 
Senador Osmar Dias), que autoriza o Esta­
do do Paraná a contratar, com o aval da 
União, operação de crédito extemo, no valor 
total equivalente a vinte e três bilhões, seis­
centos e oitenta e seis milhões de ienes ja­
poneses, entre o Governo do Estado do Pa­
raná e o The Overseas Economic Coopera­
tion Fund - OECF (Fundo de Cooperação 
Econômica Ultramarina), destinada ao finan­
ciamento, parcial, do Projeto de Saneamen­
to Ambiental do Estado do Paraná, a ser 
executado pela Companhia de Saneamento 
do Paraná- SANEPAR. 

A Presidência esclarece que poderão ser ofe­
recidas emendas até o encerramento da discussão. 

Sobre a mesa, emenda que será lida pelo Sr. 
1 I! Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

É lida a seguinte: 

EMENDA Ne 1, DE PLENÁRIO 
(MENSAGEM NI! 81, DE 1997) 

(PRS nl! 1n/97) 

Inclua-se onde couber o seguinte artigo: 
Art. O Govemo do Estado do Paraná encami­

nhará trimestralmente, ao Senado Federal, para exa­
me da Comissão de Assuntos Econômicos, a partir 
da assinatura do contrato autorizado pela presente 
resolução, relatório detalhado sobre a execução do 
prójeto a que se destinam os recursos, do qual cons­
te, pelo menos: 

a) parcelas liberadas pelo organismo financia­
dor e contrapartidas colocadas pelo Estado do Para-

b) comparação entre os cronogramas físico e 
financeiro previstos e o efetivamente realizado no tri­
mestre anterior; 

c) quadro de aplicação acumulada dos recur­
sos, a cada trimestre. 
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Parágrafo único. Na hipótese de a análise da Aprovado o projeto, a matéria vai à Comissão 
Comissão de Assuntos Econômicos detectar alguma Diretora para a redação final. 
irregularidade ou discrepância . entre a autorização O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 
ora concedida e a execução efetiva do projeto, ficará - Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora, ofe~ 
sustada a tramitação dos pleitos de operações exter- recendo a redação final, que será lido pelo Sr. 111 Se-
nas e internas, oriundos do Estado do Paraná, no cretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 
Senado Federal, até que seja provada a correção É lido o seguinte 
dos desvios apontados. 

Justificação 

É justo que esta Casa estabeleça, na presente 
r~olução, alguma forma de controle da execução da 
operação de crédito externo ora autorizada. lembre­
se, por oportuno que disposições com objetivos se­
melhantes consta de autorizações do Senado a ope­
rações de crédito, sempre que o caráter do contrato 
justifica acompanhamento na sua execução. 

Parece-nos que deva o Senado Federal exer­
cer sua função de fiscalização e controle para garan­
tir o cumprimento cabal das autorizações concedi­
das, mormente no presente caso, uma vez que des­
vios na aplicação dos recursos poderão resultar no 
. agravamento da ,situação fiscal do Governo do Esta­
do do Paraná. 

Sala das Sessões, 12 de dezembro de 1997. -
Senador Osmar Dias. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- O Relator já proferiu parecer contrário à emenda 
apresentada. 

Em discussão, em conjunto, o projeto e a 
emenda. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam o projeto, 

sem prejuízo da emenda, queiram permanecer sen­
tados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Em votação a emenda que tem parecer contrá-

rio. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) . 

Rejeitada. 
A SRA. JÚNIA MARISE (Bloco/PDT - MG) -

Sr. Presidente, voto a favor da emenda. 
O SR. RAMEZ TEBET (PMDB - MS) - Sr. 

Presidente, peço que registre o meu voto favorávél à 
emenda. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- A Ata registrará os votos de V. EXªs. 

PARECER NII 855, DE 1997 
(C~missão Diretora) 

Redação final do Projeto de Resolu­
ção n2 1n, de 1997. 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Resolução n2 1n, de 1997, que auto­
riza o Estado do Paraná a contratar, com o aval da 
União, operação de crédito externo no valor total 
equivalente a Y23.686.000.000,OO (vinte e três bilhõ­
es, seiscentos e oitenta e seis milhões de ienes ja­
poneses), entre o Estado do Paraná e o The Over­
seas IEconomic Cooperation Fund - OECF (Fundo 
de Cooperação Econômica Ultramarina), destinada 
ao financiamento, parcial, do Projeto de Saneamento 
Ambiental do Estado do Paraná - PARASAN, a ser 
executado pela Companhia de Saneamento do Pa­
raná - SANEPAR. 

Sala de Reuniões da Comissão, 12 de dezem­
bro de 1997. - Antonio Carlos Magalhães, Presi­
dente - Júnia Marise, Relatora - Geraldo Melo -
Joel de Hollanda. 

ANEXO AO PARECER NII 855, DE 1997 

Redação final do Projeto de Resolu­
ção n2 1n, de 1997. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, Presidente, nos termos do art. 48, item 28, do 
Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N2 ,DE 1997 

Autoriza o Estado' do Paraná a con­
tratar, com o aval da União, operação de 
crédito externo no valor total equivalente 
a Y23.686.000.000,OO (vinte e três bilhões, 

. seiscentos e oitenta e seis milhões de Ie­
nes japoneses), entre o Estado do Paraná . 
e o Tha Overseas Economic Cooperation 
Fund - OECF (Fundo de Cooperação 
Econômica Ultramarina), destinada ao fi­
nanciamento, parcial, do Projeto. de Sa­
neamento Ambiental do Estado do Para­
ná - PARANASAN, a ser executado pela 
Companhia de Saneamento do Paraná -
SANEPAR. 
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O Senado Federal re olve: 
Art. 11! ~: 9 Estado d Paraná autoriZado, nos 

tennos da Re:;olução nl! 6 ,de 1995, do Senado Fe-, 
deral, a contré\t~r e c()nced r contragarantia à *ra­
ção de crédito externo co o The Overseàs ECbno-, 
rnie Cooperat~o~ Fund - ECF (Fundo de :Coo~ra­
ção Econômil~ Ultramari a), no valor total, eq~iva-, 
lente a Y23.!686.000.000, O (vinte e tr~~ _ ~i~~~S, ' 
seiscentos e o1tenta e seis 'Ihões de ienes j~). 

Parágrairo,único. A o ração de crédito ext~mo 
autorizada neste arti!~o é estinada ao fin~nciarhen­
to, parcial, dOI Projeto de aneamento Ambientál' do 
Estado do Patraná - PAR NASAN, a ser executado 
pela companhia, de Sane mento do Paraná -[SA-
NEPAR. ' 

Art. 21! I~ a União torizada, nos tenno da 
I ~ Resolução nS! P6, dE! 19 9, do Senado Feder I, a 

conceder av~1 à oper?ção de crédito externo a~tori-
zada pelo artigo antenor. : ~I 

Art. 31! A operação d crédito realizar-se-~ sob 
as seguintes ,::ondições: i I 

a) valor pretendido: 23.686.000.000,00 (rinte 
e três bilhões, seiscentos oitenta e seis milhões de 
ienes japone!;es), eGiuival ntes a R$221.954.4do,20 
(duzentos e '/inte e um ilhões, novecentos ~ cin­
qüenta e quatro mil, quat entos reais e vinte Icen-
tavos), cotados' em 30 de j lho de 1997;; I 

b) garantidor: Repúb ica Federativa do Bra~iI; 
c) contr,~garantia: re ita própria e cotas-Pfl rtes 

das transferências constit cionais referidas nos arts. 
157 e 159 da Constituição Federal; , 

d) juros: 4% a.li. (qu tro por cento ao and) so­
bre o saldo di9vedordo pri cipal, a partir de cad? de­
sembolso, exceto quando a parte do empréstimo for 
destacada píira cobrir p gamentos a cqnSUltbres, 
caso em que a taxa será e 2,3% a.a. (dois intbiros 
e três décimos por cento o ano) sobre a, parc~la a 
ser destacada ~ a pa,rtir d respectivo desembol~o; 

e) juros: de mora: 3 ~ a.a. (três por: cenfu ao 
ano) acima dli ~a opera ional; :, I ' 

f) ~iSPO?i~ilidade,: o· anos a pa~ir d, a daJa de 
entrada em v,lgor do acord do empréstimo; 

g) desttinflção dos" ursos: financi~mento de 
parte do proj1eto" deSa,ne mento Ambientà,l do p~ara-
ná- PARANASAN; : 

h) condiÇões de pag menta: ; 
- do principal: f~m tri ta e sete parcelas se es­

trais, consecutivas e ap ximadamente iguais; ven­
cendo-se a primeira apó o período de ~rênda de 
sete anos; , I 

- dos juros: semestr Imente vencidos. 

, " Art. 41! A autorização concedida por esta reso­
lução deverá ser exercida no prazo de duzentos e 
quarenta dias, contado de sua publicação. 

Art. 51! Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- Aprovado o projeto e estando a matéria em regime 
de urgência, passa-se à imediata apreciação da re­
dação final. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação a redação final. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

pennanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 

-Item 6: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N2 178, DE 1997 

(Em regime de urgência, nos termos do 
Requerimento nº 1.117, de 1997 - art. 336, ·b") 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Resolução nº 178, de 1997, (apresentado 
pela Comissão de Assuntos Econômicos 
como conclusão do Parecer nº 846, de 
1997, Relator: Senador Francelino Pereira, 
com votos contrários dos Senadores Jeffer­
son Péres, Eduardo Suplicy, Roberto Re­
quião, Esperidião Amin, Vilson Kleinübing e 
José Eduardo Dutra e, em separado, do Se­
nador Osmar Dias), que autoriza o Estado 
do Paraná a contratar e prestar contragaran­
tia a operação de' crédito externo, com o 
aval da União, junto ao Banco Internacional 
para Reconstrução e Desenvolvimento -
BIRD, no valor de cento e setenta e cinco 
milhões de dólares norte-americanos, desti­
nando-se os recursos ao Programa de Alívio 
à Pobreza Rural e Gerenciamento de Recur­
sos Naturais- Paraná 12 Meses. 

Poderão ser oferecidas emendas até o encer­
ramento da discussão da matéria. 

EMENDA N2 1, DE PLENÁRIO 
(AO OFfclO "S· Nº 63, DE 1996) 

(PRS nº 178/97) 

Inclua-se onde couber o seguinte artigo: 
Art. O Govemo do Estado do Paraná encami­

nhará trimestralmente, ao Senado Federal, para exa-

. 
" 
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me da Comissão de Assuntos Econômicos, a partir 
da assinatura do contrato autorizado pela presente 
resolução, relatório detalhado sobre a execução do 
projeto a que se destinam os recursos, do qual cons­
te, pelo menos: 

a) parcelas liberadas pelo organismo financia­
dor e contrapartidas colocadas pelo Estado do Para­
ná; 

b) comparação entre os cronogramas físico e 
financeiro previsto e o efetivamente realizado no tri­
mestre anterior; 

c) quadro de aplicação acumulada dosrecur­
sos, a cada trimestre. 

Parágrafo único. Na hipótese de a análise da 
Comissão de Assuntos Econômicos detectar alguma 
irregularidade ou discrepância entre a autorização 
ora concedida e a execução efetiva do projeto, ficará 
sustada a tramitação dos pleitos de operações exter­
nas e internas, oriundos do Estado do Paraná, no 
'Senado Federal, até que seja provada a correção 
dos desvios apontados. 

Justificação 

É justo que esta Casa estabeleça, na presente 
resolução, 'alguma forma de controle da execução da 
operação de crédito externo ora autorizada. Lembre­
se, por oportuno que disposições com objetivos se­
melhantes consta de autorizações do Senado a ope­
rações de crédito, sempre que o caráter do contrato 
justifica acompanhamento na sua execução. 

Parece-nos que deva o Senado Federal exer­
cer sua função de fiscalização e controle para garan­
tir o cumprimento cabal das autorizações concedi­
das, mormente no presente caso, uma vez que des­
vios na aplicação dos recursos poderão resultar no 
agravamento da situação fiscal do Governo do Esta­
do do Paraná. 

Sala das Sessões, 12 de dezembro de 1997.­
Senador Osmar Dias. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carios Magalhães) 
- O Relator já proferiu parecer contrário à emenda 
apresentada. 

. Discussão, em conjunto, do projeto e da emen­
da. (~ausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encero a 
discussão. 

Em votação o projeto, sem prejuízo da emenda. 
Os Srs. Senadores que aprovam o projeto, 

sem prejuízo da emenda, queiram permanecer sen­
tados. (Pausa.) 

Aprovado o projeto, com os votos contrários 
dos Srs. Senadores José Eduardo Dutra, Eduardo 

Suplicy, Jefferson Péres, Roberto Requião,' Ademir 
Andrade, Lauro Campos, Esperidião Amin, Vilson 
Kleinübing e, em separado, do Senador Osmar Dias. 

rio. 
Em votação, a emenda que tem parecer contrá-

Os,. SI'S. Senadores que a aprovam queiram 
permanecer sentadôs. (Pausa.) 

Rejeitada. 
A SRA: JÚNIA MARISE (Bloco/PDT - MG) -

Sr. Presidente, peço registrar o meu voto favorável à 
emenda. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- A Presidência registra os votos favoráveis da Se­
nadora Júnia Marise, Ramez Tebet,"Osmar Dias e 
Pedro Simon. 

O SR. OSMAR DIAS (PSDB - PR) - Sr. Presi­
dente, sei que não posso mais pedir verificação de 
quorum, mas tenho dúvida a respeito do resultado 
da votação da emenda. 

OiSR• PRESIDENTE (Antonio'Carios Magalhães) 
- A emenda já foi rejeitada; portanto, a verificação 
não poderá ser feita. Lamento não poder atendê-lo. 
E V. EXª, há pouco, reclamou por querer que fosse 
cumprido o Regimento. 

O SR. OSMAR DIAS (PSDB - PR) - Mas devo 
registrar que não vem sendo cumprido. , 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- Aprovado o projeto, a matéria vai à Comissão Dire­
tora para a redação final. (Pausa.). 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carios Magalhães) 
- Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora, ofe­
recendo a redação final, que 'será lido pelo Sr. 1º Se­
cretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. ' 

É lido o seguinte: 
, , 

PARECER N2 856, DE 1997 
(Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Resolu­
ção n2 178, de 1997. 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Resolução nº 178, de 1997, que auto­
riza o Estado do Paraná a contratar e prestar contra­
garantia a operação 'de crédito extemo, com o aval 
da União, junto ao Banco Internacional para Recons­
trução e Desenvolvimento - BIRD, no valor de US$ 
175,000,000,00 (cento e setenta e cinco milhões de 
dólares norte-americanos), destinando-se os recur­
sos ao Programa de Alívio à Pobreza Rural e Geren­
ciamento de Recursos Naturais - Paraná 12 Meses. 

Sala de Reuniões da Comissão, 12 de dezem­
bro de 1997. -' Antonio Carlos. Magalhães, Presi-

/ 
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dente - Geral(~o Mele), Rei tor - Júnia Marise, 10el e) contragarantias: O Estado do Paraná vincu-
de Hollanda. . lará as cotas de repartição constitucional das recei-

ANEXO AO PAREC R NI! 856, DE 1997 tas tributárias estabelecidas nos artS. 157 e 159, 
. . complementadas pelas receitas próprias, nos termos 

I~~ação fin I do Projeto de, ResrlU- do art. 167,"inciso IV, da Constituição Federal; 
ção n'lI 178, dle 1 7. ' f) destinação dos recursos: Programa de Alfvio 

. à Pobreza Rural e Gerenciamento de Recursos Na-
Faço saber que o nado Federal aprovo~, e turais _ Paraná 12 Meses; 

eu, President(~, nos ltermo do art. 48, item 28
r 

do 
Regimento Int"er,no, pl'Om_ ui o a seguinte 1 ' g) condições de pagamento: 

- do principal: em vinte prestações semestrais, 
RIESOLUÇAO ,DE 1997 ' iguais e consecutivas, no valor de US$ 8,750,000,00 

stado do Paraná a ,on- (oito. milhões, setecentos e cinqüenta mil dólares 
tratar e pres1tar ntragarantia a operaição norte- americanos) cada uma vencendo-se a primei-
de Cl'iklito extem ,com o aval da U~ião, ra em 15 de outubro de 2001 e a última em 15 de 
Junto ao Banco Internacional para I Re- abril de 2011; 
consfrução e nvolvimento - BjRD, - dos juros: semestralmente vencidos, em 15 
no vlillor de US$ 175,000,000,00 (cento e de abril e 15 de outubro de cada ano; 
setenta e cinco ilhóes de dólares n~rte- - da comissão de crédito: semestralmente ven-
amerii~nos), de '~ando-~ os recu~sos cida, em 15 de abril e 15,,~e outubro de cada ano. 
ao Programa de Alivio à Pobreza RUIj8I e Parágrafo único. As datas estipuladas para re-
Gerenciamento e Recursos Naturais - pagamento poderão ser prorrogadas para manter 
Paraná 12 Meses. correlação com a efetiva data de assinatura do con-

O Senado Federal r Ive: trato. 
Art. 11! É: ~utori;zado Estado do Paraná, I nos Art. 41! A contratação da operação de crédito 

termos da Resolução nl! 6 "de 1995, do Senado Fe- extemo de que trata o art. 11!, assim como a presta-
deral, a contratar e prest r contragarantia a o~ra- ção da garantia da União, serão efetivadas no prazo 
ção de crédito externo jun o ao Banco Intemacil~)flal máximo de quinhentos e quarenta dias, contado da 
para Reconstrução e Des nvolvimento ,..BIRQ, no data da publicação desta Resolução. 
valor de US$ 175,000,000 00 (cento e ,setenta el cin- Art. 51! Esta Resolução entra em vigor na data 
co milhões df~ dólarE~s no e-americanos), destihan- de sua publicação. 
do-se os recursos ao Pro rama de Alívio à Pobreza o SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
Rural e Gerenciamento d Recursos Naturais -I Pa- - Aprovado o projeto e estando a matéria em regime 
raná 12 Meses. I , ,de urgência, passa-se à imediata apreciação da re-

Art. 21! I~ a União a torizada, nos termo+ da dação final. 
Resolução nl! 96, de 198 , do Senado Federal, a Em discussão a redação 1inal, (Pausa.) 
prestar garantia na opera -o de crédito eXternb de Não havendo quem peça' a' palavra, encerro a 
que trata o artigo anterior. . I discussão. 

Art. 31! l\ operação e crédito extemo de I que Em votação. 
trata o art. 11! t~m as segu ntes características: Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

a) valorlpretendido: S$175,OOO,000,OO (qento permanecer sentados. (Pausa.) 
e setenta e cnnco milhões de dólares norte-am~rica- Aprovada. 
noo); . J A matéria vai à promulgação. 

b) juros; 0,5% a.a. {c nco décimos por cen p ao O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 
ano) acima dia taxa equiv lente ao custo dos Quali- -Item 7: 
fied Borrowinigs, cotado n semestre precedentb ao 
período de juros a ini'ciar;' I PROPOSTA DE EMENDA A CONSTITUiÇÃO 

c) comi:>são dE' cré 'o: 0,75% a.a. (setel')ta e N
2

63, DE 1995 
cinco centésimos por cent ao ano) sobre o mo*tan­
te não desembolsado, co tada a partir de sessenta 
dias após a data da assin ura do contrato; I 

d) garantidor: Repúb ica Federativa do Bra iI; 

\ 

Quinto e último dia de discussão, em 
primeiro tumo, da Proposta de Emenda à 
Constituição nl! 63, de 1995, de autoria do 
Senador Gilberto Miranda e outros senhores 
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Senadores, que altera e revoga dispositivos menta r extremamente positivo com que se conclui a 
da Constituição Federal pertinentes à Justi- votação desses três projetos. 
ça do Trabalho, tendo' O trabalho foi de todos os pariamentares, afinal 

Parecer sob nº 681, de 1997, daCo- -~e contas, esta Casa aprovou projetos de diversos 
missão 'Estados da Federação,' não poderia deixar de, com re-

- de Constituição, Justiça e Cidadania, lação ao Estado do Paraná, manter a mesma postura. 
Relator: Senador Jefferson Péres, favorável" Termino, Sr. Presidente, louvando a atitude do 
nos termos da Emenda nº 1-CCJ (substituti- Sr. Governador do Paraná, Jaime Lemer, que, quan-
vo), que apresenta, com votos contrários do ingressou no meu Partido, nada pediu, nada soli-
dos Senadores Lúcio Alcântara, Sergio Ma- citou, nada requereu, veio tratar de assunto de em-
chado, Ney Suassuna e Esperidião Amin. préstimo meses depois de haver ingressado. 

O Relator Senador Jefferson Péres, favorável Era apenas essa a constatação que, como U-
nos termos do substitutivo que apresentou, com vo- der do Partido da Frente Liberal, me cumpria fazer 
tos contrários do Senador Lúcio Alcântara, Sérgio na tarde de hoje. 
Machado, Ney Suassuna e Senador Esperidião Amin. O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 

À proposta foram apresentada quatro emendas. - Para declaração de voto, tem a palavra o Senador 

Transcorre hoje o quinto e último dia da discus­
são da matéria, quando ainda poderão ser ofereci­
das emendas por um terço, no mínimo, da composi­
ção do Senado. 

Discussão em conjunto do projeto e das emen­
das. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão em primeiro ,turno. " 

Encerrada a discussão, a matéria retoma à Co­
missão de Justiça e Cidadania, nos termos do art. 
359 do Regimento Interno, para exame das emen­
das apresentadas em Plenário. 

O SR. PRES!DENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- Esgotada a matéria constante da Ordem do Dia. 

O SR. HUGO NAPOLEÃO. (PFL - PI) - Sr. 
Presidente, peço a palavra pára uma declaração de 
voto. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- Concedo a palavra ao Senador Hugo Napoleão, 
para declaração de voto. 

O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL - PI. Para de­
claração de voto. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre­
sidente, srªs e Srs. Senadores, declararei meu voto 
de maneira extremamente sucinta. O Partido da 
Frente liberal votou favoravelmente aos três proje­
tos, porque o primeiro significa, para o Estado do 
Paraná, a melhoria do ensino médio; o segundo sig­
nifica o saneamento ambiental e o terceiro, finalmen­
te, de acordo com,o parecer do Senador Francelino 
Pereira, o bem do homem do campo, o projeto deno­
minado especificamente Programa de Alívio à Po­
breza Rural e Gerenciamento de Recursos Naturais. 

Os objetivos são nobres. Devo ressaltar o am­
biente de democracia, de paz e de espírito paria-

Gerson Camata. 

O SR. GERSON CAMATA (PMDB - ES. Para 
,declaração de voto. Sem' revisão do orador.) -Sr. 
Presidente, sendo o último item da pauta, queria fa­
zer uma declaração de votos de felicidade e bom 
ano novo a V. ExA, além dos meus votos de congra­
tulações pelo trabalho feito à frente do Congresso 
Nacional este ano, dando novo dinamismo e fazendo 
firmar mais ainda o respeito da opinião pública brasi­
leira em relação ao Congresso Nacional. 

Votamos pela primeira vez, desde o meu pri­
meiro mandato de Senador, há 12 anos, o Orçamen­
to dentro do prazo; votamos o Novo Código Civil; en­
fim, votamos todas as matérias. 

Vamos para o período de recesso, até o início 
do ano que verri, com a consciência tranqüila por ter 
sido feito um trabalho em favor do Brasil, ajudando o 
Presidente da República naquilo que o Brasil mais 

, precisa nessa hora e cumprindo o que o povo espe­
rava de nós, Pariamentares. 

V. ExA se transformou não só no Presidente do 
. Senado, no Presidente do Congresso, mas num 
grande Uder do Poder Legislativo Brasileiro, firman­
do-se com o maior respeito ainda perante a opinião 
pública 'brasileira. 

Votos de congratulações, votos de felicidade, 
votos de prosperidade para o próximo ano a V. ExA e 
,a todos os nossos companheiros e colegas. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s MagaJhães) 

'- Agradeço sensibilizado a V. Ex'!. Quero dizer que o 
trabalho realizado no Senado e no Congresso foi fru­
to dos Srs. Senadores e a S.ExAs devo agradecer a 
cooperação que tive, certo de que no próximo ano ain­
da trabalharemos com a mesma vontade de atender 

J 
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aos anseios da opiniã,o pút lica, firmando um coricei- está nos contratos, onde foi que ele ouviu isso? 
to que o Senado bem me~ da população brasilei~ Quem lhe prestou essa informação? Mas, como te-

Muito oblrigado Bl V. E (D. I mos que começar primeiro pelo que está escrito, es-
O SR. pnESIDEINTE (~ntonio Car10s MagaltJies) tou enviando ao Ministro do Planejamento requeri-

_ Concedo a palavra ao nc bre Senador José EdLar- mento de informações, no seguinte teor: 
do Dutra. I Requeiro, nos termos regimentais, que sejam 

O SR. J10SÉ EOUAF DO DUTRA (BlocotRT - prestadas pelo Ministro do Planejamento e Orça-
SE. Pronuncia o seguinte jiscurso. Sem revisãJ do mento as seguintes informações: 
orador.) - Sr" Presidente, srªs e Srs. Senaddres, 1.1. Quais são os itens de remuneração previs-
apr~sentei, hoje, um Ireque rimento de informaçãé ao tos nos contratos firmados pelo BNDES com as em-
Ministro do Planejamento e Orçamento em fU~çãO presas responsáveis pela 'modelagem de venda das 
de alguns fatos muito est ranhos que aconteceram empresas estatais, federais ou' estaduais, em cada 
durante a priv,atizaçã() da E mpresa de energia etétri- setor de atividade destas. 
ca de Sergipe'e que culmir aram com uma entrevista . 1.2. Quais contratos prevêem remuneração pro-
dada pelo Sr. Antônio PrE vitali, Assessor da Ptesi- porcional ao ágio obtido nos leilões de privatização. 
dência da Ca1ta. guases Le( poldina para assuntd1s, fi- 1.3. Existindo essa forma de remuneração, ela 
nanceiros." ' I • não contraria o interesse público, uma vez que induz 

Como toda a impre sa noticiou, a EnergiPe, as empresas que· atuam na modelagem dos proces-
em~resa de energia elétric~ do meu Estado, foi ten- sos de privatização a reduzirem o preço mínimo para 
dida na semalna passada com. um ágio record~ de elevarem essa remuneração final? 
96,4%. Nós sl:!mpre temos dito que esses ágios ele-, 2.1. Com relação ao processo de privatização 
~ados, n!i verdade, reflete ~ uma .subavaliação es- da Empresa Energética de Sergipe, Energipe, houve 
sas empresas: e fomos su IPreendldos com urna en- I'· - Ih d 
trevista publicada pelo J·o.l-.al Cinform, de Se-+ipe, Icitaçao para esco a a empresa encarregada de 

" I" ry realizar a modelagem da venda? 
com o Sr. Antônio Pnwitali que indagado sobre à ra-
zão de um áQlio tão uleva( o - e acho até que Ó Sr. 2.2. Quais empresas apresentaram propostas 
Antônio Previítali não se d ~u conta da gravidad~ da nessa licitação e qual a remuneração pleiteada por 
sua afirmação -, ele, litera Imente, disse o seguinte: cad.,? ~mpresa, .especif,icando os valores de remune-
RTemos notícias de que as empresas que ~tão raçao. 
atuando na modelagem d:! venda das estatais I que 2.3. No contrato firmado pelo BNDES com a 
estão sendo privatizadas, ~ ão remuneradas por esse empresa escolhida para realizar a modelagem de 
trabalho com um percentué I sobre o ágio· . . venda da Energipe, existe qualquer parcela da remu-

Se isso for verdade, :;r. Presidente, srªs e Srs. neração paga proporcionalmente ao ágio obtido no 
Senadores, trata-se de ur absurdo e de um crime leilão de priv~tização? . 
inominável, porque, se al empresas que fazem a 3. Solicito o encaminhamento de todos os edi-
avaliação da lempresa a s ~r privatizada vão ter oma tais de licitação realizados pelo BNDES para a esco-
parcela de r1emuneração, um percentual sobte o lha das empresas responsáveis pela modelagem de 
ági~, éóbvio que elas vão diminuir esse preço ~rni- venda das empresas estatais (federais e estaduais) 
mo. Inclusive quanto mai pr o ágio deveria te~ um que atuam no setor elétrico, bem como os contratos 
desconto no pagamento das empresas, porque firmados com as empresas 'escolhidas para a mes-
quanto maior o ágio dem( nstra que o preço, qLe a ma finalidade. . 
avaliação qUEI a empresa ei da empresa a se~ pri- Esperamos'que o Sr. Ministro do Planejamento 
vatizada foi malfeita.·· I responda o mais urgente possível esse requerimento 

Então e:stou encamilihando esse requerimento de informações. É bem provável até que o Sr. Antô-
de informaçõos ao Ministre do Planejamento, larhen- nio Previtali diga que não foi isso que ele disse. Por-
to inclusive que estejamos no final da Ses~ão L~gis- tanto, já mantive contato com o jornalista Josailton 

. lativa, pretendo fazê-lo na convocação extrao~iná- Lima, do Cinform, que foi responsável por essa en-
ria, porque esse senhor Antônio Previtali, volto a di- trevista, que me disse que a entrevista está gravada. 
zer, assessor da Presidênc ia da Cataguases-LeOpol- Sugeri, inclusive, que· ele' guardasse essa fita para 
dina para As!suntos IFinan ~eiros, deveria ser cdnvo- quando o Sr. Antônio Previtali disser que não foi 
cado pela CClmissão de Assuntos Econômicos ~ara bem isso que ele disse possa ser confrontado com 
prestar esclarecimentos S( bre essa história. Se! não aquilo que realmente ;disse nessa entrevista. 

\ 
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Consideramos essas infonnações muito gra- Fundo Nacional de' Assistência Social, evitando 
ves, porque, se isso estiver acontecendo, estamos eventuais desvios de finalidade e aplicação. 
diante de um escândalo absurdo nesse· processo de d) Projeto de lei que regulamenta a transferên-
privatização. cia de recursos do FNAS - Fundo Nacional de As­

Mas, Sr. Presidente, aproveito ainda para re": 
gistrar ym outro assunto. Recebi um manifesto aos 
congressistas resultado da Conferência Nacional de 
Assistência Social, que passo a ler: 

• As delegações dos Estados presentes à 11 
Conferência Nacional de Assistência Social, reuni­
das por; delegação especial dos conferencistas, vêm 
manifestar às colendas Casas do Congresso Nacio­
nal a preocupação diante do elenco de medidas que 
contrariam os direitos cónstitucionais fundamentais 
no que tange aos direitos sociais dos cidadãos e es­
pecialmente aqueles contemplados pelas políticas 
de Assistência Social e o espírito da lei n!! 8.742 de 
07 de dezembro de 1993 - Lei Orgânica da Assis­
tência Social. 

Consensualmente querem manifestar sua posi­
ção com relação aos temas adiante relacionados: 

a) Medidas provisórias. 

Manifestar peremptoriamente" a sua ' contrarie­
dade a qualquer tipo de medida provisória, especial­
mente, aquelas referentes e contrárias aos direitos 
fundamentais do cidadão e especificadamente as 
que se referem às questões relativas à Assistência 
Social, a exemplo da MP nll 1599 de 1997, n!! 1437 
de 1997 ( já revogada) e as objeto de recente en­
caminhamento pelo Governo Federal, relativas a 

' .. restrição de direitos' das políticas públicas sociais 
básicas. 

b) LOAS (Lei n!! 8.742 de 07 de dezembro de 
1993) - Regulamentação. 

Esperam e reivindicam a pronta e completa re~ 
gulamentação da Lei Orgânica de Assistência So­
cial, como medida preventiva e decisiva, contra as 
constantes e indevidas alterações e/ou emendas 
que possam contrariar a sUae~ência. , 

c), Orçamento ;,~percentual pàra assistênci~ 
social.' .. ,' ':".'. ,',", ' '.' . , 

• '. ,_ r'~ ." •. 

Destinação de :fonna'pénnanente no Orçamen-
, \ 

to Geral da União de percentual na ordem de 5% 
para . aplicação específica e obrigatória na área da 
ASsistência Social, confonne projeto já no Congres­
so Nacional preseriado o critério de transferência ao 
FNAS - Fundo Nacional de Assistência Social. 

Aplicação do critério acima exposto, desde 
logo, com relação aos percentuais já pré-fixados 
para o exercício de 1998, vinculando-os ao FNAS -

sistência Social. 

A 11 Conferência Nacional de Assistência Social 
reputa de positiva a iniciativa de lei em andamento 
no Senado Federal, manifestando sua discordância, 
parcialmente, quanto a vinculação da liberação dos 
referidos recursos à prévia compatibilização dos pIa­
nos municipais em relação aos planos estaduais, por 
ofender disposição legal e o princípio da autonomia 
municipal, bem como os critérios já estabelecidos na 
Lei Orgânica da Assistência Social. 

Ante o exposto, querem manifestar sua con­
fiança na grandeza ética dos Srs. Deputados e Se­
nadores e o seu comprometimento com os funda­
mentos de defesa constitucional inseridos na Carta 
Magna em vigor, em confonnidade com os relevan­
tes interesses da Nação brasileira. 

Brasnia, Plenário da 11 Conferência Nacional de 
Assistência Social, aos 11 dias do mês de dezembro 
de 1997: 

Por último, Sr. Presidente, registro o sucesso 
do lançamento da candidatura à Presidência da Re­
pública do companheiro Luiz Inácio Lula da Silva, 
realizada ontem no Centro de Convenções. Conta­
mos com a participação de diversas personalidades 
e de Lideranças políticas de Partidos aliados, como 
por exemplo os Senadores Ademir Andrade, Sebas­
tião Rocha e Antonio Carlos Valadares. Estiveram 
também presentes o Secretário Geral, do PSB, De­
putado Almino Affonso, os Deputados Aldo Rebelo, 
Aldo Arantes, Haroldo Lima do PC do B, Lindberg 
Farias ,do PSTU, Lideranças do MST, da Contag, da 
CUT, enfim, várias lideranças do campo democrático 
popular que reafirmaram a disposição das Oposiçõ­
es em tomo de uma candidatura única, que venha a 
se contrapor nas eleições de 1998 ao governo neoli­
beral de Fernando Henrique Cardoso. 

" '. Temos certezà de que o sucesso desse ato foi 
uma injeção de ânimo em todos os militantes do PT, 

, e dos partidos aliados; no sentido da construção 
dessa candidatura J,mitária para derrotar o Governo 
neoliberal de Fernando Hen~que Cardoso no ano 
que vem. 

O Sr. Ademir Andrade (BlocoIPSB - PA) -
Permite V. Exê um aparte? 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (BlocoIPT -
SE) - Concedo o aparte ao Senador Ademir Andra­
de, com muito prazer. 

.~ 
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O Sr. Ademir Andrade (BlocoIPSB ~ PA~ - de parabéns V. EXª pelo seu pronunciamento e o 
Sena~or José IEduardo Dut a, quero, em prir:neirollu- PT pelo brilhante lançamento que fez ontem. Muito 
gar, dizer que I~U também r: ~ebi esse manifesto aos obrigado. 
congressistas da Con~erên< ia Nacional de Ássist~n-
cia Social, uma reuniãlo de ~xtrema importân.' cia tue O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (BlocolPT -

SE) - Muito obrigado, Senador Ademir Andrade, in-
s~ re~lizou ~m Brasília~ e ql ~ o Presidente da Re ú- corporo com muito prazer o seu aparte. 
bhca InclUSive tentou Impe ::lir e adiar por meio de d'd O Sr. Osmar Dias (PSDB - PR) - Permite-me 
me I a provisória. Impressi )nante como há;um con- V. EXª um aparte? 
senso entre todos os J:epre~ entantes da Conferêrlcia N . I dA! O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Bloco/PT -
~clona elssistência SPcial de condenação às SE) - Ouço V. EXª com prazer. 

atitudes do Governo Fern ndo Henrique Cardoso. 
Creio que tods!s[aque':is p4 ssoas, que repr~sen,am O Sr. Osmar Dias (PSDB - PR) - Senador 
o povo na realiidade, porqu são representartes ~os' José Eduaroo Dutra, este· aparte é apenas para re-
Conselhos dos: vários Esta os e municípios do ~ra-' gistrar a minha alegria pelo entusiasmo que vive o 
sil, têm hoje um ,verdadeiro repúdio à atitudé e à ~or- PT com o lançamento da candidatura Lula e, eviden-
ma de governar Ido Senhor Fernando Henrique Gar- temente, fazer uma afirmação que V. EXª já fez aqui 
doso. De forma ~ que eu ta nbém pretendia: registrar várias vezes. o Brasil precisa de alternativas. Vive-
nos Anais do Senado esse documento, mas V. EXª mos um momento em que o regime democrático 
'á f it bê r'l" ,deve se consolidar e, quanto mais alternativo me­
J o ez ~u o m. 'Inall, ente, quero diz~r da mi- lho r para a sociedade brasileira. Por isso, cong' ratu­
nha alegna dH ter tambér participado, or;Jtem,! do 
lançamento de, Luiz Inácio I ula da Silva como candi- lo-me com V. EXª por esse momento importante que 
dato a Presidente da Bepút lica pelo Partido:dos tra- vive o PT. 
balhadores. Ui 'estava o f SB, o PT, o P'CdoS, o O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Bloco/PT -
PDT, o PSTU.Percebe-se ~ssa necessidad~ de ~ni- SE) - Muito obrigado, Senador Osmar Dias, esse 
~ade, unidadeq.;Ue;j~ vem endo.const~ída .. n~s vá- aparte é muito importante para nós do PT, para mim 
nos Estados do IBrasll. O q e mais me Impresslo ou particularmente, em razão da postura que V. Ex" 
ontem foi o di~iciJrso do cor npanheiro Lula, tranqwilo, vem adotandQ nesta Casa. Somos de partidos dife-
se~eno, sincero,' absolutam~nte _coerente eique hos rentes e temos divergências, como seria natural, 
deiXOU empolgado, de um Idadao que tem ;toda~ as mas queremos aproveitar o momento para registrar 
condições, fonnação e cap cidade necessárias ~ara a seriedade do seu trabalho. Na matéria que vota-
ser ~residente ~a .Repúblic:i do Brasil. E, aí Sim,' um mos anteriormente ficou demonstrada a competên-
Presidente a. ::;~rvIÇO do p )vo brasileiro, um Prrsi- cia, a lisura e o caráter com que V. EXª tem se porta-
dente a serviço desta. Naçi o e não este Presidente do aqui no Senado Federal. Aproveito para registrar 
que temos hoje'fque é um i lstrumento do poder Eko- que tenho muito orgulho de ter V. EXª como colega 
nômico e, prin~ipalmente, do imperialismo' intetna- nesta Casa. 
eional, um cidadão que sel'1 e aos interesse~ do c~pi- A Sr! Benedita da Silva (Bloco/PT - RJ) -
tal ~xtemo e c)~d~E! às c rdens dos paíse.s do !Pri- Permite-me V. EXª um aparte? 
melro Mundo. Fiquei extrer namente feliz ontem com O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Bloco/PT -
o otimismo, a trilnqüi~idade e a segurança com ~ue SE) - Ouço V. EXª com prazer. 
Lula transmitiul à todos nós o seu brilhante e perfeito A SI" Benedita da Silva (Bloco/PT - RJ) - Se-
discurso, que durou talvez mais de meia hora luns nador José Eduardo Dutra, quero parabenizar V. EXª 
quarenta ou cinqüenta mini tos, mas que nãb c~nsou pelo seu pronunciamento. Mais uma vez faço um re-
ning~ém, que pre~deu a a enção de todos, quJ si- gistro como profissional na área de assistência so-
lenclou aquele Imenso >Ienário. Eu realmJnte eial. Neste momento V. EXª fala da Segunda Confe-
ganhei um ânimo enorm ao assistir aquele I'ato rência - sobre a qual já havia falado anteriormente-
ontem. Espero que o me J Partido, o Partido So- e traz o manifesto dela oriundo, com todas as preo-
cialista BrasilHito, assim c orno o PDT e b PCtloB cupaçães que ali foram abordadas. Ela aconteceu 
realmente se 'somem e se engajem nessa ,luta ~ara num momento de grande dificuldade para o povo 
salvarmos o 8rasil, porque a vitória de Lula'não,será brasileiro, no momento em que discutíamos o Orça-
de Lula nem cio PT, mas s~rá, evidentemente Á vi- mento. Ficamos profundamente preocupados quan-
tória do povo brasileiro pc r uma sociedade j~sta e do vimos serem prejudicadas as áreas da previdên-
fraterna que tanto desejé, mos e querem,os. ~stá cia social, da saúde e da educação, áreas que, ver-

! dadeiramente, resgatam a cidadania de uma popula-

.. 
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ção carente. Essa preocupação fez com que alguns 9.466 de 27/12196, votada na Assembléia 
membros da Segunda Conferência viessem ao Se- Legislativa de São Paulo, e os contratos as-
nado Federal para nos passar às mãos esse docu- sinados no dia 22105/97 -, a federalização do 
mento que ora é registrado por V. Ex!. Eu gostaria Banespa, ou seja, a transferência definitiva 
de dizer a V. Ex!! que há uma preocupação muito dos 51 % das ações só ocorreria após a apu-
grande com a reedição da Medida Provisória nl! 1.599. ração do valor do Banco. Esse procedimen-
Espero que todos nós possamos estar atentos à reedi- to deveria ser executado por duas empresas 
ção dessa medida, porque ela chega a ser inconstitu- contratadas em licitação, uma pelo Estado 
cional, na medida em que retira direitos garantidos ao de São Paulo e outra pela União. 
Conselho Nacional de Assistência Social e atribui ao 
Ministro da Previdência a função desse Conselho. 
Essa é uma das nossas grandes preocupações. Eu 
gostaria de ressaltá-Ia no aparte que faço a V. Exª. Ao 
mesmo tempo, gostaria de dizer que estamos realmente 
felizes pela manifestação e pelo ato que tivemos ontem 
em relação à candidatura de Luís Inácio Lula da Silva 
Fazemos isso com toda humildade, sinceridade e res­
peito à Nação brasileira, e queremos acrescentar que 
aqui estamos para nos eolocar como uma altemativa, 
que, certamente, mudará o rumo deste País. É só crer, 
ter esperança e vir conosco nessa grande união e bata­
lha do campo popular. e democrático. Quero também, 
neste momento, aproveitar para cumprimentar V. ExB, 
como Líder do Bloco e também como Líder da Bancada 
do Partido dos Trabalhadores, no ano de 1997, em que 
convivemos aqui, e agradecê-Io, porque V. Exª foi um 
grande Líder e nos prestou um grande serviço. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (BlocoIPT -
SE) - Obrigado, Senadora Benedita da Silva, pelas 
suas palavras, que incorporo - não a última parte, 
naturalmente - ao meu pronunciamento. 

Peço ainda paciência aos Srs. Senadores para 
tratar rapidamente de um quarto assunto. Recebi 
uma carta, que não vou ler integralmente, assinada 
pela Associação dos Funcionários do Conglomerado 
Banespa e Cabesp, pela Diretoria e Conselho de 
Representação e Participação dos Funcionários do 
Conglomerado Banespa e Cabesp, pela Federação 
dos Bancários de São Paulo e Mato Grosso do Sul 
pelo Sindicato dos Bancários e Financiários de Sã6 
Paulo, Osasco e Região e pela Federação dos Ban­
cários de São Paulo. 

Essa carta diz as preocupações com o proces­
so de federalização do Banespa. Vou ler apenas os 
dois últimos parágrafos e . pedir para que a carta 
conste, na íntegra, nos Anais do Senado, já alertan­
do para o fato de que este é um assunto sobre o 
qual o Senado Federal deverá se debruçar logo no 
início de janeiro. . 

Os dois últimos parágrafos são os seguintes: 

·Nos termos aprovados pelo Senado 
Federal - tendo como base a Lei Estadual 

Além disso, se concretizada· essa hipótese, 
configurar-se-á patente violação à Legislação Fede­
ral sobre licitações e contratos, que exige como req­
uisito indispensável à alienação do patrimônio públi­
co a prévia avaliação.· 

A hipótese a que se refere o art. 7l! é a possibi­
lidade, . como está sendo anunciada, da federaliza­
ção do Banespa antes de cumpridos os pré-requisi­
tos tanto da aprovação do Senado quanto da lei 
aprovada na Assembléia de São Paulo. 

·Pelo exposto e diante da alta relevância das 
questões apontadas, vimos requerer se digne tomar 
as providências que julgar necessárias para que a 
Resolução aprovada por esta Casa e os contratos 
que a compõem sejam respeitados, em especial no 
que se refere à emissão dos títulos federais aprova­
dos na Resolução nl! 118/97 e a não federalização 
do Banespa sem que o mesmo seja avaliado. • 

Todos os Srs. Senadores deverão receber esta 
correspondência, e esperamos que, já em janeiro, o 
Senado se debruce sobre este assunto. 

Para concluir, Sr. Presidente, já que este é o 
meu último pronunciamento na atual sessão legislati­
va, quero desejar um feliz Natal e um ano de 1998 
melhor do que 1997 a todos os Srs. Senadores, a to­
dos os Srs. membros da Mesa, aos funcionários, 
aos companheiros da imprensa, enfim, a todos nós. 

Muito obrigado. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA EM SEU 
DISCURSO: 

MANIFESTO AOS CONGRESSISTAS 

As delegações' dos Estados, presentes à 11 
Conferência Nacional de Assistência Social, reuni­
das por delegação especial dos conferencistas, vêm 
manifestar às colendas Casas do Congresso Nacio­
nal sua preocupação diante do elenco de medidas 
que contrariam os direitos constitucionais fundamen­
tais no que tange aos direitos sociais dos cidadãos 
e, especialmente,· aqueles contemplados pelas políti­
cas de assistência social e o espírito da Lei nl! 8.742, 
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de 7 de dezennbro de 199~3 - Lei Orgânica da A~sis- mentos de defesa constitucional inseridos na Carta 
tência Social. Magna em vigor em conformidade com os relevantes 

Consensualmente, q erem manifestar sua po- interesses da Nação brasileira. 
sição com rela:ção aos te s adiante relacionados: Brasília, Plenário da 11 Conferência Nacional de 

a) MEDIDAS PROVIOORIAS 1 Assistência Social, aos 11 dias do ITÍês de dezembro 

Manifestar perempto amente a sua cont rie- de 1997. 
dade a qualquer tipo de m dida provisória, espetial- Delegações: 
mente aquelas referentes e contrárias aos dirJitos 
fundamentais do cidadão e especificadament~ as 
que se referem: às questõ s relativas à assistê~cia 
social, a exemplo da MP 11 1.599, de 1997; 1.473-
37, de 6-11-9i', Oá revoga ) e as objeto de redmte 
encamirihamento pelo Go emo Federal, relativás a 
r~strição de direitos das po íticas públicas sociaisl bá-
SicaS. I 

.' b) LOAS (Lei nº 8.7 2, de 7 de dezembrd de 
1993) - REGlILAMENTAÇ O I 

Esperam e reivindica a pronta e comple~ re­

g .. ~Iamentação ~a Le,i Org nica de ~~SistênCiafO­
clal, como 1'TlE~lda preven va e deciSiva, cont as 
constantes e indevidas a eraçóes e/ou eme das 
que possam c1Dntrarialf a su essência. 

c) ORÇAMENTO - RCENTUAL PARA S-
SISTÊNCIA SOCIAL I 

Destinação de forma rmanente no Orçamen­
to Geral da União do pe entual na ordem de 15% 
para aplicação específica obrigatória na árêa da 
assistência social, conform projeto já em tramit~ção 
no Congresso Nacional, reservado o critériol de 
transferência ao FNAS - undo Nacional de Assis-
tência Social. I 

Aplicaçãl) do critéri acima exposto, d~sde 
logo, com relaÇão aos rcentuais já pré-fix~dos 
para o exercíc:io de 1998, inculando-os ao FN~S -
Fundo Nacional de Assi tência Social, evitando 

, eventuais desvios de ~inalid de e aplicação'- I 
d) PROJETO DE LEI QUE REGULAMENT~ A 

TRANSFERÊt~êIA . DE R CURSOS DO FNAS -
FUNDO NACIONAL DE À ISTÊNCIA SOCIAL I 

A 11 Conf,erência r ':lci nal de Assistência Sdcial 
reputa de positiva a iniciat a de lei em andamJnto 
no Senado Federal, manif tando sua discordârlc!a, 
parcialmente, quanto à vin ulação da liberação ~os 
referidos recUlsos à previa ompatibilização dos pia­
nos municipaiB em relação os planos estaduais,!por 
ofender dispol~iÇão legal e princípio da autono~mia 
municipal, bem como os cri érios já estabelecido na 
Lei Orgânica dia Assistênci Social. '; I 

Ante o Exposto, que em manifestar sua rion­
fiança na grandeza ética d s senhores De~utad~s e 
Senadores e (I seu compro etimento com os funda-

I 

Estado Delegado Delegado 

Alagoas 

Amazonas 

Bahia 

Ceará 

Distrito Federal 

Espírito Santo 

Goiás 
I 

Maranhão 

Mato Grosso 

MaIo Grossocb SU 

Minas Gerais 
, . 

Pará 

Paraíba 

Paraná' 

Pemambuco 

Piauí 

Rio de Janeiro 

Rio G. do Norte 

RioG. do Sul 

Rondônia 

Santa Catarina 

São Paulo 

Sergioe 

Tocantins 

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÕES N2 

Requeiro, nos termos regimentais, que sejam 
prestadas pelo Ministro do Planejamento e Orça­
mento as seguintes inf?rmações: 

1.1 - Quais são os itens de remuneração pre­
vistos nos contratos firmados pelo BNDES com as 
empresas responsáveis pela modelagem de venda 
das empresas estatais, federais ou estaduais, em 
cada setor de atividade dessas? 

" 

" 
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1.2 - Quais contratos prevêem remuneração 
proporcional ao ágio obtido nos leilões de privatiza­
ção? 

1.3 - Existindo essa forma de remuneração, 
ela não contraria o interesse público, uma vez que 
induz as empresas que atuam na modelagem dos 
processos de privatização a reduzirem o preço míni­
mo para elevarem sua remuneração final? 

2.1 - Com relação ao processo de privatização 
da Empresa de Energia de Sergipe - ENERGIPE, 
houve licitação para a escolha da empresa encarre­
gada de realizar a modelagem da venda? 

2.2 - Quais empresas apresentaram propostas 
nessa licitação e qual a remuneração pleiteada por 
cada empresa, especificando os valores por item de 
remuneração? 

2.3 - No contrato firmado pelo BNDES com a 
empresa escolhida para realizar a modelagem de 
venda da Energipe, existe qualquer parcela da remu­
neração paga proporcionalmente ao ágio obtido no 
leilão de privatização? 

3 - Solicito o encáminhamento de todos os edi­
tais de licitação realizados pelo BNDES para a esco­
lha das empresas responsáveis pela modelagem de 
venda das empresas estatais (federais e estaduais) 
que atuam no setor elétrico, bem como os contratos 
firmados com as empresas escolhidas para a mes­
ma finalidade. 

Justificação 

Em entrevista ao jornal Cinform, de Aracaju, o 
Sr. Antônio Previtali, assessor da Presidência da Ca­
taguazes - Leopoldina para Assuntos Financeiros, 
afirmou que "tem notícias que as empresas que es­
tão atuando na modelagem de venda das estatais 
que estão sendo privatizadas são remuneradas por 
este trabalho com um percentual sobre o ágio·. 

A confirmação dessa informação é fundamen­
tai para o entendimento das ações do BNDES e sua 
participação nos processos de privatização das em­
presas estatais, estaduais e federais. O interesse 
público impõe que o BNDES busque, nos processos 
de privatização, o melhor preço possível e nunca in­
ferior ao valor e,etivo do patrimônio público que está 
sendo vendido, \calculado de acordo com as melho­
res técnicas disponíveis. 

A existência de remuneração, à empresa res­
ponsável pela modelagem de venda, proporcional ao 
ágio obtido no leilão coloca em risco o interesse ,pú­
blico, tendo em vista que induz as empresas que 
atuam na modelagem dos processos de privatização 
a reduzir o preço mínimo para elevar sua remunera-

ção final. Nesse sentido, é fundamental a completa 
resposta a e~te Requerimento de Informações. 

Sala das Sessões, 11 de dezembro de 1997.­
Senador José Eduardo Dutra. 

Exml! Sr. Senador da República 
Excelentíssimo Senhor, 

As entidades signatárias deste documento, re­
fletindo grande preocupação dos banespianos e de 
todos os paulistas sobre o destino do Banespa, têm 
a honra de trazer à análise de V. Ex'! as seguintes 
ponderações: 

1. Em 27-11-96, foi celebrado "Protocolo de 
Acordo· entre a União e o Govemo do Estado de 
São Paulo para o refinanciamento federal da dívida 
do Estado, culminando esse processo com a recente 
aprovação pelo Senado Federal. 

2. Com a publicação em 24-11-97, da Resolu­
ção nl! 118/97, do Senado Federal, que aprovou a 
renegociação da dívida nos termos do Protocolo do 
Acordo entre a União e o Governo do Estado de São 
Paulo, bem como os demais instrumentos, contra­
tuais firmados entre as partes em 22-5-97, foram 
preenchidas todas as condições para a emissão dos 
títulos federais. 

3. Ocorre que, embora cumpridas todas as 
condições para a implementação do refinanciamento 
na forma aprovada pela Assembléia Legislativa e re­
tratada na Resolução do Senado Federal nl! 118/97 
e nos citados documentos contratuais, não se tem, 
até o momento, notícia de quaisquer providências, 
quer das autoridades federais, quer das autoridades 
estaduais com vistas à emissão dos títulos federais 

. para a devida inscrição do acordo celebrado pelas 
duas esferas governamentais. 

4. De outro .lado, a imprensa tem noticiado com 
grande freqüência' a ·federalização· imediata do Ba­
nespa, ou seja, segundo as informações que vêm 
sendo divulgadas haveria um novo contrato entre a 
União e o Estado, prestes a ser firmado, no qual, 
desconsiderando o Acordo aprovado pela Assem­
bléia Legislativa e pelo Senado Federal, transferir­
se:iam, de imediato, 51 % das ações ordinárias do 
Banespa à União. . " 

5. As matérias publicadas foram confirmadas 
pelo Secretário da 'Fazenda do Estado de São Pau­
lo, Sr. Yoshiaki Nakano, em depoimento formal à As­
sembléia Legislativa do Estado de São Paulo, na 
CPI que investiga o período de gestão do Banco 
Central no Banespa, durante o Regime de Adminis­
tração Especial Temporária (RAET), o que se carac­
terizaria clara afronta à Lei Estadual nl! 9.466, de 
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1996, e à Resolução do S nado Federal nl! 118/97, " O SR. JULIO CAMPOS (PFl- MT. Para uma 
além dos contratos firma os em 22 de maid de comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) -
1997, também a,nalisaldos lo Senado Federal. -I Sr. Presidente, Sr4ls e Srs. Senadores, ontem, o Go-

6. Nos tEtnnOS aprov os pelo Senado Federal vemador de Mato Grosso, Dante Martins de Oliveira, 
- tendo como base a, lei stadual nl! 9.466, dei 27- publicou, com muito estardalhaço, na imprensa de 
12-96, votada! na Assem léia legislativa de São Mato Grosso, a falsa notícia de que a Bancada Fe-
Paulo, e os contratos assi ados no dia 22~5-97f"" a deral de Mato Grosso havia retirado do Orçamento 
federalização do Banespa, ou seja, a transferê cia da União para 1998 recursos destinados à irrigação. 
definitiva dos 51% das a s, só ocorreria ap s a E como a nota que S. EX- publicou, com foto-
apuração do valor do banc . Esse procedimento! ~e- grafia de todos, os Parlamentares da nossa Banca-
veria ser executado por du s empresas contratadas da, causou impacto muito grande, nós nos reunimos 
em licitação, lJlma pelo Es do de São Paulo e 0~1 tra hoje e resolvemos divulgar a seguinte nota oficial, 
pela União. I • ' que foi encaminhada à imprensa de Mato Grosso e 

7. Além disso, se co cretizada essa hipótese que faço questão de ler da tribuna do Senado, para 
configurar-se-ti patente vio ação à legislação federal que fique registrada nos Anais desta Casa: 
sobre liCitaçõe,s e contrato ~que exige como req~isi- aNota Oficial da Bancada de Mato 
to indispensáv'el à alienaçã do patrimônio públito a Grosso. 
prévia avaliaçUo. ' 1 A Responsabilidade da Verdade! 

Pelo exposto e diant da alta relevância Idas 1) Estranhamos e rechaçamos a atitu-
questões apontadas, vimo requerer a V. EX- se dig- de leviana do Exml! Sr. Governador Dante 
ne tomar as providência que julgar necess&rias Martins de Oliveira, reportada pela imprensa 
para que a REtSolução ap vada por esta Casa ~ os nesta data, a propósito de suposta ação pra-
contratos que ia compõem ejam respeitado~, e"l es- ticada pelos dignos integrantes da Bancada 
pecial no que se refeire à missão dos títulos fede- Federal de Mato Grosso neste Congresso 
rais aprovados na Resoluçã nl! 118197 e a nã9"fedérali- Nacional. É ato impensado ou desinforma-
zação do Banespa sem que mesmo seja avaliado. do, sobretudo, o que.é pior, deliberado e im-

P. Deferimento, ' próprio de quem ocupá o elevado cargo de 
São Paulo, 12 de de embro de 1997. - ~FU- Governador de Estado; 

BESP - Asso<:iação dlos F ncionários 'do cbnglo~e- 2) Em nenhum momento, desde sua 
rado Banespa e Cabesp. I posse, a Bancada tem' negado apoio às ações, 
, DIREP/COREP '- Di toria e Conselho de Rep- reivindicações e proposições de S. EX- trazi-
resentação e Participnção os Funcionários do dón- das a este Congresso Nacional, até porque 
glomerado Banespa e Ca sp. "I . entende serem do interesse da população 

FEEB/SPIMS - Fed ração dos Bancários de de Mato Grosso. Várias vezes tem tomado a 
São Paulo e Mato Grosso Sul. . : I iniciativa de propor e defender medidas que 

SEEB/SP +- Sindicat dos Bancários:e Fi~an- auxiliem sua administração, a ponto de ga-
ciários de São Paulo, Osa , e Região. '. 1 I rantir a govemabilidade do Estado e até a 

FETEC/SP - Federa o dos Bancários de SdO manutenção de S. E~ no cargo; 
'Paulo - CUT. .' . " -I ; 3) Em relação, especificamente, à irres-

ponsável acusação sobre a suposta atuação 
, Durante o di urso do 5', Jos,é ,Edf'ar- desta Bancada, informamos a'todosos mato-

do Dutra, o Sr. A, tonio ,Carlos Magalh~es, grossenses, a bem da. verdade ~ cientes da 
Presid'ente, df!ixa ca'deira da presidê~cia, responsabilidade de, detentores ,'da elevada, 
que é ocupada 'lo Sr." Ronaldo 'Clinha função pública a nós outorgada, que: 

, Lima" 1
9 Secre~ário .• , I" I Primeiro,não houve desvio de verbas, 

O SR. PIFlESIDE:NTE (Ronaldo Cunha limf) - nem tampouco °negociataO à luz do dia, me-
V. EX- será atEmdido na fo a regimental. I' ! nos ainda "na calada da noite", que tenha 

Concedo a palavra o nobre Senador Júlio retirado do Estado de Mato Grosso, a favor 
Campos, para uma comuni ção inadiável. :1 do Nordeste, qualquer centavo de recursos 
. V. E~ di$põ..l dei 5 mi utos. A Presidência ~oli- federais a serem aplicados no ano de 1998. 
cita que se cumpra CI p regimental, em Virtrde Ao contrário, foi a elogiável atuação conjunta 
da relação de I)radores in 'tos.' e suprapartidária da Bancada a responsável 

I 
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pelo aumento destas verbas; já que conse- ra. Murilo 'Domingos, Rodrigues Palma e Rogério 
guiu elevar os 599;121.635 milhões propos-· Silva." 
tos pelo Governo, para 707.338.802 milhões Não assinaram este documento apenas os 
de reais em favor do Estado. Portanto, uma Deputados Antonio Joaquim e Gilney Viana. 
elevação de 108 milhões de reais a mais O Sr. Levy Dias (PPB - MS) - Permite-me V. 
para investimentos nos setores de saúde, Exi um aparte? . 
saneamento, infra-estrutura, educação, agri- O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) -
c~ltura, segurança, habitação, transporte:. Senador . Levy Dias, o Senador Júlio Campos está 

Segundo, se· realmente foram destlna- usando da palavra para uma comunicação inadiável, 
dos R$40 milhões ao Nordeste, para irriga- e, portanto, não pode conceder apartes. 
ção, conforme afirma S. Exª,' deve ser fruto O Sr. Levy Dias (PPB - MS) - Sr. Presidente, 
do elevado prestígio, dos Exmºs Govemado- sei 'que na comunicação inadiável não é permitido 
rés daquela região junto ao Presidente da aparte, mas hoje, em virtude do esphito natalino, es-
República, que assim o propôs em seu pro- pero que V. ExA, com sua sensibilidade de poeta, 
jeto original.' conceda-me uma breve intervenção de 30 segundos 

Terceiro, é proibido ao parlamentar ter para que possa deixar registrado um depoi'!lento. 
aumentada sua emenda individual, cujo va- O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) .:.. 
lor está fixado em R$1,5 milhão para todos, (Assentimento da Mesa). 
seja do Centro Oeste ou do Nordeste, sen- O Sr. Levy Dias (PP~ _ MS) _ Senador Júlio 
do, portanto, inverídico que a suposta nego- Campos; ouvi com muita atenção a nota da Bancada 
ciação tivesse sido realizada em favor pes- do Mato Grosso que V. ExA leu. Sem entrar no pro-
soai dos representantes do povo matogros- blema políticc do Estado do Mato Grosso, desejo dar 
sense neste Congresso Nacional. um depoimento fundamental e importante. A atuação 

A Bancada 'Federal de Mato Grosso no da Bancada do Estado doMato Grosso no Senado, 
Congresso ,Nacional esclarece finalmente onde acompanhamos mais de perto, tem sido um 
que, por irresponsabilidade administrativa e modelo, um exemplo. Todos sabemos das divergên-. 
por insistir em apresentar e defender proje- cias políticas que existem em todos os estad~S, 
tos que não poderiam ser enquadrados na mas, em nenhum momento, em nenhuma votaça~ 
atividade de irrigação porque pretendiam fi- de interesse do Estado do Mato Grosso - faço ques-
nanciar a implantação de linhas de alta ten- tão de dar o testemunho _, o Estado de Mato Grosso 
são de energia elétrica, o Governo do Esta- deixou de contar com a sua Bancada. Aqui no Sena-
do vem perdendo volumosos recursos fede- do V. ExA, o Senador Jonas Pinheiro, e o Senador 
rais aprovados pelos Deputados e Senado- Carlos Bezerra têm trabalhado sempre no sentido 
res para projetos de irrigação em Mato Gros- dos interesses maiores do Estado do Mato Grosso., 
so nos últimos três anos, conforme o quadro Sem entrar no problema da Nota Oficial da Bancada 
abaixo: de Mato Grosso, sem entrar no problema político, 

1995 Aprovados R$42 milhões, executado ne- queria registrar este depoimento porque tem s~do u~ 
nhum centavo. exemplo o trabalho ,da Bancada de Mato ~rosso n~. 

' 1996 Aprovados R$10 milhões, executados Senado na defesa intransigente dos Interess~s, 
R$500 mil maiores do povo do Estado de Mato Grosso. , 

1997 Aprovados R$23 milhões, executados O SR. JÚLIO CAMPOS -(PFl - Mn .:. Muito 
,$2.240 milhões obrigado. Incorporo o 'aparte de V. EXª ao meu pro­

nunciamento. Quero dizer que, lament~velmente, ,~ 
\ RESULTADO FINAL Congresso Nacional além d~ ~~r um poder desa~~-

Do total de R~75 milhões aprovados pela do é um poder sert' recursoS para 'gastar com a Im-
Bancada Federal, o Governo do Exm~ Sr. Dante prensa. Enquanto isso, ontem'o Govem?de Ma!~ 
Martins de Oliveira somente conseguiu utilizar Grosso fez um estardalhaço com fotografias em p~~ 
R$2. 7 40 milhões. meira página de todos os jomais do Estado, como 

. Brasnia, 11 de dezembro de 1997. também em campanhas acintosas pela imprensa, 
Assinam este'documento'os Senadores Carlos gastando o dinheiro público para difamar ,uma Ba.n~ 

Bezerra, Jonas Pinheiro e JÚlio Campos e os Depu- cada que trabalha unida ê ~u.e luta pelos Intere~s~ 
tados Pedro Henry, Welinton' Fagundes, Tetê Bezer- de Mato Grosso. 

,'~, 
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Lamento profundamer te que nós, Deputadds e antes de me tomar docente de sua Faculdade de 
Senadores do Estado do Mito Grosso, tenhamo~ de Estudos Sociais. 
vir lançar uma nota oficial p ra desmentir o Gove~a- Valendo-se de dados s6cio-econômicos, cole-

" 

dor; Govemador que rompi tará três-anos_de_Gover- tados por ocasião do vestibular do ano passado, o 
no no dia 12 de janeiro ser rt conseguir sequer i~au- Professor Walmir Barbosa traça um perfil do alunato 
gurar um obra no Estado ~ o Mato Grosso, em~ra bem diferente dos argumentos que acusam a Uni-
sua arrecadaçiio seja de, e TI média, R$140 milhÕes, versiãade pública de seLum_quisto privilegiado em 
gastando apenas R$38 mil'lões com a folha de Ipa- nossa sociedade. Quarenta e nove vírgula seis por-
gamento. Isso indica odes Jio constante do dinheiro cento dos alunos da Universidade do Amazonas pro-
público, não só com publi~ idade como com outras vêm-de-eseelas·públicas. O mesmo documento lem-
despesas que ni~guém sab a a que se referem. I' bra que esse perfil não difere muito daquele encon-

Muito obrigado. i . trado.nº conjunto das instituições federais de ensino 

O SR PI~ESIDENTE (R Id C h L· ! )~ superior no País. Cinqüenta e quatro vírgula noventa e • , ona o un a 'Ima - . d" ,. b '1' - . 
Retomamos à lista de orad~ res; _ ~ I • seIS .porcento os ~n~ersitanos rasl elros sao onun-

L' dos-;-das escolas publicas de segundo grau. Apenas 
Concedo. a palavra a i> Senador Jefferson Pé~' 12,61 % pertencem à classe A; 60,6% usam transporte 

res, por permuta, com 10 Sen~dor Romeu Tuma. I ---- coletivo para irem à Universidade e nada menos que 
O SR. JE.FFERSON FERES (PSDB - AM. ~ro- 14,6% fazem esse percurso éi pé ou de carona. 

nuncia o seguinte discurso. - Sr. Presidente, S~Fs e Infelizmente, como observa o Reitor, é muito 
Srs .. ' Senadores, ocupo es a . tribuna para falar e,m mais fácil noticiar o escândalo diante dos carros no-
meu nome e em nomei do S~nador Bemardo Cab I. vos que reluzem em certos estacionamentos univer-

Tenho em :mãos docl mento que me foi~~ca- sitários do que propor imple~~ntar uma estratégia 
minhado pelo magnífico R ~itor da Universidadé~do de reforma que possibilite a ampliação da participa-
Amazonas, Professor Waln ir Barbosa, em que ateS:. . ção das classes populares no, corpo discente das 
ta que aquela instituiçiio de ensino superior reproduz universidades públicas, através de bolsas de estudo. 
em microcosmo o atual p ocesso de desmant~la- Neste ponto, não me refiro, exclusivamente à res-
mento dos recursos materi~is, financeiros,admihis- ponsabilidade do Estado que, antes de mais nada, 
trativos e sobmtudo humanps da universidàde pÚbli- precisa sofrer uma ampla reestruturação de seus 
ca brasileira, objeto dEI repe rtagem de capa da rerl ·s- subsistemas tributário e administrativo para ser ca-
ta Veja desta semana.. paz de financiar políticas de desenvolvimento social 
~ texto do~ repórterel Joaquim de Carvalhp e na~ áre~s da s~úde e da educaçã~ em. todos os ní-

Ricard~altas,ar, entf!'ela~ dados estatístiços 90m V~IS. MaiS que ISSO~ no ~so da.~nlversldad~, ? pre-
depoimentos pessoais: de a guns dos mais expressi- CISO . de~~ertar o auto~lnteres~~ esclarecld~ dos 
vos nome$\dêl atualidade científica nacional, ~ra empresan~s d? setor pnvadoem um~ parcena qu~, 
mostrar que a universidade pública em todo o ~aís no mundo Inteiro, faz avançar a, fronteira do conhecl-
vem sendo viti"1ada pelo I rairi drain em' tudo, I ou mento e ao mesmo tempo incrementa a produtivida-
seja, a fuga de cérebros para escapar dos baixos Isa- de e os I~cro~. . 
lá rios e das procárias condi~es de ensino e pesqui- MaiS adiante, o documento da U.A. focahza os 
sa. Essas inteligên'ctas rr ig:am em contingerltes importantes e pouco divulgados resultados de sua 
cada vez maiolres runilo às instituições privadas: de atuação, particularmente na área da saúde. Repro-
ensino superior P. me'sm< para fora do est1:.b- duzo aqui as palavras do reitor: . 
lishment acadiêm."o em ge ralo ".' ..... : I... . -Tudo isso, além de ser o hospital uni-

No Amazonas, rhuito ~rpvavelmente os imp,ac- versitário o único centro de referência hoje 
tos s6cio-culturais dessa re ~lidade poder:n ser cohsi~ em Manaus, capaz de dar conta dos casos 
derados tantos: ~ais '{Iravel quanto maio~e~ .sãO~! a~ mais graves d~ população. Conte-se ainda 
carências da populaçâlo e o isolamento da nossa re~ que são os professores da área médica que 

, gião relativammte aos gran~es centros de produ - o ocupam vários cargos' na área de saúde do 
científica e tecnológica. Go ~taria. de chamar a at~n- Estado e ainda prestam serviços, cedidos ou 
ção dos nobres colegas p~ ra alguns '~osprincip'ais não, a hospitais públicos, preparando qua-
.problem~s foallizados pelo eitor da universidadei do dros nas residências médicas e nos cursos 
Amazona~!ltidade à qua I sou ligado ~r antigos de mestrado e doutorado mantidQs com es-
vínculos acadÊimicos ~~ i>es oais, po' is dela fui ahlmo sas instituições. , , I 

\

1 

'I 
I 



" 

" 

28132 Sábado 13 DIÁRIO 00 SENADO FEDERAL Dezembro de 1997 

Na área de fonnação de quadros do- famnias e ter. como trabalhar, estão deixan-
centes, a U.A. é a única em todo o Estado do as universidades públicas. Por outro lado, 
do Amazonas. É por essa razão que chega- o setor privado se completa com recursos 
mos ao iriterior do Estado e nossa presença humanos fonnados com dinheiro público.· 
é cada vez maior em todas as calhas dos 
grandes rios da Amazônia. Através dos PÓ-' 
los do interior, a Universidade do Amazonas 
atende hoje a 75% dos municípios amazo­
nenses com cursos de licenciaturas. plenas 
itinerantes, intemato rural, onde estudantes 
de graduação realizam estágios obrigatórios, 
projetos de extensão universitária, assesso­
ria e consultorias'às prefeituras do interior. 

O Projeto de Interiorização nos toma, 
de fato, uma Universidade do Amazonas. É 
ela que está, fazendo as primeiras cirurgias 
cardiovasculares em nosso Estado. Foi ela 
que, neste ano, devolveu a visão a 360 pes­
soas com operações de cataratas e implan­
tes de' cristalino; é ela que vem diminuindo a 
incidência de cárie dental em crianças da 
periferia de Manaus, com tratamento e edu­
cação para a saúde; é ela que, através da 
Rede de· Assistência à Saúde Indígena, 
atende, no Alto. do Rio Negro, à população 
de índios e de' ribeirinhos, perfazendo um to­
tal de assistência a 27 mil pessoas. Não 
bastasse isso,'aindateni sob sua responsa­
bilidade a ~conservação e preservação da 
maior floresta urbana da América Latina, 
que é o seu Campus Universitário·. 

A despeito desse relevante' desempenho, Sr. 
Presidente, o ~ssoal administrativo e o corpo do~' 
cente da UA estão hoje submetidos ao mais longo e 
brutal achatameríto salarial da história da instit!Jição~ ." 
Com o tempo médio de serviço de 15 anos, servido­
res administrativos' com nível superior recebem pàr': 
cos R$635,OO men'sais, e os de nível médió pouco 
mais da metade disso, R$360,OO. A tabela·de remu­
neração dos professqres, dispensa comentários. No 
grupo dos que trabalham em regime de dediçaÇão 
exqlusiva, os salários são os seguintes: Auxiliar de 
Ensino: R$985,OO, Assistente Nível I, com Mestrado: 
R~1?32,OO, Adjunto-1 com'~oútorado: R$2287,OO, 
Titular ç~m doutorado: ~$3169,OO - isto com tempo 
integral e dedicação exclusiva. . ' , . 

As . conseqàências dessa distorção são 
m~is um~,vez su.Cintament~: ~~scritas pelo Reitor 
da UA: , , . " .', . 

. , , . _. RDocentes e cient,istas fonnados com re­
. .'cursospúblicos, desprovidos de toda a espe­

rança de dar condições mais dignas 'às suas 

, O Professo~ Barbosa aponta uma série de fato­
res adicionais que agravam o presente quadro e que 
numa reminiscência do c~nceito de ·causação cir­
cular" cumulativa, formulada pelo economista e so­
ciólogo ,sueco' Gunnar Myrdal, funcionam a um 
tempo como . causa e conseqüência do dra,ln­
braln: "impedimento absurdo para repor, mediante 
concurso público, as vagas de professores aber­
tas, em função de demissão, morte ou aposenta­
doria, compelindo a Universidade a apelar para os 
nefastos contratos temporários preenchidos por 
professores despreparados e desmotivados para 
uma carreira universitária de ensino e pesquisa. 
Uma briga por espaço físico dentro das universida­
des, P9rque o Govern9, há muito tempo, não in­
veste na expansão das escolas. Falta de investi­
mento em laboratórios. Desatualização das biblio­
tecas e falta de acesso a novas tecnologias educa­
cionais' que facilitam a troca de informação e me.! 
Ihoram as condições do saber. Finalmente, e via 

, de conseqüência, queda do prestigio social do ma­
gistério, o q'ue a ,longo prazo comprometerá~irre~ 
mediavelmente a formação das futuras gerações" 
E isso, acrescentoeu, longe de restringir-se à es­
fera do ensino superior, na verdade contamina os 
escalões inferiores da· educação brasileira. Afinal, 
quem fonnam os professores de segundo grau? 
Onde buscarão meios de aperfeiçoamento didáti-: 
co, seus colegas d!3 primeiro grau? 

Sr. Presidente,- srªs e Srs. Senadores, no 
apagar das luzes de 1997, faço questão de encer~, 
rar minhas atividades desse ano parlamentar soU-' 
da.rizando-me com as, inquietações do magnífico' 
reitor da Universidade do Amazonas e valendo-me 
desta· tribuna para repercutir esse grito de alerta 
que nos ~ga das instituições federais de ensino su':' 
perior de todo' o Pafs.· Em nornado progresso ecor'lô-' 
mico, -do bem-estar sócial e da' tedenção intelectual de 
nossa gente, 'salVemos esse 'patrimônio de infonnação, 
~f!h~i~~~ e .saber, ant~ ~u~ seja tarde demaisl 
Caso contrário, estaremos colldenados à triste condi­
çao'de ?rfãos do n~ó P',ópriOfuturo... ., 

, -
" Recuso-me a acreditar, Sr. Presidente, que,-

por uma trágica ironia da história, nesse final de 
século e de milênio, exatamente no Governo do 
sociólogo e professor universitário Fernando Hen­
rique Cardoso,ocorra o melancólico fim .da universi-, 
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dade pública no Brasil. Su biografia não merecé tal Rogo a especial atenção da Casa para esse 
ferrete que, certamente, a acularia para sempr~. editorial, pois nele encontramos um grito de alerta e 

I de inconformismo ante os descalabros já rotineira-
Era o que tinha a diz r, desejando a 'todo~ os mente impostos aos lares, sem qu~lquer controle ou 

Senadores um Feliz Natal um Próspero Ano NO~O. crédito por parte do Governo ou das entidades que, 
O SR. PI~ESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) - supostamente, deveriam regular o teor e a forma das 

Concedo a palavra ao Se ador Nabor JÚ,nior'jpor emissões de rádio e televisãó. 
permuta com (I Senador Jo é Ignácio Ferreira. 1 Diz o editorial da Folha: 

O SR. NADOR ,IÚNI R (PMDB - AC. Pro. un-
cia o seguinte discurso.) - r. Presidente, Sr!s e Srs. -Meninas de apenas quatro anos rebo-
Sen~dores, a ,,~Iocidatde c m que as mudanças ~oje lando $obre garrafas Como se fossem cha-
atingem a soc:iedade brasileira exige uma post~ra cretes, mulheres nuas servindo de bandeja 
atenta, responsável e sere~a por parte dos seu~ le- para o repasto de atores num restaurante ja-
gítimos representantes, p ncipalmente quando I re- ponês, deficientes físicos submetidos a si-
cordamos os ~,raves proble as ocorridos n~s recten- tuaçóes humilhantes ,ou um hermafrodita 
tes décadas, marcadas pel s atos de arbítrio, de ~io- que te", as fotos de. sua genitália expostas 
lências institucionais E! de strições às mais elerrlen- diante. das câmeras. Essas apelações e vul-
tares IiberdadE!S civis. A co sciência coletiva rep~dia garidades passaram a, integrar a programa-
qualquer forma. de cc!msur oficial, de cerceamJnto ção das grandes emissoras da TV aberta no 
dos direitos dH imagem e e informação. Mas ~em País, a ponto de se transformarem noprinei-
crescendo a cada dia, na sma forma, a certbza pai eixo da chamada ~guerra pela audiên-
de que algo pr.ecisa SE~r feit para coibir abusos, para cia·. Faz parte dessa,escalada de degrada-
impedir o mau uso de co ssóes públicas e para ção de nível da TV O· fato de os programas 
preservar valores éticos culturais mínimos has também estarem funcionando como cassi-
transmissões, de rádlio e televisão, notadamJnte nos eletrônicos. Sorteios que deveriam t)e-
quando se voltam para cria ças e a juventude. I nefieiar instituições 'filantrópicas são usados 

I I para estimular a prática do jogo e alimentar 
Invoco o testemunho de todos os que corihe- no espectador, por·meio.de uma propagan-

cem minha trajetória na vid pública, sempre errlpe- da tão ostensiva quanto enganosa, a ilusão 
nhado em defE!nder a liber ade de expressão e don- do ganho fácil. - , , . 
denar qualquer tentativa d prejudicar o acesso ~os 
cidadãos às notícias, à cul ura e ao entretenimehto. 
É uma trajetória de coerên a que me propicia cohdi­
ções objetivasi para falar sem falsos mOialisn)os, 
sem' a farisaica másc~lra d imagem mentirosa S in­
sincera. Como Cidadã.o, P rlamentar e ex-GoveJna­
. dor, sigo defendendo as f anquias democrática~ e 
condenando, com igual v mência, a libertinagem e 
os desmandos quotidiana ente verificados 'em ~os­
sos veículos de comunica -o eletrônica. Não são 
coisas exeludE!ntes entre s - e vejo que estou lem 
boa 'companhia.,' nessa po tura de repúdio aos ab­
surdos praticados, numa itude compartilhada Ilpor 
alguns dos ma1is 'sérios jom is brasileiros. .. , 
.' ,.'., I 
, Na última Sel' Joda-fe ra, a Folha de S.Pa~lo· 

• . ' . I 

expressou sua justa fndig ação, ao publicar e~ito: 
rial sob o título"A TV Ab rta Na Sarjeta", o q~al, 
decerto, foi lido pela maio ia de V. Ext's, mas que, 
por sua impontância, mere e registro nos Anais! do 
Senado Federal, corno t stemunho para nos$os 
pósteros de' que não nos omitimos ,ante que~tão 
dessa magnitude. I 

I 

Dentro desse quadro desolador registrado 
pela Folha de S.Paulo na ú,ltima: segl-feira, ga­
nha realce a perspectiva de que' atei .:ia é ficar 
ainda pior,' porque, em termos éticos e llitativos, 
está valendo justamente a ,1éi, ~o: :quant. pior, me­
Iho'-. Para isso, o que importá é,éxácerbar os baixos 
instintos das parcelas maiS desqualificadas da au­
diência, incentivar a insensatez e á cupidez de pais 
criminosamente irresponsáveis' é . ganhar pontos no 
IBOPE. Retomemos ao editorial do importante jornal 
paulista: . . t. f 

-É sintoma dessa 'perda de' parâme­
tros mínimos de civilidade o fato de que o 
apresentador' ! Carlos Massa, conhecido 
como ·Ratinho", esteja ~endo leiloado por 
pelo menos duas emissoras e que seu 
passe esteja hoje fixado em altíssimos va­
lores. Ratinho é uma espécie de caricatura 
de um baixo padrão de programação que, 
ao que parece, vai-se tornando hegemônico 
a cada dia." _ 

,'o 
.~ 
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De onde vem esse descalabro? Em que porão bem, como revelaram várias reportagens da 
soturno da consciência nacional estão suas raízes? Folha. n 

A própria Folha arrisca uma nova explicação para o O editorial chama a atenção para o fascínio 
fenômeno e seus sórdidos derivados: exercido pela chamada 'elinha" sobre as pessoas, 

"É a entrada das chamadas TVs por notadamente aquelas que constituem as classes 
assinatura no País. Mais sofisticadas e vol- menos esclarecidas da sociedade - fascínio poten-

cializado face ao sonho de ganhar prêmios valiosfs­
tadas a um mercado segmentado, elas te-

simos, nesta dura época de desemprego, de miséria, 
riam estimulado as grandes redes a apelar de exclusões sociais e de distorções nas formas de 
para formas popularescas, a fim de preser- sobrevivência do povo. 
var audiência.· 

E acentua: 

"seja qual for a razão, o fato é que se 
criou um mal~estar na sociedade diante das 
aberrações da TV . A pior resposta a isso se­
ria a volta de ,qualquer forma de censura so­
bre a programação." 

Mas, louve-se a firmeza com que o grande jor­
nal paulistano se posiciona ante a questão, repelindo 
a omissão e a tibieza. 

Na conclusão do editorial, afirma a folha de S. 
Paulo: 

·0 desáfio está em encontrar maneiras 
democráticas'dereagir a essa situação, bus­
cando soluções ,que não coloquem em risco 
a liberdade',de'expressão, mas que contem­
plem os direitos básicos de cada família e de 
cada cidadão. n 

Essas palavras foram publicadas pela' Folha 
em sua edição deseguhda-feira. E, ontem, o mesmo 
jornal denunciou outra -sorte, ,de descalabros 'pratica­
dos pelas redes de :tv, abordando a proliferação dos 
sorteios pelo teléfone, vulgarmente conhecidos 
,como "telessorteios". É urna> nova página dê 'ir'lVulgar 
lucidez, que também registro, para ser perenizada 
nos Anais da Casa. 

Sob o título de "Têlemalandragens", diz a 
Folha: 

·Várias emissoras de TV vêm abusan­
do de esqúemas promocionais conhecidos 
como "telessorteios"; sobre a probidade e, a 
legitimidade destes pesam sérias dúvidas: A 
pretexto de realizarem sorteios, pesquisas 
de opinião ou campanhas em benefício de 
entidades assistenciais, eles induzem cente­
nas de milhares de espectadores a jogar 
suas economias em apostas mirabolantes . 

. Escandaliza o fato de que, apesar da alega­
da caridade, na prática, as entidades supos­
tamente beneficiadas quase nada rece- , 

Mas, em última instância, tudo acaba na mais 
desenfreada e condenável jogatina, drenando os 
parcos recursos ainda restantes no bolso do traba­
lhador brasileiro. 

Sigamos com a leitura do editorial: 

"Muitas vezes o espectador mais ingê­
nuo é capaz de acreditar no que vê, pelo 
simples fato de ser exibido na telinha. Mas a 
possível transformação das emissoras de 
TV em cassino disfarçado, sob as barbas 
das autoridades que deveriam coibir o jogo, 
é altamente preocupante. Têrr proliferàdo 
inúmeros esquemas de captação de recur­
sos que parecem mera jogatina. O total já 
arrecadado por tais esquemas, desde de­
zembro de 1996, é estimado em mais de R$ 
119 milhões. A TV não pode se tomar urna 
forma de esbulho da poupança popular. O 
abuso e a ilegalidade, onde forem compro­
vados, precisam ser punidos." 

Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, esses 
'editoriais da Folha de S.Paulo, cuja leitura acabo de 
faze-r, abordam dois pontos distintos em sua origem 
'e nas medidas corretivas que exigem, embora façam 
. parte da mesma fonte: o tipo de televisão hoje prati­
'cado no Brasil. Ou seja, suas correções devem partir 
, de princípios diferentes na forma e na ação, embora 
'se igualem na origem e nos malefícios causam à so­
ciedade: a tavolagem escancarada, a jogatina de­
senfreada, o assalto criminoso à bolsa dos cidadãos, 

, onde vemos uma sequência de ilícitos penais já de­
. vidamente catalogados pelas' leis e nela encontram 
'as penalidades cabíveis; já a ausência de critérios 

, ,éticos e morais na programação exige sensibilidade 
'e espírito democrático, para não reincidirmos na 
abominável censura, essa nódoa que macula tantas 
páginas da nossa história. 

O Ministério da Justiça não está inerte quanto 
ao problema das "telemalandragens·, 00"10' diz, mui­
to apropriadamente, o editorial da Folha'de S.Paulo; , 
o próprio artigo de fundo informa que dentro do pra-. ) . 

\ 
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zo de um rnês teremos uma posição oficial do Go­
verno quanto a essa ac ntosa exploração da Iboa-fé 
do povo. OIs represent ntes da sociedade támbém 
estão se rnovimentand , ingressando com I ações 
junto ao Poder Judiciári e instaurando, na Assem­
bléia Legislativa de São aulo, uma Comissãd Parla-
mentar de Inquérito. I 

Vamos aguardar, gora, que as entidades rep­
resentantel; das emisso as de rádio e televisãb, den­
tr~ de suall inalienávei ~brigações, adoAtem ~s me­
dIdas cobradas pf!la s ledade, para por urh para­
deiro na profusão de busos cometidos 'cbntra a 
eonsciêncÍil dos cidad- s lúcidos e dignos, Ipreser­
vando-Ihes os tares e as famílias da enxurrada ide per­
versões que tristernent dominaram a prog mação 
das redes que disputam udiência em todo o P ís. 

Não (9squeçamos amais, todavia, que stamos 
falando de concessões de serviços Públicos,!delega­
ções feita~i pelo Poder úblico - que, portanto, é por 
elas responsável. Es responsabilidade'fi~al não 
pode ser lalienada ne delegada pelo, Govémo; se 
as entidades represen tivas das redes n~ãoltiverem 
a sensibilidade e o re peito que a opinião pública 
exige, alglJém terá de azer alguma coisa - sse al­
guém é o Governo, de tro de suas atribuO - s cons-

. titucionais. A liberdade está acima de tudo, Tas não 
se podem admitir, em seu nome, tais, agressões à 
dignidade dos cidadã e das famílias. I 

Ainda sobre o te a rádio e televisão,. dentro do 
princípio de defender s direitos da sociedade sobre 
as concessões que de ega, quero enfocar, nj.ais uma 
vez, a campanha d s concessionários contra a 
transmissão diária da oz do Brasil. I 

E hoje volto a e se tema com a mesma indig­
nação das ocasiões nteriores, pois se ~força a 
cada dia o poderoso lobby contra o progtama, na 
falsa premissa de que os parcos 60 minuto~ usados 
em cinco dias da se na cauSam prejuízo~ insupor­
táveis aos donos das stações. Ora, não custa repor 
a questão. em seus recisos termos num~ricos: a 
Voz do Brasil dura a nas uma das 24 horás do dia, 

I ' 
em cinco dos sete di da semana - e é justamente 
esse 'periíodo qUie pe ite a todos os cidad~os tqJTI~­
rem ,conhecimento d s atividades de sews repre. 
sentànte:;,'das dlecis":" s de seus dirigentes,! das sen­
tenças emanadas de eu Judiciário. O que diferel1cia 
o programa oficnal do noticiários comuns é sua am­
pla e totul liberdade, cima de critérios editbriais das 
emissorEls e dos gru s econômicos que II as domi-
nam acionária e econ rnicamente. I 

Condeno franca ente, como sempre pondenei, 
qualquel· agravo à i prensa, à divulgaçãó irrestrita 

i 

I 

de opiniões e de notícias. Mas considero indispensá­
vel, também, a divulgação simultânea, em nível na­
cional, das atividades dos Três Poderes da Repúbli­
ca, divulgação isenta de quaisquer critérios fora da 
fidelidade às suas decisões, suas, propostas e suas 
opiniões. 

O Procurador-Geral da República, Dr. Geraldo 
Brindeiro, prometeu para fevereiro uma posição ofi­
ciai quanto ao pleito a ele levado pelos empresários 
do setor de comunicação eletrônica. Antes disso, 
pretendo voltar a discutir essa questão, porque está 
em jogo a outra face da liberdade de informação: a 
sua veiculação transparente, fiel, sem cortes ou 
adaptações às linhas editoriais e empresariais das 
emissoras. 

Não temos apenas o direito de fazer chegar 
aos cidadãos que nos elegeram o teor do nosso 
trabalho - isso é mais do que um direito, é uma 
obrigação! 

É um dever inerente aos "próprios mandatos 
que recebemos e buscamos honrar no dia-a-dia das 
atividades parlamentares. 

Encerrar ou restringir a Voz do Brasil será a 
mesma coisa que amordaçar o Congresso Nacional 
e demolir uma das poucas pontes que ainda nos li­
gam, direta e francamente, à consciência de cada ci­
dadão e à sociedade como um todo. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) -

Pela ordem dos inscritos, concedo a palavra ao no­
bre Senador Sebastião Rocha. 

Apenas permita-me lembrar que o prazo regi­
mental da sessão se encerra às 13h. 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA (Bloco/POT - AP. 
Prçmuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, S~ e Srs. Senadores, utiliza­
rei apenas uma parcela do meu tempo, para dar 
oportunidade ao Senador Albino Boaventura, que 
também deseja fazer uso da palavra. 

Escolhi como tema para concluir meu trabalho 
neste período legislativo uma análise do pacote fis­
cal çt9 Governo, editado há pouco tempo, e suas re­
pe~~ssões sobre a economia e o povo brasileiro. 

Os amargos frutos do Real 2 constituem nova 
parcela do preço que a Nação pagará, ainda Por 
muito tempo, pela reeleição. Essa, evidenciada está, 
constitui objeto do único e secreto projeto com que 
Femando Henrique Cardoso se elegeu Presidente 
da República. E o Legislativo, ao qual se transfere a 
responsabilidade' por qualquer crise que nos atinja, 
prosseguirá pagando o preço da docili~ade com que 
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tem atendido a imposições e caprichos do atual-Go­
vemo, em seu afã' de perpetuar-se. 

. O recente pacote desnuda a insensibilidade do 
Senhor Presidente da República em face dos proble­
mas sociais, que se agravarão com novas legiões de 
desempregados, vítimas da recessão imposta pelo 
Govemo, por tempo' indeterminado. Finalmente, o 
Real 2, com o vasto elenco de medidas que o inte­
gram, tem o dom de exibir uma característica do 
atual Senhor Presidente: jamais é responsável, pois 
a outros atribui as conseqüências de seus erros e 
equívocos. -

A equipe econômica, por sua vez, revela-se se­
melhante àquelas a que, no passado, se confiou a 
tarefa de pôr ordem nas finanças nacionais: até à 
véspera do Plano, afirmava a fortaleza indestrutível 
do Real, menosprezando as advertências feitas por 
tantos, interna e extemamente, apontados como "di­
nossauros·, adversários da globalização. 

Venceu o Presidente da República a luta pela 
reeleição, batalha travada com afinco e que o ex­
Presidente Juscelino Kubitschek, no auge de' seu 
prestígio popular, não quis endossar, repudiando os 
áulicos que a sugeriam, em atitude de fidelidade a 
ideais republicanos. 

O pacotaço é duro e dele decorrerão, rápida e 
inevitavelmente, pesadas conseqüências para traba­
lhadores que ficarão sem emprego, bem como para 
a classe média em processo de extinção. 

Sr. Presidente, o Real 2, que tantas mudanças já 
sofreu visando à correção de erros e -equívocos de 
seus fonnuladores, atingirá um País cuja resistência 
está sobremodo reduzida. O desemprego cresce a 
-cada dia. A saúde públiCa deixou de ser problema do 
Govemo para tornar-~ mero negócio, de prodigioso 
rendimento, como demonstra a multiplicação espanto­
'sa de empresas de següro e serviços de saúde, p~lra­
'Ielamente à liquidação da rede hospitalar pública, que 
o pacote estende aos hospitais "de entidades benefi­
centes, como as Santas Casas de Misericórdia. Infeliz­
mente, alguns Senadores estão tratando o assunto da 
saúde como' negócio. ,Quero manifestar, na -condiçao 

, de relator, a minha disposição na negociação, 1'i1áS; de 
antemão, gostaria de fazer um apelo ao Presidente no 

, sentido de que eSta, Casa não se apresente; nesse 
projeto, como algoz dos consumidores; que nós não 
sejamos os carrascos dos usuários, que mantém as 
suas esperanças no Senado da República para corrigir 
as anomalias que vieram da Câmara; que o transfor­
memos num -projeto economicamente viável e social­
mente justo .• Por esse, aspecto, estou lutando como 
relator do Projeto dos Planos de Saúde. 

A seguranca pública constitui problema que se 
agrava sempre, pois também deixou de ser questão 
de Govemo. Esse nada tem a ver com episódios 
como a chacina no Pará; o óbito em massa de pa­
cientes submetidos a tratamento de hemodiálise; a 
mortandade de idosos recolhidos a asilos sustenta­
dos por verbas públicas e tantos infortúnios que pas­
saram a caracterizar a vida em nosso País. ,A tudo o 
Govemo é indiferente. 

A tal ponto chegamos, Sr. Presidente, que se 
torna paradoxo explicar a razão de ser do Govemo. 
A segurança pública e individual se tomou lucrativo 
comércio, em que as empresas especializadas proli­
feram. O mesmo ocorre com a saúde e começa a se 
dar com a Previdência, essas últimas devendo, em 
breve, constituir próspero negócio, há muito ambicio­
nado pelo capital intemacional, ao qual logo estarão 
entregues. Livre de tantas questões, restará aoGo­
vemo dedicar-se à promoção do País no exterior e à 
árdua tarefa de assinar medidas provisórias. 

Sr. Presidente, em seu artigo de domingo últi­
mo na Folha de S.Paulo, o Deputado Roberto Cam­
pos - aliás aliado em tese do Govemo -, insuspeito 
para o Presidente e sua equipe econômica, demons­
tra inquietação pelo caminhar do govemo liberal, há 
tantos anos por ele almejado. Logo de início, adverte 
para a necessidade de que o déficit em conta cor­
rente nunca ultrapasse 2% a 2,5%.' Declara ter sido 
o Pacote concebido "num fim de semana; por buro­
cratas cansados·, apresentando "sintomas de auto­
fagia e sadomasoquismo·. E faz a indagação que 
permanecerá sem resposta por parte do Govemo: 
·Por que essas providências não foram tomadas an­
tes, para p~evenção da crise, e não apenas agora 
para correção dos seus, efeitos?· Aponta, assim, a 
responsabilidade do Govemo pela crise atual. 

.• f ... " • ...: \ 

Aliás, Sr. Presidente, tenho lido algumas maté­
rias de especialistas intemacionais da área econômi­
:ca em que afirmam, taCitamente, que se o Presiden­
te Fernando Henrique Cardoso quisesse, de fato, 
corrigir os rumos da economia e tirar o Brasil dessa 
situação caótica em que se encontra teria que. abdi­
. car, da possibilidade ,de se recandidatar à Presidên­
cia da República. Esse teria que ser o maior esforço, 
o maior desprendimento e, talvez,a maior doação 
que,'o' Presidente 'poderia fazer ao nosso País, por­
que as medidas' que lealmente precisaria tomar para 
corrigir os rumos da economia são, segundo esses 
especialistas, incompatíveis' com esta batalha de­
,senf~ada que o Presidente trava para se reeleger. , 

Sr. Presidente, nunca faltaram advertências ao 
Presidente da República, inclusive de partidários 
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seus e amigos íntimos como o Govemador I Mário 
Covas, que desaconsel ou a reeleição por s.abê-Ia 
perigosa e inoportuna. E sua opinião, o PreSidente 
deveria, de logo, enfrent r os graves dilemas de cuja 
boa solução dependeria toda a sorte de seu Gover~ 
no. Essas El outras adm estações eram objetd de pi­
lhérias com que se, proc rava desmoralizar qJalquer 
crítica ao Govemo. E a equipe econômica re~firma­
va a fortalEiza do Beal empre que descia das altu-
ras para um monólogo m a Nação. I, -:' 

A Folha de S.Pa lo ainda nos informalo des­
gaste com que o Gove o brasileiro foi visto e~ Lon­
dres antes e durante a isita do nosso PresidJnte. -A 
crise globall ;.. diz o utino - está permiti~o que 
até o público original d Fernando Henrique ICardo­
so, o acadi3mico, faça if1 nias antes impensáv~is· em 
torno de St!U governo. informa sobre críticas e ad­
vertências severas fei as ao presidente btasileiro 
pela The Economist, prestigiosa revista e~ropéia, 
publicando texto com ma foto -de' FHC tJndo ao 
fundo UmEl enorme ban eira brasileira" com ~ legen­
da ··Cardoso, ornem, p ogresso - e estagnaÇão", e, 
na semana seguinte, atéria com título ainda mais 
duro: ·0 Brasil próximo do abismo". I 

Sr. Presidente, q ero dizer que essas! críticas 
não nos trazem satisf ção. São fruto de p~upa­
ção nossa também, m smo que pertencentes a um 
partido de oposiçíio. I 

I 
Vou concluir, Sr. Presidente, formulando votos 

para que o acer1to e lealdade da Mesa biretora, 
presidida neste mome o pelo eminente Senador Ro­
naldo Cunha Uma e na pessoa também,do Ptesidente 
Antonio Car10s Magal es, ao advertir o, Govémo con-
tra novas medidas de ressão popular; comb se deu 
na questão do Imposto Renda, ten~, dei uma vez 
por todas, feito com qu o Presidente Feman~ Henri­
que Cardoso encare a realidade e busque, dbravante, 
efetivas soluções para ossos problemas, enfrentando 
a crise que nos asso com' visão de estad~ta e não 
de fabricélntes de paco es que têm corno denbminador 
comum at.imental~ i tos que já sufocam o!brasileiro 
médio ou adotar med~' as que 'redundem em! mais d8-
semprego. E, ap6s ó d' stre: retomam à iniCiativa pn-

• , • ~ • • . I 
vada,' fiéis à sua voea o. . ,. - '" I . 

. Solic~o sin.d,a ,q ~ m~~ . pronunciarJnto 'seja 
transcrito na íntegra nbs Anais do Senado. I . . . . I .. 

Eralo que tinha dizer, Sr. Presidente" também 
manifestando meus otos de Feliz Natal,lProspero 
Ano Novo a todos s Senadores, funcionários do 
Senado, impren:s~ e, todo o povo brasileira. 

MUlit~ obri{Jado, r. Presidente. I 
i 
I 
I 

(SEGUE NA fNTEGRA O DISCURSO 
DO SR. SEBASTIÃO ROCHA:) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SEBASTIÃO ROCHA EM SEU DiS­
CURSO: 

Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Se­
nadores: 

Os amargos frutos do Real 2 constituem nova 
parcela, do preço que, a Nação pagará, ainda por 
muito tempo, pela reeleição. Essa, evidenciado está, 
constituiu objeto do único e secreto projeto com que 
Femando Henrique Cardoso se elegeu Presidente 
da República. E o Legislativo, ao qual se transfere a 
responsabilidade por qualquer crise que nos atinja, 
prosseguirá pagando o preço da docilidade com que 
tem atendido a imposições e caprichos do atual Go­
vemo, em seu afã de perpetuar-se. 

O recente pacote desnuda a insensibilidade do 
Presidente em face dos problemas sociais, que se 
agravarão com novas legiões de desempregados, ví­
timas da recessão imposta pelo Govemo, por tempo 
indeterminado. Finalmente,' o Real 2, com o vasto 
elenco de medidas que o integram, tem o dom de 
exibir uma característica do atual Presidente: jamais 
é responsável, pois a outros atribui as conseqüên­
cias de seus erros e equívocos. 

. A equipe econômica, por sua vez, revela-se se­
melhante àquelas a que, no passado, se confiou a 
tarefa de pôr ordem nas finanças nacionais: até à 
véspera do Plano, afirmava a fortaleza indestrutível 
do real, menosprezando as advertências feitas por 
tantos, interna e extemamente, apontados como -di­
nossauros·, adversários da globalização. 

. Venceu o Presidente da República a luta pela 
reeleição, batalha travada com afinco e que o ex­
Presidente Juscelino Kubitschek, no auge de seu 
,prestígio popular, não quis' endossar, repudiando ós 
áulicos que a sugeriam, em atitude de fidelidade, a 
ideais republicanos. , . 

O pacotaço é duro e dele decorrerão, rápida e 
inevitavelmente, pesadas conseqüências para traba­
lhadores que ficarão sem emprego, bem como p~ra 
a classe média em pf1OCesso de extinção. . 

Senhor Presidente, •. , 
.... O Real 2, que tantas mudanças já sofreu visan­

do à correção de erros e equívocos de seus formula­
dores, atingirá um País cuja resistência está sobre­
modo reduzida. O desemprego cresce a cada mês. 
A saúde pública deixou de ser problema do Govemo 
para tomar-se mero negócio, de prodigioso rendi­
mento, corno demonstra a multiplicação espantosa 
de empresas de seguro e serviços de saúde, parale-
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lamente à liquidação da rede hospitalar pública, que Grande beneficiário do Plano concebido e ado-
o pacote estende aos hospitais de entidades benefi- tado pelo Presidente Itamar Franco, o Presidente 
centes, como as Santas Casas de Misericórdia. Fernando Henrique Cardoso não quis abraçar as 

A segurança pública constitui problema que se medidas já àquela época apontadas como impres-
agrava sempre, pois também deixou de ser questão cindíveis ao êxito, a longo prazo, do Real. Isso, por-
de Governo. Esse nada tem a ver com episódios que sua ambição era perpetuar-se na presidência. 
como a chacina no Pará; o óbito em massa de pa- Daí lançar-se logo a essa luta, que a História mos-
cientes submetidos a tratamento de hemodiálise; a trará inglória, tomando-se, dessa forma, o grande 
mortandade de idosos recolhidos a asilos sustenta- ,responsável pelas dificuldades que nos cercam. 
dos por verbas públicas e tantos infortúnios que pas- Dessa forma entendemos sua despreocupação pela 
saram a caracterizar a vida em nosso País. A tudo o principal das reformas, já preconizadas no governo de 
Governo é indiferente. seu antecessor. a reforma fiscal. Talvez por temer o 

A tal ponto chegamos, Sr. Presidente, que se tremendo choque de interesses que envolveria qual-
toma paradoxo explicar a razão de ser do Governo. quer proposta nesse sentido. O assunto já não implica 
A segurança pública e individual se tomou lucrativo apenas interesses da classe obreira, nem de meros 
comércio, em que as empresas especializadas proli- funcionários e velhos aposentados, mas das classes 
feram. O mesmo ocorre com a saúde e começa a se mais poderosas do País, sem cujo apoio o Presidente 
dar com a Previdênciaó essas últimas devendo, em 'não poderia dispor do poderio publicitário que tem sus-
breve, constituir prospero negócio, há muito ambicio- tentado sua imagem, ocultando o contínuo .desgaste 
nado pelo capital internacional, ao qual logo estarão de seu govemo perante a opinião pública. 
entregues. Livre de tantas questões, restará ao Go- A mesma Folha de S.Paulo, desse último do-
vemo dedicar-se à promoção do País no exterior ê à mingo, publicou' entrevista com o diretor do Instituto 
árdua tarefa de assinar as Medidas' Provisórias. . de Desenvolvimento Intemacional, da Universidade 

Senhor Presidente, de Harvard, professor Jeffrey Sachs, que o matut:no 
'Em seu artigo de domingo último, na Folha de \ paulista considera "um dos mais renomados econo­

S.Paulo, o Deputado Roberto' Campos, insuspeito ',mistasintemacionais
ft

• À indagação se ·0 Brasil está 
para0 Presidente e sua equipe econôinica, demons- Vl!lnerável ao contágio asiático", responde: "Não tenho 
tra inquietação pelo caminhar do govemo liberal, há a menor dúvida. A wlnerabilidade continua porque os 
tantos anos por ele almejado: Logo de início, adverte operadores do. mercado financeiro global estão de 
para a necessidade de 'que o déficit em conta cor- olhos abertos em busca de moedas sobrevaloriza-
rente nunca ultrapasse 2% a 2,5%. Declara ter sido das e de países que têm contado pesadamente com 
o pacote concebido "num fim de semana, por buro- capital internacional de curto prazo. E o Brasil, certa-
cratas cansados·, apresentando "sintomas de auto- mente, cai como uma luva nessa descrição". . 
fagia e sadomasoquismo". E faz indagação que per- Ainda a Folha de·S.Paulo nos informa do des-
manecerá sem resposta, por parte do Govemo: ·Por gaste com que o govemo brasileiro foi visto em Lon-
que essas providências não foram tomadas antes, dres, antes e durante .a' visita do nosso Presidente. • À 
para prevenção da crise, e não· apenas agora, para crise global,- diz o matutino - está pennitindo que 
correção de seus efeitos?". Aponta, assim, a respon- até o pÚ,blico original ,de Fernando Henrique Cardo-
sabilidade do Govemo pela crise atual. so, o acadêmico, faça ironias antes impensáveis· em 

Senhor Pre~idente, tomo de seu governo. E informa sobre críticas e ad-
Nunca faltaram advertências ao Presidenteéta yertências severas ~eitas a~ p~esidente brasileiro 

República, inclusive de partidários s'eus, amigos ínti- pela.:rhe Economiat" prestigio~.revista européia, 
mos como o Govemador Mário Covas, que desacon- publicando t~xto corr,~~a foto .. d~ ~HC t~ndo ao 
selhou a reeleição, por sabê-Ia perigosa e inoportu- fu.n~~ urna eno!,",e. ~a~~el!"8 ,~r~I,I~lra com.a ~e~en-
na. Em sua opinião,'o Presidente devia, de lógo; en- da Cardoso, .ord~m, progr~sso ~ e estag~~çao , ~. 
frentar os graves dilemas de cuja boa solução de- n~ .~e~ana s~gull)t~! ,~atén~ 'FOr] ,Utulo a~n~a mais 
penderia toda a sorte de seu Governo. Essas e ou- duro: O Brasil próximo do abismo . , 
tras admoestações eram objeto, de pilhérias, com ' Senhor Presidente, 
que se procurava desmoralizar qualquer :crítica ao . . Essas crrticas n~p. nos trazem satisfaç~c;>. São 
Governo. ,E a equipe econômica reafirmava a fortale- ,fruto da preocupação,com que observamos o agra-
za do real, sempre que descia das alturas para um vamento das falhas 'd9 Governo, 'das quais resulta-
monólogo com a Nação.,' rão sempre maiores sofrjmentos para a grande mas-

'''111 



i ' 

Dezembro de 1 f~7 JIÁRI~ 00 SENADO FEDERAL Sábado 13 28139 

sa dos brasilleiros. A ca dia se toma necessãrio o" são para que eu possa me manifestar desta tribuna 
esclareciment6 da Naçã , em face do' desempenho do Senado Federal, praticamente na última sessão 
com que se procura apr sentar o Congresso lcomo legislativa do ano de 1997.' 
responsável Pelos erros e desacertos govemamen- A. minha fala resume-se em tecer aqui alguns 
tais. Além d(~ inverídica, afirmativa' é antideinbcráti- comentários, num ambiente de reflexão nacional, so-
ca, e deve ~~er repelida ma informação aos brasi- 'bre o ano de 1997. O Brasil e o nosso povo tem sido 
feiros sobre as questões acionais. , . j , a Cada momento impulsionado a momentos de gran-

É precisp repE~tir q e o Congresso nàda negou de reflexão, de indignação, de alegria e de tristeza. 
ao Presidente Femand Henrique,dando-Ihé tudo Neste momento em que encerramos o ano de 1997, 
que pretendeu, a co r pelo direito de ,reéleger- tenho a certeza de que falo pelo sentimento de toda 
se. Essa a l,ua .culpa. rovou todas as proPOI~~ções a' Nação. Fomos surpreendidos com as turbulências 
pelas quais se Interesso o Govemo, corno ora está intemacionais que trouxeram ao nosso País os re-
se dando com os projet' de Reforma AdminilÜrativa' sultados nefastos da falta de correção de rumos, que 
e da Previdência. Cusn o à Reforma FiScal, ~lrnais deveria ter sido adotada na política econômica brasi-
importante de todas, d· -nos, o ~do Roberto !eira 'e na estabilidade da nossa economia. 
Campos, aliado do Go emo, em seu artigo I desse Fomos surPreendidos com o pacote monetaris-
domi~g~, que -o ~xecut o apresentou, J>9la p~meira' ta e ri pacote fiséal e, mais uma vez, a Nação é con-
vez, Idéias g!obals sob a reformulação doslsterna vocada a pagar um preço alto, a pagar um preço que 
tributário", :acrescenta que -isso tomá ainda mais confisca parcelas consideráveis dos rendimentos 
,desaconselhável o paco fiscal de emergêl'lcia, Que cria dos nossos trabalhadores, e, particularmente, da so-
atritos desproporcionais seu rendimento: e perpetua a frida classe média em nosso País. 
tradição de pacotes de fi de ano- Que asSim seja! A Nação se colocou perplexa diante de uma 

'Conclluindo, Senh r Presidente, fórmulb votos ,iniciativa equivocada do Govemo, na pretensa na-
para que o acerto e a I aldade de Vossa Exc~lência, cessidade de economizar R$210 milhões, suspen-
ao advertir 'o GOlvem contra novasimedi~as de dendo o auxíliolbenefício para os idosos e para.os 
opressão popular., com se deu na questão! do im- nossos deficientes. Falo como Senadora da Repúbli-
posto de rt~nda, tenh , de urna vez par todas, feito ca, neste momento, mas/ como uma cidadã, uma ci-
com que () Presidente Fernando Henrique ~ardoso dadã que conhece, de perto, ,/ a Vida daqueles que 
encare a r<ealidadt~ e b sque, doravante, efetjvas ~o- chegam à terceira idade, com seus cabelos branclls, 
luções para, nossos p blemas, enfrentando! a cnse surpreendidos muitas vezes e'acometidos por doen-
que nos a!ssola com vi ão de estadista,; e nãb de fa- ças, e daqueles que,- por infelicidade, sobrevivem 
bricantes de pacotes ue têm como denotninador nas cadeiras de rodas ou não têm a felicidade de ter 
comum aumentar im stos que já sufocam lo brasi- a audição ou a visão. 
!eiro médiio ou adotar medidas que redundem em Recentemente, desta tribuna, apelei ao Presi-
mais desomprego. E, s o desastre, ret6rnam à 'dente da República para que retirasse essa medida 
iniciativa privada, fiéis sua vocação. ' ; I provisória tão perversa, que violenta a dignidade do 

Era I:> que tinha a dizer." , ' . , . nosso País e da Nação, porque atinge exatamente 
O SIFt PRESIDE TE (Ronaloo Cunhai Lima) - aqueles que sobrevivem à' custa desse auxílio bene-

V. ExD selá'atendlido n forma regimental I ' , , . fício, que não é suficiente, para a maioria. sequer 
Consulto a emi!te Senadora Junia! Marisa, para aviar a receita médica necessária ao controle 

próxima oradora inscr· ,se deseja faier usb da pa- ,das suas enfermidades. ' 
lav~, já,(IUe, reg,i~n almeÍ1t~' dispomos jl ape~a~ ',', . ,O SR. PRESIDENTE (Albino Boaventura) ,'-
4 minutos, para o final a sessao.' ' ','" Senadora Júnia Marise, peço ,licença a V. ExD para 
. ,~. ,SRA. JUNIA f!IS~(BIOC~/P, pT .LI' MG.) ,.:,. prorrogar o tempo regimentalí que terminou, a fim de 
Sim, Sr. Presidente. ,'- ,,' ' , , , . que V: ExD termine a sua exposição. 

O SiR. PRESID NTE (Ronáloo Cunhá Lima) - A SRA. JÚNIA MARISE' (Bloco/POT - MG) -
Tem a pSllavra V. ExD. " , ., I • "~ , I Obrigada, Sr. Presidente. 

A ~;RA. JUNIA MARISE (BlocOIPOT - MG. Estamos encerrando, portanto, este ano de 
Pronuncia o seguinte discursá. Sem r'evisãb da ora- 1997, com a visão de 'que cumprimos o nosso dever 
dora.) -' Sr. Presiden e, SI'S. Senaoor'es, irlicialmeri- no Se'nado da República e neste Congresso Nacio-
te, solic~to' a V. 'ExD, como hábito regimerltal hesta nal, mas, por outro'lado, com a visão de quem, como 
Casa, que prorn:>gue r mais algUnSminu~os a ses- toda a Nação brasileira. está 'certa de que, a partir 
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do ano que vem, haveremos de pagar um preço mui- palmente,. o acolhimento das- crianças que peregri-
to alto para atender às necessidades do. Governo, nam pelas ruas das prin~ipais capitais brasileiras. . 
que deseja arrecadar e economizar R$20 bilhões. Temos hoje um enorme contingente de sem-

Por outro lado, as estatísticas oficiais estão de-terra e sem-teto. Todos esses brasileiros que andam 
monstrando claramente que o desemprego continua pelas ruas das nossas cidades estão a esperar e a 50-

crescendo no nosso País. O DIEESE, uma entidade nhar também com o direito a um pedaço de chão para 
que sempre foi reconhecida e valorizada pelo próprio trabalhar e a um teto para abrigar os seus filhos . 
. Presidente Fernando Henrique Cardoso, que, no Sr. Presidente, S~ e Srs. Senadores, certa-
passado, ocupava a tribuna do Senado para mostrar mente o País inteiro acompanha os debates e os tra-
ao País as estatísticas oficiais daquele instituto, para balhos.do Senado Federal. Tenho recebido manifes-
mostrar o desemprego, as carências sociais e a ne- tações de ,todo o Brasil, por meio do programa Voz 
cessidade de um plano alternativo que pudesse resga- do Cidadão, do Senado Federal. Tenho tido interes-
tar a pobreza e o emprego no nosso País, pois bem, o se em ler cada sugestão que chega ~o meu conheci-
DIEESE, mais urna vez, reafirma o que a Nação, todos mento. Em todas elas sinto,que o País inteiro acom-
os dias, vem comprovando em todos os Estados, e panha os trabalhos não apenas dos representantes 
principalmente nas principais capitais brasileiras. de cada Estado, mas do conjunto de todos os Sena-

Só no meu Estado, Minas Gerais, as estatísti- dores da República. 
cas demonstram que chegamos a quase 500 mil de- É por isso que, nesta oportunidade, concluindo 
sempregados. Na Região Metropolitana de Belo Ho- o . nosso pronunciamento, queremos manifestar a 
rizonte, na Capital do nosso Estado, que comemora nossa convicção de que é sempre importante manter 
hoje cem anos de fundação, temos urna estatística per- viva a esperança nos nossos corações; manter sem-
versa, demonstrando que há 238 mil desempregados. pre viva a expectativa de· melhores dias para o nos-

Nós encerramos o ano de 1997 com a cons- so País, para que possamos -: quer"!"' sabe, um dia -
ciência do dever cumprido no Senado da República. ver esta Nação se colocar de pé diante de todos, 
Aqui cheguei, eleita em 1990, pela vontade e pela para que, nesta Nação, não haja mais discriminaçõ-
confiança dos mineiros, com muitos sonhos e com es entre homens e mulheres, entre brancos e negros 
muitos desejos; com o sonho de, através deste ins- e entre ricos e pobres. 
trumento, a tribuna do Congresso Nacional, atuar, e ~ É assim, Sr. Presidente, que, como cidadã e 
trabalhar para propiciar as condições necessárias e Senadora da República, sonho com este País, para 
mínimas para o desenvolvimento econômico do que possamos, sim, consolidar a verdadeira demo-
nosso País e retirar o Brasil do mapa da fome, do cracia, que, no passado, nos levou, a todos, às ruas 
mapa da miséria e das estatísticas mundiais. Dados de todo o País, quando me transformei, nos momen-
da Organização dos Estados Americanos demons- tos memoráveis da vida pública nacional, em uma 
tram estar o Brasil à frente apenas do Haiti, por ser operária da construção democrática. 
um país em que existe urna população de cerCa de Nessa concepção, entendo que temos que 
40 milhões de cidadãos que vivem na mais completa continuar lutando com nossos olhos e nossas aten-
e absoluta miséria. .• ções voltadas para o futuro do nosso País, para que 

Cheguei aqui, Sr. Presidente, com todos estes possamos consolidar a democracia que desejamos. 
sonhos. Com o sonho de poder realizar mudanças O SR. PRESIDENTE (Albino Boaventura) - In-
por meio deste mandato que o povo tem me confia- formo à nobre Senadora que se~ tempo regimental 
do, propondo iniciativas par1amentares, assumindo está esgotado. . 
posições neste plenário de modo a que pudésse- A SRA. JÚNIA.MARISE (Bloco/POT - MG) -
mos, juntos, contribuir para que a nossa Nação se Estou concluindo, Sr. Presidente. Agradeço a genti-

o revigorasse nas suas ; prioridades sociais. Continuo e leza da generosidade· regimental de V. Ex'!, digno 
continuarei acalentando este sonho, para que possa- representante do grande' Estado de Goiás. • . 
mos construir um Brasil socialmente justo. . Concluindo, expresso aquio'sentim~ntode que 

Hoje temos um quadro que demonstra clara- devemos manter sempre viva a esperança, a con-
mente a situação social do nosso País em face da fiança no futuro e nossa luta pela preservação dos 
omissão do Governo, que até agora não estabeleceu ideais democráticos. É o que desejo, portanto, aos 
o seu pacto social, dq qual deveriam fazer parte a meus conterrâneos de Minas Gerais, de todas as re-
construção de moradias populares e medidas nas giões do nosso Estado, que, como diziam,Juscelino 
áreas da educação, do saneamento básico e, princi- Kub~schek e Tancredo ~eves, são várias: temos lá 
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regiões mais prósperas, como temos regiõe~ mais 
pobres. Ma!; é esse o s nal da nossa SOlidari1edade 
permanente a esse~ Est o que me fez a sua repre­
sentante na Câmara Mu icipal de Belo Horizo~te, na 
Assembléia Legislativa e Minas Gerais,. na ~mara 
dos Deputados, como V ce-Govemadora, como Go­
vemadora I~m exercício de Minas Gerais e, lagora, 
como Senadora da Rep blica. : I 

Neste instantl~ em ue se encerram as sessões 
deliberativas do C()ngre so Nacional, desejo é todos 
os nossos compatriota , homens e mUlherés, um 
Natal e um fi'nal dE! ano de grandes alegrias ~o con­
vívio com f;uas famílias fazendo votos de urh 1998 
com esperanças renov das na constr~ção Ide um 
Brasil cada. vez mais ju o e social. 

Muito obrigada, Sr Presidente. 

i , Durante o discurso da Sra~ JÚn·a Mari-
[ I 

se" o Sr. Rona do Cunha Lima; 1º Secretá-
rio, :deixa a deira da presidénciaJ,que é 

, ocupada pelo r. Albino Boaveritura.I' 

O SI~. PRE:SID NTE (Albino Boaverltura) 
Estamos c:hegando ao inal da presente Sesbão Le­
gislativa. ()uero, nesta hora, agradecer a tbdos os 
Senadore~; e Senadora pelos momentos qué passei 
nesta Casa. Estarei t rminando aqui esse Iperíodo 
de tempo que me foi oncedido como suprente do 
Senador rll1auro Miran a. Desejo a tod.os vJcês um 
feliz Natal e; um próspe o Ano Novo! " ! I 

O SI:V PRESIDE TE (Albino Boaventura) - Os 
Srs. Senadores Casild Maldaner, Esperidião Amin, 
Roberto Freire, Carlos Bezerra, Leo~r Qui~tanilha, 
Otoniel Machado, Jon s Pinheiro e Albino Boaventu­
ra enviamm 1 discurso à Mesa para s~remipublica­
dos na forma do disp sto no art. 203 do Regimento 

I 
. Interno. , ( I' 

S. Ex~s serão at ndidos. 
O SR. CAS'ILD MALDANER (PMDS - SC) -

Sr. Presidente, srªs e rs. Senadores, ;ao t~rmino da 
3ª SeSsãlO Legislativ da 5()!! LegiSlatura,J toma-se 
necessário divul!~ar o ntenso trabalho Jeali3ado pelo 
Congres~;o Nacional, no decorrer deste ~no, para 
que a Nação brasilei dele tenha conheci"'l~mto. 

Ess.a' tarefa se i põe em face do modismo dis­
seminado 'na mídia e criticar o Poder LJgislativo, 
muitas vezes injusta ente, desinforrnandJ em vez 
de informar. ' ! I 

O mais lasitimá I em tudo isso 'é qu~ o Poder 
Executivo não laro ntribui decisivament~ para tal 
distorção. Exercendo poderosa influência I sobre os 
meios de comUlnicaç o em nosso País, ele conse­
gue impor sua ótica equivocada e pareia!) quer em 

! 
i 
I 
I 

decorrência de seus recursos publicitários, quer do 
poder de coerção que o caracteriza. 

É preciso que a sociedade brasileira saiba de 
que são nos órgãos técnicos das duas Casas do 
Congresso Nacional que se processa o trabalho le­
gislativo pennanente, em ritmo adequado, pois a 
pressa é aliada do equívoco e do erro. São eles que 
muitas vezes decidem o futuro de determinadas ma­
térias, pelo poder terminativo que lhe é conferido. 

O Plenário, só desperta o interesse dos meios 
de comunicação quando nele se travam acalorados 
e intensos debates sobre temas importantes, polêmi­
cos e atuais, mas esses nem sempre caract6rizam a 
rotina das votações das' diversas leis que regula­
mentam o funcionamento 'do Estado e a vida dos ci­
dadãos brasileiros. 

Porém, o Congresso Nacional tem cumprido o 
seu papel. Durante o ano que se encerra, proposiçõ­
es de máxima importância para o País foram exami­
nadas e votadas, a despeito de profundas discordân­
cias, alcançando-se o mínimo de consenso indispen­
sável à boa decisão. 

Do início dos trabalhos , em 17 de fevereiro, 
até o final de novembro, o Senado Federal apreciou 
um total de 488 matérias, das quais 384 foram apro­
vadas e mais de 95 arquivadas. Destaco as aprova­
ções do Código Civil; as' novas regras para o Siste­
ma Financeiro Imobiliário; que estabelece a gratuida­
de da primeira cópia das certidões de nascimento e 
óbito, e também da 2ª via, quando for comprovada a 
pobreza do requerente; que facilita a transferência 
do imóvel financiado pelo Sistema Financeiro da Ha­
bitação; que autoriza os aposentados que voltarem a 
trabalhar a sacar o saldo do FGTS, caso deixem o 
novo emprego; o Fundo de Aposentadoria Progra­
mada Individual - FAPI ; o Plano'de Incentivo à Apo­
sentadoria Programada Individual e a calorosa dis­
cussão sobre os planos de saúde, dentre outras. 

Reafirmo que geralmente são injustas as críticas 
que nos têm sido feitas. O Congresso Nacional tem 
dado prova inequívoca de dedicação ao discutir e votar 
todas as mensagens que lhe são encaminhadas, dan­
do assim uma resposta aos anseios da sociedade. 

Freqüentemente ficamos com o ônus da res­
ponsabilidade pelos problemas que o Brasil enfrenta. 
Nos últimos dias, ficou bem claro que o projeto da 
reforma fiscal, tão necessária para equilibrar a nossa 
economia e alentar as contas govemamentais, é 
muito mais urgente do que os complexos projetos de 
reforma administrativa e da previdência, que o Go­
verno quer ver aprovados, a qualquer preço. Isto 
ocorreu, porque o Poder Executivo passou longo 
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tempo preocupado quase que exclusivamente com a dez, estou cumprindo a missão que me foi conferida 
reeleição, e tudo ficou paralisado até que esta foss~ pelo povo catarinense de representá-lo nesta Casa. 
aprovada. E, ao adentrarmos dezembro, mês em que to-

Apesar de todos os eSforços' que empreende- dos os pensamentos o e corações estão enlevados 
mos ao longo deste ano, ficou latente que o Govemo pelos espírito natalino, desejo a todas famílias deste 
Federal foi imprevidente quando administrou estes país , em especial às catarinenses, que tenham um 
primeiros três anos através de Medidas Provisórias, natal de muita esperança, fé e solidariedade , para 
usurpando, às vezes, as atribuições legislativas des- que, através do nosso trabalho, possamos juntos 
ta Casa. Entendemos, ainda, que o Executivo sofreu continuar a sonhar com um país melhor. 
crise de credibilidade ao deixar uma significativa la- Era o que eu tinha a dizer. 
cuna quanto a implantação de programas sociais que O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PPB _ SC) - Sr. 
melhorassem a vida do brasileiro. Dentre estas, desta- Presidente, Sr% e SI'S. Senadores, quero trazer ao c0-

co a situação caótica da saúde no país, o alto índice nhecimento desta Casa, assim como de toda a popula-
de desemprego, o êxOdo rural que tem provocado o in- ção brasileira, graças aos novos veículos de comuni-
chaço das grandes cidades, falta de uma política agri- cação disponibilizados para divulgar as atividades par-

o cola que subsidie, em melhores condições, o pequeno lamentares, urna amostra dos malefícios que os meios 
e médio agricultor que vive exclusivamente da terra e o de comunicação podem trazer quando utilizados de 
crescente índice de violência causada pela falta de se- forma sensacionalista ou com enfoque inadequado so-
gurança pública e que, segundo alguns especialistas, 
tem origem nos baixos salários e na fome. bre situações ou fatos que merecem divulgaçã~. 

Recebi cópia da correspondência encaminhada 
Além desses o problemas, recentemente o 

·crash" da bolsa de valores do Sudeste Asiático, um ao Presidente e Editor da revista Veja pela Câmara 
verdadeiro ·EI Nino econômico·, colocou em evidên- Municipal de Camboriú, no meu Estado de Santa 
cia a fragilidade da nossa economia. Em contraparti- Catarina, por causa de urna reportagem da citada re-
da, nossas autoridades financeiras ecfrtaram um ·pa- vista, cujos efeitos perniciosos atingiram profunda-

mente a economia dessa localidade. cote de medidas econômicas· que contrariaram, em 
grande parte, não só os interesses da classe média, O que fez o conceituado periódico, que tanto 
mas também da classe trabalhadora. malefício causou à linda cidade de Camboriú e ou­

Todos esses assuntos foram objetos de minha 
preocupação, materializados através de discursos 
desta tribuna, onde apelei ao Executivo que redire­
cionasse esses programas sociais, com maior ênfa­
se para a saúde e para a agricultura. 

Apesar deste quadro adverso, nem tudo está 
perdido. Nós temos capacidade de superar, com 
harmonia e convivência pacífica, esses conflitos e di­
ficuldades para reencontrarmos o caminho do de­
.senvolvimento e do progresso. 

Os principais problemas estão sendo vencidos, 
pois o Brasil é um país determinado na busca de um 
futuro melhor. Além da preocupação com a estabili­
zação da moeda, há, é claro, muitos problemas não 
solucionados e que estão a merecer especial aten­
ção do Governo Federal e a constante vigilância do 
Poder Legislativo. 

Sr. Presidente, apesar das dificuldades, algo 
foi feito. Muitos passos foram e continuarão a serem 
dados em direção 3 um país mais justo, sem fome , 
sem miséria, com um complexo de saúde que aten­
da, principalmente, às classes mais pobres. 

Ao chegarmos ao final de mais essa sessão le­
gislativa, registro a minha certeza de que, com honra-

tras da região, Senhoras e Senhores Senadores? 

Simplesmente veiculou matéria irresponsável, 
com chamàda na capa em letras garrafais, na edição 
de nl!. 1524, de 03 de dezembro de 1997, com os 
seguintes dizeres: ·0 EL NINO VAI TRAZER CHU­
VA PARA O SUL E SOL PARA O NORDESTE." 

Ora, todos sabemos que as previsões meteoro­
lógicas são passíveis de erro, existindo até um certo 
descrédito quanto ao seu grau de acerto, a ponto de 
um número razoável de pessoas dizerem espirituo­
samente: nA previsão é de que vai chover? Então vai 
fazer sol.· 

Aliás, o fenômeno EI Nino virou o "bbde expiató­
rio" para tudo que tem acontecido com relação ao clima 
durante todo este ano. Se chove, é culpa do EI Nino; se 
há urria seca prolongada; a culpa é do EI Nino. Mas daí 
a inferir, até mesmo em tom de adMnhação ou profecia, 
que o verão no iitoral catarinense ia ser imprestável para 
o turismo vai uma distância enorme que indica um grau 
elevado de irresponsabilidade e que causou um prejuízo 
"irreparável para a região. 

Contra esse tipo de matéria quero lavrar aqui o 
meu protesto e afirmar que a liberdade de imprensa 
não se pode prestar a esse tipo de comportamento. 
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Permito-me citar, qui, trecho da missiv~ ende- voadas de final de tarde. Essa é a expectativa dos 
reçada pelo President da Câmara Municipal de meteorologistas do CLlMERH - EPAGRI. Se persis-
Camboriú, Vereador An ônio Manuel Soares ISanta, tir essa temperatura baixa podemos dizer que são 
ao Presidente e Editor a revista Veja, que dá uma grandes as chances de termos um verão típico no Ii-

, I 

idéia do es1trago causad pela inoportuna mat~ria: toral catarinense ... O fenômeno EI Ninõ, ao que tudo 
·Visíveis são os p ejuízos ocasionádos lem ra- indica, não vai afetar de maneira decisiva o clima du-

zão desta reportagem, i clusive, com o cancelamen- rante o verão em Santa Catarina'.· 
to de reselvas em hoté s, que atinge a níveiJ consi- Esperamos que os responsáveis pela edição 
deráveis, I:hegando-se a quase 63% (ses~enta e do conceituado períódico que causou esse mal estar 
três por cento). I à população e aos dirigentes do Balneário Camboriú 

T endlenciosa e de cabida de verdade a/afirma- e outras cidades da região reconheçam sua falha e 
ção de que o verão s lino seria repleto de chuva, publiquem matéria com igual destaque sobre o. en-
com a ocórrência de taclismo, com enchentes e cantador verão dessa região, minorando, assim, os 
outras traglédias decorr ntes do EI Nino." I ' efeitos maléficos da reportagem anterior. 

O Presidente da âmara Municipal de Cambo- Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente . 
. riú afirma, ainda, que o verão na Região Sul será O SR. ROBERTO FREIRE (Bloco/PPS - PE) -
como todos os outros, senão, ainda mais ehsolara- Sr. Presidente, S~ e Srs, Senadores, o Governo 
do, mais qjuente e de aior qualidade, em ~ão das brasileiro acaba de adotar uma medida importante 
melhorias nas infra-es ruturas turísticas, sdbretudo para a cultura de Pernambuco e, consequentemen-
no Balneário Cambo Ú, com apérleiçoam~nto da te, do Brasil. Vai desapropriar um imóvel localizado 
rede hoteleira, serviço de bares e restaurantes, em- na atual rua do Bom Jesus, antiga rua dos Judeus, 
belezamento urbanísti ,construção do Cri!sto-Luz, na ilha do Recife - área tombada e restaurada -, 

I 
e outros investimentos significativos, visando; o maior onde funcionou a primeira sinagoga do novo mundo, 
conforto aos turis:tas". I para instalar o Memorial da Cultura Judaica. Com 

O mínimo que deveria esperar da revista esta atitude, o Brasil homenageia os cristãos novos 
Veja, para minorar os rejuízos que já vêm 6corren- que aportaram em nossas terras na segunda meta-
do, seria a publicaçã de uma matéria adontando de de 1500 e que estiveram na gênese da formação 
para um bonito e en olarado verão, com~ já está de nossa gente e da própria civilização brasileira. 
acontecendo na Regi o Sul, para desfazet a idéia Como resultante desta iniciativa, segundo infor-

I 

que a revista sugeriu, por meio de tão maléfica re- mações, uma maquete com detalhes da antiga rua 
I 

portagem, de que es ria visando a favorecer o tu ris- dos Judeus, com destaque para os prédios de nú-
I 

mo nordeistino, desvia do a demanda, maidr a cada meros 197 e 203, está sendo construída e deverá 
verão, do maravilhos litoral catarinense,! para as ser levada pelo presidente Fernando Henrique Car-
plagas di:> Nordf:tste. uero deixar claro q'ue reco- doso a Israel, em janeiro. Ela integrará o Museu da 
nheço que o Nordeste tem imperdíveis bele~as natu- Diáspora, em Tel Aviv. 
rais, faze,ndo jus a qu também se increm~nte o tu- Conforme relata o jornalista e pesquisador Leo-
ris mo nessa região, as isso não tem de I ser feito nardo Dantas, Recife teve a honra de converter-se 
necessariamente sac ficando-se a economia do Es- no berço da presença de judeus em terras do novo 
tado que tenho a hon de representar nes~ Casa. mundo. Este fato tomou-se ainda mais acentuado 

Citarei outro tr ho do protesto da Câ(nara Mu- entre 1634 e 1654, quando os dominadores holande-
nicipal de Camboriú, ara realçar a necesáidade de ses, e de acordo com o edital dos Estados Gerais de 
que matérias em veí ulos de comunicaçã0l de gran- janeiro 1634 que garantia liberdade religiosa a católi-
de alcance de 'públi o devem ser cuidad0samente cos e judeus, permitiram a liberdade de culto no Bra-
estudadas e checad s antes de serem dolocadas sil ocupado. Muitos cristãos novos puderam voltar a 
em circulação. Diz a arta do Presidente dê Câmara seu culto ancestral, vários deles também recupera-
a respe~:o' da reporta em que sacudiu os ânimos da ram seus nomes verdadeiros de batismo, transfor-
região em outro trech : I mando Recife em um centro de atração não só de 

·0 que é verda e e é previsto, está publicado judeus europeus Cêl",IO também daqueles residentes 
em outro veículo de omunicação, Diário <j;atarinen- em outras partes do Brasil e que não gozavam de li-
se, de 07 de dleze ' bro próximo passado, 'PREVI- berdade para afirmar suas identidades. 
SÃO DE VERÃO Tí ICO NO LITORAL. Um verão Lembremos, como afirma o historiador Elias Li-
tradicional com sol, n bulosidade conSiderável, e tro- piner, que os cristãos novos começam a vir para o 

I 
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Brasil, na expectativa, embora remota, de uma maior 
liberdade religiosa, a partir de 1535 quando a Inqui­
sição se instala pesadamente em Portugal. ~ um pe­
ríodo no qual ·se·· incentiva a colonização da terra 
descoberta e quando não eram aplicadas com rigor 
as leis do Tribunal da Fé. Entretanto, a tênue mode­
ração deu lugar a exaltação dos Visitadores a partir 
de 1591. Com a visitação de um representante do 
Santo Ofício de Lisboa, Heitor Furtado de Mendon­
ça, em 1593 em Pernambuco, e com a aplicação do 
regimento da Inquisição diretamente no Brasil, surge 
uma primeira denúncia, feita entre outros pelo padre 
Francisco Pinto Doutel, vigário da Igreja de São Lou­
renço, contra o casal Diogo Fernandes e Dona Bran­
ca Dias, pela prática freqüente de atos de judaísmo, 
na propriedade conhecida como Engenho de Cama­
ragibe. Segundo a denúncia, para lá se dirigiam ver­
dadeiras romarias judaicas e então surge, pela pri­
meira vez, a idéia da existência no local de uma es­
noga, onde· cristãos novos se reuniam para fazer 
suas cerimônias de acordo com a "lei velha". 

Voltando ao relato de Leonardo Mota, só para 
se ter uma idéia do novo fluxo da comunidade em di­
reção ao Recife, em 1636 o cidadão Manoel Mendes 
de Crasto traz 200 judeus dos países baixos, incluin­
do ricos e pobres. 

Aponta o jomalista para fatos interessantes. 
Moravam na rua dos Judeus, antes conhecida como 
Guarda do Bode, as famílias mais abastadas, com 
residência nos pavimentos superiores e o comércio 
no andar térreo. O primeiro rabino da sinagoga do 
Recife, lsaac Aboad da Fonseca, nascido em Portu­
gal em 1505 e que estudou em Amesterdã, foi o introdu­
tor dos primeiros textos em hebraico em toda a América 
ao compor poemas, orações e consulta litúrgica. 

É interessante notar que o florescimento da co­
munidade judaica do Recife sofre solução de conti­
nuidade em 1654, data da expulsão dos holandeses, 
quando o próprio prédio da sinagoga acaba doado 
para terceiros. Casos isolados de anti-semitismo as­
sume então caráter de perseguição religiosa e daí 
vários judeus residentes no Recife se deslocam para 
a então nascente Nova Amrsterdã, nos Estados Uni­
dos, hoje a famosa cidade de Nova Iorque. Como se 
vê, a diáspora do povo judeu, indissoluvelmente vin­
culada à história do Velho Mundo, chega ao Brasil e 
ao Novo Mundo. 

A presença da .comunidade judaica, em que 
pese todo sofrimento da diáspora, é marcante e ex­
pressiva entre nós .. Permitam-me que, de passagem, 
fale de uma relação pessoal. Lembro-me, por exem­
plo, do Colégio Israelita Moisés Swartz, que em 

1998 completa 80 anos de existência e onde leciona 
uma de minhas filhas. Até no aspecto sentimental, 
guardo boas recordações da presença da cultura ju­
daica e de suas organizações no Recife. Como atle­
ta da equipe infantil de basquete do Sport Club do 
Recife, o meu primeiro jogo ( e como se sabe, o que 
é primeiro nunca· se esquece ! ) deu-se contra a 
equipe do Hashomer Hatzair, na verdade uma for­
mação de jovens judeus, alguns dos quais, desde lá 
companheiros e amigos. 

Como socialista e presidente do Partido Popu­
lar Socialista, destaco outra relação com a comuni­
dade judaica. Historicamente, no Brasil, houve sem­
pre uma grande aproximação entre os comunistas e 
os judeus, ambos comprometidos com bandeiras hu­
manistas e civilizatórias. Muitos deles ocuparam posi­
ção de deStaque na história das lutas socialistas no 
Brasil e também cargos de destaque na trajetória difí­
cil, e ao mesmo tempo heróica, do Partido Comunista 
Bra~ileiro. Citemos um deles, hoje presidente de honra 
do PPS: Salomão Malina, herói brasileiro condecorado 
por bravura de combate na Segunda Guerra pelos go­
vernos do Brasil, da França e dos Estados Unidos. 

Apesar de alguns equívocos históricos e, mais 
recentemente, dos efeitos danosos da guerra fria, a 
profunda relação de respeito e interação entre os 
movimentos social-democráticos em todo o mundo e 
frações da comunidade judaica hoje é uma verdade 
reconhecida. 

Por tudo isso o nosso reconhecimento ao Mi­
nisterio da Cultura e nossa homenagem à comunida­
de judaica 

O SR. CARLOS BEZERRA (PMDB - MT) -
Sr. Presidente, srªs e SI'S. Senadores, muito embora 
os recursos destinados ao Programa Nacional de For­
talecimento da Agricultura Familiar - PRONAF, te­
nham sido aumentados, de 1 bilhão de reais, no ano 
passado, para 1 bilhão e meio de reais, este ano, os 
pequenos produtores rurais continuam enfrentando sé­
rias difICuldades na obtenção dos financiamentos. 

A conclusão é da Confederação Nacional da 
Agricultura - CNA, que vem alertando o Conselho 
Monetário Nacional sobre a necessidade de se am­
pliarem os recursos destinados ao Pronaf e de se 
estabelecerem novas regras para o programa, sim­
plificando os seus procedimentos operacionais. A 
conclusão baseia-se nas queixas dos pequenos pro­
dutores, representados na Comissão Nacional da 
Pequena Propriedade, órgão da CNA voltado especifi­
camente para esse segmento da agricultura brasileira. 

Como homem público e representante de Mato 
Grosso, onde se concentra boa parte da produção 
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agrícola nac:ional, venho endossar as reivindickções Da forma como funciona hoje, alega a Fetagri, 
da CNA, que, não pôr si Ies coincidência, encbntram o Pronaf não é atraente sequer para o Banco do 
eco na Federação dos rabalhadores Rurais cio meu Brasil. Pela Portaria nl! 214/96, o banco recebe por 
Estado. A!ÍéÍ!;, devo dizer" m orgulho, que, na cdndição operação, mensalmente, uma taxa de administração, 
de Relator do Orçamento raI da União para o presen- fixada em 17 reais e 30 centavos, e uma taxa de ris-
te exercício" sabedor qu sou das dificuldades [vividas co, estipulada em 6 reais e 7 4 centavos~ Sua remu-
pelo homem do campo, mpliei a proposta original do neração mensal por operação, portanto, é de 24 
Poder Executivo, destina maiores recursos Para fi- reais e 4 centavos, mas seu custo médio mensal é de 
nanciamentl;) aos peque produtores. I 50 reais. Assim, para cada operação de financiamento 

A qUI!S~O, entret nto, Senhoras e S~hhores do Pronaf, o Banco do Brasil tem um déficit mensal de 
Senadores, não se resu e à insuficiência do crédito. 25 reais e 96 centavos, o que é inadmissível para uma 
Além de propor a ;,ampli ção dos recursos dOl1pronaf instituição que já" vem arcando com sérios prejuízos 
e a liberação dos· finan iamentos pendentes" os pe- decorrentes de suas demais atividades. Somente na 
que nos produtores, pôr intermédio da CNA, ~.eivindi- execução do Pronaf, o Banco do Brasil acumula um 
cam ainda: padroniza o dos juros dos investimen- prejuízo de 311 reais e 52 centavos por operação, cujo 
tos para o Pi'onaf e o P over Rural, com taxal fixa de valor médio é de .1' mil e 200 reais. Além disso, a cada 
3% ao anol; financiame to para custeio com garantia quatro anos, o TeSouro acaba pagando ao Banco do 
apenas do penhor de afra; ampliação dos! prazos Brasil a importância de 1 mil 152 reais, que se aproxi-
de pagam(~nto nos· inv stimentos de retomo a longo ma do valor médio do financiamento. 
prazo, como abertura e estradas, eletrifica~o rural Observando que o Banco do Brasil tem alto 
e açudarem; ampliaçã do Pronaf de formara aten- custo operacional em relação a outras instituições fi-
der aos produtores de odos os municípios, 90m de- nanceiras, e argumentando que o Tesouro Nacional 
manda idEmtificada pe s Federações de Agncultura não pode bancar essa ineficiência, a Fetagri sugere, 
dos Estados, manute - o das operações n~ condi- como altemativa, a transferência direta dos recursos 
ções anteriores à Re olução Bacon nl! ~409/97, para as cooperativas de crédito, ou seja, para as ins~ 
que impôs limite de 27 iI reais de receita bn#a anual tituições financeiras dos próprios agricultores. 
aos produftores, além limitar o crédito de cu$teio em Para evitar a estagnação que aconteceu a ou-
5 mil reaif; pôr ano; a liação dos valores do Pronaf tras cooperativas, a Fetagri sugere a criação de um 
rotativo; mudanças na licação dos rebates/em em- Fundo Rotativo de cinco anos para financiar as sa-
préstimos dos Fundos nstitucionais, de fon;na a as- fras anualmente. Por esse sistema, os recursos pas-
segurar crédito mais ba to e diferenciado. i sariam a cumprir sua função indefinidamente, não 

O presidente da NA, Antônio Emestd de Sal- implicando a necessidade de Sé destinarem novos 
vo, queixa-se de que pequena propriédadJ merece recursos financeiros. 
melhor tratamento da arte do Governo. LetnbrandoEntre outras vantagens da proposta, a Federa-
que os a!}ricultores a entados pela refonn~ agrária ção dos TraI:>alhadores Rurais de Mato Grosso lem-
obtêm empréstimos m juros diferenciadqs e lon- bra que, desincumbindo-se dessa tarefa, teria o Ban-
gos prazos para pag mento, ele assinala que, para co do Brasil maior flexibilidádepara promover sua 
os pequElnos produto es que compraram $uas ter- recuperação financeira. Po'r outro lado, esclarece, as 
ras, os rElCUrsOS são i suficientes e caros. ~Iém dis- taxas de administração, hoje insuficientes para o 
so, denuncia que, no Estados do Amapá ~ Tocan- Banco do Brasil, podem constituir. a a1avancagem ne-
tins, e em parte de P mambuco, os agricultores não cessária ao fortalecimento do cooperativismo de crédi-
foram beneficiados o Pronaf. I to em nosso País. Lembrando as origens do Farm Cre-

A Federação d Agricultores Rurais! de Mato dit System, nos Estados Unidos, a Fetagri assinala que 
Grosso Fetagri, confo e salientei há poue4, queixa- a operação do programa, nas condições propostas, vi-
se igualmente da ins iciência de recursos ~o Pronaf ria a formar a base de um sistema autônomo de finan-
e das dificuldades i postas ao homem ~o campo ciamento dos pequenos produtores rurais. 
que dele se pretende beneficiar. Vai além, ~o propor Senhoras e Senhores Senadores, os pleitos da 
que os recursos; do rograma sejam repa~sados às Confederação Nacional da Agricultura são justos, e 
cooperativas de! cré ito rural e operados!pelo sis- a proposta da Fetagri é consistente. Têm o Presi-
tema d(~ fund() rot tivo que, ao f.inal ~e cinco dente Femando Henrique Cardoso e stfa equipe, 
anos, s:eriam inco porados ao patrimonio das neste momento, uma rara oportunidade de atender 
cooper~ltivas. ! as reivindicações do homem do campo, e, ao mes-

I 

I 
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mo tempo, modemizar a gestão do programa, redu- como o acesso à Rede Nacional de Pesquisas e 
zir os custos operacionais e estimular o cooperativis- programas de treinamento de mão-de-obra. 
mo em todo o território nacional. Dados da aãlança Comercial Brasileira relati-

Muito obrigado! vos ao período compreendido entre janeiro e outubro 
O SR •. LEOMAR QUINTANILHA (PPB - TO) - de 1997 indicam a timidez da nossa política extema 

Sr. Presidente, Sr.as e Srs. Senadores, gostaria de com relação à África. As exportações brasileiras 
registrar a visita que faz ao Brasil o Senhor Tchere para os países africanos foram de 1.207 milhões de 
Seka, Ministro Extraordinário para o Desenvolvimen- dólares, enquanto que as importações foram de 
to da Costa do Marfim, país situado no litoral ociden- 1.645 milhões de dólares. Com a Ásia as exportaçã-
tal da África, com população de 14.700 mil habitan- es ascenderam ao total de 6.744 milhões de dólares 
tes, cuja economia centra-se na atividade agrope- e as importações 7.866 milhões de dólares. 
cuária, sendo o líder mundial na produção de cacau. Essa constatação nos leva a sugerir ao Gover-

Sua Excelência esteve no Tocantins, estado no Brasileiro, nas pessoas do Presidente Femando 
que lhe chamou a atenção por ser o mais jovem da Henrique Cardoso e do Ministro das Relações Exte-
Federação e, mesmo assim, experimenta impressio- riores Luiz Felipe Lampréia, que reveja a nossa poli-
nante desenvolvimento econômico, tendo registrado tica extema para com o continente africano, dispen-
no período de 1990 a 1996 o maior índice de cresci- sando-Ihe a atenção merecida. O próprio Presidente 
mento do PIB entre os Estados Brasileiros. da República, quando ocupava o cargo de Chance-

A propósito dessa auspiciosa visita de autori- ler, defendia a necessidade de estreitarmos relações 
dade da Costa do Marfim ao nosso País, desejo fa- comerciais com a África. 
zer alguns comentários e tecer considerações acer- Todavia, o que se vê são apenas ações no senti~ 
ca da condução da nossa política extema com os do da consolidação da Zona de Paz e Cooperação do 
países africanos, continente como qual mantemos Atlântico Sul, relançada em 1993 com a assinatura de 
laços históricos de amizade. um Tratado, de Desnuclearização da região. Mas, mais 

Vale lembrar que quase metade da população do que isso, precisamos incrementar o comércio bilate-
brasileira tem ascendência africana, realidade que ralentre o Brasil e aquele continente, que, além dos 
contribuiu decisivamente para a formação da nossa aspectos culturais, guarda conosco muitas similari-
cultura, desc.;e os hábitos alimentares até as mani- dades também no campo econômico. 
festações artísticas, como é o caso da música e da Sr. Presidente, Sr.as e Srs. Senadores, ao en-
dança. No campo religioso, o sincretismo dos cultos cerrar'o registro da visita do Ministro da Costa do 
afro-brasileiros se faz presente no nosso dia a dia. Marfim ao nosso País, quero, uma vez mais, enfati-
Também no idioma é muito significativa a influência zar a necessidade de buscarmos a inauguração de 
das línguas africanas, em especial o iorobá da Nigé- uma nova fase de intercâmbio comercial entre o Bra-
ria e o quimbundo de Angola. sil e a África, encarecendo às nossas competentes 

Sr. Presidente, Senhoras e Srs.Senadores, atJtoridades diplomáticas que se empenhem na via-
Os laços culturais e afetivos que nos ligam à billzação desse ideaL. . , 

África por si só já deveriam ser suficientes para sina- O . SR. OTONIEL MACHADO (PMDB - GO) -
lizar uma política extema mais direcionada ao conti- Sr. Presidente, Sr4!s e Srs. Senadores, no encerra-
nente africano. mento da presente sessão legislativa do Senado da 

Agora some-se a isso o fato de que os 53 paí- República, não poderia deixar de publicamente enal-
ses independentes da África e os seus quase 750 tecer o trabalho que esta Casa realizou neste perio-
milhões de habitantes formam um imenso e poten- do, consagrando 1997 como o ano das grandes rea-
cial mercado que não pode ser desprezado pelo Bra- lizações no caminho da construção de um país ver-
sil, especialmente num momento em que a crise nas dadeiramente avançado e justo. 
Bolsas de Valores impõe-nos a necessidade de am- Não foram poucas as conquistas empreendi-
pliarrnos as nossas exportações. . das pelo Senado da República em sua profunda sin-

Entretanto, ainda que todos esses fatores con- tonia com os anseios da sociedade brasileira. Num 
corram para a adoção de uma postura diplomática ano particularmente complexo, onde irromperam no-
rnais ousada em relação ao continente africano, o vos e difíceis desafios, esta Casa soube dar respos-
que se tem verificado é que a coope~ação brasileira tas precisas às exigências nacionais, dentro do pro-
limita-se aos países africanos de língua portuguesa, pósito maior de garantir, com os demais poderes, a 
junto aos quais são desenvolvidos alguns projetos estabilidade e a governabilidade do País. 
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O Senado soube onsolidar a credibilid~de que ria do País. A. ampliação das atividades educacio-
vem constmindo ao lo go da história do Br~sil, fir- nais. E, principalmente, a criação de novas oportuni-
mando preceitos irret veis que o consagrarh como dades de trabalho para nosso povo. 
o grande e1spaço para pleno exercício .da d~'1locra- Como médico, fizemos sucessivos alertas vi-
cia e das liberdadf~s. ./ f 'o 'sando o estabelecimento de uma fonte definitiva 

Com o: equilíbrio o grande sensO de tespon- para o financiamento das ações de saúde no País, 
sabilidade que fundam ntam a ação de cada lum dos compreendendo que não podemos conviver com o 
pares desta Casa, pud mos mais uma vez de.mons- . caos nos hospitais que tem ceifado milhares de vidas. 
trar que aqLli existem mens e mulhe~s re~lmente Como mu'nicipalista, alertamos para a dramáti-
preocupaolos com os d stinos do País e disPostos a ca crise financeira que invade as cidades brasileiras, 
empreender os maiore sacrifícios para domàr as di- .que receberam inúmeros encargos sem a contrapar-
ficuldades e construir ma vida melhor para ,S gera- ,tida dos mecanismos apropriados para levarem 
ções do prresente e do uturo.'. i .~ , adiante suas responsabilidades. ' 

Engajado no p esso de transformações ,em Mas, sobretudo, óferecemos a nossa contribui-
curso no IPaís, o Sen o não se furtou em eenhum ção; na busca de alternativas visando reduzir o de-
momento 8 .. ; se posicio ar diante dOSgrande~S temas semprego, defendendo uma ação conjunta entre o 
que dominaram o de te nacional em 1997. Discutiu Poder Público e a iniciativa privada para'impedir que 
em profundidade os ru os da crise int~maci nal·que mães J pais de família amarguem o desespero de 
tão duramente afeta Brasil. ApontOI:J carllinhos e não ter onde buscar o sustento de seus filhos. 
direções IfiO concret" r a votação das refo,p,as ad- c 

ministrativa e previde iária.; I 
Sintonizou-se co os tempos rnodemcj>s ofere­

cendo à sociedade u Código Civil adequado às exi­
gências do; 111 Milênio. E procurou, sObretudb, indicar 
soluções para os p lemas econômiÇos, déntro da 
ótica de promover a p peridade e o bem-cotnum. ' 

Trabalho, sem úvida, foi o lema fun~amental 
- desta Casa, que não f Itou com sua preser$. em to­
dos os momentos da ida do País. Com muita deter­
minação e elevado pírito público, '·0 Senado se 
convocou com muita nvicção para àgiliz~r votaçõ­
es de pmjetos esse ciais. E não nbs furtamos à 
ação cotidiana, num processo contínuo dé dedica-
ção às causas maio de nosso povo. _ I 

Foi dentro dess espírito, senhoras e )senhores 
Senador,es, que pr ramos dar a nossa Icontribui­
ção como represent nte do Estado de Gqiás nesta 
Casa. Consagrando s princípios progra"iáticos do 
PMDB, procuramos Elertar para os entraves que ain­
da sufocam o País, articularmente as qUrstões de 
ordem econômica e ial. ~. I 

.. Com o advento da crise nas bolsas, ~ue.abala 
todo o mundo, prega os um pacto das forçaspOlíti­
cas do país em defe da economia brasilJira"tendo 

. em .vist~~ iF!1~ir a ína do processp pro~u~ivO na-
cional, (lI que teria co seqüências desastrosas princi­
palmente j~nto às ca ~ níais pobres da sbciedade. 

Pf'1egamos a a i1ização das reform~. A reto­
mada dI) cresciment e dos investimentos.! 

A iinteriori;~açã do progresso industri~l. 
I 

O estabelecim nto de políticas ,definitivas para 
o setor agrário. A r uperação da infra-es~rutura viá-

I 

Avaliamos que' não podemos construir <> Brasil 
q"ue' sonhamos sem o .. advento das reformas que 
possibilita o fim da atrofia do Estado e oferece a li­
berdade que o govemante precisa para corrigir dis­
torções e injustiças, encaminhando o Brasil para um 
estágio de plena prosperidade. 

, .~ Assim, apesar da crise intemacional, encara-
, mos com otimismo o Ano Novo~ sem dúvida manten­
do as esperanças de que 1998 possa representar 
mais um passo importante na luta que todos nós tra­
vamos em prol de um País que faça de fato florescer 
a autêntica justiça social. . 

O Senado, com certeza, será um dos carros­
chefes nessa maratona. Se muito fizemos, muito 
mais ainda há por fazer. E, com certeza, não nos fal­
tarão garra e disposiçãó de luta'para seguir em fren­
te nesta jornada em favor do Brasil. 

Ao finalizar, cabe~nos fazer um justo reconheci­
mento pela forma irretocável com que Sua Excelên­
cia, o Presidente Antonio Carlos· Magalhães, conduziu 
os trabalhos desta Casa. Agindo com maturidade e pro­
fundo equilíbrio, ele soube comandar as atividades em 
direção às grandes. conquistas, sempre destacando a 
autonomia e a interdependência entre os poderes, numa 
conduta que tem o aplauso da sociedade brasileira. 

. Esse comportamento patriótico e democrático 
vem sendo amplamente compartilhado por todos os 
Senadores que compõem a presente Legislatura, 
que firmam suas ações a partir do símbolo do traba­
lho e do esforço comum em prol de um novo tempo 
de paz, felicidade e realizações. . 
-' , 

Muito obrigado. 
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O SR. JONAS PINHEIRO (PFL - MT) - Sr. deral; na qual foram aprovadas as condições básicas e 
Presidente, Sr.as e Srs. Senadores, como vice-coor- o cronograma de operacionalização do Recoop. 
denador da Frente Parfamentar do Cooperativismo e Segundo o que foi definido nessa reunião, as 
como Senador que participou intensamente de todas cooperativas que desejarem se habilitar ao Recoop 
as fases de negociação com o Governo Federal, que poderão, a partir de 15 de dezembro do corrente, 
viabilizou o lançamento do Programa de Revitaliza- apresentar ao comitê executivo desse Programa, 
ção das Cooperativas de Produção Agropecuária -através das entidades integrantes do sistema lidera-
RECOOP, sinto-me no dever de prestar contas, aos do pela Organização das Cooperativas Brasileiras -
meus Pares sobre esse Programa e sobre as deci- OCB, a carta-consulta contendo diagnóstico das en-
sões tomadas para a sua implementação~ ,tidades e as condições preliminares de viabilidade. 

Esse programa foi anunciado pelo Presidente da O Comitê Executivo do Recoop, então, deverá 
República, Fernando Henrique Cardoso; por 'ocasião analisar a carta-consulta e, estando a cooperativa 
da solenidade de abertura do XI Congresso Brasileiro habilitada, deverá ser elaborado o plano de desen-
de Cooperativismo, no dia 4 de no~embro passado. 'volvimento cooperativo e respectivos projetos que, 

O Programa de Rev~alização das Cooperativas após aprovados, serão implementados junto aos 
de Produção Agropecuária - RECOOP - é resultado agentes financeiros. 
de um amplo processo de discussão entre a Frente O Recoop poderá viabilizar a aplicação de re-
Parfamentar do Cooperativismo e o Governo Fede- cursos para cobrir o pagamento de dívidas de coo-
ral, levado a efeito desde abril do corrente ano. Ele perativas com fornecedores, com cooperados, além 
tem como objetivo, reestruturar e capitalizar as coo- das com origem fiscal e trabalhista. Poderá alongar 
perativas de produção agropecuária, visando o de- as dívidas referentes a cotas-partes e securitização, 
senvolvimento auto-sustentado, em condições de outras dívidas das cooperativas junto ao sistema fi-
competitividade e efetividade, que resulte na manu- nanceiro, bem como de dívidas de cooperados junto 
tenção, geração e melhoria do emprego e da renda. às cooperativas. Além,destes, o Recoop poderá via­

bilizar a aplicação de recursos para capital de giro e 
para'investimentos com vistas à reestruturação e re­
conversão de atividades, verticalização e modern­
ização tecnológica, aquisição de bens móveis e imó­
veis e assunções' de ativos por desmembramento, 

A sistemática adotada para implementar esse 
programa estabelece a criação de um comitê executi­
vO,com representante do Ministério da Fazenda; do 
Ministério da Agricultura e do Abastecimento, do Minis­
tério do Planejamento e Orçamento, do Banco Central, 
do, BNDES e do setor cooperativista, com a responsa­
bilidade de apreciar as análises e projetos de viabilida­
de de cada cooperativa e aprovar os financiamentos, 

, refinanciamentos e as medidas necessárias para a ca­
pitalização e revitalização da cooperativa. Cabe ao Mi­

, nistério da Fazenda e ao Ministério de Planejamen­
to viabilizar os recursos financeiros necessários. 

, Essa sistemática, Sr. Presidente, Sr.as e Srs. 
Senadores, visa possibilitar que o apoio a ser conce­
dido a cada cooperativa seja definido em perfeita 

,sintonia com a sua necessidade, sua capacidade 
operacional, e sua potencialidade, impedindo que 

, seja concedido à cooperativa que, lamentavelmen­
te, se mostre absolutamente inviável ou irrecupe­
rável financeiramente. 

Dessa maneira, espera-se que a alocação de 
recursos públicos seja feita com parcimônia e dentro 

. da' realidade de cada cooperativa. 

Sr. Presidente, esta semana participei, junt8men­
te com Deputados Federais integrantes da Frente Par­

. lamentar do Cooperativismo, de uma reunião com rep­
resentantes do setor cooperatMsta e do Governo Fe-

'fusões, incorporações e desmobilizações. 
. O prazo de reembolso por parte das cooperati­

vas devefá ser de acordo' com a capacidade de pa­
gamento apurada no projeto de revitalização da coo­
perativa, podendo ser de até quinze anos, admitin-

< do-se carências de até 24 meses. 
1, Assim, Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, 

acredito que esse programa de revitalização de coo­
perativas de produção agropecuária vem em boa 
hora. Isto porque, atualmente, muitas delas passam 
por sérias dificuldades financeiras, motivadas por dí­
vidas bancárias e tributárias, de difícil equaéiona-

'fnênto,' sobretudo em virtude dos elevados encargos 
financeiros que têm que pagar, incompatíveis com a 

, lucratividade de suas operações. 
, ~ Espero que, com o Recoop, agora em fase de 
'implementação, as cooperativas de produção agro­
pecuária' brasileiras possam ser revigoradas e, as­
sim, cumprir' o importante papel econômico e social 
que tóda a'sociedade brasileira espera e precisa. 

Muitó obrigado. 
~ O SR. ALBINO BOAVENTURA (PMDB - GO) 

:... Sr. Presidente; srªs e Srs. Senadores, quero trazer 

;~, 
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a este plenário de home s e mulheres notáveis a mi-
nha palavr,a de g[Cltidã . Nunca aprendi tarlto, em 
tão pouco itempo, em t a a minha vida. MeJ perío­
dó de substituição ao iI stre Senador Mauro Miranda 
está chegando ao fim, mas eu deixo este donvívio 
diário sem tnstezas, c m o coração rehovado, por­
que os novos amigos nriqueceram meu pa~rimônio 
de afetos pessoais e d amor pelo Brasil. $bntindo 
de perto o patriotiBmo cada um dos senho~és, se­
ria injusto nao acred" r no futuro deste P~íS. E é 
esta imag(~m do noss Senado que ~vareil para o ' 
dia-a-dia de minhas p~ ações evangéliCas. I , ' 

Esta convivência oi uma dádiva do sJnhor. O ' 
filho humilde de famíli de lavradores j'amai~ imagi­
nou chegalr tão longe. a sua infinita bonda~e, Deus 
me indicou o caminho o Evangelho, fez de mim seu 
pastor, e multiplicou m us horizontes e meJs mere­
cimentos. ChegUl~i a e te templo de sabeddria pou­
cos dias depois de co pletar 55 anos, de riludança 
radical em todos os v lores mundano$ qu~ me ali­
mentavam a vidal e o spírito. A partir daq~ele ano 
distante de' 1942, ten o feito da fé a minha força 
pàra apfOiximar os ho ens da palavra diviha e da 
,paz interior, Chegar a Congresso, pa~ci~r da vo­
tação das reformas, judar a mudar o Brasil, vivE'~ 
este momento importa te da vida nacional, $ão fatos 
que reavhlam as minh s certezas de que es~ou cum­
prindo parte da missã que recebi do Senhór. Tive o 
privilégio de influencia , e ganhei a santa bênção do 
aprendizado. " ,'; 1 

Minlhas palavras de gratidão têm, um ndereço 
muito especial. Foram o altruismo e a çapadidade de 
renúncia do Senador auro Miranda que m:e trouxe­
ram até aqui. No pl no da vontade dos I homens, 
devo a elie essa grati ão particular. Mas se~a injusto 
deixar dEI reconhecer a fidalguia e o earintlo de ou­
tros homens públicos que me comoveram ckm seus 
gestos constantes de tenção. O Ministro í~s Resen­
de, o lídor maior de eu Estado, foi amigoi e conse­
lheiro, e foi o grande liado das causas qu~ levei ao 
seu gabinete_ de trab lho. O Govema~or M~guito Vi­
lela com:edeu-me a honra da visita, pesáoal, logo 
que assumi o manda o. Guaroo comigo a I~mbrança\ 
das atenções que bi do Presidente Femando Hen­
rique-Cardoso, numa audiência especial com lideran­
ças evangélicas. Co a firmeza e a serenidade dos 
verdadeiros estaldista ; ele aceitou a ~visão: da Lei do 
Meio-Arnbiente, para egurar a liberdade de culto. 

. I 
A imagem que levo desta Casa co.,funde-se 

com a própria !~rand za política de Seu ~residente. 
Pude observar em da gesto, em cada palavra do 
Senadolr Antonio C rios Magalhães, a ehcarnação 

do bom-senso, da coragem e do descortino político. 
Ele tem o poder de construir e reconstruir o fato polí­
tico, consumindo todos os espaços do diálogo mas 
sem conceder no essencial, quando está em causa 
a afirmação do Congresso como instância mais legí­
tima da vontade popular. Temos a presidir-nos a 
transparência de um homem público que não ma-

. quia as suas palavras segundo os :interesses de oca­
sião. Essa coerência é a grande fo~a que orienta as 
ações de Antonio Carios, como defensor do Con­
gresso nas suas relações com os demais Poderes 
da República. 

Senhoras e Senhores Senadores, deixo como" 
heranças de minha passagem por esta Casa, duas 
propostas que considero relevantes para o nosso 
País. Um desses projetos é o que isenta do IPI a 
aquisição de veículos utilitários por entidades filan­
trópicas e religiosas. A outra proposição que apre­
sentei diz respeito à permanência dos beneficiários 
da reforma agrária, por um período mínimo de dez 
anos, nos locais de assentamento. Com essas duas 
iniciativas, procurei atender aspirações que chega­
ram ao meu gabinete, em volume suficiente de de­
mandas que as justificam. Levo comigo a esperança 
de que elas possam ser transformadas em lei, com o 
apoio e a compreensão dos sen~ores. 

Minhas últimas palavras são de renovação dos 
meus agrad~imentos. Termino esta etapa de minha 
vida com a sensação de que participei de um dos 
momentos mais importantes da vida brasileira, e de 
que não estamos órfãos do patriotismo dos políticos. 
Vi de perto o quanto se ,trabalha nesta Casa. Senti a 
cada dia que o nosso povo está aqui, nos ideais, na 
dedicação, na prática permanente do diálogo e no li­
vre debate das rotinas democráticas. Saio revigora­
do nas minhas crenças e guaroo minha certeza de 
que Deus estará sempre presente para inspirar esta 
Casa e este Plenário na direção do bem público, na 
supressão das injustiças e na construção da prospe­
ridade do nosso povo. 

Era o que tinha a dizer. Muito obrigado, senhor 
Presidente. . . 

O SR. PRESIDENTE (Albino Boaventura) -
Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai en­
cerrar os trabalhos..' 

Está encerrada a sessão; 

(Levanta-se a sessão às 13h14min.) 
. Agenda cumprida pelo PreSidente Antonio Carios 

Magalhães 

12-12-97 - Sexta-feira - 9h - Sessão Delibera­
tiva Ordinária do Senado Federal 
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EMENDAS APRESENTADAS PERANTE A COMISSÃO\ MISTA, 
DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A MEDIDA 
PROVISÓRIA N° 1.463-20, ADOTADA EM 4 DE DEZEMBRO DE 1997 E 
PUBLICADA NO DIA 5 DO MESMO MÊs E ANO, QUE "DISPÕE SOBRE 
O REAJUSTE DO SALÁRIo MÍNIMO E DOS BENEFÍCiOS DA 
PREVIDÊNCIA SOCIAL, ALTERA ALÍQUOTAS DE CONTRmUIÇÃO 
PARA A SEGURIDADE SOCIAL E INSTITUI CONTRIBUIÇÃO pARA OS 
SERVIDORES INATIVOS DA UNIÃO". 

DEPUTADO 
DEPUTADO 

DEPUTADO 
DEPUTADO 
DEPUTADO 
DEPUTADO 

DEPUTADO 
DEPUTADO 

ALDIR CABRAL ................. 021. , 
ARNALDO FARIA DE SÁ .. 004,008,009,014,016,017, 

027,028,033,034,035. 
EULER RIBEIRO ................. 026,031 ,032. 
JOSÉ LUIZ CLEROT ........... 020,029. 
LUIZ BUAIZ ........................ 022. 
PAULO PAIM ...................... 001,005,006,011,012,015, 

018,019,024,030,037. 
PHILEMON RODRIGUES .. 023. 
SÉRGIO MIRANDA ............ 002,003,007,010,013,025, 

036. 

AL DE EMENDAS; 37. 

EMENDA APRESENTADA PERANTE A COMISSÃO MISTA DESTINADA A EXAMINAR 
E EMITIR PARECER SOBRE A MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.469-25, DE 04 DE 
DEZEMBRO DE 1997, :QUE "AUTORIZA A UTILIZAÇÃO DE RECURSOS DO FUNQO 
DA MARINHA MERCANTE-FMM, EM FAVOR DA COMPANHIA DE NAVEGAÇAO 
LLOYD BRASILEIRO -'LLOYDBRÃS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS". 
_______________________________________________________ ._~------_~----------_--_-~--.----.. ------.---------D __ _ 
CONGRESSISTA 
------------------------,----------------------------.------------_ .. _---------~--------------~----_._._---_ .. -----
Deputado SÉRGIO MIRANDA 001. __________________________________ ~_-----_-----.------______________________ . ____ .~~- t. ______________ m_. __ . ___ _ 

/ 
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ADAS' PERANTE A COMISSÃO, MISTA, 
. I ~ 

PARECER SOBRE A MEDIDA PROVISÓRIA N° 
• ~ • • ..I. ,~ • 

..... 'r'~.. 'DE 1997 E PUBLICADA NO DIA 5 DO 

SCM. 

002,003, 007! 008. 

004. 

, Total de .' I' ~ " 'j • 

EMENDAS APRESENTADA PERANTE A COMISSÃO MISTA, 
D!ESTliNA' A A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE.A 
MEDIIDA PROVISÓRIA N2 1.477-43, ADOTADA ,EM 4 
DE DE;ZE BRO DE 1997 E UBUCADA NO DIA 500 MESMO 
MÊS I:' A O,aUE "DISPÕE SOBRE O VALOR TOTAL ANUAL' 
DAS M SALIDADE5 SCOLARES' E DÁ OUTRAs' ' 
P'ROVIDÊ CIAS": ! 

, , 

Deputado 

, I 

'. Deputado PAULO LIMA ( 
• . ( 

\ 
Deputado PEDRO WILSON 

, . oi 

" .~ 

Deputado RO,BERTO 'CAMP 
\ ' 

Deputa~o SÉR~IO MIRAND 

peputado SEVERIANO ÁLV 

.. I 
Deputado VALDEMAR C~ RINHO 

t . 

TOTAL D EMENDAS: 080 

> , 

004, 006, 009, 014" 
018, 021, '024, ~030, 
034,044,' 045, 052, , 
059, 062, 073, 077, 
080. . '~. ;' 
003, 005, 008, 013, 
017, 020, 023, 029, 
033, 043, 046,.051',') 
058, 061, 067, 068, 
069, 072, 076, 079.-

002, 012, 016: 028; ! 
032, 041,042, 056, 
064, 071, 075,'078'. 

011, 026, 027, 038, 
039. 

049. 

025, 037, 063. , 
007, ,040, 048, 054, I 

057, 065, 074. 
.. \ , 

001,010,015,019, 
022,031,035, 036, 
047, 050, 053, 055, 
060, 066, 070. 

. ; , 

.1 

\ ' 

, , , , . 
!~ . , , 



28152 Sábado 13 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL .Dezembro de 1997 

'EMENDAS APRESENTADAS PERANTE A COMISSÃO MISTA 
, DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR P ARECER'SOBREA MEDIDA 
PROVISÓRIA N°.1.479-35 DE 04 'DE DEZEMBRO DE 1997, QUE 
"DISPÕE SQBRE O PAGAMENTO DOS SERVIDORES CIVIS E 
MILITARES DO PODER EXECUTIVO FEDERAL; 'INCLUSIVE SUAS 
AUTARQUIAS E FUNDAÇÕES, BEM COMO DO~ EMPREGADOS 
DAS EMPRESAS PÚBLICAS E DAS SOCIEDADES DE ECONOMIA 
MISTA, E DÁ' OUTRAS PROVIDÊNCIAS". ;,' I;, ,;', '." ",' 

"', 
DEPUTADO CHICO VIGll...ANTE 001, 004,,~; ." 

, 
DEPUTADO SÉRGIO MIRANDA 

., . 
002,008 .' . 

I .• , I 

TOTAL DE EMENDAS:08 " ,. ," 

EMENDAS APRESENTADAS PERANTE' f\ COMISS'ÃO MISTA 
• '" • •.. • I '," ) 

DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A, MEDIDA 
• ~... J 

PROVISÓRIA N° 1.480-37, ADOTADA EM 4 DE p~ZEMB~O O_E 1997 E 
PUBLICADA 'NO DIA 5 DO MESMO MÊS E ANO, QUE "ALTERA 
DISPOSITIVOS DA' tÉIN° 8.911, DE 'lI" DE JULHO-DE 1994, 'PARA 
INSTITUIR' OS ,DÉCIMOS INCORPORADOS,' E DÁ OUtRAS 
PROVIDÊNCIAS". , ' . 

, ' 

CONGRESSISTAS' 

DEPUTADO' ADYLSON MOTTA 
DEPUTADO ANIV ALDO VALE 
DEPUTADO ARNALDO FARIA DE SÁ 

DEPUTADO CHICO VIGILANTE 

, t j ,I.' "", ., 
..< ... ~ 

EMENDAS NÚMEROS, II 
18,55. 
05. . -.,'. ) 
15,20,22,23,24,26,33, 
37,46,48,49,54. , . 
06,07,09,11,28,34,35, 
41,45,51,52,53., ' 

DEPUTADO EULER RIBEIRO f7, 19: 21, 27,36,47. 
DEPUTADO JOSÉ LUIZ CLEROT '·'02,-13,14;29,31,-44'. 
DEPUTADO MUSSA DEMES ,25." :;" 
DEPUTADO NELSON MARQUEZELLI 01,38,39. 
DEPUTADO PHILEMON RODRIGUES 03, 08, 12,' 32, 40.' . , 
DEPUTADO SEVERIANO ALVES 30,43, 50. 
DEPUTADO SÉRGIO MIRANDA 04, 10, 16,42. 
.:"'-" '" --------- -....,..,------------_ ...... -
Total de Emendas: 55. 

/ 

.i: 



FEDERAL 

,APRESENT.bASPERANTE A COMISSÃO.MISTA, 
I . 

t~ , 

EXAMINAR~ EMITIR PARECER SOBRE A:MEDIDA 
N° 1.482-43, AQOT ADA EM 4 DE DEZEMBRO DE 1997 E 

PUBLICADA- DIA 5 DO MESMO MÊs E ANO, QUE "DISPÕE SOBRE 
AS ALfQ' AS DE UIÇÃO PARA" O PLANO DE 

. ~ 

SOCIAL DO SERVIDOR PUBLICO CIVIL ATIVO E 
PODERES UNIÃO, DAS AUTARQUIÀS E DAS 

&J~''''''''V.LJU PÚBLICAS, E OUTRAS PROVIDÊNÇIAS".: 

. - . 

i' ',! .. 

: ~ li;' , I . I • i . 
I:NfENDA' ADÁ .P~RANTE A COMISSÃO' ;MISTA .DESTINADA A 

I . • 
EXAMINAR E EM P~RECER SOB~E A MEDIDA PROVISORIA N° 1.512-17, ADOTADA 

EM 04 IDE D~~_,.,~,n."" DE 1997, QUE "DÁ NOVA REDAÇÃO AOS ARTS. 2° DA LEI N° 
I 

9.138, DE 29 DE BRO DE 199f' E 1° 2° e 3° DA LEI ~o 8.427, DE 27 DE MAIO qE 
1992, CIUE DI , RESPECTIVAMENTE, SOBRE O CREDITO RURAL E SOBRE A 

C ON G R E'S S 

DepuUldo 

• ~. I A ~. .' 

BVENÇAO ECO~OMICA NAS OPERAÇOES DE CREDITO RURAL". 

001. 

.. 

ADAS PERANTE A COMISSÃO MISTA, 

PARECER SOBRE A MEDIDA PROVISÓRIA ~ 

EM 04 DE DE 1997 E PUBLICADA NO DIA 05 DO 

ANO, QUE I 'SOBRE A NOVAÇÃO DE DÍVIDAS E 

"~r .. uu...J""'nJ"",-"~ DO FUNDO I DE COMPENSAÇÃO DE VARIAÇÕES SALARIAIS 

O DECRETO-LEI 2.406, DE 5 DE JANEIRO DE,1988, E AS LEIS N°S 
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, I.J. ... 

\ 
\ 

8.004,8.100 E 8.692, DE 14 DE MARÇO DE 1990,5 DE DEZEMBRO DE-I990, 'E 28 DE 

JULHO DE 1993, RESPECTIVAMENTE, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS".' ;,' 

, ' ' 
Deputàdo JOSÉ JORGE . 

. ' 

Deputarlo JOSÉ LOURENÇO 

Deputado JOSÉ MACHADO 

Deputado PRISCO VIANA 
• . ! 

Deputado VALDIR COLATTO 
. ~ ~ '. I 

Deputado W1GBERTO TARTUCE 

Total deemendas:033 

001, 006, 015, 018, 023, 024, 
025, 03; 033. ,.", • 

_, , t 

007, 028, 02~, ~31: '. ,-

016, 026, 030. 

009,011,019,022. 

010,012,013,014,017,021. 
027. 
008,020., 

" 
'002, 003~ 004, 005. 

EMENDAS APRESENTADAS PERAN7."E A COMISSÃO MISTA, DESTINADA 
A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A MEDIDA PROVISÓRIA 
N2 1.535-12, ADOTADA EM 4 DE DEZEMBRO DE 1997 E PUBLICADA 
NO DIA 5 DO MESMO MÊS E ANO, QUE "DISPÕE SOBRE O PLANO DE 

~; CARREIRA ,DOS SERVIDORES DO BANCO _CENTRAL DO BRASIL, -: E.DA 
, OUTRAS PROVIDÊNCIAS": 

.... ... ~ I .': • '~"'. 

Oeputado E;DUARDOJORGE 

DeputadoGEDDEt VIEIRA LIMA 

Deputado JOFRAN FREJAT 
• - -11, •• 

Deputado JOSÉ LUIZ CLEROT 

\ 
'.-. ..\ -

Deputado,NILSON GIBSON 

f _' 

, I. 

- , TOTÂL DE EMENDAS:104 

. I 

. ' 
':' 

t' ' . 
002,008,016,017,030,035,040, 
046, 050, 053, 058, 059; 066, 071, 
076, 080, 086: 092; 097, 101, 102, 
103,104. 
003,009,010,022,031,036,041, . 
047,054,060,067;072,077,082, 

o ••• 087, 093, 098., .. _. 
"... t 

004,011,012,021,032,037,042'-
048, 055, 061,\068, 073, 078, 083, '. 
088, 094, 099. ;, 

005,013,014,.015,018,019,020, 
024,025,026,027,028,033,038, 
-043, 044, 049, 056, 062,064, 0tS9, 
.074,079,~,089,095, 100. 

. 'i.1 

001, 006, 007, 023, 029, 034, 039, ' 
045,051,,052,,057,063,065,070, 

. 075, 081, 085, 090, 091, 096 . 

~ ~ '. " I ),1 • f • 4 

'0 

.~ 



I ; , 
. j 

- i 

• I ,.. .. 
026. 

- ~ ... " , ...... ,~ • '\.... ~j' 

< •• 032;' ,~. '" t. ~ ... I -

002~00~, 004{ 0()5, 006,:' ; ~ 
007,010,011,012,014, 
015;016;017;018;,019, 
020,021,022,023,024, 
025,027,028,029,030, • - . 
031: _ .. ..Á' ~" ,'I. "i 

001.. • \ (" ~ I ,. . -.., "'- .. * l. _.. ~ 

•. " 033,030:( 03'5:-. ~ I I'. i ,\. 

,- - . r.,' -

~-""..,i'''~' ;... • • -.1 ~ ~ . '~ l'. ,.... 

_ A~RESE~T i AS PERANTE A COMISSÃO MISTA .;I 

EXAMINAR EIEMITIR PARECER"S0BRE'",A'~MEbiDA . 
I . """ 

PROVISÓR1A; ,1.554-22, A I T ADA EM 04 DE DEZEMBRO DE 1997 
E PUBLicÁDA NO biA.'05 Do ~. MO MÊS E ANO, QUE "ALTERA OS / 
ARTS. 2°, 3°, 
1993, QUE. 
DETERMINA 
EXCEPCION 
PROVIDÊN 

CONGRES 

DEPUTADO 
DEPUTADO I 

DEPUTADO/ 
ir-:' 

~, J './ ' : 

5°,6°,}O E 99 D: LEI N° 8.745, DE.9 DE DEZEMBRO DE 
.';", t"_ ': ~~ .. _" ,~'. I ,. •• 

ISPOE SOB A CONTRA T AÇAO J • POR' TEMPO 
, !, : fO -.' ~ ..• ! " .} t ,~. 

,PARAATEN: A NECESSIDADETEMPORARIADE 
, - . INTERES! PÚBLICÓ,'. : 'E': ',' .nÁ·'i' " OUTRAS 

~. '- t -;. _ ~ + ~ 
, . 

EMENDAS NUMEROS 

03, 04; .05,07, 08 .. 
O I, 02. '~, "( .. ,\ . ( 
06 ... , 

./ 

!. ,. / .. '" 

Total· de .. v ...... l<.I!,,: Q8: ~~ . 

, , 
, 
" 
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" 
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.. E:MENDAS APRESENTADAS 'PERÂNTÉACOMISSÃO MISTA, 
DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR-, PARECER: SOBRE A MEDIDA 
PROVISÓRIA N~ 1.559-20, ADOTADA EM4 DE"DEZEMBRO DE 1997 E 
PUBLICADA NÓ 'DIA 5 DO :MESMO MÊs E ÁNo; QUE "ALTERA A 

'LEGISLAÇÃO tio IMPOSTO DE RENDA E ~A ,CON11UBUIÇÃO 
SOCIAL SOBRE O LUCRO". 

ADO JOSÉ CARLOS VIEIRA ...... 005,006. 
'DEPUTADO "MAX ROSENMANN ........... 004. 

DEPUTADO '.", SÉRGIO MIRANDA ............ 901,002,003. 
" • __ .' ". 'li. _ \ ~. w 

- - -- -- -.- - '--
TOTAL DE EMENDAS: 06.', 

. !, 

: ,,'EMEN'DAS APRESENTADAS PERANTE A COMISSÃO' MISTA DESTINADA A 

EXAMINAR E EMITIR'PARECER SOBRE A MEDIDA ,PROVISÓRIA N° 1.562-12, DE 04 DE 
• • • F ,~ • 

DEZEMBRO DE 1997, QUE "DEFINE DIRETRIZE~ E INCENTIVOS FISCAIS PARA O 

DESENVOLVIMENTO REGIONAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊN~IAS". 

_._ .... _--_._._--_ ... ----------------._._--------------------_._.-------_.---_._ .... __ ._._.-._._---_._._ .. _.---
c O N G R E S S 1ST A S EMENDAS N°S. 

4 '.' ~ '! , ... i, 

-_ ...... ---_ ....... -.. -_.~.-_ .. _--------------------------------------------~---._---------_ .. _ .... _.-.-.. -_ .. -
Deputado ANIVALDO VALE 

, ", 

-, . 'I ".".., ". '. , . ,"\.~ - ",,': 

Deputado . JOSÉPIM'ENT,EL <', 

Deputado VILMAR ~OÇHA 
Senador·' WALDECK ORNELAS ' 

00'1,005,006,007,008,009,010, 
", 011,012,013;014,015,016,017, 

',' ;. . 018;;019,.020,021,022,025,028, 
029,0ª0, 031" 032. " .' . 
002,023,026,027. 
003. " 1, i, " 

. 004, 024/033, 034, '035.' 
I' ! • - l' .:. . +-' • ." 

...................... __ .. _-----------------------------_._---------------------.. ----------------._-_ .. --.--_. 
TOTAL O~S EMENDAS: 035 I .. , ' 

\ ·EMENÍ:>AS APRESENTADAS PERANTE A' cbMls~Ão . MÍSTA, 

DESTINADA A EXAMINAR E EMmR PARECER' SOBRE.A MEDIDA PROVISÓRIA N" 
\ . , . , , 

1.567-10, ADOTADA EM 4·DE DEzEMBRO DE '1997,'E.PUBLICADA NO,·DIA 5 DO 

MESMpMêS E ANO, QUE "DISPÕE SOBRE A REGULARIzÂÇÃO; ADMINIS'fRt.\çÃO, 

AFORAMENTO E ALiENAÇÃO DE BENS IMÓVEIS DE DOMíNIO DA UNIÃo, ALTERA: 

, DISPOSITIVOS DOS DECRETOS-LEIS N°S 9.760, DE 5 DE SETEMBRO DE '1946, E 2:398, i 



DE 21 DE ..., ............. u .......... '-J 

DISlPOSIÇÜES 

Deprlltado 

Sábado 13 28157 

A O § 2° DO ART. 49 DO ATO DAS 

~"'.l""" ,".I~IlL">.~. E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCÍAS". 

001,002,006,008,009,010,011, 
014,015,016,019,020,021,023, 
027,028,029,030,031,032,033, 
036,039,041,048,049. 

022. 

013. 

018~024,025,026,034,035,037, 

038,040,042,043,044,045,046, 
047. 

004,005. 

EMENDAS APRESENT,AD S PERANTE A COMISSÃO MISTA, 
DESTINA 'A EXAMINA E EMITIR PARECER SOBRE A 
MEDIDA PROVISÓRI N2 1.586-3, ADOTADA EM 4 DE 
DEZEMBR DE 1997. E UBLlCADA NO DIA 5 DO j MESMO 
MÊS E A O, QUE "DIS :ÕE SOBRE A RECUPERAÇÃO DE 
HAVERES DO TESOURO NACIONAL E DO INSTITUTO , I _ 

NACIONA DO SEGURO SOCIAL-INSS, E"A UTILlZAÇAO DE 
TíTULOS A DíVIDA PÚB1LlCA, DE RESPONSABILIDADE DO 
TESOURO 'NACIONAL, NA QUITAÇÃO DE DÉBITOS COM O 
INSS,E DOUTRAS PRO!VIDÊNCIAS": , . 

001. 

002. 

PERANTE A COMISSÃO MISTA 
EMITIR PARECER SOBRE A MEDIDA 
04 DE DEZEMBRO DE 1997, QUE " 

çÃO DE ENTIDADES COMO 
A CRIAÇÃO DO PROGRAMA 



· 
" '. 

-. 
_ 4 

· , . 

. ~ 
, < 
, '-

:' 
c' 

" -, 
", · 
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NACIONAL DE PUBLICIZAÇÃO, A EXTINÇÃO DO LABORATÓRIO 
NACIONAL DE _ LUZ SINCROTRON E DA FUNDAÇÃO ROQUETE 
PINT'O E A ABSORÇÃO DE SUAS ATIVIDADES POR 

- ORGANIZA,:'~ÕES SOCIAIS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS" . .. 

TOTAL DE EMENDAS: 06 

ATO N° 3719 ,DE 1997 

Aprova os Quadros de Deta­
lhamento da Despesa Fixada no 
Orçamento da Secretaria Especial 
de Editoração e Publicações. 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso 
das atribuições que lhe confere o Regimento Interno, e com base no disposto 
no artigo 2° do Ato nO 50, do PRESIDENTE DO SENADO ,FEDERAL, 
de 7 de outubro de 1996, 

RESOLVE: 

Art. 1 ° - Aprovar as alterações do Quadro de Detalhamento da 
Despesa (QDD), fixada no Orçamento da Unidade 02.102 - Secretaria 
Especial de Editoração e Publicações, conforme o Anexo I; 

Art. 2° - Retificar a alteração do QDD efetivada através do 
Ato nO 757/97, na forma do Anexo II deste Ato. 

Art. 3° - Este ~to entra e~ vigor na data de sUa publicação. 

Brasília, em 12 de dezembrode 1997. 

L--'---___________________________ ~ ________ _ 



I 

I 
I" 

I 
, I 

Dezembro de 1997 DIÁRIO 00 SENADO FEDERAL 
~. -

ANEXO 1 

02000 - SENADC) FED~RAL "I 

02102 - SECRETARIA ESPECIAL DE EDITORAÇÃO E PUBLlCAÇOES 
I, 

CRÉDIITO SUPLEMI NTAR 

CC)DlGO 

0100700214900 

\ 

ESPECIFICACAO I 

Manutençao dos ServIçOs del 
'dmlnlstraçao Geral 

Manutenção da Secretaria E ial .. 
:te Editoraçao e Publical;:6es \ 

02000 - SENADO FED RAL 

FISCAL 

NATUREZA 

, 31.90.11 

Sábado 13 28159 

R$100 

ANEXO I 

FT DETALHADO TOTAL 

100 4.550.000 4.660.000 

02102 - ~;ECRETARIA :SPECIAL DE EOITOAAÇÃO E PUBLlCAÇOES 
"i ~1~ 

~--.-------+--------~--~------------------------------~~ 
CANCI:LAMENTO I FISCAL 

COOIGO 

0100700:114900 

0100700:1149000001 

ESPECIFICACAO I 
: I 

.1anutençao dos ServiçOs de I 
dmlnlstraçao Geral '; I 

f1anutençao da Seéie\aria EsptlCial 
~ Editoração e PublicaçOes I 

~ I 

I 

NATUREZA 

31.90.13 
31.90.16 
31.90.08 

I ANEX02 

I Onde se' lê: 
, I 

02000 - ~ENADO FEDE RAL" I" 

02102 - JECRETARIA I SPECIAL DE EDiTOR).\ÇÃO E PUBLlCAÇOES 
, I 

CRÉDliro Sl,IPILEME NTAR I 
, COIOiGO 

01007oo:l~ 

ESPECIFICACAO 
~ dmlnlst. e Coord. dos~: 
( ráflC05l I 
~ Ianutençao do Centro Grállco do 
f enado Federal : I 

I 
; 
I 

FISCAL 

NATUREZA 

31.90.16 
31.90.93 
34.90.92 

ANEXO I 

FT DETALHADO TOTAL 

100 
100 
100 

3.200.000 

'·~.OOO'''''J 7'J 4.660.000 

, I 

R$1.00 

ANEXO I 

FT DETALHADO TOTAL 

100 1.850.000 
100 240 
100 29.300 

, , 
,. ~. ... 

......... 
, " 

· · ~ 
· ... ~ · ~. - ... 



.' 

,''''"'. .. "" .. '" 
.; " .... ' 

, : \ . ) 
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02000· SENADO FEDERAL 
02102 - SECRETARIA ESPECIAL DE EDITORAÇÃO E PUBLlCAÇOES 

". 

CANCELAMENTO FISCAL 

CO DIGO ESPECIFICAÇAO NATUREZA . FT • 
0100700232025 Admlnisl e Coord. dos ServIços _ 

'" GráfICOS - .. ~- - -, . 
01007002320i50001 Manutenção do Centro Gráfico do ". 

Senado Federal 31.90.11 100 
34.90.30 . 100 

, 34.90.39 100 . 

leia-se: 

02000 - SENADO FEDERAL 
02102 - SECRETARIA ESPECIAL DE EDITORAÇÃO E PUBLICAÇÕES 

CRÉDITO SUPLEMENTAR FISCAL 

CODIGO ESPECIFICAÇAO NATUREZA FT 
0100700214900 Manutenção dos ServIços de .. 

Administraçao Geral 

010070022149000001' Manutençao da Secretaria Especial - .. 

de Editoraçâo e Publicações - - 31.90.16 • _ •. 100 
31.90.93 100 
34.90.92 100 

I 

02000 - SENADO FEDERAL 
02102 - SECRÊTARIA ESPECIAL DE EDITORAÇÃO E PUBLICAÇÕES 

CANCELAMENTO FISCAL 

CO DIGO ESPECIFICAÇAO NATUREZA FT 
0100700214900 Manutençao dos Serviços de 

Administração Geral , ... 
01007002149000001 Manutençao da Secretaria Especial 

..... , 

de Editoraçao e Publicaç6es1 31.90.11 100. 
34.90.30 100 

> - , . 
34.90.39 () 100 - ... 

.. JV\~ . .. 

.. ATO DO DIRETOR-GERAL ;~' ~ .... ; 
N°.3720 ,DE 1997 

.. -1' 

Dezembro de 1997 

R$100 
.. ,. .-

, ANEXO I .. 

DETALHADO TOTAL 

,"'., 
.. 

-
1.850.000 

29.284 
16 

R$100 

ANEXO I 

DETALHADO TOTAL 
. 

~ 

1.850.000 
240 

29,300 

R$100 . 
ANEXO I 

DETALHADO TOTAL 

. , 

1.850.000 
29.284 

16 , ., 

- , ... I~ 

, J .. 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi -conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n.o 9, de 
1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 21585/97-0, 



'.\ 

I!:' 
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, L _ I" ,: ,~;~ . 

RE OL VE dispensar ia. servidora', . ERENILDA COUTINHO LIMA 
PE~EI~ matri ula 1370, ?c~pantei do c~g? efetivo de . .A:nali~ta de ~dlÍStria Gráfica 
legislativa, da F ção Cotnlsslonada de Asslstente,Administratlvo, 51mbolo FC05, dó 
lnstitluto Le~sl ·vo Brasileiro, e d~signá-Ia para exercer a Função Comissionada de 
TéCll~co de Tre· amento, Símbolo FC06, do mesmo órgão, com efeitos financeiros a 
partilr de 05 de d zembro de 1997. \ 
I" . 

Senado Federal, '12 de dezembro de 1997 

'. í· 

, -

QMiO 
AGACIf:L DA SILVA 

i 
Diretor-Geral 

'. ATO DJ DIRETOR-GERAL 
N°. 3721. DE 1997 

. I 
O IRETOR-GERAL! DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 

foi con rida pelo artigo 151 das Disposições Finais da Resolução n.o 9, de 
1991, e tendlo em vistao constante.nojProcesso nO 21655/97-9, 

, I '.1 
I -, 

RE OLVE dispensar a! servidora ESTELITA PEREIRA DA, SILVA., 
matrícula 3917, ocupante do carg6 efetivo de Técnico Legislativo - Ál-ea 2 -
Esped~idade d Procésso Legislatiro, da Função Comissionada de Assistente de 
Controle de I~o ção, Símbolo FC04, do Instituto Legislativo Brasileiro, e designá-la 
para ,exercer a F ção Comissionada Ide Assistente Administrativo, Símbolo FC05, do 
mesmo Orgilo, co efeitos financeiro~ a partir de 08 de dezembro de 1997. 

, ' 

I 
, • Senado Federal, 11 2 de' de zem, bro de, 1997 . I ' 

~ . I 

Diretor-Geral 

I 

, , 
~ . 
, . 
'. , 

I ____________________________________________ __ 
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ATO DO DIRETOR-GERAL~{ '.' " 
N°.' 372'3, DE 1997, - i.1 ,:" , ,.1 

." . 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo '15 das Disposições Finais da Resolução n.o 9, de 
1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 21233/97-7, 

RESOLVE dispensar a servidora ELIZABETH DE ALVARENGA 
. ALVES DE ANDRADE, matrícula 1498, ocupante do cargo efetivo de Analista 

Legislativo - Área 2 - Especialidade de Processo Legislativo, da Função Comissionada 
de Secretário.de Gabinete, Simbolo FC05, do Gabinete'da Primeira Vice-Presidência, e 
designá-la para exercer a Função Comissionada de Auxiliar de Gabinete Parlamentar, 
Símbolo FC04, do Gabinete da Segunda Secretaria, com efeitos financeiros a partir de 
05 de dezembro de 1997. ,.' 

" 

Senado Federal, 12 de dezembro de 1997 

.. ~,' " I .. . 
< 

"I: -" ..... '. ~. oi I 

A TO DO DIRETOR-GERAL T. • • ,. . " ~ 

I, , N°.3724 ',iDE 1997 ' ... " .!.'~, ',.r,' f' 

I l! ; f.' I ~ ) 

,.. ' ti r -' ti 

~ ~ • I 

I 

,. '1'" I' 

O DiRÉTOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resoluçã:o n.o 09, de 
1997, e tendo em vista o constante no Processo n02~713/97-5, , 

RESOL VE dispensar a servidora GILDOMlRACASTRO DE ATA YDE~ 
matricula 2222, ocupante do cargo efetivo de Té'cnico Legislativo - Área 6 -
Especialidade de Artesanato, da Função Comissionada de Auxiliar de Plenário, 



I 
I 
I 

, 1 
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SÚD:bolo FC-:02 da Secretaria~GeJI da Mesa,' e designá-la para exercer ,~ Função 
Comissionada e Auxiliar de Gabitltete Parlamentar, Símbolo FC-04, do Gabinete da 
Pre!>idência. co efeitos fmanceirosla partir de 24 de novembro de 1997. 

,i: 

" ' . , 

. . 
i ." 

I 
, i 

, Senado 'FederalJ 12 de dezembro de 1997 

, "', -'d " ... ',' ; l'~· .. ". .' ' 

" 
0'-. f i ( .-" . 

. • ! . ~~ . 
,I ~. , ,,' \ ': " : I'·" ,~ :", , 

".MlO' . 
: .; 

GACIIEL DA SILVA AIA"" 
J , : . • ,'" c , ' • " 

Di retor:-Gera I , ~.' '-"'1' :.,' 
1 

-,~ .. 
I. 

t v 1 , I 

. ~ t . '7.. • .-.: ,,:! . ~, . 'l> 

'I '. ' 

ATO DO DuiETOR-GÉRÂL 

" N°'13725. DE 199: 

. I 

," . " . 

~, I, ' 
O IRETOR-GERAU DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 

• I 

que lhe foi co ,erida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n.o 9, de 
1997, e tendo e vista o constalite nd Processo nO 21226/97-0, 

I. 

RE OL VE dispensar i a servidora ELIZETH MARIA BORGES 
SANIPAIO C A DIDO,' matrícula kt690, ocupante do cargo efetivo de Analista 
Legi~"ativo - ' ea 2 - Especi~idade de )'aquigrafia,. da Função' Comissionada de 
Taqtllígrafo ~gi lativo~ Símbolo Fc.l(n, da Subsec~etãria de Taquigrafia, e designá-la 
para exercer li F ção Comissionada! de' Assistente' Administrativo, Símbolo FC-05, do 
mesmo Órgão. c m efeitos finan1 a partir de '0, de dezembro de 1997. 

"',. ,.:1, , : Sena~o,E~de~~l, 112. }~e ,çlezeml?~o de 199~ .~ 

I ~(., i .. r. ÁGACIEL DA SILVA 
I • 

-DIretor-Gerai 
I 

, I 



" 
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ATO DO DIRETOR-GERAL' .,', 
.'1;' N0.3726,DK1997,' .', " 

~ f ' ~~ 

Dezembro de 1997 

, .' .... - ~ 

O DIRETOR-GERAL DO 'SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n.o 9, de 
1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 21459/97-5, 

, , , 

RESOLVE dispensar a seividora ROSILf\NE DO CARMO ROCHA. 
matrícula 1988, ocupante do cargo efetivo dé Técnico de Indústria Gráfica Legislativa, 
da Função Comissionada de Secretário de' Gabinete, Símbolo FC05, do Gabinete do 
Senador Esp.eridião Amin, e designá-la para exercer a Função Comissionada de 
\ssistente Técnico de Gabinete, Símbolo FC06, do mesmo Órgão, com efeitos 
ànanceiros a partir de 04 de dezembro de I ~97 o 

~ , 

Senado Federal, 12 de dezembro de 1997 

'. , 

Diretor-Geral 
i ~ .~ ... f .i~. • 

• ,. I • I ~ J ~ I '. 

'" ,o' 

'; <. ,', ,. r, , :'~,; 'A~~:D~'tD~~E'T~R~GE~i" .", '.~,', :,;! .: .... ".' t,"'.", • 
,L. r 

' ''' I t-

I\._ iÍ " 

, . . "" ' .... \. 

\ O 'DIRETOR-GERAL DO SENADO FÉDERAC, no uso da atribwção 
que lhe f~i conferida pelo 'artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n,o 9, de 
1997, e tendo em vista 'o constante'no Processo nO 21565/97-0 ! - . , , 

\ 

\, 

RESOLVE dispensar o :sêividoi 'MIGUEL SILVA DE CARVALHO 
matricula 2919, ocupante do', 'cargo 'efetivo dé)Anàlista Legislativo -, Área 2, : 
Especialidade de Processo Legislativo;'da'FtinÇão Comissionada de Assistente Técnico 



. '. 

I 
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I 
de Gabinet€: S' bolo FC06, do Gabfuete da Presidência do Senado Federal, e designá­
lo para exe;~r Função Comissiodada de Assistente Técnico de Gabinete, Símbolo 
FC06 do Gabin te do Senador José Eduardo Vieira, com efeitos financeiros a partir de , . 
05 de dezembro e 1997. I 

Senado Fed~ral, I 12 de dezembro .de 1997 
. I 

I . 

!l MiO 
" 

AGACIEL DA SILVA 
• I 

Diretor-Geral 

\ 

A TO D~ DIRETOR-GERAL 
I 

N°. \ 3728 ,DE 1997 

I 

I 
. DIRETOR-GEakL DO' SENADO FEDERAL, no uso da 

I 

auibuição que lhe foi conferida pelo artigo IS das Disposições Finais da Resolução 
n.

c
' 09, de 199 e tendo em vista o bonstante no Processo nO 17938/97-0, 

I I .. 

I 
SOL VE designar d servidor FRANCISCO GOMES DE FREIT AL. 

ma.trícula 209 , ocupante do car~o efetivo de Técnico Legislativo - Área 6 _ 
Especialidade e Artesanato, 'para ~xercer a Furíção Comissionada de Auxiliar de 
Gabin~te ParI entar, Simbolo FCj-04,. do Gabinete do Senador Freitas Neto, com 
efeitos fmance' os a partir de 10 de butubro de 1997. . I 

, . 

I 
, . I 

Senado Federall 12. de dezembro' de 1997 
~. ..' I 
.. , I . I () 

UJ?1x 
GACI~L DA SILVA M 'IA 

J)iretor-Geral 



, 
" 
'~ , , 

" , . 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N'" 3729' DE 1997 

Dezembro de 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n. o 09, de 
1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 20~29/97-0, 

RESOLVE dispensar a servidora MÁRIA JOSÉ LIRA BARBOSA 
CAMELO, matrícula 1826, ocupante do cargo efetivo de Técnico de Indústria Gráfica 
Legislativa, da Função Comissionada de S.ecretário de Gabinete, Símbolo FC-05, da 
Secretaria de Controle Interno, e designá-la para exercer a Função Comissionada de 
Secretário de Gabinete, Símbolo FC-05, do Gabinete da Liderança do PDT, com efeitos 
financeiros a partir de 17 de novembro de 1997. . 

Senado Federal, 12 de dezembro ~e 1997 

( ~WI 
GACIEL DA SILVA~IA 

Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 3730 ;DE 1,997 

" 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso de suas 
atríbuições regulamentares, e de acordo com os Atos nO 9 de 1996 e nO 

15 de 1997 da Comissão Diretora, 

RESOLVE: 

Art. 1° - São designados os servidores ALDO RENATO 
BERNARDES DE ASSIS, matrícu'la nO 5308, e EDGAR BENfClp " 
ROSA matrícula nO' 4833, como gestor titular e .substitUto," 

'. "-', 



.. 
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, I 

respecti mente, do çontrato ~no --131/97, celebrado entre o Senado 
Federal PANAVíDEO TECNOLOGIA ELETRÓNICA LTDA. 

I 

-, 

A . 2° - Este Ato el em vigor na data de sua publicação . 

. 3° - ReVOga~-J ~s disposições em contrário . -,. '. " I - , . A 
I 

,.f~ ~"l~'",.'!f 
, I 

Senado Fe eral, 12 dedezembro 

.' Diretor-Geral ' ;---

A to DO DIRETOR-GERAL 
, I 

,:- JNO
O 

3731' DE 1997 

° ~IRE ,OR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 
" I. 

'ISO rul atri uição que lhe foi'tnferida pelo artigo 4°, § l°, da Resolução n.o 63 

de 1997, e de acordo com o qhe consta do Processo nO 021.845/97-2, 
, I 

: . , , R E sol V E exonerar VERA REGINA DA ROSA 
',': ' I 

'f.~REI "matrícula nO'491f' do cargo de Secretário Parlamentar, enomeá-

la, na fo a do disposto no ~ciso 11 do art. 9° da Lei nO 8.112, de 1990, para 

~xercer o argo, em cOmissãd, de Assessor Técnico, do Quadro de Pessoal do 
t ~ , • I .' . 
Senado Fe erãl, com lotação e exercício no Gabinete do Senador José Fogaça, 
:\'" -:'~, I·, -' , -

: 
i 
I . . ... , . . ~ lY~Z mbr de 1997 

GACIEL DA SILVA MA A I ~,. ... 

'.I ... .' Diretor-Geral 



\ 
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'I , Al'O DO DIRETOR-GERAL·., " 
j'. ,. "." N?3732 '; DE1997 .. " ~ 

' .. " . i', 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 

uso da atnbuição que'l~e' foi conferida pelo artigo 4°; §';1°, àa Resolução nO 

63, de 1997, e tendo em vista o que consta do Proc. n° 021.846/97-9, 

, " ( ... ~:.~ :', F 

R E S O L VI E nomear,; na fonna do disposto no inciso 
\ 

. . \ . 
, \ . . . 

II do art. 9° da Lei n° 8.112, de 1990, SILV ANA COCCHIERI LEITE , 

<;HA VES, para exercer o cargo, em c~missão, dé Secretário Parlamentar, 
:'. , \ , 

,I 

do Quadro de Pessoal do Senado Feaeral, com lotação e exercicio no 

Gabinete do Senador José Fogaça. 

,'r' 

. , . , 

, .. 
Senado F a aI, em 1, dile~emb o 

J--PW, 
GACIEL DA SILVA ~ 

, Diretor-Getál '"v' 

, . , 

'. ATO DO DlRETOR-~ERAL 
'N°. 3733 ,DE 1997 

" ,. 

, " . 

e 1997 

, " 

; . 

J t·. 

Q,DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDE~L~ no ,uso ,da atribuição' 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n.o 9, de 
1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 21741/97-2, 

, , 

, RESOLVE dispensar a servidora ,MARrA DULCE PEREIRA DE 
SANTANA, matricula 3161, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 2 
- Especialidade de Assistência a' Plenários e' Portaria, da. Função' Comissionada de 
Mecanógrafo ~evisor, Símbolo FC03, da Subsecretaria de Comissões, e designá-la para 

, 

\ 

\ 
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I 
i 
! 
i 
i 
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exercer a F ção Comissionada ideAs~isten!e~e ,Controle de Informação,S.fmbolo 
FC04, do me mo Órgão, com êfeitos fuiancéiros a,partii dê 09 de dezembro de 1997, 

) J, ',. 

I_ 

I 
Senado Feder:al" 12 de dezembro de 1997 

I 

li~W' 
GAÇIEL DA SILVA MA 

I ' Diret~r-Geral 
, " 
I ; . I " 

~ , .! .... r. ir .. :1" ~; to ~ 
ATO! DO DIRETOR-GERAL ' 
" " N°.' 3734 "I.>~)9~" ~, .. ' 

, . 

, I 

o DIRETOR-GE L DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi onferida pelo artigb 15 das Disposições Finais da Resolução n,o 9, de 
1l997, e tend em vista o constan~e no Processo n° 21771/97-9, , ,I" ' 

mOL VE diSl o servidor ROOSELW ANE DELFINO DIAS, 
matricula 3 30, ocupante do bargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 7 -
Especia.lidad de Transporte ,'dJ Função Comissionada de Motorista, 51mbolo FC03, 
do Gabinete do Senador José Eduardo "com r efeitos' ftnanceiros a partir de 10 de 
dezembro d 1997, e lotá-lo no SfrviÇO de Tran~porte,a partir da mesma data. 

.• ,I 

, I.' o', 

\ : ... 
" , , . 

} ~ • ~" I _ \ • 

;.: t, 

" 
-- , "." , - ,S'enadotFeddral 12 dede,zembro· de '1997 

, J ~" " I' . ' ~. "' .~ 
1 ': ~ . • ~ 

. ~.".. I I .' 

I ' 

.. ',., .. ' I .i-P,li?." '1 . '.' ::, 
"">,',,', • 1 GACI~LDASILVA~.J1',.,,,,;~\":I: ""'\-;.,.,,·f,'-;': 

t ,I, 'Diretor-Geral' '" ~ 'i "w'r',:- ',d 

I 
! 
i 

,,1 f'-:· .. + r' , : \'~ 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°~"3735 ,DE 1997 

Dezembro de 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pe~o artigo 15 das Disposições 'Finais da Resolução 
n.°9, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 21752197-4, 

RESOLVE designar o servidor ANTONIO ROSALVO P. DE V. 
TORRES, matricula 3746, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 
2 - Especilaidade de Processo Legislaí!vo, para exercer a Função Comissionada de 
Auxiliar de Gabinete Parlamentar, Símbolo' FC04, do Gabinete do Senador 
Francelino Pereira, com efeitos fÚlanceiros a partir de 10 de dezembro de 1997. 

, , 
,', 

.. 

,t ' 

, . 
. ,. ~ .1. .,J ~,.. .~ • 

Senado Federal 12 de dezembro de 1997 

, . 

; i L "; i1. 

Diretor-Geral 

'" \ 'ro!" ';' '.j -

1, , '. 
, " ~. ~ . 

"ATODO·DiRETOR~GERAL., - .. ',,'.', '," 
. • N°. '3736, DE 1997 ~ . , ".;' 

f ','~ ~ ~ • i . 

" , 

\ ) . 

O DIRETOR-GERALDO SENADO FEDERAL. no uso da atribuição 
!e lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da" Resolução n.o 9, de 

1997, e tendo em vistao'constante no Processo nO 21740/97-6, 

,\ ,RESOLVE di~jie!l'sar~'~e~d~r-~LEUDES ·~OAVE.NTl!RA FARIAS 
NERV. mapícula 2875. ocupante do cargo' efetivo .de TécDlco Legtslativo - Área 3 -
Especialidade de Administração. da Função Comjs~ionada de Assistente d~ Comissão. 



, .. I 

,~' .. ' 

.,. .~. " ': . ' .,.. :~ 
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• da Subsecretaria Ide Comissões; e designá-lo para exercer a Função 
. de Secretário: de tomissão. Símbolo FC06. do mesmo Órgão. com 
iros a paI1ir de,09 t dezembro de 1997. 

I 

I 
I 

Senadô Fed~. 12 de· dezembro de· 1997 

I I 

, ' 

'" ,. '1, 

Diretor-Géral I • 

. " 

I 'z J' ~ I" 

ATO 00 DIRETOR-GERAL 
, I 

N°. 3737' DE 1997 
I ' . , '" I '".,.., . 

, . 

DIRETOR-(;ERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi erida 'pêlo 'artigo 115 das Disposiçõês Finais da Resolução n.o 9, de 
1997, e tendo m vista o constante ho PrOcesso nO 21065/97-7, 

• " 

OL VE dispensarl a servidora ERIKA CRISTINA CALLAI DUTRA, 
matricula 395 , ocupante do ~o efetivo de Técnico Legislativo - Área 2 -
Especialidade de Processo Legislativo, da I Função. Comissionada de Auxiliar de ' 
Controle lnte o, Simbolo FC03, I~ ~ubsecretària' de, TaqUigrafia, e designá-lã para 
ex'ercer ~l F' ção Comissio~ [de Assistente Administrativo, Simbolo FC05, do 
m(~sino Órgão. com efeitos finance.ros a partir de 28 de novembro de 1997. 

I 
, I 

1/:';;.,;;./.;.:. ',': ",'_li Sên~dO'F~áj"'i'2'de' ~êz:~mbro~' 'de' 'r9'~h'" j d 
o' I ( ~. i 1 j.. I' - ~ y .. 

... :~ 4, • t .) :'l':.í'/ j~ ~.~\ ~~···t,·\J '" 1\ t '" '........ ~.~.; ~',~ •. ~!J ; i~ ".J.f;.)~' -f l • ~ 

, '.; ! '\: ~ ~ . t ~ ~ ;"~ ~. .i ~ , .' ,'l. ~ ~ ,. r. , .. ~.. '. ~ . ' 

'(1 W' : ! 

i,. () 
. :,'.';,,";'; .. { .. :~~. ',' " 

i"" •• ;"'.' '". ~GAÇlELDASlLVAMAJA' 
;',:. : , ' :' I Diretor-Gerái" 

! 
! 

, I . ~" 
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/ 

.. 
" 

:,'. 
.• l ~ , 

.'ATODODIRETOR-GERAL, 
",·'Nõ• 3738' ;~.E ~997 ,::, -:, 

, ','i 

, ' 

~ f.. " I ; 

" I " 

O DLRETOR~ERAL DO SENADO FEDERAL, no mo ~ 
atribuição que lhe foi conferi~"pelo aJ1igo 15 das Disp~siçõe.s Finais ~ Resolução 
n.o 9,ide 1997, e tendo em yistaocônstante no Processo nO 21760/97-7, 

. , , 
, , \ 

RESOLVE designar o serVidor 'JOÃO CARLOS GOMES, matrícula 
0870, ocupante do cargo efetivó de Analista Legislativo .. Área 2 - Especiali~dede 

, Processo Legislativo, para e?,erce,r.~>Funçã~_~omissionadade Assistente Técnico, 
Símbolo FC06, da Representação do S~~adoFederal no Rio de Janeiro, com efeitos 
financeiros a partir de 01 de janeiro de 1998. 

, . 

I ' 

" , 

, . 

, " 

Senado Federal, 12 de de~embro de 1997 

. ' . ' 

r­
, : .... ) . 

Diretor-Geral 

'1 ,. l f· 

',. 
ATO DO DiRETOR-GERÃL' ",f_~ .! J 

No', DE 19'97' .' J_f l t.h: ,. t' • 
• 3739" . .. ~.....~.. .. ~ ~. ~ ~,~. r- ~ . 

" . 
. .. ." 
:. J # 

O DIRETOR-GERAL DO SENAD() FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo aitigo15 ~ Disposiçõe's Finais! da Résolução n.o 9, de 
1997, e tendo em vista o constante no Processo nO,21789/97-5, 

" \ 
\ 

r ' 

RESOLVE' dispensar Q,.servidor FABIO ANDRE PINTO, E SILVA, 
matrícula 1043, ocupante do cargo efetivo de Técnico de Indústria Gráfica Legislativa, 
da Função'Comíssionadade Secretário ~de Gàbinete, Sí'mbolo FC05, do Gabinete da " " ,', ! . 
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l­

I 
I 
I 
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i 
Senadora M na Silva, e designá-lo para exercer a Função Comissionada de Assistente 
Técnico de G binete, Símbolo FCp6, do Gabinete do Senador Francelino Pereira, com 
efeitos financ iros a partir de 1 O d~ dezembro de 1997. 

. : 

I 
Senado Fedetal, 12 de dezembro de 1997 

I' 
I ~ 

QuW 
GAtlEL DA SILVA MAlA 

I 
I Diretor-Geral 

ATO lDO DlRETOR-GERAL 
N°. 3740, DE 1997 

I 
I 
I -- I 

O DIRETOR-GE~L DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi onferida pelo artigç 15 das Disposições Finais da Resolução n.o 9, de 
1997, e tend em vista o constant~ no Processo nO 21759/97-9. 

I -

I 
RESOL VE dispen~ar o servidor EV ANDRO LOUREDO ARAÚJO, 

matrícllJa 3 75, ocupante do targo efetivo de Analista Legislativo - Área 2 --
lEspecialida e de Processo Legisl~tivo, da Função Comissionada de Assistente Técnico, 
Simbolo FC 6, da Representação do Senado Federal no Rio de Janeiro, com efeitos 
-finance:iros partir de O 1 de janeiro de 1998, mantendo-o lotado no mesmo Órgão. 

I 
I 

f' Senado Federal, 12 de dezembro de 1997 

. I . 

,f~J} 
GA
I
' CIEL DA SILVA MAlA 

Diretor-Geral , 

I \ 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°.3741 ,DE 1997 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n.o 9, de 
1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 21558/97-3, 

RESOLVE dispensar a servidora MARIA DAS GRAÇAS COSTA 
COELHO, matrícula 2950, ocupante do cargo efetivo de Analista Legislativo - Área 4 -
Especialidade de Contabilidade, da Função Comissionada de Assistente Técnico, 
Símbolo FC06., da Subsecretaria de Administração,Financeira, e designá-la para exercer 
a Função Comissionada de Chefe de Serviço,· Símbolo FC07, do. Serviço de 
Contabilidade, do mesmo órgão, com efeitos financeiros a partir de 04 de dezembro de 
1997. . 

Senado Federal, 12 de dezembro de 1997 

Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°.3742 ,DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n.o 9, de 
1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 21559/97-0, 

RESOLVE dispensar a servidora ANA MARIA BANDEIRA DE A. H. 
DE OLIVEIRA, matrícula 5161, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo. 
Área 3 - Especialidade de Datilografia, da Função Comissionada de Auxiliar de 

/h.'Ji' ,$ f __ _ 

f 



'~ 
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. I ..' 

Controle Inte o, Símbolo FC031 'da Subsecretaria de Administração Financeira, e 
d(esigná-la p a exercer a Furição Comissionada de Assistente Técnico, Símbolo FC06, 
dti) f11esmo ór ão, com efeito~ finalnceiros a partir de 04 de dezembro de 1997. 

! ' 

12 de dezembro de 1997: 

I 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°. 3743, DE 1997 

I. DIRETOR-G~RA!L DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição que 
lhle foi conferid pelo artigo 15 4as Disposições Finais da Resolução nO, 9, de 1997, 

, 
: SOLVE designar d seIVÍdor ANTONIO MARCOS MOU.SINHO SOUSA, 

matrícula 4826 ' ocupante do ca;rgo Jfetivo de Técnico Legislativo - Área, 3 ,Especialidade de 
Datilografia, p a exercer a F~nçãol Conússionada de Chefe de Serviço, Símbolo FC-7, do 
Slerviço de A osentadorias e Pensões da Subsecretaria de Adnúnistração de Pessoal. nos 
eventuais impe imentos e afastamentbs do titular. 

: I 
: I 

Senado Federal, 12 de dezembro de 1997 

I f) (;Jf){) 
,r~tS~ ~ 
~~GACIEL DA SILVA MAtA 
I I Diretor-Geral 

I 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
; N° 3744, DE-1997 

Dezembro de 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 

uso da atribuição que lhe foÍconferida pelo artigo 4°, § 1°, da Resõlução nO 63, 

de 1997, e tendo em vista o que consta do Processo nO 021.908/97-4, 

R E S O L V E exo~erar: na forma do disposto no artigo 

35, combinado com o inciso TI do art. 9° da Lei nO 8.112, de 1990, 

ROBERTO ALVES D' AZEVEDO, matrícu~a ~o 5498, do cargo, em 

comissão, de Assessor Técnico do Gabinete do Senador Pedro Simon, a partir 

de 1 ° de dezembro de 1997. 

Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°3745' DE 1997 

embro de 1997 

I c 

O DIRETOR-GERAL DO' SENADO FEDERAL, no 

uso da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 4°, § l°, da Resolução n° 63, 

de 1997, e tendo em vista o que consta do Processo nO 021.888/97-3, 



I 
I 

" " ' I, .. ,. ", " . 
: Dezenlbro&~ 1997' , . + ,,;. DIÁÍUO DO SENADO FEDERAL Sábado 13 28111 

I ' ' I " ,. · R E S O, ~ V E exonemr, 'na ,forma do disposto no artigo 

35, combi ado com o inci~o TI do art. 9° da' Lei . n° 8,112; 'd~ 1990, 

HAROL DE CYSNE, frnéÚ1a' nO 5703, do cargo, em. comissão, de 

,Assessor ,éc!1ic~:.do Ga~in~te do.'Sena~or C~ildo Maldaner, a ,partir de 30 de 
I - ~ • 

,. ~.~ 
.... 

e ro de 1997 

-' 
, . 

~ j i ~ .. "-~. 

'. : ... ~ 

Diretor-Geral 
" " 

AT() 'bO DIRETOR-GERAL 
, . N°3746 ,DE.1997" , ' . , I '. , . 

;1:' ;",. , 

. ~ .' 'I,', o, • " ':"", , "o ' ,. 

,,' O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL,no 
: , " ,'\. ~. ~. "',! ,i- '". ' .. ~) I . -'. __ ~ .;~ -:. ~ ~·4. ',' .' ". ".:~' .• :., .".:. 

uso da á 'buição que lhe foi 1 conferida pelo artigo 4°,§ 1°, 'da Resolução nO 

63, dê:19 7,e'tendó émVisuto'que conStad(),Proc:,~0 .. 021,;889/97 .. 0, ' 
~ f'". ~.". • ., 

.. "h "-'t" 

, ',," ,,: R,E. S o L VE nomear, ria+:formãdo.dispostQ'rio inciso' ' 

II d art ° da,r<\Le"l: ~~'li~21Id~\9~OÍ~&~lfMÁLDÀNER p~ exer~r' , o '.. f, ~, .',.' , , " 

,~'C~~go:~ ~~~ com~s_~~.~,~,~~e.l~ssess~r~~,cnico, .do, Quadr~ de Pessoal do 
Senado., ederal,com lotação,e ~xerclclo no Gabmete'do Senador Çasildo 
• • ,', .. ,"" ' .... , ., .,' J. fi '! "'I" ,'>'::... .. ' , ' 

, Mald~ne. I. ~A~";" I ' 

, ~ 

, '~ ~ '! 

(~I I, ~ 

GACIEL DA SILVA.M 
, , Diretor-Geral 

I 
I 

e,1997 
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\ 
I, 

\ 

Ato n° 3569/91 do Sr. ,Diretor-Ger~l, que aposentou o Servidor JOÃO 
MARTINS DA SILVA. 

APOSTILA 

Fica alterada a fundam~ntação legar do presente Ato para blcluir o 
, Artigo 37, da Resolução SF nO 42, de 1993. 

Senado Federal, 09 de dezembro d 

Agac· 
iretor-Geral 

ATO DA DIRETORA-EXECUTIVA 
DOPRODASEN 
N0123, DE 1997 

A Diretora-Executiva do Centro de Informática e Processamento de 

Dados do Senado Federal - PRODASEN no uso das atribuições 

regulamentares, e de acordo com o disposto nos Atos do Primeiro-Secretário 

do Senado Federal n°S 09/92 e 03/95, RESOLVE: 
\ 

Art. 1° - Designar os servidores JOSÉ ALDERIÇO UMA,' matricula 

215, e ANTONIO PEDRO DA SILVA, matricula 406, para Gestores Titular e 

Suplente, respectivamente, do contrato celebrado entre este Órgão e a 

empresa, abaixo relacionada: 

a) Contrato nO 045/1997 Processo: PD 255/97-1 
Contratado: HUNTER INFORMÁTICA L TOA ,; . 'I: i I 

Objeto: Aquisição, com instalação. e. garantia de 

funcionamento, de 1265 (hum !'Tlil, duzentos'~ sess~nt~ e chico) 
módulos de memória RAM (Random Áceêss Meino,y), parà 

mi~o/<t>mputadores de propriedade do PRODASEN. ',' '" ~'. 

Art. 2° - Este Ato' entra em vigor na data de sua publicação nos 

Quadros de Aviso do PRODASEN. 

\ 



--------~----------------

Dezembro de: 1997 , DIÁRIO 00 SENADO FEDERAL . Sábado 13 ,28179 

I, 

'! I. ... I' , c -9 ~'._ r f 1·'~ ~ , 

iretora-Execu~iva ? ~~nt!O ~e Informática, ,e PJ?c~ss~,men~o de 

Sena~o Fe~eral ~.:: rPRqD~S~N, no ~so '. d~S .at~ibuições 
í • regulam ntares, e de a~rdo90m o-disposto nosA.tos do Prime,iro:-~ecl'etário 

, do Se na o Federal nos d9/92 e 03/95, i RESOLVE:. 'i~'" ' I ,~, r~ .... '.' I 

~ ; . t' ••. :, '", .,,!..., ~ ........ • ~ """ .-,.-::. ...... , ~ ~,.. I - ... o" I' 

A' . 1°; Designar: os s rvidores MARIO'SÉRGIO PEREIRA MARTINS; 
, matrícula 423, -eMAN~Ei.1 EDUARDO 'DE' CARVALHO' NETO, !ni~trícUla ,t,' 
167" pa a Gestores., Titular e Suplente, respectiv~mente" do, contrato 

.; celebrad entre este Órgão J a empresa abai~o~relacionad~:':;~;, .' . 
. .,j., t 

'\ . "'. 
"" . ;' r-: ,.~. '",' .. ~ ; ,I ,-, J.' ~ •. ~ ; ··t .-.'. ~ 

._'~)' . 'C~~t~at6 nO ~~/1~97 '. ,prócésso:'PD,41âi96-O'~ "',,',' ~/,'_ 

.'l;~~atado: " lPORTALARME, MATE.~~.S, .. ELE~~O~IOOS~., 

Objetó: 'Forn cimento' e 'instalaÇão; de -03'':1 (três) . ' pórta's \. -
. ~ t O".!· .. ' ... f "-t'" .~....." ~ f 

automátiCas I modelo DOK-M, marca' PPA, 100m· equipamento·' . 

para captar q~alquer movimento em frente a porta, para os 
prédiosdO'PR6DASEN:' .... ','o _:1 r: h 'l I. " ,,' 

, A .,:~, Este Ato La em vigor na d~~\': 'sua :Ub:i~~~ no~ 
Quadro de, Avi~o do' PRó6iASEN.' . '.' I - • • !', ,!! - .~;. -

f.l"f l~:4~."-t\~_ '~. l ~l.I .. 

( ... ~ ... ~,. .. ': ~,,'~' .:~. 

~'\' .,:1' + t, ;" .~" ~ 
/ . ":". ' 

• j 

e dezembro de 1997 
\ 

'I 



.' ~ ~ . 
28180,·Sábado 13 DIÁRIO DO SÉNADÔ FEDEm Dezembro de 1997 

ATO DA DIRETORA-EXECUTIVA 
'. h ~ 

DOPRODASEN '. 

iy0 12~ , ~DE 1~97 

A Diretora-Executiva do Centro de Infonnática e Processamento de 
•. ' , . ..." ... ~t... ~ . . ~ - . . t "" ~, 

Dados do Senado Federal -' PRODASEN~ no juso das atribuições <iue lhe confere o 
Art. 14, inciso XIV: do-Régúlamento dô PRODASEN; aprovado pelo Ato nO 19 de 
1976, da Comissão 'Diretora do 'Senado 'Federal, com suas alterações posteriores, e 
tendo em vista o que consta do'Processo,PD-00186/97~0, RESOLVE:, :,_, 

I - Considerar reconstituída, a p;rrtir de 1 ° de dezembro de 1997, a 
Comissãp',Técnica Especial criada. pelo Ato, pO 34, de 1997" da Diretoria-Executiva, 

, . - T ... ~. • }. ~ " 4..\ I t ._, "" \ 

com o objetivo de concluir ó's,trabalhos sob sua responsabilidade. . 
.. ~ . \ . J'\" .':" ~ ~ _ "t' 9' . ~ -. • _: .f--..... ...' ,'" > ~ ""'; 

.~ "... ..~: ."""< ~~~ t '("'"" . I~' . ". ..' 

11 - Cónfirmar, a' designação dos servidores ARMANDO ROBERTO 
CERCHI NASCIMENTO:' 'PEDRO' 'JORGE'MORETI,~' JOSÉ OSWALDO 
FERMOZELLI CÂMARA, PAULO FERNANDO MOHN E SOUZA, e JOÃO 
JORGE SQUEFF, Analistas de Infonnática Legislativa do Quadro de Pessoal do 
Centro de Informá!ica ~ ~.tProê~ss~ento de "I?~dos Aç _,~enado F~qeral e JOSÉ 
ME~DONÇA DE ARAUJ:O, FILHO, Analista ~gi~lativo d9., Quadro de Pessoal do 
Semido Federal: .. "" .•. .." . ,. L_ ,,1._ ~ 

.," ., .... , .J 

lU - Designar o servidor, ARMANDO ROBERTO CERCHI 
NASCIME~TQ para Presidente da, Comissão, eo sel)'Ído[J9SÉMENDONÇA DE' 
ARAÚJO F;I~HO,_para,subs~~~!-1~ em ~.<?us ~~~4!m~n~os;;" .. " , , 

, . . 

.~ ~ { 1 1\"; ~:* ~ -.. J " .~.... ~ ... ~ ". ~ ~. 'i·n ,. ': . J 1~:, '1.. _ ~~ ,.. .....: " 

IV - Fixar a data de 30 de março de 1998, paraqué a Comissão Técnica 
Especial conclua seus trabalhos. ., , · ',I, .' l, 

; • ... r :'.~ r,"\ ~'J '"f ~""\; ...... 4"0._~ ' •• :'1; "I· .. ' ~ .\~t .... 

, ~ V -Este Ato éôtra em"vigor' ria datá dê' sua publicação no Quadro de 
Avisos do PRODASEN. - -

REGINA , 
. • Diretora.:.Executiva 

\ 



(Ree , em 2-4-97) 

R~r-PFL.SP 

COIrrepd ........... 
(Reelleil' ~em 2-4-97) 

PROCURADORIA 
PARLAMENTAR 

(Dcsignaçlo: 16 e 23-11-9S) 
Nabo!' Junior - PMDB - AC 
Waldedt Omelas - PFL - BA 

Emília FCI1WIdes - Bloco - RS 
José IgnAcio Fcrrcira - PSDB - AC 

Lauro Campos - Bloco - DF 

LIDERANÇA DO GOVERNO 

Ltder 
Elcio Alvares - PFL - ES 

Vke-Udern 
Joú Roberto Amada - PSDB - DF 

Vilson K1einObing - PFL - se 
Ramez Tebct - PMDB - MS 

LIDERANÇA DO pn,. 

Uder 
Hugo Napolelo 

Vke-Udens 
Edison LobIo 

Fk.mcelino Pereira 
Gilberto Mirmda 

RomeroJuci 
RomeuTuma 
JúlioCampoa 

LIDERANÇA DO PMDB 

Uder 
J .. BaIbaIbo 

Vice-Ude ... 
NaIxir JÚftiOr 

Oenon CamaIa 
CarIoe Bezerra 
NeyS-
0Uvam. Borges 

FCI'IIaIICIo ~ 

LlI5KRANÇ'A DO PSDB 

Uder 
Sergio Machado 

VIce-Udern 
Osmar Dias 

Jefferson P6rcs 
Joú Ignácio Ferreira 

Coutinho Jorge 

LIDERANÇA DO 
BLOCO DE OPOSiÇÃO 

Llder 
Joú Eduardo Dutra 

Vlce-Llderee 
Sebastilo Roc:ha 

Antonio Carlos Valadares 
Roberto Freire 

LIDERANÇA DO rrB 

Uder 
Epitacio Cafeteira 

Vke-Udern 
Lcomar QuinlaDilha 

Espc.ridilo Amim 

LIDERANÇA DO PTB 

Uder 
Odacir Soares 

Atualizada 8fn 12/11/97, 



·. 

CONSELHO Dl ÉnCA:-a· DEC()ROitAiU..AM1tNTAR 
. ( Elclto em 19-4-95) . 

Presidente: Caslldo Maldaner- PMDB - se 
Vice-Presidente: José Alves - PFL-SE 
(Eleitos em 28-2-96) 

Titulares 

I. Elcio Alvares . 
2. Francelino Pereira 
3. Waldeck Omelas 
4. José Alves 

1. Casildo Maldaner 
2. R.amez Tebet 
3. Nabor Júnior 
4. Ney Suassuna 

1. Lúcio Alc4n_ 
2. (Vago) .. 

1. Epitacio Cafeteira 
2. Osmar Dias 

1. Emitia Fernandes 

1. Osmar Dias 

1. Marina Silva 

1. (Vago) 

PFL 

PMDB 

PSDB 

PPB (EI.- PPR + II.-Pp) 

PTB 

pp 

FI' 

PDT 

Membro Nato 
Romeu Tuma (Corregedor) 

Suplentes 

I. José Agripino 
2. Carlos Patrocfnio 
3. Vilson Kleintlbing 

, 4. José Bianco . 

I. Onofre Quinan 
2. Gerson Camata 
3. Flaviano Melo 
4. Coutinho Jorge 

1. Jefferson Peres 
2. José Ignácio Ferreira 

1. Lw:fdio Portella 

.' . ·1. Arlindo Porto (afastado por 
exercer cargo de Miniatro de Estado) 

1. Antônio Carlos Valadares 

1. Lauro Campos 

1. Sebastião Rocha 
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SECRET~-GaRAL DA~A 
SUBSECRETARIA DE COMISSOES 

Diretora: ~IDE MARIA B. F. CRUZ 
Ramats: 3490.- 3491 Fax: 1095 

I 

SEllVlÇO APOIO ÀS C~MISSÕES ESPECIAIS E DE INQUÉRITO 
Chefe: IL.UIZ CLÁUDIO DE BRITO I 

',. 

; ~ , 

Secret4rloo:' , 
, 
'. 

~s:3511-3514 Fax: 3606 

ADRIANA TAV~ SOBRAL (Rama1: 4252) 
, I' . 

FRANCISCO ~AURIDES BARROS (Ramal: 3508) , 
MARTA HELENA FINTO F. PARENTE (Ramal: 3501) 

ERVIÇO J)E koIO ÀS COMISSÕES MISTAS· 
, Chefe: J~SÉIROBERTO ASSUMPÇÃO CRuz. 

Ramais: 3507 - 3520 Fax: 3512 

EDNALDO ~Gb SIQUE~ (Ramal: 3520) 
I 

CLEUDES B(j)A VENTURA NERY (Ramal: 3503) 
JOAQUIM BALOOfNO DE B. NETO (Ramal: 4256) 
SÉRGIO DA FONSECA BRAGA~: 3502) 
wn..L DE MO~ WANDERLEY (Ramal: 35(9) 
ELIZABETH Ou.. BARBOSA VIANA (Ramal: 4792) 

, I· 
. : I.. .' _. 

SE VIÇO DE APOIO AS COMISSOES PERMANENTES 
Chefe: FRANCiSCO GUILHERME TIIEES RIBEIRO 

, : RanLus: 4638 - 3492 Fax: 4573 
I 

, I 

Seeretú'hll: . CE - JULIORIcA.mb BORGES UNHARES (Ramal: "4604) 
, I 

r' , 

: I 
CI - CELSO ~NjY PARENTE (Rama1: 4607) 

.. DIRCEU vImRi MACHADO ~HO (Ramal: 4605)" 
LUIZ GO~G~ DA Sn.VA Fll..HO (Ramal: 3516) 

, ! • 
- RAIMlJNDo FRANCO DINIZ (Ramal: 4608) 

VERA LÚCIA ~ATISTA Sn. VA (Ramal: 7285) 

- VERA LÚCIA ~CERDA NUNES (Ramal:~). ' 
MARIA DE FÁTIMA M. DE OLIVEIRA (Ramal: 3972) 

: I' 
- MARCOS SANifOS PARENTE Fll..HO (Ramal: 3496) 

I ' 
- JOSÉ FRANCISCO B. CARVALHO (Ramal: 3935) 

I 
, I 
.j 

I 

f I .' , . , , . 

, 

.' 
~ , 
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TITULARES 
"I· '-j . . _: ~ 

FRANCEUNO PEREIRA 
VILSON KLEINOBING 
GILBERTO MIRANDA 
ROMEUTUMA 
FREITAS NETO 
JOAOROCHA 
JONAS PINHEIRO 
WALDECK ORNELAS 

GILVAM BORGES 
FERNANDO BEZERRA 
NEY SUASSUNA 
ONOFRE QUINAN 
CARLOS BEZERRA 
RAMEZTEBET 
JOSÉ FOGAÇA 

" COMISSÕES PERMANENTES 
, (AR'" 72 - RIS F) , • 

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECO NO MICOS - CAE 
,PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ SERRA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR FERNANDO BEZERRA 
, (21 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

MG-2411/12 
SC-2041/42 
AM-3104105 
SP-2051/57 

,", PI-2131/32 
T0-4070n2 
MT-2271n2 
BA-2211/12 

AP-2151/52 
~" RN-2461/67 

PB-1145/1245 
G0-3148149 
MT-2291/92 
MS-2221/22 
RS-30~n8 

SUPLENTES 
PFL - -. -

,1-ROMERO JUCÁ 
2-JOSÉ AGRIPINO 
3-JOSÉ BIANCO 
4-ÉLCIO ALVARES 
5-EDISON LOBÃO' " 

~ .... , 

6-JOSAPHAT MARINHO " 
7-JOEL DE HOLLANDA 
8 JÚUO CAMPOS 

PMDB 

1-JADER BARBALHO 
2-MARLUCE PINTO 
3-ALBINO BOAVENTURA 
4-ROBERTO REQUIAO " 
&-PEDRO SIMON 'J. 

6-CASILDO MALDANER 
7-GERSON CAMATA' 

I , 

RR-2111/12 
RN-2361/62 
R02231/32 
ES-3130/31 
MA-2311/12 
BA-3173174 
PE-3197/98 
MT-4064/65 

PA-3041/43 
RR-1101/1201 
GO-2091/92 
PR-2401/02 
RS-3230131 
SC-2141/42 
ES-3203/04 

'I " -. PSOB 
'-:J:-=O~S'rÊ~R~O'='B~ER~T~O~ARR~~U~D"'A~'-" ~D~F~-2~O"'1~1/"'12~';"';"""';1~-T~E~O~T~O~N~IO"'V"'IL"'E~LA~F~ILH~O--A~L--40~9~3194~-'" 
COUnNHe) JORGE PA-1026/1226 2-BENI VERAS CE-3242143 

- "JEFFERSON PERES . AM-2061/62 3-LÚCIO ALCÂNTARA . ~, :CE-2301/02 
. JOSÉSÉRRASP-2351/52 ' . 4-LÚDIO COELHO " , MS-2381/82 

OSMAR DIAS "~', ~ ,. ; '- . PR-2124125 5-5ÉRGIO MACHADO' CE- 2281/85 

EDUARDO SUPUCY - ~T." ", 

fAURO CAMPOS - PT 
ADEMIR ANDRADE - PSB 
JOSÉ EDUARDO DUTRA- PT 

ESPERIDÍÂO AMIN 
LEVY DIAS 

JOSÊ EDUARDO VIEIRA 

BLOCO DE OPOSlçAO (PT, PDT, PSB,PPS) 
• SP-3213115," 1-ANTONIO CARLOS VALADARES ,SE-2201/02' 

-PIS" 
DF-2341/42 2-5EBASnAO ROCHA - PDT . AP-2244146 , 

. PA-2101/02 " 
SE- 2391/92 

3- ROBERTO FREIRE ~ PPS . 'PE-2161/67 
4- ABDIAS NASCIMENTO - PDT RJ-1121/4229 

PPB 

SC-4200/06 " 1-EPITACIO CAFETEIRA' 
MS-1128/1228 2-LEOMAR QUINTANILHA 

PTB . 

PR-4059/60 1-REGINA ASSUMPÇÂO 

MA-1402I11 
T0-2071m 

.f , __ I 

MG- 2131/37 

REUNIÕES: QUlNTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) 
SECRETÁRIO: DmCEU VIEIRA MACHADO FILHO 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3516/4605 

SALA N" 19-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNlÃO: ... 311-32SS 
FAX: 311-4344 

(*) Horirlo de 8COrdo CQIIla Alio palllkada no DSF de 1%.'.97. JIIL 18655/6 
UorirIo rqiIDoIdaI: J" rdno .. 10:00'" 

Atualizada em: 27/11/97 



SUBCOMISSAO tlE:STINADA 
• j • 

, , 
'1. 

. : ASSUNTOS.ECONOMtCOS ... CAÉ
1 

.1i01V"' ... ·1 NAR A pOLlnCA DE INCENTIVOS OFERECIDOS 
r:"ICL_LJJ~ GOVERNOS ESTADUAIS 

-". I r. 

. ~ 

I I 

O)~V'W'V" FERNANDO BEZERRA 
VlC:E-F'RESIDENlrE SENADOR OSMAR DIAS . 

I E 09 SUPLENlrES) 
IpRAZO: 18.11.97 . 

!!~~IIII~~~~i~1I SUP~S 
1- FRANCEUNO PEREIRA 
2- JONAS PINHEIRO 
3-EDISON 

17:30 HORAS SALA NO 19 - ALA SEM. ALEXANDRE COSTA 
SEC:RErrAluO: DIRICEU VIEIRA MACHADO FILHO .-SALA DE REUNIOES: 311-3255 

1-351814805 . 1I E-MAIL: dlrcew@sgmsleg ... nado.gov.br 
.. ' I ATUAI JZADAEM: 26.09.97 ... 

" : ANDAMENTO . 
EM 21.01.17 FOI DElSIGIWIO RELATOR 'O 8ENADoR VILSON KLEINUiBING' 
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TITULARES 

~OMEROJUCÂ 
JONAS PINHEIRO 
JOSÉ ALves " 
BELLOPARGA 
'WALDECK ORNELAS 
LEONEL PAlVA 
JOSÉBIANCO 
FREITAS NETO 
JÚUOCAMPOS 

CARLOS BEZERRA 
GILVAM BORGES 
JOAO FRANÇA C-) 
CASILOO MALDANER 
ALBINO BOAVENTURA 
NASOR JUNIOR 
MARLUCE PINTO 
OTONIEL MACHADO _. 

I . 
LOClO ALCANTARA 
OSMAR DIAS­
LÚDIO COELHO 
CARLOS WILSON 
JOSÉ ROQERTO ARRUDA 

[ 
BENEDITA OA SILVA- PT 
MARlNA SILVA - PT 
ADEMIR ANDRADE· PSB 
SEBASTIÃO ROCHA. POT 

ERNANDES AMORlM 
LEOMAR QUlNTANlLHA 

.2) COMfSSÃÓ'OE ASSUNTO$ soCIAIS - CAS 
PRESIDENTE:SENADOR ADEMIR ANDRADE 

VlCE.pRESIDENTE: SENADOR LEOMAR QUINTANILHA 
(29 TITULARES E 29 SUPLENTES) 

RR-2111/17 
MT-2271m 
SE-4055/57 
MA-3069n2 
BA-2211/17 
DF-104611146 
RO-2231/37 
PI~2131/37 
MT-4064I85 

MT-2291/97 
AP-2151/67 
RR-3067/4078 
SC.2141/47 
G0-2091/97 . 
AC-1478/1378 

.RR-1101/4062 
G0-2031/32 

CE-2301/07 
PR-2124125 
M5-2381/87 
PE-2451/57 
DF-2011/16 

SUPLENTES 
PFL 

, 1-GUILHERME PALMEIRA 
2-VAGO '. 
3-VAGO 
4-VAGO· 
S-JOSÉ AGRIPINO 
6-BERNARDO CABRAL 
7-ROMEU TUMA 
8-JoAo ROCHA 
9-VAGO 

PMDB 
1-JOSE FOGAÇA 
2-VAGO 
3-ONOFRE QUINAN 
4-JOsé SARNEY 
&-RENAN CALHEIROS 
6-VAGO 
7-VAGO 
8-VAGO 

PSDB 
1-ARTUR DA TAVOLA 
2-BENI VERAS . 
3-SERGIO MACHADO 
4-COlfTlNHO JORGE 
S-JEFFERSON PERES 

BLOCO DE OPOSlçAO (PT, PDT, PSB, PPSl 
RJ-2171m . 1-EMIUA FERNANDES - POT 
AC-2181/87 2-LAURO CAMPOS - PT - . 
PA-21 01/07 3-ABDIAS NASCIMENTO - POT 
AP-2244146 4-ROBERTO FREIRE - PPS 

PPB 
R0-2051/57 . 1-EPITACIO CAFETERIÀ 
T0-2071n6 2-ESPERlDIÃO AMIN 

PTB 
. ODACIR so~ RQ-321813219 1-REGINA ASSUM 

\ 

(**) OeSfilioU-S~ do PMDB, ingressando no PPB, em 2.10.97. 

AL-3245147 
RO-2231137 
P1-2131/37 
MT~ 
RN-2381187 
AM-2081187 
SP-2051/S7 
TO-4070171 

RS-3077n& 

00-3148148 
AP-342t131 
AL-228117O 

RJ-2431137 
ÇE-1148 
CE-2281187 
PA-102811228 
AM-2061187 

RS-2331137 
DF-2341/47 
RJ-1121/4229 
PE-216116T 

MA-4073174 
SC-42OO108 

MG-2131137 . 

] 

• r 

REUNIÕEs: QUARTA8-Ji'EIRAS ÁS 10:00 RS (.) . SALA N' &.ALA SEN. ALEXANDRE COSTA .• 
SECRETÁRIO: RA YMUNDO FRANCO DINiZ . 'I'EL. DA SALA DI: uUNIAo: :tI 1"-' 
TELEFONES DA SECRETARIA: 3H-4608/3515 FAX: 311-3652 

(*) Bor6rto. ___ .A"~DODSFltWSr, ... I __ 

BGrirto~"" ftlrmb 14:001& 

Atualizada em: 28111187 
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3) COMI ~sAo DE CONSTI~UIÇAO, JUSTiÇA E CIDADANIA .. CCJ 
PRESIDENTE: SENADOR BERNARDO CABRAL 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR RAMEZ TEBET 

(23 TITuLARES E 23 SUPLENTES) 

.',:- I ' SUPLENTES ; TITULARES 

~ I PFL 
GUILHERME PALMEIRA 
~ROMERO JUC~,!~ ;:' 
JOSÉ BIANCO ~ , :: 

AL-3246I41 I 1-ELC10 ALVARES 
• RR-2111117" 2-EDISON LOBÃO 
RO-2231137 I' ~OSÉ AGRIPINO 

ES-3130/32 
MA-2311115 
RN-2361167 
DF-1 046/1146 
PI-2131/37 
MA-3069n2 
AM-1166/3104 

BERNARDO C~~RAL 
FRANCELlNO l'EREIRA 
JOSAPHAT MJiRlNHO 
ROMEUTUMA 

....... 1- .... 

. "'"',r-'_i . 

JADER BARB~~HO ' 
JOSÉ FOGAÇJ' [. , .. 
ROBERTO REQUIAO 
RAMEZ TEBE'r : 
PEDRO SIMOI~ :. i" 

RENAN CALHIEI~OS 

AM-2081187 I 4-LEONEL PAIVA 
MG-241,1/17 . . ', t.f:REITAS NETO 
BA-3173n4 6-BELLO PARGA 
SP-20611&2 ' 7-GILBERTO MIRANDA 

.. \ 

! 

PA-30&1/53 
RS-3077n8 
PR-~1107 
MS-2221127 
R$-3230132. 
AL-226112267 

PMOB 
i-VAGO 
2-NEY SUASSUNA 
3-CARLOS BEZERRA 
4-CASILDO MALDANER 
5-FERNANDO BEZERRA 
6-GILVÂM BORGES 

- " PB-4345I46 
"'T-2291197 
SC-2141147 
, RN-246112467 

• AP-2151/52 , I 
rl------_--~--·--~-----------+---P-SO-B------------------------·---------"-

JEFFERSON I~ERES AM-2061/67j 1-SERGIO MACHADO . CE-2284/87 
JOSÉ IGNÁCIO FER~tEIRA ES-2121124: 2..JOSÉ SERRA SP-2351152 
LÚCIO ALCANTARA CE-2301107

1

1 3..JOSÉ ROBERTO ARRUDA • DF-2011/17 
BENI VERAS ", .. . CE-3242143

1 
4-OSMAR DIAS ., PR-2124125 

; _ ; ! .. t ~ fi 

I . - .' -'. . BLOCO OE ~slçAo (PT, POT, PSB, PPS) \ 
ANTONIO C" VALAI)ARE S- PSB SE-2201/~ 1-ADEMIR ANDRADE: PSB - PA-21 01/07 
ROBERTOf:REIRE - PP~' : PE-2161/&7 2-SEBASTIAo ROCHA-POT',· -- .AP-2241/47 
JOSÉ EDUARDO DUTRJ~ - PT SE-2391/9~ 3-MARlNA SILVA -PT' , '-o ,AC-2181187 

i ~" ", 
! "'. 

ESPERIDÍÂCI AMIN 
EPITACIO CJU:ETEII~ 

" l I 
, 'SC-4206l01 

MA-4073n~ 

REGINA ASnUMPç),O ' MG-2321/21. 

PPB 
1-LEVYDIAS 
2-LEOMAR QUINTANILHA 

PTB " : 
100DACIR SOARES 

_,_& .• ' ;.MS-1128/1228 
, TO-2073n4 
, - ... 

- "RO-3218/3219 t. ' 

REUNIÕ~il:'~:ARTA$-~~l~:OO~ . 
SECRETAiRIO: VERA LÚCIA LACERDA NUNES 

SALA ~ 03-ALASEN.ALEXANDRE,COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311-3stl 

, " .. " " ,I 

TELEFONES DA Sa:Iu;TARIA: 311 .. 397214612 FAX: 311-4315- " -, . ;, ~,' \ 
'~ ~ ~ '" -: 1, ~ - , • : 

, I ... I •• 

I Atualizada em: 02112197 

I 
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nTULARES 

I 
·JOUO CAMPOS 
HUGO NAPOLEAo 
JOELDE'HOLlÁNDA 
éLCIO ALVAREs . 
JOAOROCHA 
ROMEROJUCÁ 
ROMEUTUMA 
EDISON LOBAo 

I 
JOSE FOGAÇA 
FERNANDO BEZERRA 
ROBERTO REQUIAO 
GERSON.CAMATA 
JOsé SARNEY 
JOAOFRANÇA (") 
VAGO 

.4)'COMISSÃO DE EDUCAÇAo- CE 
PRESIDENTE: SENADOR ARTUR DA TÁVOLA -

VICE-PRESIDENTE: JOEL DE HOLLANDA _ -
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

MT-4064I6S 
. PI-3085187 
PE-3197198 

:E8-3130/32 
T0-4070n1 
RR-2111/17 
SP-20S0/S7 
MA-2311/46 

R8-3077n8 
RN·2461167 
PR·2401/02 
ES-3203lO4 
. AP.3429/31 
RR-3067/68 

SUPLENTES 
PFL 

1-BERNARDO CABRAL -
2-VILSON KLEINOBING . 
3-LEONEL PAlVA 
4- FRANCEUNOPEREIRA 
5-GILBERTO MIRANDA 
6-JONAS PINHEIRO 
7-WALDECK ORNELAS 
8-VAGO 

PMDB·, 
1-RAMEZ TESET 
2-ONOFRE QUINAN 
3-NEY SUASSUNA 
4-NABOR JUNIOR 
5-RENAN CALHEIROS 
6-OTONIEL MACHADO 
7-VAGO 

AM·2081182 
_. SC-2041142 
: DF·104811141 

MG·2411112 
AM-3104105 
MT·2271n2 
BA-2211112 

M8-2222123 
G0-3148148 
PB-4341148 
AC-147811371 
AL-228112217 
G0-2031132 

] 

r- P·S·DB I· ~I~ --~~~~~ ____ ~~'~'"~.~~ ____ ~~~~~~~ ______ ~~~~~ 
ARTUR ,DA TAVOLA .' , RJ·2431/32 1..JEFFERSON PERESAM·2061182 

-, COU11NHO JORGE " 'PA-3ÓSOI4393· 2..JÓSÉ IGNÁCIO FERREIRA ES-2121122 
. '>- :SERoío MACHADO_ '. .' r' • CE·2281182. 3-LÚCIO ALCÂNTARA CE.2301182 
.. ,-:TEOTONIOVlL:ELAÂLHO -_, ÁL-4093194 4-CAALOSWiLSON' PE·2451152 

. BEM~' - .-- '. ,,- CE-3242143 cO , 5-JOSÉ SERRA" SP·2351152 

'.' >, .. , .- -- . , . BLOCO DE OPOSIÇÃO (PT, PO,:, PSB; PPS) . . 

LAURO CAMPOS· PT DF·2341/42 1-BENEDITA DA SILVA· PT RJ.2171n2 
MARINA SILvA .-PT '-. AC-2181182 2-ANTONI0 C. VALADARES PSB SE·2201107 
EMIUA FERNANDES ·PDT RS·2331/37 3-VAGO 
ABOIAS NASCIMENTO· PDT RJ.4229/30 4-VAGO 

PPB 
LEVY DIAS MS-112811228 1-ESPERlDIÃO AMIN 
LEOMAR QUINTANILHA TO-2071n2 • 2-ERNANDES AMORIM 

PTB 

ODACIR SOARES RO-3218/19 1-REGINA ASSUMPÇAO 

, n Desfll~se do PMDB, Ingressando no PPB, em 2.10,97.-, 

SC·112311223 
R04251/57 

MG-2321/22 

REUNIÕES: QUlNTÁ8-FEIRAS ÀS 10:00 RS (*) 
SECRETÁRIO: JÚLIO RICARDO B. LlNHARES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 

SALA N° 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIÃO:311..J276 
FAX: 311-3111 

(*) Hor6tto ............. At ..... bllnld. no DS!' d. 12.9.97, pgs. 11165616 

Hcrirto"""""'" r ...... 14:00 las. 

Atualizada em: 26111197 

i' I 
~: 
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5) CoMIS'~ÃO DE RELAÇÓ!S-~E~RES E DEifÊSA N~CIONAL - CRE 
PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ SARNEY 

m:ULARES 

GUIUiERME PAL:MElR~ 
HUGO NlIPOLEAo 
JOsé AGiRIPINO 
BERNARDO CABRAL 
ROMEUiTUMA 
LEONEL PAlVA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ROMEU TUMA 
(19 TlTULlARES E 19 SUPLENTES) I . 

I 
I 
I PFL 

AL.-3245141 
PI-4478179! 
RN-2361 167 
AM-2081'! 
SP-2051/ti7 . 
DF-1046/1~46 

i 

SUPLENTES 

1-JOEL DE HOLLANDA 
2-BELLO PARGA 
3-JOÃO ROCHA 
4-JOSÉ ALVES 
S-VlLSON KLEINOBING 
6- JOSÉ BIANCO 

PE-3197/99 
MA-3069172 
T0-4070171 
SE-4055/57 
SC-2041/47 
RO-2231/32 

I 

J 
RR-1101/4062 

r-- i' PMDB 
'~~~EY~--~-------AP~~~2~~~~1~~~1~-M~ARL~~UC~E~PI~Nf=O~------~~~~~~ 

RN-2461/67 
G0-209119% 

HUMBEFtTO WC.ENA PB-3139141 2-FERNANDO BEZERRA 
PEDRO SIMON RS-32~1 3- ALBINO BOAVENTURA 

ES-3203l04 
G0-2031/32 

CASILDC).MALDAN9 SC-2141/47 4-GERSON:CAMATA 
JADER IWUWJtO PA-3051/$3 5-OTONIEL MACHADO 

j 

,I 
ES-2021127 
AL-:4093195 
PR-2121127 

C· J PSDB 
ARTUR DA TAVOLA RJ-2431 136 1-JOSE IGNÁCIO FERREIRA 

. CARLOí~ WILSON PE-2451/Jr 2-TEOTONIO VILELA FILHO 
, WDlO C:oEUIO M5-2381f7 3-oSMAR DIAS 

I ' BLOCO DE OPOSlçAo (PT, PDT, PSB, PPS) I 
SP-3215116 
~A-2101102 
AC-2181/82 

BENEDITA DA SlLV~ • PT RJ-21!!'P i-EDUARDO SUPUCY • PT 
ABDIA!~ NASCIMENl O • POT RJ-:31881J!9 2-ADEMIR ANDRADE - PSB 
EMIUA FERNANDES • PDT R5-2331r.J7 3-MARlNA SILVA-PT . . I 

- I 
I 

I 
MS-1128/1228 

c::: I PPB 
LEOM~~~QU~INrr~AN~\I~~~----~T~O~-2~1~7~1n=2~~~1~~~EVY~~DI~A~S------------~--~~~ 

I 
R0-3218/19 

c.::: I PTB 
REGIN~""'!'AS~SU~:"M:":"'~~O-=-------:":"MG~-~23':""2~1--/2~32~1-';"";';;;"1--O-D-A-C-1R-S .... O-A-R ... E-S---------------.-I 

I 
, I 

REUNI()ES: TERÇ'8-FEIRAS ÀS 1'0:00 ~S (*) SALA N° 07-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: MAI~COS SANTOS PARENTE FILHO TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311-3367 
TELEiFONES DA SECRETARIA: 311-325,913496 FAX: 311-3546 

(*) ........ ~_.Ata,. ..... noostde 12.9.9?pp.1865!W6 
IIorirlo : S"afelrM ... IO:OO.... I 

I 
I 
I 
I 

Atualizada em: 26/11197 
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. ·6)COIVIISSÃO DE SERVIÇOS ÕElNFRA-ÊSTRUTURA • Cf 
PRE$IDENTE: VAGO 

TITUlARES 

FREITAS NETO 
JOSÉ AGRIPINO 
ROMEROJUCA 
VILSON KLEINOBING 
ÉLCIO ALVARES 
JOEL DE HOLLANDA 
HUGO NAPoLEAo 

[ 
NABOR JÚNIOR 
ALBINO BOAVENTURA 
RENAN CALHEIROS 
GERSON CAMATA 
OTONIEL MACHADO 
MARLUCE PINTO 

JOS IG CIO FERREIRA 
J03É ROBERTO ARRUDA 
TEOTONIO VILELA FILHO 
JOSÉ SERRA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR FREITAS NETO 
(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

PI-213112137 
RN~236112367 

RR-2111/2117 
SC-2041/2047 
ES-3130/3132 
PE-319713199 
PI - 447814479 

SUPLENTES . 
PFL 

1-JOSAPHAT MARINHO 
2- JONAS PINHEIRO 
3-GUILHERME PALMEIRA 
4- WALDECK ORNELAS 
5- JOSÉ ALVES 
6-ROMEU TUMA 
7-GILBERTO MIRANDA 

PMDB , 
AC-1478/1378 1-ROBERTO REQUIAO 
GQ.2091/2097 2-RAMEZ TEBET 
AL-2261/2270 2-CARLOS BEZERRA 
ES-3203/ 3204 4-VAGO 
G~2031132 5-JOSÉ SARNEY 
RR-110114062 6- VAGO 

ES-2021/2027 
DF·2011/2017 
AL-4093/95 
SP-2351/52 

PSDB 
1-CARLOS WILSON 
2-COUTINHO JORGE 
3-OSMAR DIAS 
4-VAGO·1 

BLOCO DE OPOSlçAo (PT, PDT, PSB, PPS) 
JOS EDUARDO DUTRA· PT SE·239112397 1-VAGO 
ANTONIO C. VALADARES SE-2201107 2-EDUARDO SUPUCY (PT) 
EMILIA FERNANDES· PDT RS-2331/37 3- LAURO CAMPOS (PT) 

C PPB 
LEVY DIAS MS-112811228 1-ESPERIDIÃO AMIN 
ERNANDES AMORlM RO-2251/57 2- EPITACIO CAFETEIRA 

I ',I 
PTB 

REGINA ASSUMPÇAO MG-~321/2327 1-ODACIR SOARES 

BA·3173/3174 
MT·2271/2277 
AL-324513247 
BA·2211/2217 
SE-405514057 
SP·2051/57 
AM·116613104 

PR-2401/2407 
MS-2221127 
MT·2291/2297 

AP-2351/52 

PE-2451/2457 
PA-3050/4393 
PR·2121/2127 
MS-2381/2387 

SP-3212115 . 
DF-2341/47 

SC-1123/1223 
MA·141114073 

RO-3218119 

OBS: ·1 - FALTA INDI~ÇÂO DA UDERANÇA CONFORME NOVA PROPORCIONALIDADE DA ATUAL SEssAo LEGISLATIVA 

REUNIÕES: TERÇAS-FEIRAS ÁS 10:00 BS (*) 
SECRETÁRIO: CELSO PARENTE 

. TELEFONES DA SECRETARIA:·311-43S4/4607 

SALA ~ 13-ALA SEN. ~LEXANDRE COSTA 
'.fEL DA SALA DE REUNIÃO: 31.1-3292 (FAX) 

FAX: 311-3286 
(*) HeriIto" ___ .• A81t.,. ..... 110 DSJ1de 11.9.97, pp. 11165516 

80 ........ ',.·, .......... :00 ... 

Atualizada em: 02110/97 
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)COMISSAO D'E FISCALJZAÇ~O 'E CONTROLE -. CFG 
(ResO~uçãO nO 46, de 1993) 

PRESIDENTE: SENADOR JOÃO ROCHA 
VICE-PRESiDENTE: SENADOR CARLOS WILSON 

,. , 
(17 nTuLiARES E 09 SUPLENTES) . 

: I . 
TITULARES i I, SUPLENTES 

I , I PFL 

JOSAPHAT MARINHO 
JOSÉ ALVES 

BA-3173n4 1-VILSON KLEINÜBING 
SE-4055/5~ 2-FRANCEUNO PEREIRA 

JÚLIO CAMPOS 
JOÃO ROCHA 
GILBEI1. T() MIRANDA 

MT-4064/65 3-WALDECK ORNELAS 
T0-4070,"1 
AM-31 04105 

I 
I I PMDB 

ONOFRE IlUINAN 
NEY SUA!.SUNA 
HUMBER'~O LUCI:NA 
VAGO 

G0-3148/50 1-GILVAM BORGES 
PB-4345/~ 2-JOÃO FRANÇA (") 
PB-3139/40 

I 
I 

VAGO , I 
I , 

J 

i PSDB 
BENIVERAS CE-3242143 1-Jose IGNACIO FERREIRA 
CARLOS WILSON PE-2451/St . 2-COUTlNHO JORGE 
JOSÉ SElmA SP-2351/52 

: ! 

I = BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
EDUARDO $UPLICY - F T 
VAGO 

SP-3215116 1-BENEDITA DA SILVA - PT 
I 

PPB 
EPITACIOI CAFETEIRA MA-4073ni4 1-ERNANDES AMORlM 

I i PTB 
ODACIR !.oARES R0-321813219 

I 
, . I 

(**) Desfiliou-se do PMC 8, ingressando no PP~, em 2.10.97. 
I 

-~, _'" . 

SC-2041/47 
MG-2411/17 
BA-2211/17 

AP-2151/57 
RR-3067/68 

ES-2121/22 
PA-3050/4393 

RJ-2171m 

RO-2051/55 

. REUNIÕlES: QUARTA S-FEIRAS ÀS 17:00 .S ("') SALA N° O~ALA SEN. NILO COELHO 
SECRET,WO: JOSE FRANCISCO B.lCARVALHO TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3254 
TELEFOjNES DA SEtRETARIA: 311-393513519 FAX: 311-1060 

~ ("') ~orirto ele""'" _. ÂáI ......... 110 DSlI'e 1~9.97."'" 186S5f6 

.. I 
Atualizada em: 11/11/97 
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-7.1) coMIssÃO DE FISCALIZAÇAO'E 'CONTROLE - CFC 
(*) SUBCOMISSÃO DESTINADA À FISCALIZAÇÃO DAS ENTIDADES FECHADAS DE • 

PREVIDÊNCIA PRIVADA (FUNDOS DE PENSÃO), QUE TENHAM COMO PATROCINADOR A 
UNIÃO E O SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL 

nTULARES 

ALVES 
Gl.8ERTO MIRANDA 

: 
ONOFRE QUINAN 
HtNIERTO LUCENA 

BENlVERAS 

PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ ALVES 
. VICE-PRESIDENTE: SENADOR BENI VERAS 

.. (07 TITULARES E 04 SUPLE~TES) 

\. 

SUPLENTES 
PFL 

SE-4055/56 1-VILSON KLEINÜBING 
AM-3104105 2- WALDECK ORNELAS -

PMDB 
GQ..31481SO JOÃO FRANÇA (**) 
PB-3139/40 

v -PSDB 
CE-3242143 COUTINHO JORGE 

- SC-2041/47 
. -BA-2211/17 

RR-3067/68 

- PA-30S0/4393 

[- BLOCO DE OPOSlçAO (PT, PDT, PSB, PPS) 
EtJUNmO SUPUCY • PT SP-3215116 
VAOIO , PPB+PTB 
EPff'ACIO CAFETEIRA ._ MA-4073174 ERNANDES AMORlM RO-2051/55 

_ . 1 I 

(**' De$mlo~se do PMDB, Ingressando no PPB, em 2.10.97. - _ .. 

REUNIÕES: SALA N» 06-ALA ·SEN. NILO COELHO 
SECkETÁRlo: JOSE FRANCISCO B. CARVALHO TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311-3254 ~ 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3935/3519 FAX: 311-1060 

ANDAMENTO 

DI..."" FOI DESIGNADO REJ..ATOR o SENADOR GILBERTO MIRANDA .' .!-" 

(*) Atualizada em: 02110/97, 

, " 
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Co'NGR~SSO NACIONAL 

COMlISSj~O PARLAMEN1AR CONJUNTA DO MERCOSUL, 
(Represent~ão Brasileira) ~ 

1 __ ~ ___ ~~ __ p_re_Si_de_n_te_d_e_h~o~_ra_:_s_en_a_do~r~Jo_s_é~S~am~e~y~ ___ -_· ~ __ ~I 
I .. 

,~! • 
PRESIDENTE: SENADOR LUDIO COELHO . 

VICE-PRESIDEt.m:~: DEPUTADO JÚLIO REDECKER 
S CRETÁRIO-GERAL;..OEPUTADO PAULO BORNHAUSEN 

SECR FTÁRIO-GERAL ADJU~TQ: DEPUTADO GERMANO RIGOlTO 
(16 TITULA~ES E 16 SUPLENTES) 

, I 

i , I'., TITULARES:! SUPLENTES 
~. SENADORES 

b Sõse FOG~ÇA : PMDB 1 _ PEDRO SIMON 
CASILDO .M"LDANER I 2 - ROBERTO REQUIAO 

E:::: I PFL 
VILSON KI EINUBING I 1 - JOEL DE HOLLANDA 
,WALOEC~ ORNELAS i 2 - JÚLIO CAMPOS 

. ~O CO ~LHO : PSDB 1 - JOSE IGNACIO FERREIRA 
I I PPB 

LEVY DIA~ I 1 - ESPERIDJAO AMIN 
I I P11B 

JOSS:_ EDL~RDO ! c= BLOCO DE OPO,SICAO CPT PSB,POT PPS) 
BENI:DIT,e DA SILVA ! EMILlA FERNANDES 

. I 
TITULARES ! SUPLENTES 

E DEPUTADOS 
!PFUPTB . 

PAUI.O BC RNHAUSEN j VALDOMIRO MEGER 
JOSÉ CAR LOS ALELUIA i BENITO GAMA c::: ! PMOB 
EDIS:ON A ~DRINO i CONFUCIO MOURA 
GERMANC RIGOlTO I ROBSON TUMA 

I J PSDB 
FRANCO ~~ONTORO I NELSON MARCHEZAN 

. CELSO Rl SSOMANO . ! RENATO JONHSSON 
I I PPB 

JULIO REUECHER I c: PTLPOTIPC do B 
MIGUEL RpSSElTO I LUIZ MAINARDI 

I 

: 
I SECRETA~IA DA COMISSÃO: I 

ENDERE:ÇP: CAMARA DOS DE~UTADOS - ANEXO 11- SALA T/24· 
BRASlUA DF - 70160-900 i 
FONE: (5!l (061) 3187436 3181;186 318-8232 318-7433 
FAX: (55) 061) 3182154 i 
SECRETÁRIA: LOURDES MELO NUNES DE CARVALHO 

J 
J 

I 

J 

J 

I 

J 

J 

J 

J 

J 

J 

, I Atualiuda em .".,. 
I 

I 
I 
I 
I 
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" Subsecretaria de Edições Técnicas" do Senado Federal 

""Ih~'" Via N\2, Uhidade de Apoio 111. Praça dos Três Poderes: CEP 70.1650800. B~asilia,DF. . , 
Fones: (061) 31103575/3576/3579. Fax: (061) 3114258. E-Mail: ssetec@admass.senado.gov.br 

\ 

-,- " 

,PUblicaçõ~s:.,. , 
Solicite hoje mesmo 'nosso catálogo!' 
.r " . + 

.~, 

Agenda 21 (R$ 10,00). Relatório da Conferência das 
Nações Unidas sobre Meio Ambiente e 
Desenvolvimento, realizada no Rio de Janeiro em 
setembro de 1992. 

-' -A Vida do Barão do Rio Branco (R$ 20,00) - Luis 
Viana Filho. Obra social, pOlítica e diplomâtica de 
José Maria da Silva Paranhos,o Barão do Rio Branco. 

Constituição da República Federativa do Brasil de 
1988 (R$ 5,00). Texto Constitucional de 5/out/1988 
com as alterações introduzidas pelas ECs nO 1 a15 e 
ECRs nO 1 a 6. • ,'. ,,--' ". . 

ConstitUição da República Federativa do Brasil de 
1988 - Quadro Comparativo (R$15,OO). Constituição 
de 1988, atualizada em.1995, comparada às 
Constituições de 1946 e 1967 e à EC nO 1 de 1969. 
Contém quadro - comparativo, ,'tabela . de 
correspondência dos artigos comparados e índice. 

. , 

Dados Biográficos dos Presidentes do Senado 
Federal (R$ 2,00). Principais fatos da vida 
administrativa, trabalhos' publicados, condecorações, 
missões no exterior. • 

Direitos Humanos:: Declarações de Direitos e 
Garantias (R$ 10,00) - José Vicente dos Santos 
(pesq. e índice);' Dispositivos constitucionais que 
abordam' os aireitos,e garantias fundamentais do 
homem, na Constituição de vários' países, inclusive 
na Carta Magna do Brasil. 

Estatuto da Criança e do Adolescente (R$ 4,00). 
Lei nO 8.069/90, de acordo com as alterações dadas 
pela Lei nO 8.241/91; legislação correlata e índice. 

Levantamento e Reedições de Medidas 
Provisórias (R$ 5,00) - Subsecretaria de Análise 
do Senado Federal .. Registro das MPs editadas 
durante os 8 anos que se' sucederam 'à" criação deste 
dispositivo legal, ,tabela seqüencial de edições das 
MPs, assinalando critériosdeediçóes 'anteriores, 
reedições com alteração. de teXtO: e de 'transformação 
em lei, catálogo' temático das .. MPs:e referências 
bibliográficas. ~ 

~! ,:'" J.~'J,~~ .. '\/ 
• 't ·v· +<#'"' .... \ .... 

Licitações, Concessões' 'e .. Permõssões ria 
Administração Pública (RS 4,00). Leis nO 8.666/93; 
8:883/94; 8.987/95, dispOSitivos da-:Const[tuição 
Federal sobre a matéria e legislação correlata. Indices 
temáticos das 'Leis nO·8.666/93 e8.~87/95, . , . 

" ' 
. Me:o Ambiente - Legislação (R$ 20,OO)J Dispositivos 
constitucionais, atosintemacionais:' Código Florestal, 
Código de, Mineração, legislaçãoJederal e indice 
temático. . . • • '.. " F .... ;. 

Regime Juridico Único.dos,Servidores Públicos 
Civis e Legislação Complementar (R$ 4,OQ). Dispõe 
sobre o regime juridico dos servidores públicos civis 
da União, das autarquias' e das'fundações públicas 
federais e legisl~ção compl~mentar, " , 

." .... '.' "'... ... .... 

I 
Coleção Memória -~fasil~ira·, .:".. :;:i.".i" 

- A Constituintê 'perante 'a . História (R$ 8,00). 
História do sistema constitucional brasileiro, no 
periodo de 1822a~1862: Estudos sobre a 
Constituinte brasileira de 1823. Coletânea de 
documentos representativos dos trabalhos 
legislatiVos da época. . "'. '.'. I 

, . • . ... /~...r::'.' \"": i~,. __ .\ '~':' - .... ( , 

'C~leÇão GrandesVultôs que Honrara~ o Senado' ,C· 
. '. .• "" .. '. J~. ':. ~ ,: ~ I' " 

Guia das Eleições de'1996 e Suplemento (R$ 
10,00). Guia: Leis nO 9.096/95 e 9;100/95, Resoluções -, 
do TSE riO 19.380/95, 19.382/95 e 19.406/95. 
Suplemento: Resoluções do TSE.no 19.509 e 
19.516/96; 

- Teotônio Vilela (R$10,OO), Biografia do Senador 
da República Teotônio 'Vilela,\ seu perfil 
parlamentar, resumó,de suas~~~ades públicas, 
discursos e, projetos: liter~ura\citada. 

~ ." • ,I" .' 
~ f ,", ~, . L 

Coleção Estudôs 'da Integra'ção,(emportuguêS e 

Legislação Eleitoral no Brasil (do século XVI a 
nossos dias) (R$ 60,00) - Nelson Jobim e Walter 
Costa Póho (orgs:): 'Compilação da legislação 
eleitoral brasileira, desde a época colonial a nossos 
dias. o.' • , ••• 

espanhOl) '~ ,", j ',,, '" ... 

',., '. .: 

- Volume 9 (R$ 3,00).'·0 Atributo.da Soberania", 
de Heber Arbuet Vignali. , ~ ~ :. ~ 

- Volume 10 (R$ 3,OO)."A Arbitragem nos Países 
do Mercosul", de Adriana Noemi ,Pucci. 
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a de Ed'v\J"'~ Técnicas do Senado Federal 
Três Poderes. CEP 70165-900. Brasília, DF. 

-

OM Leg, slação Brasileira 
1997 

Qua edição 
I 
I 

_V-'''''''''-'''''''' SDINF/SSANUPRODASEN·' I 
I 

n"",,",,~le de hierarquia I superior a decreto-executivo editadas entre o' 
31 de janeiro de 1~97 . 

• I -

apresenta~a, é fornecida a lista de normas editadas 
""'\IC~tcl'il"\,.,mcntA a ela e que a alteraram. 

, I 

ir1lt~::.,..r~ie das norma~ i editadas a partir de 1987 passaram a estar 
edição. 

~nr'C~j::. ... t,!:IIl'Il:le em documentos-resumo, acompanhadas 
seja localizado o documento em ur:na coleção 

• Esta ~'-''''n.'--.lIVI Legislação Brasileira ainda inclui' o banco de 
d~ldos 

, jUlidicas l'Ioc~"'rin\l'!:le 

pélrticipam 

Direito), composto do acervo de- informaÇões 
1"\" .... i ... ·!:III'I~:li~ das coleções de 17 bibliotecas que 

00 (sessenta e cinco reais). 
i s.,00 (cinco reais) .para cada CO: . . _, ' 

de original do recibo de depósito a crédito, 
,..I"\..,l;;mli,..~i Federal, Agência 0005, conta n2.950.056-8, 

aDéllIXO e envie-nos,hoje mesmo, 
inal do recibo de depósito. 
, ~ _." I 'li- • 

.. 

-------------~----

telElfOl'1les: (061) 311-3575, 311 e 311-3579. 
t:-IVlall: sseteC@admass.senado.gov.br . , ... ' 

. ". 
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DIÁRIOS DO CONGRESSO NACIONI:\L 
PREÇO DE ASSINATURA 

SEMESTRAL 

,~~~~'~fQ·~~R~E!í~;~~.. . .'-; .... 
'Porte de Correio 

:.;~:~~~~~.~~~':?~;~k~~~·pô~~:(~JClj: ,"e," 

'vaior do númeroavuJso ' 
. :; "~"~, "'''2.~'. ,.~~:~ "'o ··I:;t~·-~·:..:~·· >~.::·;~}fi~~t::·:··,~~:·;~·' :.;:'< . 

'.>;~~~:Qvu~();L".:}:::';·':·:"i'>';~" ... , 

DIÁRIOS DO CONG~ESSO ~ACIONAL 
PREÇO DE ASSINATURA 

ANUAL 

·'·:.~~~ra.,DCD ~U':{)SF~~,porte. ,"" . 

Porte de Correio 

RS31,OO 
R$96,60 

R$127,60' 

Ri 0,30 
.' ... " . 

RS O~80 

·R$62,OO . 
Ri 193,20 

, ';~~roJlÇl) :o.u'friSFc:11);po~ (CCl~a)\ . ··· •• ·;R$~255;20~.: 

. Valor: do nlÍmero avulso • JR$ 0,30 

.:' :Pcn1~'~fso:: ". ~. 

ug = 020002 
,g~o= 02902 

O", ~ 

.. ~. , ~ • ~ ~ •. s . 

. .....' .. 

", . 

" ',-,'-

R$.0~80;.·· ." ": ...•.... '. 

Os pedidos deverão ser acompanhados de Nota de EmpenhO, Orcle~ de Pagamento pela Caixa 
Econômica.Federal - Agência 1386-2 PAB CEGRAF,·conta nSl 920001;.2,'Barico do Brasil, Agência 
0452-9 Central, 'conta n2 55560204-4 ou recibo de depósito via FAX (061) 2245450, a favor do 
FUNCEGRAF. " ' , . 

SECRETARIA ESPECIAL DE EDITORAÇÃO E PUaUCAçóES 
PRAÇA DOS TRÊS PODERES S/NR.- BRASíLIA DF - CEP70165-900 , ' 

CGC. 00.530.279/0005-49 "',' .. , .. 

Obs,: Nã.o será recebidô' cheque via carta para efetivar assinaturas dos OCN. 
\ . 

Maiores infOrmações' pelôs telefones (061) 311-3738 Seção de Remessas Postais ou { 061) 311-3803 
Seção·de Cobrança. 

TaDelaem vigor a partir de 3-3-97. 

, . 
. . 

" l " .l ~. I ,.,;. ... ' ',. ... ,i'. I' ,. " 
I ,I .,. ~ 
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~ ! , 

I , 
I • 
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·(~ Subsec etaria de Ediçbes Técnicas do Senado Federal 
-.::.. Via N-2. Ur idade de Apoio 111. PrÓça dos Três Poderes. CEP 70165-900. Brasília. DF. 

I 

Revista de IntoJmação Legislativa 
N2 133 ~ jan./mar. 1997 

Leia heste número: 
Carlos Frederico Marés d Souza Filho - O Direito dons- sobre Direito do Mar de 1982 e os organismos intema-
titucional e as lacunas da I i. I cionais por ela criados. 
Semlra Adler Vaisencher e Angela Simões de Fa~as - Silvio Dobrowolskl- Crime de omissão de recolhimento 
Júri populal~ algumas pos~bilidades de condenação ou de impostos e de contribuições: aspectos constitucionais. 
absoMção. I Kãtla Magalhães Arruda - A responsabilidade do juiz e 
Cláudio Rloberto C. B. ~randão - A importância da a garantia de independência. 
conceituaçiio da antijuridic dade para a compreensão da A. Machado Paupério - Os irracionais de nossa 
essência do êrime. I democracia 111. 
Osvaldo Ftodrlgues de ~ouza - Reflexões sobre os Fernando Braga - Conservadorismo. liberalismo e social-
institutos da transposiçã e transformação de cargos democracia: um estudo de direito político. 
públicos. . I Álvaro Melo Filho - Resolução sobre passe: irraciona-
Ricardo I~ntônlo LUCé s Camargo - O direito ao lidades e injuridicidades. 
desenvolv:imento, a soei I dade ocidental e a soci~dade Fabiano André de Souza Mendonça - Democracia e 
tribal no C~ISO brasileiro. ! legalidade da tributação na Constituição Federal de 1988. 
Cármen Lúcia AntunE ~ Rocha - Sobre a swmula Fernando Cunha Júnior - Suspensão condicional do 
vinculante. I processo. Homicidio. Omissão de socorro. 
Sérgio Sé!rvulo da Cunh~ - Conflito possessório e posi- Paulo José Leite Farias- Mutação constitucional judicial 
tivismo ético. O agente p blico em face da decisãd legal. como mecanismo de adequação da Constituição 
Antônio Carlos MOré! es Lessa - Instabilid~de e Econômica à realidade econômica. 
mudança!.: os condicior amentos históricos da p'olítica Maria Coell Simões Pires - Reforma administrativa: 
externa brasileira sob GE isel (1974-1979). I reflexões sob a perspectiva político-filosófica .. 
Marçal Jlusten Filho, Egon Bockmann Moreira e Jarbas Maranhão-O Estadista Agamemnon Magalhães: 
Eduardo Talamlni - So re a hipoteca judiciária. I a Lei Antitruste e a Conferência do Clube Militar. , 
Marl~. Pau~a Dallari Bu Fel - Políticas públicas el direito Roberto Freitas Filho _ A "flexibiliza.ção" 'da legalidade 
admlntstriativo. . / 6 
Guilherme Silva Ba bosa Fregapani _ F rmas nas práticas conciliatórias na Justiça do Trabalho._· . 
altemativas de solução e conflitos e a Lei dos J~izados Nurla Belloso Marlln - Comunidades Europeas, Unión 
Especiai~; Cíveis. I Europea y Justicia Comunitaria. 
Marcillo 'Toscano Franc a Fllho-A Alemanha e o/Estado Francisco Eugênio M. Arcanjo - Convenção sobre 
de Direito: apontamentos de teoria constit~cional Diversidade Biológica e Projeto de Lei do Senado nO 
comparada. . I 306/95: soberania, propriedade e acesso ao~ ~cursos 
Carlos David S. Aarão I eis - A matematização dI> Direito genéticos. 
e as origens da Parte qeral do Direito Civil. I Vitor Rolf Laubé - A Previdência no âmbit.. :::ipal. 
Jete Jane Floratl - A Convenção das Nações! Unidas Claudia de Rezende M. de Araújo - Extrafisl ade. 

, 

PARA FAZER SU~I' ASSINATURA DA RIJ: Os pedidos deverão ser acompanhados de original do recibo de 
depósitc) a crédito do FUNCEGRAF, Caixa Etonômica Federal, Agênba 1386, conta n2 920.001-2, operação 
006; ou junto ao Ban o do Brasil, Agênbia 04;$2-9, conta n2 55.560.204-4. 

Assinatura para o ano de 1997. Periodicidade trimestral. Números 133 a 136: R$ 40,00. . ... I 
Preencha Q cupom baixo e envie-nc;,s hoje mesmo, juntamente com o original do recibo de depósito. 

I L \ i DESTiNATARlO I NOm(-!:---------+------------~--~!~--------------------------------~------------, 

Unidade: 

I EndEireço: I 
~: Cidade: ·1 UF: Pais: 

I Fonos: I I Fax: 

Outra!slnformações pelos fon~s: 311-3575/3576/3579. Fax: 311-4258. E-MaU: ssetec@admass.senado.gov.br 

\ 
\ 
'. 

" 



,.<-.... > 
.~' . : 

; ....... 

~ .. 
,.~ " . 

1 

\ 

,. ,. 

.\ 

'r 
f ~; 

"\ 

,SECRETÂRiA 
ESPECIAL 
DE.E[)I~ORAÇÃO 
E'PUBLlCAÇOES 

EDiÇÃO DE HOJE: 192 PÁGINAS 

," 


